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Prefácio 

Investigações em Lingüística Aplicada é uma coleção de livros 
temáticos que tem por objetivo mostrar o que se pesquisa no Brasil em 
termos de Lingüística Aplicada, vista aqui como área de conhecimento 
interdisciplinar, voltada para a investigação dos problemas que surgem 
quando se ensina ou se usa uma língua, dentro e fora da sala de aula. Os 
trabalhos aqui publicados foram inicialmente apresentados no V Con-
gresso Brasileiro de Lingüística Aplicada, realizado em Porto Alegre 
em setembro de 1998, e posteriormente revisados e aumentados por 
seus autores − acrescidos, mais tarde, de alguns outros trabalhos, a cri-
tério dos organizadores de cada um dos volumes, por sua relevância e 
pertinência aos temas abordados. 

Os livros que compõem a coleção mostram não só as preocupa-
ções dos pesquisadores da área, mas também as tendências da Lingüís-
tica Aplicada no Brasil. Destacam-se entre essas tendências, refletindo 
a interdisciplinaridade da área, os seguintes temas: (1) formação e prá-
tica do professor de línguas, (2) problemas na produção e recepção de 
textos; (3) aspectos fonológicos na aprendizagem incidental e intencio-
nal de línguas; (4) análise do discurso, dentro e fora da sala de aula; (5) 
o léxico na aprendizagem de línguas e (6) a relação entre texto e con-
textos. 

Investigações em Lingüística Aplicada é o resultado de uma ação 
recíproca entre a ALAB (Associação de Lingüística Aplicada do Brasil) 
e a Educat (Editora da Universidade Católica de Pelotas).  A ALAB não 
teria condições de, sozinha, arcar com os encargos financeiros, técnicos 
e administrativos,  de um empreendimento de tal porte. 

Investigações em Lingüística Aplicada tem uma trajetória que 
envolveu muitas pessoas e várias entidades.  Não é possível, neste pe-
queno espaço, agradecer a todos que contribuíram para o sucesso deste 
empreendimento, desde a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
onde o projeto começou, até a Universidade Católica de Pelotas, onde 
ele agora se conclui. 

Há duas pessoas, no entanto, que gostaria de destacar para um 
agradecimento especial.  Uma é a Profa. Margarete Schlatter, da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, pela dedicação ao trabalho e 
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competência na seleção dos textos que foram inicialmente apresentados 
durante a realização do congresso.  A outra pessoa é a Profa. Carmen 
Lúcia Matzenauer Hernandorena, da Universidade Católica de Pelotas, 
pelo entusiasmo com que acolheu a proposta dos livros temáticos e 
incentivo que deu ao projeto de publicação.   

 
 
 
 

Pelotas, janeiro de 2001 
 
Vilson J. Leffa 
Coordenador da Coleção 

 



APRESENTAÇÃO 

EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 

Práticas em Análise de Discurso  

Este livro resulta do trabalho de vários pesquisadores da área de 
Análise de Discurso de linha francesa (AD). Alguns estudos foram 
apresentados e discutidos no V Congresso da ALAB, realizado em Por-
to Alegre, em agosto de 1998, outros constituem-se em contribuições 
de pesquisadore(a)s engajado(a)s na pesquisa empírica em AD, alguns 
dos quais com preocupações claras no âmbito da Lingüística Aplicada. 
Esses trabalhos foram incorporados a convite das organizadoras. Todos 
eles, entretanto, situam-se no mesmo campo teórico, apresentam análi-
ses de diferentes práticas discursivas e contribuem direta ou indireta-
mente para a compreensão dos processos sociais que se consubstanciam 
nessas práticas e que repercutem no processo educacional do ensino de 
línguas. 

A organização do presente livro, considerando a natureza dos 
trabalhos selecionados, obedece a um esquema tripartido. Na primeira 
parte, agrupam-se os textos preocupados com a política educacional e o 
discurso do professor. Incluem-se aí as contribuições de Teresinha Oli-
veira Fávero (UFRGS), Mônica Nóbrega (PUCRS), Márcia Aparecida 
Amador Mascia (USF-SP), Beatriz Eckert Hoff (Doutoranda - UNI-
CAMP) e Elzira Yoko Uyeno (Doutoranda - UNICAMP). Na segunda 
parte, tem-se textos mais orientados para questões específicas sobre 
leitura e produção escrita que são desenvolvidos por: Maria José Cora-
cini (UNICAMP), Regina Varini Mutti (UFRGS), Ana Lúcia de Cam-
pos Almeida (Doutoranda - UNICAMP), Marilei Resmini Grantham 
(FURG) e Anna Maria G. Carmagnani (USP). E, finalmente, na terceira 
parte, encontram-se textos que priorizam a compreensão da constituição 
heterogênea da discursividade, produzidos por: Marlene Teixeira (U-
NISINOS), Vera Lúcia Pires (UFSM) e Aracy Ernst-Pereira & Susana 
Bornéo Funck (UCPEL). 
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O grupo da Política Educacional e Discurso do Professor inau-
gura-se com o estudo de Teresinha Lopes Fávero , intitulado “O Du-
plo Jogo Discursivo do Advérbio”, onde a autora busca demonstrar 
diferentes funcionamentos discursivos do advérbio nos projetos da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), documento mais importante 
no ordenamento político-educacional do país que tramitou no Senado 
em 1996. 

A seguir, Mônica Nóbrega apresenta, no seu trabalho “Profes-
sor: Lugar de Poder”, uma análise sobre três manifestações de poder - 
controle e domínio, infantilização da linguagem e jogo de lugares - 
onde observa o domínio exercido pela prática discursiva escolar, que 
visa a restringir o aprendizado dos alunos apenas ao saber instituciona-
lizado. 

Márcia Aparecida Amador Mascia, por sua vez, analisa as 
Propostas Curriculares (P.C.) de Língua Inglesa da perspectiva da pós-
modernidade, apontando as relações de poder no discurso político-
educacional. Conclui que, em relação à educação, o pressuposto positi-
vista de Modernidade exerce um importante papel no mundo ocidental; 
por isso mesmo, as P.C. e os PCN, apesar de tentarem transmitir mu-
danças e transformações pedagógicas e sociais, operam no sentido da 
manutenção das relações não questionando o sujeito e suas condições 
de produção, mas promovendo apenas a mudança dos mecanismos. 

Beatriz Eckert Hoff investiga o dizer da prática do sujeito-
professor de língua materna, problematizando o processo de formação 
de professores. Busca, então, examinar como as diferentes posições-
sujeito operam no fio discursivo e como esse dizer aponta para o dis-
curso-outro. O texto mostra que o discurso do dizer da prática não é 
independente das redes de memória discursiva e das filiações sócio-
históricas e ideológicas de identif icação; pelo contrário, do falar da 
prática emergem diferentes domínios de saber, por vezes conflituosos e 
contraditórios que marcam um movimento de configuração e reconfigu-
ração dos saberes da/na/pela formação. 

Finalizando a primeira parte, o trabalho “Dogmatização da Teo-
ria: uma Análise Discursiva dos Cursos de Atualização”, de Elzira 
Yoko Uyeno, aborda a questão da relação entre teoria e prática, a partir 
de registros extraídos de cursos de formação continuada em ensino-
aprendizagem de línguas (materna e estrangeira). O texto aponta para a 
dogmatização da teoria, dado o caráter de irrefutabilidade científica do 
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saber institucionalizado, o que colabora para a garantia da homogene i-
dade das interações desses cursos. 

O grupo que constitui a segunda parte desta obra - Discurso, Le i-
tura e Produção Textual - é introduzido pelo estudo “Heterogeneida-
de e Leitura na Aula de Língua Materna” de Maria José Coracini. 
Depois de tecer considerações em torno das concepções de heteroge-
neidade tanto na escola quanto na literatura da área de Lingüística Apli-
cada e Pedagogia e de passar brevemente pelas principais teorias de 
leitura, o referido texto discute a tendência à homogeneização da esco-
la, que tenta encobrir a heterogeneidade constitutiva do sujeito e de 
todo processo discursivo de produção de sentido(s). 

Regina Varini Mutti investiga o modo através do qual os alunos 
se posicionam como sujeitos frente ao processo ensino-aprendizagem 
que vivenciam na escola. No seu trabalho “O Texto Jornalístico no 
Discurso Pedagógico: o que diz o aluno”, visa à compreensão do fun-
cionamento dessa prática discursiva com vistas a subsidiar ações curri-
culares que possibilitem a experiência com novos sentidos educativos. 

“O Sentido da Leitura: construir sentidos - uma proposta de a-
bordagem dialógica”, de Ana Lúcia de Campos Almeida, relata uma 
investigação sobre a construção de sentidos na leitura de textos argu-
mentativos jornalísticos, produzida por 30 alunos, concluintes do pr i-
meiro grau de escola pública. Os dados, cujas análises mostram a cons-
tituição de uma leitura “ingênua” e didática, estabelecida através de 
práticas de leitura calcadas em uma visão escolar de linguagem neutra, 
são discutidos à luz de pressupostos teóricos de diversos autores, em 
particular Bakhtin. 

Marilei Resmini Grantham, no seu trabalho “Leitura e Repeti-
ção: formas de interpretação”, se preocupa em investigar gestos de 
leitura / interpretação que se realizam através da repetição, em constan-
te tensão com a polissemia, com o diferente. Busca verificar as relações 
de intertextualidade entre fábulas repetidas por mais de um autor, bem 
como as relações de intertextualidade entre a moral das diferentes fábu-
las que não remetem, necessariamente, a histórias já escritas. 

Encerra a segunda parte, o estudo “As Ilusões do Sujeito e a 
Produção de Textos Argumentativos” de Anna Maria Carmagnani 
que tem como objetivo analisar e discutir como as ilusões ou os esque-
cimentos de que falam Pêcheux e Fuchs (1975) – a de que o sujeito é 
fonte exclusiva de seu dizer e a de que seu discurso reflete a realidade 



 12  

de seu pensamento – se manifestam (ou não) em textos argumentativos 
produzidos por alunos de Inglês como Língua Estrangeira, em cursos de 
3º grau. 

O último bloco de textos que traz reflexões acerca da Heteroge-
neidade e  Discursividade  inicia com o trabalho de Marlene Teixe ira, 
“A Constituição Heterogênea do Sujeito Discursivo: um exercício de 
análise em “Partido Alto” de Chico Buarque de Holanda”. A autora, 
considerando a dimensão do desejo como constitutiva do sujeito, busca 
compreender como se constrói o sentido no discurso. 

Vera Lúcia Pires tem como objetivo o resgate do sujeito femi-
nino. Seu estudo “Análise de Discurso e Relações de Gênero: romper 
com o senso comum e instituir sentidos plurais” analisa o discurso pu-
blicitário da mídia impressa, pretendendo mostrar a pluralidade de po-
sições sociais da mulher e como isso se manifesta discursivamente. 

Também o estudo que fecha a presente obra, “E (não) foram feli-
zes para sempre. Um estudo sobre a heterogeneidade no discurso pa-
rodístico de contos de fadas”, de autoria de Aracy Ernst-Pereira e 
Susana Bornéo Funck, focaliza a questão do gênero. As autoras atuam 
no sentido de mostrar possíveis implicações pedagógicas no funciona-
mento discursivo da paródia na prática da leitura escolar. Partem do 
pressuposto de que a paródia de contos de fadas é uma ferramenta crít i-
ca que pode possibilitar aos alunos constituir-se como mulheres e ho-
mens dotados de poder e de desejo. 

Aqui encontram-se delineados os treze textos que constituem esta 
coletânea, em torno do discurso, lugar de tensão entre o mesmo e o 
diferente, o contínuo e o descontínuo, a estrutura e o acontecimento. E é 
exatamente nessa relação conflituosa e tensa que se encontram os pro-
cessos discursivos de produção de sentido onde se inscrevem as situa-
ções específicas de ensino-aprendizagem de línguas. Daí a importância 
que assume a análise do discurso para a área da Lingüística Aplicada. 
 

Aracy Ernst Pereira  
Maria José Coracini 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parte  I   
 
 

POLÍTICA EDUCACIONAL  
E DISCURSO DO PROFESSOR 

 



O duplo jogo discursivo do advérbio 

Teresinha Oliveira Favero1 

INTRODUÇÃO 

Todo texto é ideológico, uma vez que nasce de sujeitos que se in-
serem, consciente ou inconscientemente, em formações sociais especí-
ficas que interagem com determinadas formações ideológicas. Este 
trabalho, por conseguinte, também o é. Ele foi produzido por uma pos i-
ção-sujeito inserida numa formação social que defende a Educação 
como um direito de todo cidadão e, portanto, um dever do Estado em 
oferecê-la pública, gratuita, laica e de qualidade. Além disso, ele é parte 
de minha Dissertação de Mestrado, defendida em dezembro de 1996, na 
Faculdade de Educação da UFRGS.2 

Não quero apresentar-me aqui como paladina dos excluídos, ou 
defensora dos sem-educação, mas como alguém que oferece sua cola-
boração para somar-se aos diversos olhares a essa dimensão política 
entrelaçada inextrincavelmente com o social, que é a Educação. 

Com este trabalho, pretendo demonstrar como o advérbio pode 
apresentar diferentes funcionamentos discursivos e até mesmo opostos, 
levando à construção de textos jurídicos representativos das Formações 
Sociais que representam. Com essa finalidade, a escolha recaiu sobre os 
projetos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que tramita-
ram no Senado em 1996, pois, junto com planos e programas federais, 
estaduais e municipais, uma LDB projeta caminhos pelos quais a Edu-
cação deve trilhar. A LDB é produto representativo e, ao mesmo tempo, 
normativo do Planejamento da Educação. Além disso, abaixo da Cons-

                                                 
1 Docente da UFRGS. 
2 Um resumo deste texto foi apresentado em forma de Comunicação, no II Congresso 
Nacional da ABRALIN, realizado em Florianópolis/SC, em fevereiro/março de 1999. 
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tituição Federal, ela é o texto legal mais importante no ordenamento 
político-educacional do país. Suas diretrizes são balizadoras das deci-
sões relacionadas ao setor da Educação que se tomam neste país. 

No Brasil, tivemos apenas uma LDB, aprovada como a Lei nº 
4024/1961, oriunda de um projeto de 1948, do Ministro Clemente Ma-
riani. Assim o professor Anísio Teixeira analisou a aprovação da nossa 
primeira LDB: 

 
"A despeito do longo e angustioso debate, a nação não logrou pro-
mulgar a lei, sem graves compromissos com a situação anterior. A vi-
tória obtida foi apenas uma meia vitória. A implantação da  reforma 
esboçada na lei vem-se fazendo com dificuldades e incertezas, não se 
podendo afirmar que tenha sido achado o caminho para a reconstru-
ção radical e inovadora por que urge a nação." (1992: 144) 

 
 Também Sofia Vieira se manifesta sobre a LDB/61: 

 
"Trata-se de um texto que nasce velho, na medida em que muitas de 
suas concepções já haviam sido superadas pelas idéias emergentes no 
panorama educacional do período. Da tentativa de conciliação entre 
interesses divergentes surge uma lei que mais favorece a expansão da 
escola privada, do que o aprimoramento da escola pública." (1990: 
96) 

 
 Por isso, Witmann nos diz que:  

 
"...a administração e o Planejamento da Educação são práticas soci-
ais, com embasamento teórico e atuação concreta. Logo, não são neu-
tros. Podem ser instrumentos do autoritarismo burocrático-arbitrário, 
para uma Educação alienada e alienante, ou podem levar à construção 
sócio-política para uma Educação transformadora." (1983:10) 
 

Nesse quadro, ainda segundo o autor (Idem: 12), o Planejamento 
pode adotar duas perspectivas: 

 
a) perspectiva primeira : Witmann chama de redundante  o Pla-

nejamento da Educação que, sendo passivo e reativo, procura voltar-se 
para a maximização do benefíc io privado, garantindo a eficácia da divi-
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são social bipartida. Assim, serve à capacitação, à domesticação e ao 
adestramento, adequando as pessoas segundo os interesses do capital. 

b) perspectiva segunda - Witmann chama de transformador ao 
Planejamento da Educação voltado para a eficiência social e econômi-
ca, objetivando a autogestão. Serve à socialização, à afirmação histórica 
e ao trabalho de gerir-fazer segundo os interesses sócio-político-
econômicos majoritários. Nesse enfoque, o Planejamento não perde a 
intenção racional, mas se acrescenta na imersão do social, buscando 
uma realidade dinâmica e organicamente coordenada. A ação pensada é 
permanência (raízes históricas, continuidade no tempo) mas é também 
inovação (processo de mudança espaço-temporal). (1983: 21) 

Como a Lei regula nossas vidas à moda de laços sociais, às vezes 
verdadeiros nós de marinheiro, senti-me convocada a escrever sobre 
este assunto, para refletir sobre esses textos-fetiche que incluem, ace-
nam, planejam, sistematizam, mas também obrigam, proíbem, forjam, 
reificam, excluem, ameaçam. Para tanto, busquei autores de dicionários 
da língua comum e especializados na área jurídica para participarem da 
discussão. 

Ferreira (Dicionário Aurélio) define projeto como Idéia que se 
forma de executar ou realizar algo no futuro (1986: 1400) Na mesma 
página, registra projeto de lei como: Texto articulado contendo normas 
que virão a ter caráter jurídico através do processo legislativo. (Idem) 
Na Enciclopédia Saraiva do Direito, Ferreira explicita um conceito que 
passou à língua comum: O projeto de lei (PL) consiste num texto arti-
culado que enuncia normas que, por intermédio do processo legislati-
vo, se almeja revestir do caráter jurídico. (1977: 70) 

Do senso comum, registrado em dicionário de Língua Portugue-
sa, passarei a analisar alguns conceitos registrados em dicionários espe-
cíficos da área jurídica. 

Iniciarei com Guimarães: lei: As leis, em relação às diversas ma-
térias sobre que versam, não exprimem mero arbítrio; mas um sistema 
sábio com princípios e meios adaptados a fins certos, e a superar todas 
as resistências: a ordem é a sua última expressão. (1945: 249) Consta-
ta-se, assim, que a função relacionada à ordem, explicitada no Dicioná-
rio Aurélio, é autorizada pelo especialista. Além disso, explic ita-se um 
conceito que sugere origem positivista-conservadora e, também, feti-
chista, conforme indicam as expressões lexicais: sábio, fins certos, 
ordem como última expressão. Em Fenech, encontra-se um conceito 
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mais defensável: lei: regra de ação imposta por uma autoridade. Pre-
ceito ditado pela autoridade suprema onde se manda ou proíbe algo. 
(1952: 1497) 

Do ponto de vista lingüístico, um projeto de lei é um texto estru-
turalmente constituído de capítulos, artigos, parágrafos e alíneas, for-
mando um todo integrado e referindo-se a um tema específico. Escrito 
em terceira pessoa do singular, pode dar a impressão, numa leitura in-
gênua e superficial, de ser um texto neutro, ou, na melhor das hipóteses, 
ditado pela consciência nacional com a finalidade de promover a ordem 
e o desenvolvimento. Sabemos que também o texto legal é produzido 
pelos homens, sujeitos histórico-sociais que, inscritos em determinada 
formação social, defendem diferentes idéias de ordem e desenvolvimen-
to. 

Já Duguit , autor francês, critica o "fétichisme de la loi", argu-
mentando que: 
 

A verdade é que a lei é a expressão não de uma vontade geral, que 
não existe, não da vontade do Estado, que não existe também, mas da 
vontade de alguns homens que a votam. ( 1977: 443) 

 
Contrapondo-se a ambos, França discorda dos extremos e afirma: 

 
...a virtude está no meio (...) Não existe um supercérebro estatal, nem 
uma supervontade, a determinar atos e providências de natureza jurí-
dico-administrativa. A lei não é, pois, o fruto da vontade geral, por-
que, como a concebeu Rousseau, é ela, realmente uma ficção (...) 
Nem, apenas, o resultado da vontade dos parlamentares que a votam. 
(1977: 444) 

 
De acordo com o autor, os deputados e senadores usam, sim, de 

seu arbítrio para a aprovação das leis, entretanto, "ou por interesse, ou 
por medo", são pressionados constantemente pela opinião pública, em 
especial de seus núcleos eleitorais e grupos de pressão, sob pena da 
não-revogação de seus mandatos. Esses fatos conferem ao povo atua-
ção, embora indireta, na elaboração das leis. 

Dessa discussão, França elabora seu conceito, que parece o 
mais completo e menos comprometido: ... em suma, a lei é um 
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preceito jurídico escrito, emanado do poder competente, com 
caráter de generalidade e obrigatoriedade. (1977: 445)  

Assim, pelo seu caráter de generalidade e obrigatoriedade, tor-
na-se a LDB um texto de significativa importância para os desígnios da 
Educação, o que me levou à escolha desses dois projetos. Neste estudo 
comparativo, veremos como o advérbio constrói seu “jogo” discursivo. 

A ótica utilizada para essa reflexão será a da Análise do Discurso 
(AD), uma vez que acredito que a língua, com a qual ordenamos a rea-
lidade a nossa volta, não é ingênua nem transparente. A linguagem, por 
sua complexidade, permite o mascaramento de discursos pseudamente 
neutros e que, através da análise, se revelam menos opacos do que a 
princípio pareciam. Esse desvelamento de opacidade permite determi-
nar as formações sociais e formações ideológicas que deram origem a 
tais discursos. Tudo isso explica minha afinidade teórica com essa no-
ção. Retiro de Bakhtin a afirmativa que considero decisiva na questão 
da caracterização da linguagem: 
 

A palavra é o signo ideológico por excelência, pois,  produto da inte-
ração social,  ela se caracteriza pela plurivalência.  Por isso é o lugar 
privilegiado para a manifestação da ideologia; retrata as diferentes 
formas de significar a realidade segundo vozes, pontos de vista da-
queles que a empregam. Dialógica por natureza, a palavra se trans-
forma em arena de luta de vozes, que, situadas  em diferentes posi-
ções, querem ser ouvidas por outras vozes. (1929:125) 

 
Neste trabalho, serão objeto de análise dois projetos de lei para a 

Educação no Brasil. O primeiro, que chamarei P1C, é o Projeto de Lei 
de Diretrizes e Bases nº 1258/88, oriundo da Câmara Federal, que, de-
pois de longa discussão, foi aprovado em 13 de maio de 1993, na forma 
de um substitutivo da relatora Angela Amin, e que deu entrada no Se-
nado sob o nº 101/ 93. O segundo, por mim chamado P2S, é o Projeto 
de Lei de Diretrizes e Bases nº 596/ 95 de origem do Senado Federal, 
aprovado em 13 de fevereiro de 19963, na forma do substitutivo de 
autoria de Darcy Ribeiro, com o Parecer nº 30/ 96 do mesmo senador, 

                                                 
3 O texto analisado é o aprovado pelo Senado em fevereiro daquele ano. Durante seis ou 
sete meses, até sua aprovação final como a LDB hoje vigente, sofreu pequenas modifica-
ções que, por força do tempo em que este trabalho foi elaborado, foram desconsideradas. 
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aprovado como a LDB vigente, em menos de um ano de tramitação. 
Com a análise comparativa dos dois projetos de LDB, P1C e P2S, bus-
carei desvelar, pelo viés da Análise do Discurso, as características dis-
cursivas predominantes numa e noutra formação discursiva 4. 

A ANÁLISE DE DISCURSO DE LINHA FRANCESA: PRESSUPOSTOS 
TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 Neste estudo, como já se disse, serão adotados os pressupostos 
da Análise do Discurso de linha francesa, e, com isso, abandonaremos a 
dicotomia língua/fala preconizada por Saussure (1916) para substituí-la 
por língua/discurso, reconhecendo língua (Orlandi:1994) como a mate-
rialidade do discurso e discurso como a materialidade da ideologia. O 
discurso corresponde ao conjunto dos enunciados realizados a partir de 
uma certa posição. Para Pêcheux (1969) um dos fundadores dessa linha 
teórico-metodológica, é chamado, também, superfície discursiva. O 
discurso torna-se, pois, o ponto onde são articulados os processos ideo-
lógicos e os fenômenos lingüísticos. Assim, a construção do significado 
precisa distinguir não só o produto, mas também o processo, sendo 
nesse sentido que as condições sócio-históricas são constitutivas do 
significado. 

Ideologia aqui não é tomada nem como sistema de valores, nem 
como mascaramento da realidade. Adoto o conceito de Orlandi : "...a 
ideologia não é "x", mas “o mecanismo de produzir "x". No espaço que 
vai da constituição dos sentidos (interdiscurso) à sua formulação ( in-
tradiscurso) intervêm a ideologia e os efeitos imaginários." (1996: 30) 
Melhor explicando, conforme a mesma autora : 
 

Então é isso a ideologia na perspectiva do discurso: há uma injunção 
à interpretação, já que o homem,  na sua relação com a realidade na-
tural e social, não pode não significar; condenado a significar, essa 
interpretação não é qualquer uma, pois é sempre regida por condições 
de sentidos específicos e determinados na história da sociedade. O 
processo ideológico, no discursivo, está justamente nessa injunção a 
uma interpretação que se apresenta sempre como a interpretação. Es-

                                                 
4 Termo a ser conceituado na próxima seção. 
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se é um dos princípios básicos do funcionamento da ideologia, apree-
endido pelo discurso. (1995:36) 

 
 Desse ponto de vista, a noção de história é essencial, pois o su-

jeito, inserido num processo social, é histórico, logo ideológico. Seu 
discurso não tem origem no próprio sujeito, porém se constrói em rela-
ção aos demais discursos e à formação discursiva a qual o sujeito se 
assujeita e que permite a interpretação. Critica-se, desse modo, o sujeito 
representado na Lingüística, ora sob o idealismo subjetivista-
psicologizante da teoria da enunciação, "o sujeito individual", ora sob a 
perspectiva do objetivismo abstrato das teorias formalistas, "o sujeito 
universal-ideal". Da perspectiva discursiva, o sujeito vai constituindo a 
língua e constituindo-se ao mesmo tempo. Orlandi também se refere ao 
funcionamento desse mecanismo: 
 

Se, como tenho dito com insistência, ao significar o sujeito se signifi-
ca, o gesto de interpretação é o que - perceptível ou  não para o sujei-
to e/ ou para seus interlocutores - decide a direção dos sentidos, deci-
dindo, assim, sobre sua (do sujeito) direção. (1996: 22) 

 
 Logo, somos, ao mesmo tempo, produtores e produtos de lin-

guagem. Aparece aqui a contribuição especial da Lingüística, pois, 
sendo a língua a condição da possibilidade do discurso, produzem-se 
com ela  efeitos de sentido que levam à significação dos discursos. É 
neste que emergem as significações. Os efeitos de sentido são retoma-
dos por Indursky para assim caracterizá-los: "O efeito de sentido fun-
ciona como indício da interioridade da ideologia que destina sentidos 
fixos para a palavra num certo contexto."  (1992: 08) 

Além disso, como afirma Courtine: 
 

O conceito de discurso, ao definir espaços de regularidades associa-
dos a condições de produção, visa. ao contrário, a delimitar o que 
constitui o falante em sujeito de seu discurso (...), o qual, por sua vez, 
o assujeita." (Apud Maingueneau, 1993: 21) 

 
 A Análise do Discurso lida com o lingüístico e o histórico, co-

mo duplo aspecto indicotomizável da materialidade da linguagem no 
processo de produção do sujeito do discurso e dos sentidos que (o) sig-
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nificam. Por isso se afirma, dessa perspectiva, que o sujeito é um lugar 
de significação, historicamente constituído. 

 É importante aqui que se discuta a relação sujeito/autor propos-
ta por Foucault (1973) e retrabalhada primeiro por Orlandi (1987) e 
depois por Orlandi & Guimarães (1988). Segundo os autores, o autor é 
o responsável pelo texto, sendo já uma função enunciativa do sujeito, 
produzindo-se aí o efeito de unicidade e continuidade do mesmo. A 
função-autor, como é chamada pelos últ imos, representa-se na origem 
como produtor da linguagem. É o conceito da linguagem comum acres-
cido da responsabilidade social. O enunciador seria uma função mais 
abstrata, isto é, a expressão daquele cujo ponto de vista se expressa no 
dizer. Como um texto pode conter vários enunciadores que, pela forma 
como dialogam, identificariam o discurso, justifica-se, pois, a definição 
de texto como dispersão de sujeitos. Representando unidade/dispersão, 
são estabelecidos os correlatos: texto/ discurso; autor/ sujeito. 

Recusamos, assim, a idéia de língua restrita apenas a um sistema 
abstrato de formas lingüísticas, para focalizá-la como um fenômeno 
social da interação verbal que se realiza na enunciação, vista aqui co-
mo a perspectiva segundo a qual as condições sócio-históricas de todo o 
processo, traduzidas em diferentes formas de jogos enunciativos que 
singularizam o discurso, são constitutivas do enunciado. Este funciona 
como a unidade lingüística básica, ultrapassando-se o limite teórico da 
sentença ou da frase gramatical. Orlandi assim se ocupa dessa mudança 
de foco: 
 

Ao se passar da instância da organização para a da ordem, se passa da 
oposição empírico/ abstrato para a instância da forma material em que 
o sentido não é conteúdo, a história não é contexto e o sujeito não é 
origem de si. Expliquemo -nos: o que interessa ao analista de discurso 
não é a organização (forma empírica ou abstrata) mas a ordem do dis-
curso (forma material) em que o sujeito se define pela relação com 
um sistema significante investido de sentidos, sua corporeidade, sua 
espessura materia l, sua historicidade. É o sujeito significante, o sujei-
to histórico(material). Esse  sujeito que se define como "posição" é um 
sujeito que se produz entre diferentes discursos,  numa relação re-
grada com a memória do dizer (o interdiscurso), definindo-se em 
função de uma formação discursiva na relação com as demais. (grifo 
meu)  (1996: 49) 
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Sujeito é, dessa visão, não um indivíduo corpóreo, mas uma po-
sição que se define no entrecruzamento entre diferentes discursos e que 
se manifesta no texto, de modo consciente ou não, identificando-se em 
relação a uma formação discursiva que se relaciona com outras, conci-
liantes ou antagônicas. 

A heterogeneidade  é, pois, a manifestação de diferentes posi-
ções de sujeito manifestadas no texto e filiadas, não necessariamente, a 
uma mesma formação discursiva. É preciso salientar, também, que a 
própria formação discursiva é heterogênea a ela própria, isto é, compor-
ta, no seu interior, várias posições-sujeito. Os limites de uma formação 
discursiva, portanto, não são rígidos. Esse conceito é mais recente em 
Análise do Discurso, reformulando-se a idéia inicial de Pêcheux (1969) 
de que as formações discursivas eram homogêneas. 

Por tudo isso, a Análise do Discurso, conceituada por Orlandi 
como: um programa de leitura particular: a que vê em todo texto a 
presença de um outro texto necessariamente excluído, mas que o cons-
titui. (1994: 3), foi a perspectiva teórica escolhida nesta abordagem. 
Nos silêncios dos textos excluídos, intencional ou inconscientemente, 
funciona a ideologia como produtora de sentidos. 

Como dito, a Análise do Discurso lida no entremeio da Lingüís-
tica e da História, ligando-as com a finalidade de mostrar que não há 
separação estanque entre a linguagem e sua exterioridade, que é consti-
tutiva. Realiza-se esse processo usando o lingüístico não-puramente -
lingüístico. Uma diferença básica entre a Análise do Discurso e a Lin-
güística é que a primeira visa à constituição dos sentidos, ao processo, 
enquanto a segunda busca a descrição do sentido, a saber, o produto 
dessa constituição. 

Nesse processo, saber e poder são articulados no discurso, que, 
como jogo estratégico e polêmico, representa forças agregadas ou anta-
gônicas em constante disputa por espaço. Por isso, a produção desse 
discurso ...é controlada, selecionada, organizada e redistribuída por 
certos procedimentos que têm por função eliminar toda e qualquer 
ameaça à permanência desse poder. (Brandão, 1993: 10) 

Bakhtin (1986) opõe o que ele chama de concepção ptolomeana 
de linguagem diretamente intencional, categórica, única e singular (nes-
sa perspectiva o sentido seria unívoco e transparente) à consciência 
galineana relativizada da linguagem, onde impera o dialogismo, atesta-
do pela intertextualidade (outros discursos históricos) e pela polifonia 
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(outros pontos de vista manifestados no discurso). Foi este lingüista 
russo quem, pela primeira vez (1929), se ocupou desse aspecto, afir-
mando que, sob as palavras de alguém, existem sempre outras vozes 
que ressoam, em sentido cúmplice ou polêmico. Afirmações dessa natu-
reza mudaram, radicalmente, nossa concepção de linguagem/língua, 
constituindo-se como origem das teorias discursivas ora assumidas. 

Ducrot (1987:133) conceituou polifonia chamando de enunciado-
res às vozes que se exprimem pela enunciação do locutor no enunciado 
sem que, todavia, lhes sejam atribuídas palavras precisas. Falam no 
sentido que a enunciação exprime seu ponto de vista, sua posição, sua 
atitude, excluindo, no sentido material do termo, suas falas. Assim, o 
que fala e o que ouve não são papéis atribuídos a uma só figura enunc i-
ativa. A polifonia pode ocorrer tanto em nível de locutor quanto de 
enunciador. São chamados de desdobramentos da figura do locutor. 

Orlandi e Guimarães (1987: 94) explicam a intertextualidade 
concebendo o discurso como uma dispersão de textos, intertextualida-
de , e o texto como dispersão de sujeitos, polifonia. Portanto, dessa 
sinfonia de vozes e textos, constrói-se o discurso, onde o sentido nega-
ceia , mesclando-se o já-dito ao acontecimento, sendo a significação um 
acordo não-estável entre locutores e interlocutores. 

Visando à possibilidade de situar-se a Análise do Discurso em re-
lação a outras explicações para o sentido, faremos, brevemente, um tour 
histórico por algumas teorias semânticas divergentes. 

As teorias semântico-formais são defendidas por autores como 
Katz (1972) que definem a sua função na formulação de leis que regu-
lariam as relações de sentido da língua como sinonímia, acarretamento, 
contradição, etc. Assim, as relações de sentido de um texto já estariam 
autorizadas a priori pela língua. 

Num outro pólo, os pragmáticos, como Parret (1987) afirmam 
que o sentido se estabelece na singularidade de cada evento de comuni-
cação. Segundo o autor, em cada ato de fala, o sujeito, ao dizer eu, de-
signa a realidade segundo valores específicos que fornecem vitalidade à 
linguagem. A forma ganha conteúdo somente na prática quando um EU 
se personifica pela outorga de um TU. 

Numa terceira perspectiva, discursiva, o acontecimento enuncia-
tivo compõe seu sentido como resultado da tessitura de recortes do 
mesmo e de diferentes discursos. Seu entrelaçamento vai desenhando 
relações de referência, a partir das formas lingüísticas que se relacio-
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nam no intra (efeitos de formulação) e interdiscurso (memória do já-
dito), configurando o sentido. É o chamado funcionamento discursivo. 
Orlandi desenvolve essa idéia quando diz: 
 

Ao se dizer, se interpreta - e a  interpretação tem sua  espessura, sua 
materialidade - mas nega-se, no entanto, a interpretação  e  suas  con-
dições no momento mesmo em que ela se dá e se tem a impressão do 
sentido que se "reconhece", já lá. A significância é, no entanto, um 
movimento contínuo, determinado pela materialidade da língua e da 
história. (...) Daí a necessidade de distinguirmos entre a forma abstra-
ta (com sua transparência e o efeito da literalidade) e a forma materi-
al, que é histórica (com sua opacidade e seus equívocos). (1996: 30-
31) 

 
 Noção fundamental na Análise do Discurso, o interdiscurso in-

dica a heterogeneidade, pois liga o mesmo do discurso (marcas que se 
repetem e que são próprias de uma formação discursiva) com o seu 
outro (marcas de outros discursos, usadas e ressignificadas no seu inte-
rior). É o que se costuma chamar de ligação do discurso com o seu ex-
terior e que permite mudanças, mostrando a história com marcas nem 
sempre explícitas. Constitui-se um jogo, dissimulador do interdiscurso, 
construído pelos efeitos na formulação, isto é, o intradiscurso. 

Courtine e Marandin sugerem que se construa a história 
como  

 
...constitutiva das práticas discursivas que se dominam, se aliam ou se 
afrontam em um certo estado de luta ideológica e política, no seio de 
uma formação social em uma conjuntura histórica determinada. 
(1981, apud Maingueneau,1993: 57)  

 
É importante salientar que a formação discursiva é heterogênea a 

ela própria, isto é, não se estabelecem limites rígidos entre o interno e o 
externo. É preciso reconhecer, dizem os autores, as várias linguagens 
em uma única, e não uma única linguagem para todos. (Idem: 68) Por 
isso, Foucault entende a formação discurs iva como: 
 

...um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas 
no tempo e no espaço que definiram, em uma época dada, e para uma 
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área social, econômica, geográfica ou lingüística dada, as condições 
de exerc ício da função enunciativa. (1986: 123) 

 
Assim, o analista do discurso não se detém a examinar um corpus 

como se tivesse sido produzido por um determinado indiv íduo, mas é 
levado a focalizá-lo como uma posição sócio -histórica, onde seus e-
nunciadores representam vozes, perspectivas enunciativas. A formação 
discursiva funciona como entidade abstrata reguladora do que pode e 
deve ser dito, a partir de uma posição dada em determinada conjuntura. 

Retomarei a noção de funcionamento por considerá-lo um termo 
nodal em Análise do Discurso. Cito Orlandi para melhor explic itar esse 
conceito:  
 

Uma afirmação de nível metodológico: a análise do discurso não é 
um nível diferente de análise, quando pensamos níveis como o foné-
tico, o sintático, o semântico. É, antes, um ponto de vista diferente.  
Isto é,  o problema é antes de tudo metodológico. Pode-se trabalhar, 
na perspectiva da análise de discurso, com unidades de vários níveis - 
palavras, sentenças, períodos, etc. - sob o enfoque do discurso.(...) A 
noção fundamental é a de funcionamento. Quer dizer, do ponto de 
vista da análise do discurso o que importa é destacar o modo de fun-
cionamento (grifo meu) da linguagem, sem esquecer que esse fun-
cionamento não é integralmente lingüístico, uma vez que dele fazem 
parte as condições de produção, que representam o mecanismo de si-
tuar os protagonistas e o objeto do discurso. (1983: 116-7) 

 
 Cabe retomar a noção texto/discurso para diferenciá -los. Orlan-

di (1995) explica, de forma clara, como a Análise do Discurso vê a 
diferença entre ambos. A temporalidade, instaurada em dois sentidos, é 
interna ao texto: a) temporalidade na relação sujeito/ sentidos, isto é, a 
historicidade dos sujeitos; b) temporalidade do texto, isto é, sua histor i-
cidade, como a matéria textual produz sentidos. 

Logo, não se trata de historicidade refletida no texto, mas 
historicidade construtora de sentidos. O texto, nessa perspectiva, 
é um objeto lingüístico-histórico, empiricamente completo, pois 
tem princípio, meio e fim. Todavia não é uma unidade simples de 
análise, para a qual se transportam os parâmetros de análise lin-
güística, pois só o desvelamento de sua complexidade nos permi-
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te chegar ao discurso. Nesse sentido, é o texto o lugar de jogo de 
sentidos, onde se pode ver o trabalho da linguagem funcionando 
na sua discursividade. Por isso o texto, exemplar do discurso, 
segundo Orlandi (1996:14) é multidimensional, enquanto espaço 
simbólico. O texto é caracterizado como bólido de sentidos, par-
tindo em inúmeras direções, em múltiplos espaços significantes, 
onde todas as articulações são relevantes para a construção do ou 
dos sentidos. 

O discurso, esse sim, nunca é completo, pois sua origem 
sempre pode ser buscada para trás; além disso se antecipa a ou-
tros discursos que o sucederão. Os textos, nesse sentido, funcio-
nam como pontos de ligação entre discursos. A incompletude não 
é pensada em relação a algo que seria (ou não) inteiro, mas muito 
mais como algo que não se fecha. Assim, do ponto de vista da 
Análise do Discurso, o texto nunca é tomado como fim em si 
mesmo, ele é apenas uma peça de linguagem de um processo dis-
cursivo muito mais abrangente. 

Isso me levou a buscar, nos dois textos - projetos de LDB - 
marcas dos discursos que eles representam. Esses discursos são 
representados, também, por outros textos já produzidos, que a-
nunciaram os textos ora em análise (P1C e P2S). Do mesmo mo-
do, estes são anunciadores de tantos outros a construir. Este texto 
é um deles. 

Pêcheux (1983) define a interpretação como um gesto, isto 
é, um ato do nível simbólico, ampliando a noção de gesto enten-
dido como ato na perspectiva pragmática. E esse gesto de inter-
pretação passa a ser visto, não como opção, mas como uma rela-
ção necessária - nem sempre consciente e até mesmo negada pelo 
sujeito. Dessa forma, os gestos de interpretação determinam a 
relação do próprio sujeito com o mundo natural e social. Assim, 
na ótica discursiva, a existência de interpretação, estabilizada ou 
não, é garantida pelas relações do sujeito com a realidade e dos 
sujeitos entre si. Trarei, ainda, a posição de Maingueneau sobre a 
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relação discurso/ sujeito/ formação discursiva, por julgá- la escla-
recedora: 
 

Assim como a pragmática questionou a concepção de uma  lingua-
gem cuja função seria a de representar um mundo preexistente, da 
mesma forma a AD recusa a concepção que faria da discursividade 
um suporte de "doutrinas" ou  mesmo de "visões de mundo".  O dis-
curso, bem menos do que um ponto de vista, é uma organização de 
restrições que regulam uma atividade específica. A enunciação  não é 
uma cena ilusória  onde seriam ditos conteúdos elaborados em outro 
lugar,  mas um dispositivo constitutivo da construção do sentido e dos 
sujeitos que aí se reconhecem.À AD cabe não só justificar a produção 
de determinados enunciados em detrimento de outros, mas deve, i-
gualmente, explicar como eles puderam  mobilizar forças e investir 
em organizações sociais. (1993: 50) 

 
 E mais adiante: 

 
a comunidade daqueles que produzem, que fazem com que o  discur-
so circule, que se reúnem em seu nome e nele se reconhecem é apa-
gada." (...) "... é preciso ainda pensar que o próprio espaço de enunci-
ação,  longe de ser um simples suporte contingente,  um "quadro" ex-
terior ao discurso, supõe a presença de um grupo específico sociolo-
gicamente caracterizável, o qual não é um agrupamento fortuito de " 
porta-vozes". (...) "Se é verdade que o grupo associado ao discurso 
não se contenta em ser um intermediário transparente, então não po-
demos nos contentar em remeter a questão do discurso às classes so-
ciais." (...) "Não se dirá, pois, que o grupo gera um discurso do ext e-
rior, mas que a instituição discursiva possui, de alguma forma , duas 
faces, uma que diz respeito ao social e a outra, à linguagem. A partir 
daí, as formações discursivas concorrentes em uma determinada área 
também se opõem pelo modo de funcionamento dos grupos que lhes 
estão associados (Idem: 54-55) 

 
 Finalmente, explicitarei o conceito de social e histórico na 

perspectiva eleita. Diferentemente de outras teorias, o social não se 
define por traços sociológicos empíricos como classe, sexo, idade, es-
colaridade, profissão e outros, mas como as formações imaginárias 
constituídas, essas sim, a partir das relações sociais, que funcionam no 
discurso, isto é, as imagens socialmente construídas dos interlocutores 
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de si e entre si. Por essa razão, o discurso é definido como um objeto 
social cuja especificidade reside na materialidade lingüística a qual, 
conseqüentemente, possui autonomia relativa, como produto de contra-
dição que é. 

No histórico, para a Análise do Discurso, perde importância a se-
qüência de fatos cronologicamente marcados e com sentidos já dados. 
Ele é constituído de fatos que reclamam sentidos, cuja materialidade 
não é possível de ser apreendida em si, mas no discurso, por pistas não 
auto-evidentes que se correlacionam no mesmo e em diferentes textos. 
O histórico é, pois, significância, trama, modo como são produzidos os 
sentidos, sempre em relação a uma dada formação discursiva. Conclu-
indo esta parte, buscarei, novamente, Orlandi que afirma:  
 

...resulta que o discurso, em sua forma, não é mero conjunto de fra-
ses; ele é uma totalidade lingüística específica, além da soma das fra-
ses que o constitui. De nada adianta, pois, o isomorfismo que estende-
ria o tratamento das sistematicidades lingüísticas para além da frase. 
(1994: 299) 

 
De todas essas considerações, importa, isso sim, tentar reconstru-

ir como as formações discursivas interagem com os lugares enunciati-
vos fabricantes de sentidos. 

O ADVÉRBIO 

 Nesta parte, me deterei no advérbio (leia -se, também, locução 
adverbial) em seu comportamento discursivo. Para introduzi-la, busca-
rei uma afirmação de Guespin (1971) freqüentemente citada por Orlan-
di e que resume meu propósito:  
 

 Um olhar lançado sobre um texto do ponto de vista de estruturação 
em língua faz dele um enunciado. Um estudo lingüístico das condi-
ções de produção desse texto fará dele um discurso. " Como em Saus-
sure, o ponto de vista cria o objeto. (1983: 117) 

 
 Ao olhar para o advérbio da perspectiva discursiva, instaura-se, 

desse modo, um novo objeto. Diferente do objeto da lingüística tradi-
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cional, voltada ao fonético-morfossintático; ou do objeto da lingüística 
moderna, que se ocupa da semântica, do enunciado, ou até mesmo do 
texto na perspectiva dialógica; o que se pretende explicar é o funciona-
mento discursivo do advérbio pela ótica da Análise do Discurso. 

Meu objetivo é descrever a forma como o advérbio, catego-
ria estável para os padrões tradicionais da Gramática ou mesmo 
da Lingüística do Texto, comporta-se nos dois projetos de Lei de 
Diretrizes e Bases, desestabilizando a voz neutra do poder estatal 
e instaurando, mais uma vez, a interdiscursividade. 

Já em 1897, Bréal afirmava que Uma quantidade de advér-
bios, adjetivos, de membros da frase (...) são reflexões ou apreci-
ações do narrador. (1992: 157) O autor compara o enunciado 
com um sonho, quando somos, concomitantemente, espectador 
interessado e autor dos acontecimentos. Essa intervenção é o que 
proponho chamar o aspecto subjetivo da linguagem. (Idem: 157) 

Retomando esse ponto de vista, com a Teoria da Enunciação, 
perspectiva teórica diferente, mas não divergente, da Análise do Dis-
curso, Benveniste (1966) considera o discurso como a linguagem em 
ação e, necessariamente, entre parceiros do mesmo jogo. 

A natureza da linguagem, segundo o autor, impede que a 
compreendamos como instrumento de comunicação, visto que, 
diferente de objetos concebidos pelo homem, como a picareta, a 
flecha, a roda, a linguagem não é sua criação. Assim, afirma: A 
linguagem está na natureza do homem, que não a fabricou." A-
lém disso: "...é a própria linguagem que ensina a definição de 
homem  (Idem : 50). 

A categoria advérbio, de nível lingüístico morfossintático, será 
aqui examinada sob o ponto de vista, não de sua essência, mas por sua 
maneira de funcionar. Julgo pertinente repetir que esse modo de fun-
cionamento não é totalmente lingüístico, pois as condições de produção 
situam os protagonistas e o objeto de análise como constitutivas dos 
efeitos de sentido produzidos. 

Em minha análise, a metodologia fornecida pela Análise do 
Discurso, permite dialogar com a Lexicologia e com a Semântica 
Discursiva. Desse modo, conforme Dubois, podemos afirmar que: 
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Assim, da totalidade dos enunciados de uma época, de um locutor, de 
um grupo social, que constitui o universo do discurso,  se extrai um 
conjunto de enunciados limitados no tempo (necessidade de uma ho-
mogeneidade sincrônica) e no espaço (necessidade de uma homoge-
neidade da situação de comunicação). Quando, pela análise lexical, se 
escolhe nesse corpus um certo número de vocábulos, se emite no 
mesmo momento a hipótese de que as proposições reunidas em torno 
desses termos são representativas do corpus e permitem estabelecer 
uma relação com o modelo ideológico do autor. (1994: 106) 

 
 Mais adiante, o mesmo autor afirma que Toda análise do dis-

curso implica que o enunciado considerado é homogêneo relativamente 
ao sujeito que o produz (Idem: 107) Essa afirmativa nos remete a outra 
do mesmo autor que a completa: A análise do discurso implica que todo 
texto emitido por um interlocutor é de uma maneira ou de outra assu-
mido pelo autor e que existe uma relação direta entre o sujeito da enun-
ciação e seu texto. (Idem: 108) 

Neste mesmo capítulo, Dubois nos diz que as afirmativas anterio-
res mais facilmente se aplicam a textos não-políticos, numa simples 
oposição eu/ ele. Em textos de natureza política, existem outros fatores 
mais complexos dos quais trataremos no decorrer do trabalho. Conclui 
Dubois: 

 
É evidente que tais manipulações supõem que o sujeito considera seu 
enunciado como um objeto do mundo e um ato sobre o mundo, o que 
é a condição dos discursos políticos. (Idem: 116) 

 
A tarefa do analista do discurso não é, pois, a interpretação do 

texto (Hermenêutica), nem a construção de modelos de descrição do 
mesmo (Lingüística Textual). Seu objetivo é tornar explíc ito o que não 
é transparente, trabalhando os processos de signific ação, para mostrar 
como o texto, em seu funcionamento, produz sentidos. Desse modo, 
acaba explicitando, também, o mecanismo ideológico que o sustenta. 
Porque a interpretação é inerente também ao produtor de linguagem, o 
analista procura os gestos de interpretação que constituem os sentidos 
(e os sujeitos, em suas posições). 

Ora, sabemos que a língua não se reduz a expressão do pensa-
mento, nem a simples instrumento de comunicação. Por isso, possibilita 
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dizer sem dizer, fingir que se diz, dizer pela metade, dizer sem se com-
prometer, etc. Assim, o autor, responsável socialmente pelo texto, or-
ganiza os modos de produção do dizer (intradiscurso), consciente ou 
inconscientemente, em função da formação discursiva à qual está assu-
jeitado. Nesse processo, o autor vai deixando marcas lingüísticas que se 
cruzam entre si, no próprio discurso ou com outros, revelando vestígios 
de sua origem. A função do analista é, justamente, identificar, relacio-
nar e compreender essas pistas. 

A partir da perspectiva teórica escolhida, posso reafirmar que os 
sujeitos, ao falarem a mesma língua, falam diferentemente. Desse ponto 
de vista, existem marcas nos textos que põem em funcionamento certos 
processos de significação, e não outros. É a isso que chamamos regula-
ridades. Para a Lingüística, as marcas regulares pertencem ao sistema, à 
língua; para a Análise do Discurso, as marcas regulares determinam o 
discurso e, conseqüentemente, a sua relação com a formação discursiva. 

Pretendo, ao analisar os dois textos em questão, demonstrar suas 
filiações ideológicas divergentes, buscando, nas regularidades lingüísti-
cas, as marcas dos discursos que representam. Recorrerei às categorias 
semânticas para analisar as formações discursivas em disputa e as co-
munidades discursivas que são seu correlato. As marcas formais, mes-
mo semelhantes ou idênticas, dependendo, também, da perspectiva 
enunciativa, apresentam efeitos discursivos desiguais. Para Orlandi:  
 

... as marcas formais podem afetar o processo de enunciação de pers-
pectivas 
diversas, apresentando diferentes efeitos discursivos: por exemplo, o 
apagamento do sujeito no discurso da história e no discurso científico 
tem direções argumentativas diferentes. No discurso da história, o a-
pagamento do sujeito produz um efeito de objetividade dos fatos ( o 
próprio fato ' fala' no discurso); no científico, produz o efeito de obje-
tividade do conhecimento  (a voz desse discurso é a voz do saber). 
São processos significativos distintos que só a análise lingüística não 
atinge. (1994: 304) 

 
Como exemplo mais significativo, Benveniste considera os 

pronomes eu e tu , classificados pela perspectiva lingüística como 
pronomes pessoais, como as marcas primeiras da subjetividade na 
linguagem. A linguagem está organizada de modo a permitir a 
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cada locutor apropriar-se de toda a língua ao designar-se como 
eu. (1966: 53) 

 O autor lista, além dos pronomes pessoais, outras classes de-
pendentes dos primeiros, com o mesmo estatuto de pronomes, que fun-
cionam como marcas de subjetividade. São eles os demonstrativos, os 
adjetivos e os advérbios, que atuam como indicadores dêiticos, ao or-
ganizarem relações espaciais e temporais à volta do eixo referencial 
sujeito. 

Assim, o fundamento lingüístico que possibilita o reconhecimen-
to da subjetividade se encontra na própria natureza da linguagem. Por-
que esta se realiza apenas nos sujeitos, os vestígios desses sujeitos po-
voam as línguas, que representam concretamente a linguagem. Tais 
vestígios (marcas lingüísticas) apontam os suje itos, interlocutores do 
diálogo fundante. 

No discurso jurídico-legislativo o apagamento do sujeito produz 
o efeito da objetividade do direito estatal, suprapartidário, que visa à 
ordem e ao desenvolvimento, enfim, à justiça. A voz que fala é a do 
poder, que é a voz desse discurso, sujeitando, queiramos ou não, a to-
dos os cidadãos e instituições de uma determinada comunidade. Dife-
rentemente de outros discursos que podem ser contestados por outros 
sujeitos, o discurso jurídico só pode ser des-dito por outro sujeito inves-
tido dessa voz e que ocupe lugar específico nessa hierarquia político-
institucional. É a mitificação, em grau máximo, da força da palavra. 
Para trazer à superfície as vozes reduzidas ao silêncio , o foco será dir i-
gido a dois discursos concorrentes, investidos no mesmo gênero (jurídi-
co-legislativo), mas que exploram, diferentemente, suas coerções refe-
renciais.  

Retomarei, neste momento, os dois Projetos (o Projeto da Câma-
ra, P1C e o Projeto do Senado, P2S) que serão objeto inicial de análise, 
constituindo o corpus empírico. Eles foram selecionados do arquivo de 
textos sobre Planejamento da Educação (Política Educacional) existen-
tes no país. Desses serão tomadas seqüências discursivas de referência a 
serem trabalhadas. Relembramos, novamente, sua origem. O discurso 
da formação discursiva do P1C nasce de duas amplas formações soci-
ais: o Fórum em Defesa da Escola Pública na LDB e o grupo de parla-
mentares das forças progressistas em defesa da Educação pública, gra-
tuita e de qualidade. O P2S se constrói no bojo do populismo, do neoli-
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beralismo, de forças saudosistas e retrógradas no Parlamento e de seto-
res do empresariado da Educação, ainda com ingerências do Executivo.  

Da perspectiva da Análise do Discurso, no caso do discurso jur í-
dico-legislativo em questão, ao usar a 3ª pessoa, o locutor provoca dife-
rentes efeitos de sentido: ao mesmo tempo que deixa falar a voz do 
poder, a voz estatal, exime-se, também, da responsabilidade com rela-
ção a seu ato lingüístico. Dessa forma, camufla -se, ainda mais, sua or i-
gem discursiva. 

Finalizarei esta parte com uma citação que resume a posição de 
Benveniste: 
 

Muitas noções da lingüística, talvez até da psicologia, aparecerão sob 
nova luz se as colocarmos no âmbito do discurso,que é a língua en-
quanto assumida pelo homem que fala e na condição de 'intersubjec-
tividade', a única que torna possível a comunicação lingüística. (1966: 
57)  

 
 

Das marcas de subjetividade referidas, meu interesse direciona-
se, como já mencionei, para o advérbio, que será objeto de análise nos 
dois projetos de LDB, porém sob a perspectiva discursiva. 

A visão discursiva do advérbio 

 Para a Filologia, para a Hermenêutica, ou mesmo para a Lin-
güística, a busca da estabilidade, do definitivo, da episteme foi quase 
sempre uma constante. Enquanto as reflexões permaneceram em nível 
de descrição da língua e até do texto, a lógica, o verdadeiro e o univer-
sal mantiveram sua hegemonia. Trago Fiorin para a discussão, que 
atesta:  

Na Lingüística, depois do império quase absoluto do sistema e da 
competência, aparecem novos objetos ou revitalizam-se os antigos: a 
mudança lingüística, a variação lingüistica e, principalmente, o uso 
lingüístico. Todos esses objetos tiveram que levar em conta a instabi-
lidade"(...) "Foram as teorias do discurso que deram maior contribui-
ção para o entendimento da instabilidade. (1966:18-19) 
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 Instável aqui não significa desordenado ou caótico, mas o que 
muda, não se fixando em nenhum lugar, seja no aspecto fonológico, 
morfológico, sintático ou semântico. Essas mudanças ocorrem pelo 
trabalho discursivo que põe a língua em movimento. 

Dessa forma, a instabilidade passa a ser vista como característica 
positiva dos discursos, desses passando à língua pela concretização 
crescente de seu uso, voltando, assim, ao princípio da estabilização, 
para, mais adiante, desestabilizar-se novamente. Constitui-se, desse 
modo, um ciclo permanente: da instabilidade à estabilidade, ou vice-
versa, e assim sucessivamente. Fiorin, desse modo, expõe sua visão 
sobre o assunto: 
 

O discurso mostra que certas formas apresentadas pelo sistema como 
absolutamente estáveis mudam, dadas certas condições (de ordem 
discursiva é evidente), de lugar (sic), adquirem novos valores, geram 
novos significados - enfim engendram o que aqueles que trabalham 
com o discurso aprenderam a chamar de efeitos de sentido." (Idem: 
20) 

 
 Direcionarei, agora, o enfoque para o advérbio e seu compor-

tamento discursivo, que será o objeto em questão. Antes definirei a área 
da semântica discursiva, conceituada por Pêcheux como: 

 
...chamaremos 'semântica discursiva' à análise científica dos proces-
sos característicos de uma formação discursiva, sendo que es ta análi-
se leva em conta a relação que liga esses processos às condições nas 
quais o discurso é produzido (às posições às quais ele deve ser referi-
do). (Pêcheux ; Haroche; Henry, 1971: 103)) 

 
 

 Os efeitos de sentido produzidos pelo uso do advérbio nos dois 
projetos 

 
 Meu objetivo, nesta parte do trabalho, é descrever a forma co-

mo o advérbio, categoria estável para os padrões tradicionais da Gramá-
tica ou mesmo da Lingüística do Texto, comporta-se nos dois projetos 
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de Lei de Diretrizes e Bases, desestabilizando a voz neutra do poder 
estatal e instaurando, mais uma vez, a interdiscursividade. 

Para tanto, comporei recortes com trechos do Projeto da Câmara 
(P1C/1995) e do Projeto do Senado (P2S/1996), como procedimento 
inicial metodológico, para analisar o comportamento discursivo do 
advérbio. Pretendo, também, eleger temas recorrentes nos dois projetos, 
como dever do Estado, formação dos profissionais da Educação e di-
reito à Educação. As análises serão numeradas e catalogadas em A, 
quando se referirem a recortes do P1C; e B, quando se relacionarem a 
recortes do P2S.  

 
ANÁLISE 1 ADV/ A: Cap. III, Art. 4º, alínea b:  O dever do Es-

tado ( ...) será efetivado através da garantia de: 
b) oferta de ensino gratuito fundamental e médio, inclusive para 

os que a ele não tiveram acesso na idade própria, vedada a cobrança, a 
qualquer título, de taxas escolares ou outras contribuições dos alunos; 

 
Destacarei a locução adverbial "a qualquer título", que se refere 

à proibição da cobrança de taxas escolares. Na realidade, essa proib ição 
já existe para a escola pública, porém a cultura brasileira já se acostu-
mou a contornar a lei, através do jeitinho brasileiro, que arruma outros 
rótulos para designar essa cobrança. Um exemplo são as chamadas 
mensalidades dos CPMs (Clubes de Pais e Mestres) que arrecadam uma 
parte do dinheiro para a manutenção da escola pública que o Estado não 
oferece. A função adverbial aqui declara a proibição expressa desse 
hábito que já se tornou usual, antecipando-se discursivamente, também, 
a qualquer discurso que tente burlar a lei. 

A locução adverbial destacada, "a qualquer título", provoca um 
atrito com outros textos que instituíram, ou tentarão instituir, outras 
formas de cobrança na Escola Pública. Há aqui um cruzamento de pos i-
ções-sujeito: a posição-sujeito do defensor da Escola Pública gratuita 
que contesta a posição-sujeito do Poder Estatal ou local (direções de 
escola ou CPMs às voltas com a falta de verbas para a manutenção 
mínima dos estabelecimentos públicos de ensino, em geral, em deca-
dência). 

A análise 1 deteve-se no comportamento discursivo do advérbio 
presente no Projeto da Câmara; a seguir, destacarei este uso no Projeto 
do Senado. 



TERESINHA OLIVEIRA FAVERO 

 37 

 
ANÁLISE 2 ADV/ B: Título III, Art. 4º, inciso II: - progressiva 

extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;  
 
Este artigo repete a Constituição Federal. por isso, como Lei 

Complementar, nada acrescenta à mesma. O adjetivo "progressiva" 
destacado neste recorte possui comportamento adverbial, que poderia 
ser parafraseado desse modo: "Progressivamente o ensino médio será 
obrigatório e gratuito por parte do Estado". Como a Lei não define 
data para esse fato, a interpretação para esse artigo fica em aberto: um 
dia (quando iniciará e quando se completará?) o ensino médio será o-
brigatório e gratuito. Assim, discursivamente, o adjetivo-advérbio con-
tribui para um efeito de sentido distenso, corroborando a manutenção 
da situação atual, isto é, o Estado não se compromete com o ensino 
médio. Fala, pois, a voz da tradição. 

Nesta parte do trabalho, já podemos inferir o comportamento dis-
cursivo oposto nos dois textos. A análise 1 (P1C) aponta para a preci-
são, fechamento  da leitura/interpretação. A análise 2 (P2S) anuncia o 
inverso: distensão, abertura, provocando efeitos de sentido opostos. 
Como veremos nas análise seguintes, este funcionamento se confirma-
rá. O confronto de posições-sujeito se estabelece entre os defensores da 
escola popular e de qualidade, com os defensores da escola privada da 
modernidade, que apontam a desqualificação da Escola Pública e, ta l-
vez, encaminham o seu desaparecimento. Se não houver obrigatorieda-
de e gratuidade no ensino médio - posição-sujeito do P1C - somente os 
mais capazes (elite intelectual) e os que podem pagar (elite econômica) 
- posição-sujeito do P2S - cursarão esse nível. Mantém-se, assim, o 
status quo, separando privilegiados e desprivilegiados. No P1C, exis-
tem inúmeros artigos que cobram do Estado seu dever em oferecer E-
ducação Pública, gratuita e de qualidade. O Estado, nesses artigos, é 
intimado a cumprir suas obrigações. 

 
ANÁLISE 3 ADV/ A: Cap. III, Art. 4º, inciso I, alínea c: cum-

primento da obrigatoriedade imediata no ensino fundamental e da sua 
progressiva extensão ao ensino médio, nos termos da Constituição Fe-
deral, desta Lei e dos planos nacionais de educação;  
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Darei destaque ao adjetivo "imediata" que predica o substantivo 
obrigatoriedade. Este adjetivo tem, nessa alínea, comportamento adver-
bial que poderia ser assim parafraseado: Deverá ser cumprida a obriga-
toriedade no ensino fundamental imediatamente, remetendo a outras 
leis não cumpridas por falta de vontade política ou por interesses ou-
tros. Como essas leis não explicitaram limites temporais, a norma legis-
lativa tornou-se distensa, possibilitando seu descumprimento. 

Desse modo, o adjetivo-advérbio em questão remete, especia l-
mente, ao texto da LDB anterior que regulamentava no Título VI, Cap. 
II , Art. 27:  O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só 
será ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem depois des-
sa idade, poderão ser formadas classes especiais ou cursos supletivos 
correspondentes ao seu nível de desenvolvimento. 

Este artigo, como sabemos, não foi cumprido. Por circunstâncias 
da história político-social deste país, a palavra "obrigatoriedade" per-
deu sua força, ao ser interpretada , na Lei, como busca-de. Para recon-
duzir à leitura/interpretação desejada, acrescenta-se, ao lado, um adjeti-
vo-adverbial temporal (imediata) que não deixa duvida da época dessa 
prescrição, isto é, o ensino fundamental deve ter oferta obrigatória pelo 
Estado para toda a clientela, a partir da promulgação da Lei. Além dis-
so, institui o início imediato da obrigatoriedade do ensino médio, que 
deverá progressivamente atingir a totalidade. Entretanto (mais uma vez 
a opacidade da língua) como o artigo não prevê data para que essa pro-
gressão se conclua, poderá deixar de ser cumprido. 

Os legisladores do P1C, para corrigirem tal abertura, no Cap. XX 
( Das Disposições Gerais e Transitórias) Art. 115, alínea III se previ-
nem: "O primeiro Plano Nacional de Educação a ser elaborado na for-
ma prevista no art.105 desta Lei, deverá abranger período de cinco a-
nos, a partir do ano seguinte ao da publicação da Lei, e observará os 
seguintes objetivos prioritários: "(...) 

 III - universalização e extensão da obrigatoriedade do ensino 
médio e à educação infantil públicos; 

 
O uso da locução adverbial de tempo “a partir do ano seguinte 

ao da publicação da Lei” fornece a garantia de uma data específica 
para a aplicação da “universalização e obrigatoriedade do ensino mé-
dio e educação infantil públicos”. Nota-se, como em outras vezes, que 
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o discurso do P1C tensiona a interpretação do texto legal, tentando 
assegurar prazos para sua vigência. 

Já vimos anteriormente, ANÁLISE 2 ADV/ B, como o discurso 
do P2S trata essa questão, deixando em aberto a data de início da "pro-
gressiva extensão da obrigatoriedade do ensino médio" e a data de 
término de sua universalização. É, assim, mais uma Lei fadada ao des-
cumprimento nesta nação. 

 
ANÁLISE 4 ADV/ A: Cap.III, Art. 3º, inciso I:  A educação, di-

reito fundamental de todos, é dever do Estado e da família, com a cola-
boração da sociedade, cabendo ao Poder Público: 

I - assegurar a todos o direito à educação escolar, em igualdade 
de condições de acesso e permanência  em todos os níveis, além de ou-
tras prestações suplementares, quando e onde necessárias, 

 
Tomarei a locução adverbial "em todos os níveis" para mostrar a 

obrigatoriedade que é imputada ao Estado, com relação ao acesso e 
permanência, não só no ensino fundamental, mas, inclusive, no ensino 
médio e superior. Mostra a preocupação dos legisladores com a amplia-
ção desse atendimento público a fim de beneficiar os alunos de classe 
baixa que, de acordo com as condições atuais, quando muito, conse-
guem ir até o final do 1º Grau. Aparecem, de novo, neste artigo, os 
sujeitos da formação discursiva da escola popular.Mais uma vez, a dife-
rença de pontos de vista entre a Lingüística tradicional e a Análise do 
Discurso: para a primeira, "em todos os níveis"  é uma locução adverbial 
de lugar; para a segunda, é índice de delimitação, fechamento da norma 
legislativa. Esse mesmo tema assim fica expresso no P2S: 

 
ANÁLISE 5 ADV/ B: Título III, Art. 4º, inciso I:  O dever do Es-

tado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - O acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclu-

sive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
 
Novamente, o artigo do P2S copia a Constituição Federal. Neste 

recorte fica caracterizado o uso do advérbio "inclusive" , mas somente 
para assegurar o dever do Estado para com o acesso ao ensino funda-
mental. O avanço social seria, apenas, a inclusão dos maiores de 14 
anos (Reformas de 68 e 71). A permanência não é mencionada. A posi-
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ção-sujeito lembra o discurso fascista dos textos do Estado Novo, que 
defendia um ensino para a elite dirigente (curso superior) e outro para o 
povo (curso básico). Os primeiros terão a função de conduzir as massas 
trabalhadoras, assumindo "as responsabilidades maiores dentro da 
sociedade"; aos segundos compete receberem orientação sobre "con-
cepções e atitudes espirituais"5 a serem adotadas. 

 
ANÁLISE 6 ADV/ A: Cap. VII, Art. 33 e Art.34: 
Art. 33. O ensino de arte constituirá componente curricular obr i-

gatório, nos diversos níveis da educação básica, para desenvolver a 
criatividade, a percepção e a sensibilidade estética, respeitadas as espe-
cificidades de cada linguagem artística, pela habilitação em cada uma 
das áreas, sem prejuízo da integração das artes com as demais discipli-
nas. 

Art. 34.  A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às 
faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos 
cursos noturnos. 

 
Destaca-se a locução adverbial "nos diversos níveis da educação 

básica", que garante o ensino de artes, desde a pré-escola até o final do 
ensino básico. A locução adverbial "nos cursos noturnos", exclui, ape-
nas, o ensino deste turno da obrigatoriedade da educação física, contu-
do não deixa claro se a opção facultativa é da escola ou dos alunos. 
Mesmo assim, propõe avanços com a garantia dessas disciplinas desde 
o início da escolarização. 

No P2S, esse tema fica assim tratado: 
 
ANÁLISE 7 ADV/ B: Título V, Cap. II, Art. 24, & 1º:  Os currí-

culos valorizarão as artes e a educação física, de forma a promover o 
desenvolvimento físico e cultural dos alunos. 

 
Neste parágrafo, nada fica garantido. A oração adverbial "de 

forma a promover o desenvolvimento físico e cultural dos alunos"  é 
enfraquecida pelo verbo valorizar. Desse modo, a escola pública deso-
                                                 
5 Texto do início do século (Estado Novo) sobre Educação, referindo-se aos deveres das 
elites em relação às massas. 
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briga-se do oferecimento dessas disciplinas no ensino básico, podendo, 
por exemplo, programar uma visita a um museu, ou uma sessão de ci-
nema ou teatro, um campeonato anual de futebol ou vôlei, e estaria, 
assim, "valorizando" as artes e a educação física e "desenvolvendo" os 
alunos física e culturalmente. 

Mais uma vez, manifestam-se posições-sujeito que desconside-
ram a massa popular, que não precisa desses supérfluos, porque não 
serão nem produtores, nem consumidores de arte, podendo, quando 
muito, valorizá-la. 

 
ANÁLISE 8 ADV/ A: Cap. IX, Art. 45, inciso II: na parte diver-

sificada do currículo será incluído, obrigatoriamente , a partir da quinta 
série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades 
da instituição; 

 
O advérbio "obrigatoriamente" funciona como reforço que im-

pede outra leitura que não a desejada: as escolas terão a obrigação de 
oferecer uma língua estrangeira (ou mais de uma) após a quinta série. A 
opção da instituição fica na escolha de qual língua, de acordo com suas 
possibilidades. 

No P2S, o assunto também é tratado: 
 
ANÁLISE 9 ADV/ B: Título V, Cap. II, Art. 24, & 3º: De acor-

do com as possibilidades da instituição de ensino deverá ser oferecida 
pelo menos uma língua estrangeira. 

 
Neste artigo, o uso da locução adverbial tematizada admite, pelo 

menos, três leituras: 1) a escola oferecerá uma língua estrangeira se 
tiver possibilidade; 2) a escola poderá escolher a língua estrangeira de 
acordo com suas possibilidades; 3) a escola poderá oferecer várias lín-
guas estrangeiras, de acordo com suas possibilidades. 

Nossa experiência poderá dar resposta à leitura que será preferida 
pelos governos estaduais e municipais, preocupados, em geral, com o 
enxugamento de suas folhas de pagamento. Tanto no caso do ensino de 
artes, da educação física como da língua estrangeira, o P2S deixa uma 
porta mais do que aberta, escancara seu desprezo pela formação física, 
cultural e humanística dos alunos da escola pública. Certamente, nas 
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escolas privadas, essas disciplinas continuarão a ser oferecidas, o que, 
mais uma vez, confirmará a eficiência do ensino privado. As posições-
sujeito fascista, capitalista, neoliberal e/ou defensor da escola privada 
ficam claramente expressas. E, novamente, o advérbio configura-se 
como prestador de serviço discursivo distensionador para as posições-
sujeito do P2S. 

 
ANÁLISE 10 ADV/ A: Cap. XVII, Seção I, Art.88: A formação 

de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura, de graduação plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas qua-
tro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, 
na modalidade Normal. 

 
Nota-se, neste artigo, a preocupação demonstrada, no P1C, com a 

formação do magistério. A garantia pretendida é reafirmada com três 
expressões adverbiais que conduzem à leitura de que, em todos os ní-
veis, o professor deverá ter nível superior com formação específica. No 
caso de impossibilidade, admite-se, "como formação mínima", a moda-
lidade Normal, de nível médio, porém só até a 4ª série do ensino fun-
damental. No P2S, o enfoque dado ao tema é: 

 
ANÁLISE 11 ADV/ B: Título VI, Art. 61, inciso III e Art. 68:  
Art. 61. A formação de profissionais da educação terá como fun-

damentos:  
III - formação preferencial em nível superior. 
Art. 68. Nos sistemas de ensino federal, estadual e municipal, in-

clusive nos estabelecimentos por eles supervisionados, a supervisão e 
orientação educacionais serão exercidas, preferencialmente, por profis-
sionais com habilitação específica. 

 
No Art. 61, o adjetivo "preferencial" apresenta funcionamento 

adverbial facilmente parafraseado, inclusive, pelo Art. 68. A formação 
discursiva do P2S parece ter preferência  especial pelo advérbio "prefe-
rencialmente", possibilitando a leitura de que a titulação do profissional 
da educação não é essencial, mas, apenas, desejável. 

Com essa formulação do Projeto do Senado, se não for preferen-
cial que se exija o curso superior para a carreira do magistério para os 
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governos estaduais e municipais, qualquer um pode ser professor. O 
advérbio "preferencialmente", classificado como de inclusão, nos mol-
des tradicionais, pelo funcionamento discursivo, pode ser classificado, 
aqui, como índice de exclusão. 

 
ANÁLISE 12 ADV/ B: Título IX, Art. 88, & 4º: "Até ao fim da 

Década da Educação, somente serão admitidos professores habilitados 
em nível superior ou formados por treinamento em serviço." 

 
Neste artigo, o uso de dois advérbios (um temporal e outro inclu-

dente? ou excludente?) resguarda, na primeira oração, a leitura de que, 
por esse período, só teremos professores habilitados em nível superior. 
Na segunda oração (alternativa), cria -se uma segunda possibilidade que 
anula, inclusive, a força semântica do advérbio somente. O discurso do 
P2S preconiza que, por dez anos, os professores admitidos poderão ser 
de dois tipos: ou formados em nível superior, ou por treinamento em 
serviço. Se, durante a Década da Educação, esse descalabro será admi-
tido, o que virá depois? 

Assim, constatamos que o advérbio de inclusão pela visão tradi-
cional, "somente" funciona discursivamente aqui, pela tematização, 
com duas possibilidades de interpretação: a) "Somente serão admitidas 
duas possibilidades: formar-se em nível superior ou por treinamento 
em serviço." Nessa alternativa, o uso de somente  se refere às duas alter-
nativas -índice de alternativa exclusiva; b) "Somente se formarão pro-
fissionais em nível superior, mas poderão fazê-lo também por treina-
mento em serviço." Nessa opção, o uso de somente refere-se, apenas, à 
primeira afirmativa - índice de imprecisão. Nesse caso, o texto torna-se, 
inclusive, incoerente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em Análise do Discurso, não se pretende o rastreamento exaus-
tivo de um texto/discurso. Por essa razão, tomei algumas seqüências 
discursivas de referência adverbial do P1C e outras seqüências discur-
sivas de referência adverbial do P2S para mostrar o funcionamento 
discursivo que atravessa os dois Projetos de Lei. 
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Através desses exemplares, foi possível constatar o funcionamen-
to discursivo divergente que os advérbios exibem nos dois textos. No 
P1C, os advérbios cumprem a função enunciativa de maior explicita-
ção, delimitação e fechamento  em relação aos temas focalizados. Dessa 
forma, clientela, prazos (sempre imediatos ou próximos), níveis de 
ensino, instituições e/ou áreas que a futura Lei deverá abranger são 
destacados pelas expressões adverbiais, oferecendo fortes indícios, para 
não deixar margem a leituras/interpretações dúbias da mesma, procu-
rando garantir, de antemão, seu cumprimento. Algumas das paráfrases 
e/ou interpretações discursivas acionadas são : Esta Lei deverá ser 
cumprida na totalidade; Esta Lei deverá ser cumprida imediatamente ; 
Esta Lei deverá garantir que as instâncias democráticas sejam con-
quistadas e/ou preservadas; Esta Lei obriga o Estado a cumprir com 
suas funções relativas à Educação, em todos os níveis, com prazos 
estipulados, preocupando-se em especial com as massas populares e 
trabalhadores em geral, que deverão ter seus direitos adquiridos; Esta 
Lei propõe avanços democráticos significativos em comparação com as 
legislações anteriores sobre Educação; Esta Lei não ficará submetida 
ao livre arbítrio de quem a interpreta. 

No discurso do P2S, os advérbios, quando usados, cumprem fun-
ção discursiva oposta, com raríssimas exceções. Em geral, abrem espa-
ço à imprecisão, à indeterminação, à distensão, ao relaxamento dos 
itens tematizados, construindo-se mais de um sentido para a norma 
legislativa, que, assim, pode levar a interpretações mais abertas, ou 
frouxas da lei. As paráfrases discursivas acionadas são: Esta Lei poderá 
ser cumprida ou não; Esta Lei destina-se a manter ou regredir em al-
guns aspectos sociais, comparativ amente à LDB/61 da Educação; Esta 
Lei faz de conta que muda a situação educacional no país; Esta Lei não 
privilegia as massas populares, mas, ao contrário, mantém e/ou acen-
tua privilégios das classes favorecidas; Esta Lei, como centenas de 
outras que temos no País, poderá ser burlada. 

Identificam-se, assim, discursos divergentes e antagônicos, re-
presentativos de formações sociais já conhecidas na situação política 
nacional. De um lado, a formação mais antiga do cenário brasileiro, e 
que parece eterna, a do discurso do grupo político-econômico reacioná-
rio ou pseudo-democrático, Igreja tradicional, empresários da educação, 
grupos, em geral, avessos a qualquer mudança que lhes roube privilé-
gios, ou que lhes enfraqueça o poder de ditar normas. As formações 



TERESINHA OLIVEIRA FAVERO 

 45 

discursivas dessa formação mudam, eventualmente, para se adequarem 
a novas variáveis político-culturais, adotando, desde o discurso ditator i-
al, até o discurso neoliberal. A essa formação social não interessa, qua-
se nunca, a democratização do país, ou, se ela precisa existir, que seja 
sempre relativa. O grau menor ou maior de adesão a essa variável res-
ponde pela  heterogeneidade dessa formação discursiva.  

De outro lado, evidencia -se a formação discursiva mais recente 
em termos de história brasileira, que reúne grupos preocupados com os 
avanços democráticos da Educação do país. Suas vozes começaram a se 
fazer ouvir somente no final do século XIX/ início do século XX, de-
fendendo a Escola pública, laica e de qualidade para todos, em todos os 
níveis. Reconheciam, todavia, o direito de existência da escola confes-
sional ou privada, mas sem manutenção estatal. 

Falam, nesse discurso, as vozes dos professores, dos alunos, dos 
parlamentares progressistas, da Teologia da Libertação, de entidades 
educacionais e de outros ramos das áreas humanas, preconizando valo-
res democráticos. Também essa formação discursiva caracteriza-se pela 
heterogeneidade. Como exemplo, cito o Fórum em Defesa da Escola 
Pública, que não apresentava consenso com referência às questões da 
destinação da verba pública e do ensino religioso na rede pública. A 
explicitação dessa heterogeneidade é facilmente comprovável em al-
guns artigos do P1C.  

Conclui-se, pois, que o advérbio, morfologicamente estável para 
a Lingüística Tradicional, comporta-se instavelmente para a ótica dis-
cursiva. Os modos de produção presentes no texto jurídico-legislativo 
(intradiscurso) e o acionamento de outros textos de formações discursi-
vas concordantes ou antagônicas (interdiscurso) provocam efeitos de 
sentido distintos, concorrendo para o fechamento (determinação) ou 
abertura (indeterminação) das leituras/interpretações possíveis. Como 
resultado dessa análise, posso afirmar que o advérbio desempenha fun-
ção discursiva essencial nos dois projetos relativos à Educação, provo-
cando efeitos de sentido desejáveis (de fechamento ou de abertura da 
norma legislativa) a cada uma das formações discursivas em questão. É 
o jogo da língua posto em ação. 

No caso do discurso jurídico-legislativo, ocorrem funcionamen-
tos diversos que caracterizam os dois discursos em questão. Assim, 
apresentam PROPRIEDADES discursivas diversas , porque diversas 
são as formações discursivas nas quais se inscrevem. Tal análise leva à 
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conclusão de que a política que prevalece no Projeto da Câmara é a 
política da explicitação. Por outro lado, a política do Projeto do Sena-
do, hoje LDB vigente, é a política da distensão e do silenciamento, 
instaurada em forma de silêncio constitutivo (outra categoria que anali-
sei na Dissertação). São, portanto, posições-sujeito diferentes e diver-
gentes, às vezes, até, antagônicas. 

Essas constatações comprovam, mais uma vez, que a categoriza-
ção exclusivamente lingüística não consegue descrever a abrangência, a 
complexidade e a riqueza do fenômeno da linguagem humana, pois não 
garantem inferir propriedades discursivas específicas essenciais para o 
processo produtivo/ interpretativo textual. 

Como fecho deste texto, é importante relembrar que a legislação 
não é por si decisiva, ela aponta caminhos que só a prática política, 
administrativa e pedagógica juntas constroem. Mesmo assim, só uma 
legislação democrática orienta e facilita uma prática democrática cons-
tante e duradoura. 

A Educação possui uma especificidade própria, além da inerente 
complexidade e amplitude. Como, em Análise do Discurso, nenhum 
estudo pretende ser exaustivo, fica, sempre em aberto, a possibilidade 
de novos estudos sobre estes textos, confirmando ou negando as con-
clusões obtidas desta análise. De qualquer forma, parafraseando Paul 
Henry, este é um estudo "cuja parcialidade não contestaremos.” (1992: 
103) 
 
 

 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
BAKHTIN, M. (VOLOCHINOV)  Marxismo e filosofia da linguagem. 

(1929) São Paulo: Hucitec, 1986. 
BENVENISTE, E. O homem na linguagem.  Lisboa, Portugal: Vega 

[1966]. In ______. (1966) Problemas de Lingüística Geral. Campi-
nas,SP: Pontes, 1988. v. I. 

BRANDÃO, M.H.N. Introdução à Análise do Discurso. Campinas, SP: 
UNICAMP, 1993. 



TERESINHA OLIVEIRA FAVERO 

 47 

BRÉAL, M. Apud. LYONS, J. Semântica. Lisboa, Portugal: Presença/ 
Martins Fontes, 1977.v.1. 

BRASIL. Leis, decretos,etc.Coletânea da Legislação da Educação e 
Cultura,  

1980. Brasília: MEC, Coordenadoria de Comunicação Social, 1981. 
COURTINE, Jean-Jacques & MARANDIN, (1981) Apud MAIN-

GUENEAU, D. Novas tendências em Análise do Discurso. Campi-
nas: Pontes, 1993. 

DUBOIS, Jean.Lexicologia e análise do enunciado. In: ORLANDI, Eni 
P. (org.)  Gestos de leitura; da história no discurso. Campinas/ SP, 
UNICAMP, 1994. 

DUCROT, O.  O dizer e o dito.  Campinas: Pontes, 1987. 
DUGUIT, F. Apud FRANÇA, R.L. , 1977. In: FERREIRA Filho, Ma-

noel Gonçalves (coord.) Enciclopédia Saraiva do Direito. São Paulo: 
Saraiva, 1977. V.62. 

FENECH, M. Enciclopedia práctica de Derecho.Barcelona: Labor, 
1952.v.2. 

FERREIRA, A. B. de H. Novo Dicionário Aurélio. 2.ed. rev. / ampl. 
São Paulo: Nova Fronteira, 1986. 

FERREIRA Filho, Manoel Gonçalves (coord.) Enciclopédia Saraiva do 
Direito. São Paulo: Saraiva, 1977. v.62. 

FRANÇA, R. Limongi. O conceito de lei. In: FERREIRA Filho, Mano-
el Gonçalves. Op.cit. 

FIORIN, J.L. As astúcias da enunciação. São Paulo: Ática, 1996. 
FOUCAULT, M. (1971) El ordem del discurso. Barcelona, Esp.: Tus-

quets, 1973. 
_______. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense, 1986. 
GUESPIN, A. [1971] Apud ORLANDI, E.P. A linguagem e seu funcio-

namento. Campinas,SP: Pontes/EDUC, 1983. 
GUIMARÃES, E.. Os limites do sentido. Campinas: Pontes, 1995. 
GUIMARÃES, E. Dicionário Enciclopédico de Doutrina Aplicada. Rio 

de Janeiro: José Konfino, 1945. v.3. 
HENRY, P. A ferramenta imperfeita. Campinas,SP: UNICAMP, 1992. 
INDURSKY, F. A fala dos quartéis e as outras vozes; uma análise do 

discurso presidencial da terceira república brasileira (1964-1984). 
Campinas: UNICAMP, 1992. Tese de Doutorado. 

KATZ, J.J. Semantic theory. Nova Yorque: Harper& Row, 1972. 



O DUPLO JOGO DISCURSIVO DO ADVÉRBIO 

 48  

MAINGUENEAU, Dominique. Novas tendências em Análise do Dis-
curso. Campinas: Pontes, 1993. 

ORLANDI, Eni P. A linguagem e seu funcionamento. Campinas: Pon-
tes, EDUC, 1983. 

_____. Nem escritor nem sujeito: apenas autor. In: ______ Discurso e 
leitura. São Paulo: Cortez, 1987. 

_____. (1994) O lugar das sistematicidades lingüísticas na Análise do 
Discurso. D.E.L.T.A., São Paulo, EDUC, v.10,n.2, p.295 -307, 1994. 

_____. Texto e discurso. Organon, Porto Alegre, UFRGS, v.9, n.23, 
p.109-116, 1995. 

_____. Interpretação; autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. 
Petrópolis: Vozes, 1996. 

_____. As formas do silêncio. 3.ed. Campinas: Unicamp, 1990. 
_____ & GUIMARÃES, E. Unidade e dispersão. In: ORLANDI, E.P. 

Discurso e leitura. São Paulo: Cortez/ UNICAMP, 1988. 
PARRET, H. Enunciação e pragmática. Campinas: UNICAMP, 1987. 
PÊCHEUX, M. [1969] Análise automática do discurso. In: GADET, F. 

& HAK, T. (org.) Campinas: UNICAMP, 1990. 
PÊCHEUX, M. Semântica e discurso.(1975)Campinas,SP: UNI-

CAMP,1988. 
PÊCHEUX, M.; HAROCHE,C.; HENRY, P.  La sémantique et la cou-

pure saussurienne: langue, langages, discours. Langages, Paris, n.24, 
p.93-106, 1971. 

PROJETO de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional da Câ-
mara Federal, nº 101/93, nº 1258/88, na Casa de Origem. Brasília: 
Consultoria do Senado Federal, março de 1995. 

PROJETO de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do Sena-
do Federal, Substitutivo ao Projeto nº 101/1993, com Parecer nº 
30/96 de autoria de Darcy Ribeiro. Brasília: Comissão Diretora, 13 
de fevereiro de 1996. 

SAUSSURE, F. [1916] Curso de Lingüística Geral. São Paulo: Cultrix, 
1974. 

TEIXEIRA, A. A Lei de Diretrizes e Bases; depoimento e debate sobre 
a LDB. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v.73, 
n.173, p.143-183, jan./abr. 1992. 

VIEIRA, S. L. (Comentário)  Em busca de uma LDB cidadã. LDB: Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; texto aprovado na. 
ANDE, São Paulo: Cortez, 1990. p. 95-102. 



TERESINHA OLIVEIRA FAVERO 

 49 

WITTMAN, L.C. Administração e planejamento da educação. Revista 
Brasileira de Administração da Educação, Porto Alegre, v.1, n.2, 
p.10-22, jul./dez. 1983. 

 
 
 



O discurso político educacional  
de ensino de língua estrangeira:  

perscrutando as origens filosóficas 

Márcia Aparecida Amador Mascia1 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é fruto de questionamentos advindos de nossa experi-
ência como professora com relação ao Discurso Político Educacional 
(doravante D.P.E.), objeto de nosso estudo (cf. Mascia, 1999). Propu-
semo-nos, no que se refere ao D.P.E., mais particularmente aos docu-
mentos curriculares de ensino de L.E., empreender uma análise a partir 
de um enfoque histórico em que se pretende alertar para a dimensão 
política da questão. 

Estipulamos como objetivo perscrutar as origens históricas res-
ponsáveis pela construção dos sentidos manifestados pelo D.P.E. vigen-
te na época atual. 

O arcabouço teórico-metodológico desta pesquisa se situa na 
convergência da Análise do Discurso e da Desconstrução, visando a 
proceder à análise da materialidade lingüística a partir das condições de 
produção. Com base nesse referencial teórico, lançamo-nos a investigar 
as premissas filosóficas da Educação a partir da revisitação das princ i-
pais linhas que imperam no período denominado "Modernidade em 
Educação". No sentido de contrapor aos sentidos veiculados pela Mo-
dernidade, trouxemos algumas vozes da Pós-Modernidade o que nos 
possibilitou a questionar as concepções de sujeitos existentes. 

                                                 
1 Doutora pela UNICAMP (IEL/LA) e Docente de Língua Inglesa e Prática de Ensino 
da Universidade São Francisco (USF) São Paulo. 
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A seguir, apresentamos o referencial teórico, a análise e as con-
clusões. 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

Entendemos que o discurso (Foucault, 1969/1995:136) se realiza 
numa relação necessária entre duas materialidades: a lingüística e a 
social (as condições de produção) e refere-se a um conjunto de enunc i-
ados que, por sua vez, fazem parte de uma mesma formação discursiva.  

À luz do exposto acima, postulamos o D.P.E. enquanto práticas 
discursivas e investigamos o seu funcionamento a partir do entrecruza-
mento da estrutura (a língua) e do acontecimento (momento histórico-
social) (cf. Pêcheux, 1990), o que significa considerá-lo como que im-
bricado em duas formações: as Formações Discursivas e as Formações 
Ideológicas. Se a Formação Discursiva, conforme atesta Teixeira 
(1997:70), dissimula, pela transparência do sentido que nela se consti-
tui, sua dependência em relação ao complexo das formações ideológi-
cas, esse caráter de interligação e de dissimulação entre as duas forma-
ções articula não só os sentidos possíveis dos discursos, como também 
aqueles que o discurso tenta ocultar e que se não fala na superfície (id. 
ibid), subjaz a ela. 

A desconstrução, outro referencial teórico por nós utilizado, refe-
re-se à economia de um texto, isto é, ao fato de os conceitos serem de-
terminados pelos lugares que ocupam em relação aos outros conceitos 
dentro de um sistema de diferenças que consiste na trama de hierarquias 
conceituais. A identificação das oposições e suas hierarquias conceitu-
ais pode-se chamar de manobra de desconstrução. Pretende-se, nesse 
sentido, desconstruir, na análise, as oposições, levantando as máscaras 
de subordinação ou de dependência dos termos, ou, conforme concep-
tualiza Derrida, (…) rever a hierarquia  (Derrida, 1981:41) (nossa tra-
dução). 

Considerando-se que a Modernidade em Educação constitui um 
conceito-chave na hipótese levantada, focalizamos, também, as bases 
filosóficas nas quais ela se inscreve.  
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A Modernidade2 em Educação costuma ser entendida em duas 
fases que se completam e se excluem: a teoria progressista e a teoria 
crítica que passaremos a esboçar. 

Dean descreve a teoria progressista como: 
 
[um] modelo que deve ser chamado de "alto modernismo", e é exe m-
plificado pelas narrativas do Iluminismo, pelo posit ivismo de Comte 
do século XIX, e por elementos da teoria de Marx sobre a história e 
certas interpretações da concepção do racionalismo de Weber.3 (De-
an, 1994: 3) 

 
 A teoria progressista propõe, portanto, um modelo de progresso 

social através da teleologia da razão e tecnologia e se apresenta como 
uma teoria social que busca adotar o modelo das ciências naturais. 

Por outro lado, embora a teoria crítica ofereça uma crítica das 
narrativas modernistas, ela o faz, de modo unilateral, patológico até, 
com a finalidade de apresentar uma alternativa, um avanço, uma versão 
superior. Convém, entretanto, observar que isso se dá a partir do mes-
mo tipo de racionalidade. Dean a caracteriza como o "modernismo crí-
tico" e descreve do seguinte modo: 

 
Propõe-se uma dialética na qual as formas presentes da razão e da so-
ciedade são tanto negadas quanto mantidas de uma forma superior.4 
(Dean, 1994: 3) 
 

 Desse modo, no lugar das narrativas positivistas de progresso, 
tem-se narrativas de reconciliação do indivíduo consigo próprio, com a 
natureza e com a sua própria razão. Tais narrativas prometem a eman-
cipação e a salvação. 

Tanto na teoria progressista quanto na teoria crítica, o indivíduo 
é transformado em objeto de observação e administração. A vida públi-
ca e privada é objetificada, ordenada, transformada em "dados" que são 

                                                 
2  Entende-se por Modernidade, o período de desenvolvimento histórico que tem origem no 
Iluminismo do final do século XVIII  e que serviu como fundação para a noção de capita-
lismo industrial e as atuais noções de estado. 
3 Nossa tradução. 
4 Nossa tradução. 
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interpretados pelo "olhar do observador", com o objetivo de desenvol-
ver um certo tipo de conhecimento, capaz de interferir e transformar 
positivamente as qualidades individuais.  

Há de se considerar que os documentos curriculares se increvem 
na Modernidade em educação cuja promessa era (e é) tornar as pessoas 
mais responsáveis e envolvidas em suas condições sociais através da 
democratização da educação (Popkewitz, 1991:37). O papel da educa-
ção na modernidade é concebido do seguinte modo por Usher e Ed-
wards: 
 

Historicamente, a Educação pode ser vista como o veículo pelo qual 
as "grandes narrativas" da Modernidade, os Ideais da razão crítica da 
liberdade individual, o progresso e a mudança benéfica são substanci-
ados e realizados.5 (Usher e Edwards, 1994:2)  
 

Do exposto acima, a educação passa a ser um dos mecanismos de 
veiculação dos ideais Modernistas e, como conseqüência, as reformas 
educacionais entendidas como mecanismos de renovação econômica, 
transformação social e solidariedade nacional. Nesse sentido, os docu-
mentos curriculares de que são exemplos o "corpus" não se referem 
somente à mudança de práticas pedagógicas, mas consiste em práticas 
políticas, em visões do mundo que, por sua vez, têm o potencial de 
organizar e moldar o indivíduo. 

Por último, gostaríamos de tecer algumas considerações a respei-
to do sujeito na pós-modernidade 6. No lugar do sujeito-agente da Mo-
dernidade, pressupostamente consciente e dono de seus atos, capaz de 
deliberadamente atingir seus objetivos, inserimos a noção de sujeito-
contingente7, histórico, descentrado, afetado pela ideologia, incapaz de 
"conscientemente" transformar o mundo a sua volta; ele pode provocar 
mudanças, mas não tem controle total sobre elas. 

                                                 
5 Trata-se de nossa tradução da versão em língua inglesa. 
6 Usamos o termo Pós-Modernidade, ao invés de Pós-Modernismo, pelo fato de não se tratar 
de um sistema fixo e sistemático, mas de uma condição, uma atitude, um modo de análise 
(cf. Usher & Edward, 1994:7). 
7 Agência e contingência consistem em termos traduzidos da literatura sociológica do inglês, 
"agency" e "contingency", respectivamente. 
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A inserção do discurso da pós-modernidade na educação vem 
problematizar a postura Modernista, de conservação e de manutenção 
da ordem estabelecida, objetivo deste artigo. A pós-modernidade defi-
nida como incredulidade para com as metanarrativas por Lyotard 
(1984:330), consiste em uma postura de questionamento dos postulados 
Educacionais Modernistas. A partir do pressuposto pós-moderno, ins-
taura-se um discurso de desestabilização das verdades e das crenças, o 
que leva ao questionamento do sujeito uno e racional.  

Com base na teorização exposta, lançamo-nos a analisar o D.P.E. 
de ensino de L.E. 
 
 

DA ANÁLISE DAS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO AOS EFEITOS DE 
SENTIDO 

 
Entendemos condições de produção, no sentido proposto por Pê-

cheux (1969), como tudo aquilo que engloba o contexto sócio-
histórico-ideológico, os interlocutores e as imagens pressupostas, bem 
como o lugar que os interlocutores ocupam na sociedade enquanto es-
paço de representação social. 

Na ordem da esfera política, a análise das condições de produção 
do "corpus" (documentos curriculares de L.E. do estado de São Paulo) 
remete-nos ao momento histórico-social referente às décadas de 70 e 80 
em São Paulo, no Brasil e no mundo. 

Com relação ao Brasil, assistimos, no final da década de 70 e in í-
cio de 80, a um processo de abertura política, com a queda da ditadura 
militar. A crise na educação como decorrência das desigualdades soci-
ais e da má distribuição da renda, instalada na ditadura, não se alterará 
durante os governos ditos da Nova República, apesar do processo de 
democratização do ensino. 

Por outro lado, em termos mundiais, ocorre um progressivo do-
mínio científico-tecnológico e mesmo cultural da parte dos países in-
dustrializados, principalmente dos Estados Unidos. Tal domínio levaria 
ao processo de globalização, dominante na década de 90 e final de mi-
lênio. Do avanço e disseminação científico-tecnológica que se implan-
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tou nessas últimas décadas resultou uma conseqüente dominação cultu-
ral e lingüística. É nesse quadro mundial que devemos entender o papel 
da língua inglesa no Brasil e no mundo. 

No campo político do estado de São Paulo, ocorreu em 82 a ele i-
ção do governador Franco Montoro. É com expectativa de melhoria que 
os trabalhadores em Educação aguardavam a gestão do novo governa-
dor, haja vista o seu comprometimento com a esquerda. Por outro lado, 
na sucessão de Montoro, Quércia aparece como o candidato que iria dar 
continuidade aos planos de seu predecessor. O impacto do governo 
Quércia (de março de 87 a março de 91) na Educação é fato conhecido 
por todos, o que afetará, de algum modo, a má receptividade das Pro-
postas Curriculares (doravante P.C.) por parte dos educadores. 

É nesse contexto político que surgem as Propostas Curriculares 
de L.E.M. - Inglês, seguidas pelas Práticas Pedagógicas (P.P.) e, poste-
riormente, pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (P.C.N.), atualmen-
te em vigor, como decorrência da abertura política e da busca de demo-
cratização, também na esfera educacional. 

Esses documentos curriculares constituem, a nosso ver, a materi-
alização de um desejo de mudança, desejo esse que perpassa o momen-
to sócio-histórico de derrubada da ditadura e de estabelecimento do 
regime democrático. A educação não poderia ficar do lado de fora des-
se processo de transformação política, o que, na verdade, estabelecerá 
as condições de produção para a implantação desse discurso em nível 
estadual. 

As bases argumentativas dos textos analisados situam-se na esfe-
ra do político-social, objetivando a persuadir o leitor da existência de 
interesses comuns que visam à melhoria do nível de vida, da educação 
do povo, neste caso. Ilustramos a seguir com um segmento: 
 

S1 A educação deve propiciar o domínio de competências que permi-
tam a plena participação do indivíduo, enquanto cidadão, nas múlti-
plas atividades exigidas pela vida moderna.(carta do secretário Fer-
nando Morais, P.C. 1° g., 1992, 5ª edição) 
 

A retórica do "moderno" é o mote do discurso dos políticos - se-
cretários da educação e coordenadores da CENP -, em suas cartas in-
trodutórias, no sentido de que a educação deve se adequar às necessida-
des do grupo social e ao mercado de trabalho, por exemplo, de modo a 
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conduzir o indivíduo a participar integralmente da sociedade tida como 
"moderna". A imagem da modernização, que se encontra fundada em 
pressupostos Modernistas,8 visa a argumentar a favor da possibilidade 
de progresso socia l que estaria associado ao conteúdo dos documentos 
curriculares. A dinâmica argumentativa se opera a partir de imagens 
dicotomizadas, na qual o eixo positivo é entendido como o da tecnolo-
gia e se materializa como as múltiplas atividades exigidas pela vida 
moderna (cf. seqüência 1). 

A seguir, apresentamos um outro exemplo, fundamentado nas 
mesmas imagens. O trecho que segue é extraído de A Prática Pedagó-
gica, publicação feita em 1993 subsidiária às P.C. Depois de 5 anos da 
primeira publicação (1988) do texto das P.C., as mesmas imagens e-
mergem nos argumentos a favor de mudanças, como por exemplo, a 
idéia de "dinamicidade" associada à mudança. Observemos: 
 

S2 Professor, você está recebendo este material subsidiário cujo obje-
tivo é contribuir com sugestões de atividades que promovam maior 
interação em sala de aula tornando, assim, o seu trabalho mais dinâ-
mico. (…) 
Neste trabalho, você vai encontrar: 
-um texto: O ensino de inglês em condições desfavoráveis de apren-
dizagem, com sugestões de tarefas para a conscientização da existên-
cia da língua estrangeira. 
(Prefácio à edição P.P. 1° grau, 1993)  
 

O título a que se refere S2 O ensino de inglês em condições des-
favoráveis de aprendizagem faz pressupor a existência de um ensino de 
inglês em condições favoráveis que é tomado como parâmetro, opondo-
se, assim, dois tipos de escola, a pública à particular, sendo esta última, 
na verdade, tomada como modelo. A P.P. não viria "igualar" os dois 
tipos de ensino; viria reforçar as diferenças, já que, em condições des-
favoráveis, só seria possível "aplicar" teorias, o que continuaria, na 
verdade, cavando o fosso entre os dois tipos de escola. Aceita-se, nesse 
caso, como normal a existência de um ensino em condições desfavorá-
                                                 
8 Segundo Lyotard, a Era Moderna vê na Educação a possibilidade de progresso social que 
teria como tarefa libertar "toda a humanidade da ignorância, pobreza, atraso, despotismo 
(…) graças à educação, em particular, também produzir-se-iam cidadãos iluminados, mes-
tres de seu próprio destino" (Lyotard, 1992:97). 
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veis, sem discutir as razões e a possibilidade de transformar essas con-
dições em favoráveis. Busca-se, então, uma metodologia alternativa 
para tal situação, isto é, criam-se receitas para a continuidade de um 
ensino em condições desfavoráveis sem buscar ultrapassá-lo. Em ter-
mos de transformação, só as técnicas é que mudam. 

Cumpre ressaltar que a língua inglesa nas escolas estaduais pau-
listas transformou-se em uma disciplina não-promocional, com a publi-
cação da resolução n° 1/85. Assim, o papel atribuído ao inglês nas esco-
las públicas é secundário e de desvalorização, tendo em vista o reba i-
xamento à atividade. Observa-se, no quadro de ensino público de língua 
inglesa, falta de equipamentos e materiais didáticos, carga horária insu-
ficiente, grande número de alunos por classe, inadequada formação de 
profissionais, em sua maioria provenientes de escolas superiores parti-
culares, cujo interesse é o econômico (cf. Amarante, 1998). Opondo-se 
a uma realidade que reflete o descaso com relação ao inglês nas escolas 
públicas, opera-se, na esfera das escolas particulares, reservada à popu-
lação mais favorecida financeiramente, uma valorização da língua in-
glesa frente às exigências do mundo globalizado, o que vai possibilitar, 
a essa parcela da população, competir no contexto globalizado. Dessa 
forma, passa a ser veiculado o "discurso da falta" relativo ao ensino de 
língua inglesa reservado às escolas públicas e esse discurso calcado em 
um ideal (o ensino do inglês direcionado à população de alta renda), 
torna-se inquestionável, conforme é possível verificar pelo título de um 
dos textos da P.P.: O ensino de inglês em condições desf avoráveis de 
aprendizagem. Naturaliza-se, portanto, a existência do ensino em con-
dições desfavoráveis e, com base em uma idealização, constrói-se o 
discurso, politicamente correto, que visa a argumentar a favor dos ide-
ais Modernistas de inclusão dos excluídos. 

Tal imagem vem comprovar, mais uma vez, a nossa hipótese de 
que as bases argumentativas do D.P.E. têm sua origem na Modernidade 
e que esta consiste na emancipatória ou progressista-modernista. 

Ao finalizar essa análise, constatamos que a imagem de emanci-
pação perpassa os três documentos citados. Assim, diríamos que após 
uma década entre a publicação das P.C. (1988) e dos P.C.N. (1998), 
com a edição intermediária das P.P. (1993 e 1994), material subsidário 
analisado por nós, observa-se que os problemas relativos ao ensino de 
L.E. veiculados por esses três documentos oficiais (P.C., P.P. e P.C.N.) 
permanecem os mesmos e diríamos ainda que até as tentativas de solu-
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ção mantêm-se inalteradas. Estamos nos referindo especificamente às 
implicações de poder que perpassam os textos analisados que, por sua 
vez, se encontram fundamentados na perspectiva da "Modernidade" 
cujo objetivo é a emancipação do indivíduo (cf. Usher & Edwards, 
1994:24), através da distribuição do poder. Evidenciamos com o se-
guinte segmento dos P.C.N. (1997: 2): 
 

S3 Em sala de aula, esta interação tem, em geral, caráter assimétrico, 
o que coloca dificuldades específicas para a construção do conheci-
mento. Daí a importância de o professor aprender a compartilhar seu 
poder e dar voz ao aluno de modo que este possa se constituir como 
sujeito do discurso e, portanto, da aprendizagem.   

 
 O projeto Modernista em que se insere a Educação visa a iden-

tificar as desigualdades a fim de intervir, provocando a inclusão daque-
les que foram previamente marginalizados ou excluídos. Nesse sentido, 
sustenta-se a crença de que a operação de "delegar poder" e "dar voz" 
(empowerment and voice, cf. Popkewitz, 1998:4) possibilitaria promo-
ver os excluídos, atuando no processo de distribuição do poder e conse-
qüente progresso educacional e social. 

É o que se pode detectar do segmento 3, que se articula em dois 
eixos: um negativo, no qual o caráter assimétrico da interação em sala 
de aula implicaria em dificuldades específicas para o conhecimento 
(retórica da exclusão) e outro positivo (fruto de uma intervenção) que 
se opera pelo compartilhamento de poder e de voz (retórica da inclusão 
- empowerment and voice) criando condições de o aluno passar a suje i-
to do discurso e da aprendizagem. 

Dois outros pontos podem ser levantados no segmento 3: o pr i-
meiro refere-se à concepção de poder e o segundo à de sujeito. "Poder", 
no segmento S3 (cf. o professor aprende a compartilhar seu poder), é 
tratado como um objeto que pode ser possuído e, portanto, distribuído, 
semelhante ao poder-soberano dos reis (cf. Foucault, 1980:55). Contu-
do, a soberania moderna se aplica através de instituições (escola, 
CENP) e de posições-sujeito (cf. Pêcheux, 1969,1995:85), como a de 
professor em sala de aula, neste segmento. Nesse sentido, mudam-se os 
mecanismos, mas as relações e os efeitos de poder permanecem inalte-
rados, pois, ao partilhar o seu poder com o aluno, o poder não deixa de 
existir, apenas se modificam sua estrutura e o seu funcionamento: de 
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centralizado no professor, o poder passa a disseminado, incidindo não 
só no professor, mas também no aluno que terá, como conseqüência, 
mais responsabilidade por sua aprendizagem. O olhar do poder que 
antes era unifocal passa a ser bifocal e, portanto, muito mais eficiente. 
Tal efeito de sentido vai ao encontro do Panopticon de Bentham, expli-
citado por Foucault em Vigiar e Punir, nos seguintes termos: 
 

Todos os mecanismos de poder que, ainda em nossos dias, são dis-
postos em torno do anormal, para marcá-lo como para modificá-lo, 
compõem essas duas formas de que longinquamente derivam. 
O Panóptico de Bentham é a figura arquitetural dessa composição. O 
princípio é conhecido: na periferia, uma construção em anel; no cen-
tro, uma torre; esta vazada de largas janelas que se abrem sobre a face 
interna do anel; a construção periférica é dividida em celas, cada uma 
atravessando toda a espessura da construção; elas têm duas janelas, 
uma para o interior, correspondendo às janelas da torre; outra, que dá 
para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a lado. Bas-
ta então colocar um vigia na torre central, e em cada cela trancar um 
louco, um doente, um condenado, um operário ou um escolar. 
(…) 
Daí o efeito mais importante do Panóptico: induzir no detento um es-
tado consciente e permanente de visibilidade que assegura o funcio-
namento automático do poder. (Foucault, 1991: 176-177) 

 
 A figura do panóptico e suas implicações de deslocamento nos 

mecanismos de poder possibilitam lançar um olhar crítico sobre os 
discursos mais recentes em Educação, costumeiramente vistos como 
mais simétricos e menos autoritários e como responsáveis por uma 
maior distribuição do poder, no sentido de atingir os excluídos, eman-
cipando-os e libertando-os. Assim, na perspectiva genealógica de Fou-
cault, esses discursos estariam apenas deslocando os mecanismos de 
distribuição de poder, sem apagá-los ou diminuí-los, pois fazem parte 
da mesma estrutura racional que subjaz ao Modernismo em Educação. 
Portanto, os princípios de empowerment and voice como parte da tradi-
ção progressista (Usher & Edwards 1994:31) e latentes no D.P.E. con-
sistiriam, em nossa análise, em manobras discursivas de camuflagem de 
poder. Trata-se de manobras, muitas vezes inconscientes do sujeito-
enunciador que, pelo fato de ser mais dito do que diz, fazem parte da 
trama do próprio discurso. 
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O segundo ponto a ser levantado do segmento 3 acima, refere-se 
justamente à noção de sujeito subjacente: é positivista, capaz de contro-
lar e monitorar a construção do conhecimento , tanto do ponto de vista 
da posição do professor quanto da posição do aluno. Na perspectiva 
teórica pós-moderna que estamos adotando, esse sujeito consistiria, na 
verdade, em uma ilusão (a primeira ilusão postulada por Pêcheux), 
ilusão essa necessária para a veiculação do discurso. Nesses termos, os 
pressupostos pós-modernos nos incitam a desconstruir esse sujeito-
agente e nos fazem ver uma outra faceta desse suje ito que, a partir de 
sua incisão na história, passaria a ser encarado como um sujeito-
contingente. 

CONCLUSÕES 

 Da análise dos excertos citados pode-se deduzir a ocorrência de 
repetição de alguns "efeitos de sentido" calcados em enunciados-chave 
como o de se constituir em um documento democrático e, portanto, 
emancipatório.  

A circulação de enunciados sinonímicos em vários documentos 
(P.C., P.P. e P.C.N.) evidencia a proveniência das práticas discursivas 
em questão a partir das mesmas formações ideológicas, neste caso, a 
Modernidade em Educação, caracterizando o discurso como uma inter-
secção entre o acontecimento (o momento da enunciação) e a memória 
do dizível (o espaço do interdiscurso). 

Se concebermos a Educação como filha da modernidade (cf. U-
sher e Edwards, 1994:2), como considerá-la frente aos pressupostos 
pós-modernos? A ênfase da pós-modernidade no sujeito inscrito sócio-
historicamente, descentrado, construído pela linguagem, por desejos e 
pelo inconsciente, parece contradizer a finalidade da educação, fundada 
nos pressupostos racionalistas que regem a modernidade. 

Nesse sentido, à primeira vista, parece ser uma difícil tarefa a 
tentativa de encarar a educação face aos pressupostos pós-modernistas. 
Contudo, pelo fato de a Educação encontrar-se fundamentada no suje i-
to, o questionamento desse sujeito (e de seu papel) deve (ou deveria) 
acarretar mudanças profundas em termos de como encarar os objetivos, 
os conteúdos e métodos educacionais. 
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Na pós-modernidade, a Educação seria concebida a partir da 
perspectiva de que as verdades são construídas, podendo, portanto, ser 
ironizadas ou redescritas. Para a Educação pós-moderna, a verdade não 
existiria, a não ser aquilo que se postula como verdade para e num dado 
momento: a razão não estaria além das regras estabelecidas em um 
determinado momento sócio-histórico-ideológico. Isso implica em to-
mar distância com relação ao universalismo, positivismo e racionalismo 
técnico. 

As práticas de ensino pós-moderno, nas palavras de McLaren 
(1995:21) seriam: 
 

Atos de dissonância e intervenção nas inscrições rituais de nossos a-
lunos em códigos da cultura dominante. 

 
 A definição de McLaren parece plausível à medida em que os 

sujeitos (ou as posições - sujeito: professor, aluno, etc.) viessem a reco-
nhecer que cada posição, cada compromisso ou crença é fruto de con-
tingência (não de agência); isto é, suas fundações, suas verdades são, na 
realidade, símbolos; símbolos esses necessários para a construção e 
legitimação de nossa concepção de educação e currículo. 

Em suma, a inserção da educação na pós-modernidade é legit i-
mada pelo discurso modernista que nos oferece os mecanismos de sua 
própria desconstrução. 
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Professor: lugar de poder 

Mônica Nóbrega 1 
 

A sala de aula tem sido objeto de pesquisas, no Brasil, há pelo 
menos cerca de dez anos. Mesmo sendo diversas as perspectivas que 
regem estas pesquisas, destacaríamos, de in ício, que elas contribuem, 
fundamentalmente, para repensar a questão do ensino-aprendizagem de 
línguas. Porém, mais que isso, tratar a sala de aula enquanto lugar de 
pesquisa pode significar proceder a uma ruptura com a visão que se 
tinha, antes, desse espaço enquanto lugar apenas de ensino, onde a pes-
quisa pouco ou quase nada penetrava (Cavalcanti e Moita Lopes: 1991). 
Essa separação entre pesquisa e ensino gera conseqüências graves para 
a prática da sala de aula porque permite, entre outras coisas, a separa-
ção entre os que “podem” e “sabem” fazer pesquisa e, por isso mesmo, 
estão no lugar de quem pode dizer o que os outros devem fazer na sua 
prática de sala de aula; e os que recebem essas pesquisas como receitas 
prontas para serem aplicadas, já que não estão no lugar daqueles que 
detêm o saber, mas, apenas dos que podem consumi-lo. Parece claro 
que aqui já me inscrevo, pelas amarras mesmas do meu discurso, mes-
mo sem o haver ainda declarado, na pesquisa de sala de aula que privi-
legia o espaço da discussão, da “desconstrução” das aparências de ho-
mogeneidade que o sujeito e a linguagem carregam como constitutivas, 
ou seja, a interação de sala de aula do ponto de vista discursivo, especi-
ficamente aquele desenvolvido pela linha francesa de Análise de Dis-
curso (doravante AD). 

Colocando-nos nesse lugar (o da AD) é que podemos reiterar a 
importância da sala de aula ser vista como um lugar de pesquisa e do 
aluno/professor ser compreendido (e compreender-se) como pesquisa-
dor, produtor de saber, percebendo a sala de aula como uma oportuni-
dade para reflexão/produção de saber. É preciso, ainda, ir mais adiante 
e perceber, como o faz Coracini (1991: 187) que  
 

                                                 
1 Mestre pela PUC-SP e Doutoranda em Lingüística, PUC-RS. 
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   “só há uma solução possível: considerar a 
situação pedagógica como discurso, onde só há lugar para uma visão 
dinâmica de interlocução e, portanto, de partilha de conhecimentos e 
experiências; nessa visão, os ‘sujeitos’, em toda a sua complexidade 
de seres sociais, com interesses, necessidades, anseios e expectativas 
particulares (verdadeiras intenções subjacentes), ‘produzem sentido’, 
‘constróem vida’”. (grifos da autora) 

 
Entendemos, também, que na perspectiva da AD, podemos traba-

lhar o discurso da sala de aula sem “pretensões” normativas, sem ne-
nhum apego à preparação de fórmulas que ensinam o que fazer no es-
paço escolar e, ao mesmo tempo, sem achar que estamos procedendo a 
um tipo de pesquisa que fica na constatação e na denúncia, pesquisa 
esta da qual alguns pesquisadores (cf. Smolka: 1991) fazem questão de 
manter distância. Mais que isso, a AD permite trabalhar o discurso da 
sala de aula em um contexto mais amplo, vislumbrando a escola como 
uma instituição social, com seus conflitos e contradições. Parece-nos, 
enfim, poder dizer que a “tarefa” básica do analista de discurso, no 
trabalho com a escola, é a de explicitar conflitos, “desconstruir” homo-
geneidades,  

 
“de modo a perceber do interior e pelo interior as regularidades que 
transformam a aula em uma formação discursiva (com regras de fun-
cionamento próprias, responsáveis pelo efeito de homogeneidade), 
mas também e, talvez, sobretudo, contradições e conflitos, capazes de 
provocar mudanças ainda que não se saiba exatamente onde se vai 
chegar, quais efeitos de sentido, que reações uma tal análise pode 
suscitar, sabendo em todo caso, que é a via aberta mais propícia à 
transformação do ensino” (Coracini, 1995: 10). 

 
Falar da escola e analisar seus elementos e suas falas na perspec-

tiva da AD é, além de tudo que já foi dito, reconhecer na AD uma dis-
ciplina interpretativa, como o fez Pêcheux (1990: 43), com um real 
próprio, “constitutivamente estranho à univoc idade lógica, e um saber 
que não se transmite, não se aprende, não se ensina, e que, no entanto, 
existe produzindo efeitos”.  

É, pois, neste contexto dos estudos voltados para a sala de aula, 
do ponto de vista da linha francesa de análise de discurso, que está ins-
crita a análise que será desenvolvida neste capítulo e que é parte da 
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nossa dissertação de mestrado (Professor e alunos: falas de poder), iné-
dita, defendida na PUC-SP, em 1993, sob orientação da professora dou-
tora Maria José Rodrigues Faria Coracini. 

Nosso trabalho nasceu, principalmente, de uma preocupação com 
o fato de a escola ser considerada, muitas vezes, independente do orga-
nismo social no qual está inserida, como se esta se apresentasse imune 
às influências sociais. 

Ora, entendemos que o simples fato de estar inserida na socieda-
de já faz da escola uma instituição social. Como tal, todos os atos nela 
praticados devem ser considerados como parte desta sociedade. Sendo 
assim, de forma consciente ou não, o educador, na sua prática pedagó-
gica, está sempre a exercer um papel político. 

Entender o papel social da escola, na perspectiva que assumimos, 
é inscrevermo-nos como sujeito (Freire: 1983) na sociedade em que 
vivemos e, assim, podermos optar pela manutenção dos valores que 
circulam na sociedade ou pela transformação desses valores em outros 
que consideremos mais justos. 

Portanto, podemos dizer que, para nós, o trabalho aqui desenvol-
vido representa, principalmente, uma forma de participar da compreen-
são da escola enquanto organismo social e de seus participantes como 
seres políticos. Nesta linha de entendimento da escola e, também, den-
tro de uma perspectiva da linguagem enquanto intrinsecamente ligada à 
sociedade (conforme veremos mais adiante), identificamos e analisa-
mos, nas falas de professor e alunos, manifestações de poder, a partir de 
uma situação específica de sala de aula. 

O corpus é constituído por gravações, em áudio, de um semestre 
de aulas de inglês instrumental, em uma universidade, além de notas de 
campo e um diário do pesquisador. E são estes os três elementos que 
fazem parte do que consideramos nossa unidade de análise. 

Procuramos identificar, tanto nas falas do professor quanto nas 
dos alunos, manifestações de poder, a cada aula gravada e transcrita. 
Estas manifestações foram categorizadas, à medida que se repetiram 
durante as aulas seguintes. No decorrer desse levantamento, hipóteses 
foram formadas em relação ao poder representado pelo professor e 
pelos alunos na situação estudada. Ao mesmo tempo, estivemos procu-
rando fazer o levantamento das condições de produção dos textos ad-
quiridos com a coleta de dados. Ou seja, estivemos procurando caracte-
rizar o perfil da escola, do professor e dos alunos, sócio-culturalmente. 
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As manifestações de poder encontradas no corpus foram sempre con-
frontadas com as relações de produção e vice-versa. Trata -se de um ir e 
vir constantes do pesquisador entre texto e realidade externa que se 
constituem mutuamente. 

A análise dos nossos dados foi o resultado de uma leitura exaus-
tiva dos mesmos. Líamos e relíamos as aulas transcritas, íamos ao diá-
rio e às notas de campo e, assim, procurávamos confirmar hipóteses já 
levantadas durante a coleta dos dados, bem como identificar manifesta-
ções de poder ainda não observadas. 

Neste capítulo, veremos o resultado obtido com a análise da fala 
do professor, dividida em três momentos, conforme a caracterização 
das manifestações de poder encontradas. Uma destas manifestações de 
poder diz respeito ao controle e domínio exercido pela professora em 
sala de aula. Em um segundo momento, abordaremos uma manifestação 
de poder que nos chamou bastante a atenção e que chamamos de infan-
tilização da linguagem. Um terceiro momento da análise tratará do 
jogo de lugares que é explicitado na fala da professora. 

Antes, porém, é preciso discorrer um pouco sobre a compreensão 
que a AD tem do que estamos chamando de “falas” de professor e de 
alunos. 

FALAS DE PODER: UMA VISÃO DISCURSIVA  

Com a linha francesa de Análise de Discurso, a fala passa a ser 
considerada não mais como uma manifestação individual da língua, 
mas como parte de um discurso social que tem como base um indiví-
duo, interpelado em sujeito pela ideologia. Significa dizer, antes de 
mais nada, que a fala está diretamente ligada ao sujeito que dela faz 
uso. Então devemos perguntar: quem é esse sujeito? 

Este não é o sujeito que tem plena liberdade de falar o que quiser, 
desde que esteja dentro dos padrões apresentados pela língua. Além de 
estar dentro desses padrões – ou até mesmo por estar neles – o sujeito 
que fala, na visão da Análise de Discurso, é um ser histórico. Ele está 
inscrito em uma sociedade que tem seus costumes, seus mitos, sua me-
mória, sua história; e isto faz com que este sujeito não esteja tão livre 
para dizer o que quer, mas que fale de acordo com toda uma situação 
social historicamente determinada, situação esta que constitui o sujeito. 



MÔNICA NÓBREGA 

 69 

É assim que Eni Orlandi (1988: 17) afirma que, tomar a palavra, na 
perspectiva da AD, “é um ato social com todas as suas implicações: 
conflitos, reconhecimento, relações de poder, constituição de identida-
des, etc.” 

Sendo assim, falar não é mais considerado um ato individual, 
mas uma expressão social. Esta é uma das marcas teóricas mais signif i-
cativas para a AD: a consideração de que o estudo da linguagem não 
pode ser feito dissociado da sociedade. Uma e outra se constituem mu-
tuamente. Segundo Orlandi (idem, ibdem): 
 

“Não consideramos nem a linguagem como um dado nem a sociedade 
como um produto; elas se constituem mutuamente. Se assim é, o es-
tudo da linguagem não pode estar apartado da sociedade que a pro-
duz. Os processos que entram em jogo na constituição da linguagem 
são processos histórico-sociais.” 

 
Portanto, nesta perspectiva da fala como indubitavelmente social, 

pode-se afirmar que ela é, também, manifestação de poder, já que a 
sociedade, ideologicamente determinada, é formada por relações de 
poder e que, como já foi dito anteriormente, fala e sociedade se consti-
tuem mutuamente. Segundo Foucault (1990:95), “é justamente no dis-
curso que vêm a se articular poder e saber”. 

É necessário, porém, lembrar que o discurso pode ser analisado 
não apenas como lugar de poder, mas também de transformação, desde 
que o poder seja entendido como um exercício e não como uma posse, 
ou conforme Joanilho (1989: 14), como “uma máquina que fazemos 
funcionar no nosso cotidiano.” 

É neste exercício do poder que o indivíduo ora ocupa posição de 
mando, ora está submetido a um comando; e assim, sucessivamente, o 
poder se articula, passando de mão em mão. É nesta flexibilidade que 
se pode encontrar a brecha para a transformação, para mudanças; é 
também nesta perspectiva que o discurso pode ser colocado como trans-
formador. Segundo Foucault (op. cit.: 96): 
 

“Os discurso, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por 
todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo com-
plexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, ins-
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trumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de re-
sistência e ponto de partida de uma estratégia oposta.” 

 
 Faz parte, portanto, de uma análise como a que nos propomos a 

observação de que nas falas deve estar presente tanto a possibilidade de 
resistência ao poder quanto a de permanência deste poder. Aqui se con-
figura a própria luta do sujeito social, como foi colocado por Lagazzi 
(1988: 34), ao lembrar a possibilidade de transformação inscrita na 
linguagem. Segundo ela: 
 

“... é preciso lembrar que a linguagem não é só lugar de poder: ela é, 
também, lugar do possível, da ambigüidade, do equívoco, do polis-
sêmico. É, também, o lugar da luta do sujeito.” 

 
 Passemos, então, ao resultado de nossas análises. 

RELAÇÃO DE CONTROLE E DOMÍNIO 

 Uma das manifestações de poder bem presente na fala da pro-
fessora, sujeito desta pesquisa, é a relação de controle e domínio que 
exerce sobre seus alunos. Esse controle está presente na preocupação 
demonstrada pela professora em estabelecer todos os passos a serem 
seguidos pelos alunos. Nesse sentido, há duas maneiras fortemente 
marcadas na sua fala, nas quais o que o aluno deve fazer está determi-
nado. A primeira é através de orações condicionais, do tipo: 
 

1) “Se você correr um texto dessa maneira, você verá que existe vá-
rias coisas, vários dados aí onde você vai perceber //. O que seria jet 
set?” 
2) “Se você não souber que isto é um referencial, fizer essa leitura 
solta, você não vai conseguir”. 
3) “Se você lê a Segunda frase, não precisa voc6e saber exatamente o 
que é que tá dizendo aqui.” 

  
Observamos que, nestas três falas, há uma situação inicial, hipo-

tética, representada pelo condicional se, que sozinha apresenta um le-
que de possibilidades de complementação. Ou seja, ao dizer: Se você 
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correr um texto dessa maneira, você verá que..., a professora ofereceria 
possibilidades diversas de escolhas quanto à continuação desta idéia. 
Contudo, o desfecho da frase (...existe várias coisas, vários dados aí 
onde você vai perceber //. O que seria jet set?) nos mostra claramente 
que, ao fazer uma opção de complementação, a professora necessaria-
mente está apagando outras possibilidades que hipoteticamente existi-
am, e, com isso, está dirigindo o que deverá ser feito pelo aluno. Este 
direcionamento é também reforçado pelo fato dela não justificar sua 
escolha. Afinal, por que, necessariamente, o aluno não conseguirá fazer 
a leitura se não souber que algo é um referencial? (exemplo 2). 

A segunda manifestação do controle exercido pela professora so-
bre seus alunos dá-se através de ordens do tipo: 

 
4) “Vocês vão ter que ler o texto.” 
5) “Eu quero de vocês que chegaram agora, que vocês retirem essas 
idéias, essas informações que você tem aqui no texto.” 
6) “Então, pode sentar ali // você deve vir pra cá.” 
7) “Eu vou dizer a você o que eu vou querer que você faça. Você vai 
primeiro copiar //.” 
8) “Você vai ler assim. Você não vai ler.” 
9) “Você vai fazer exatamente isso: Vai ler primeiro // e depois você 
vai //.” 
10) “Faça isso daqui //.” 
11) Façam o estudo de cada paragrafozinho e diga de que se trata. 

 
 Nestas falas, a professora direciona o que deve ser feito pelos 

seus alunos através do uso do imperativo (exemplos 10 e 11) e do futu-
ro perifrástico (exemplos 7, 8 e 9). Este último indica ordem especif i-
camente porque o sujeito do enunciado é você. O direcionamento é 
ainda reforçado, nestes exemplos, através do uso do advérbio exata-
mente (exemplo 9) que enfatiza a ordem dada, não deixando margem 
para que algo diferente seja feito. Também, no mesmo exemplo, obser-
va-se o uso dos sintagmas primeiro e depois que igualmente reforçam o 
direcionamento dado à ação, mostrando a seqüência na qual ela deveria 
ocorrer. 

Outro aspecto bastante claro nessas falas é a posição de cada um 
(professor/aluno) na relação de domínio. A professora é quem está na 
posição de dar a ordem e o aluno, consequentemente, na de recebê-la. 
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Isto aparece explicitamente nas falas 5 e 7, através de Eu quero de vo-
cês... e Eu vou dizer a você. Aqui, a presença do pronome de primeira 
pessoa do singular (eu), seguido de verbo volitivo (... quero de vocês...) 
e verbo discendi ( ... vou dizer a você...), como também a referência 
explícita à pessoa a quem a ação é destinada (você, vocês), estabelecem 
a relação assimétrica e hierárquica entre professor (eu) e aluno (vo-
cê(s)). 

Esta relação entre professor e aluno, fortemente marcada pela as-
simetria e hierarquia, é fruto de uma imagem estabelecida socialmente 
para cada um deles. Segundo este imaginário social, o professor é aque-
le que detém o saber e está na escola para ensinar, devendo, por isso, 
ocupar a posição de quem manda. O aluno, por outro lado, é aquele que 
não sabe e está na escola para aprender. Consequentemente, deve as-
sumir a posição de quem recebe ordens. 

Este imaginário social que estabelece comportamentos a serem 
exercidos pelos sujeitos de acordo com a formação social da qual fazem 
parte, não é uma decisão de um sujeito, tomado individualmente. E-
xemplificando, diríamos que não foi a professora que participou da 
nossa pesquisa quem decidiu que deveria assumir a posição de coman-
do e que, conscientemente, acha-se dona do saber. Essa posição que ela 
“assume” é, na verdade, uma representação da sua condição real de 
existência (Althusser: 1989). É fruto de um modo de produção social 
que, para perpetuar suas condições reais de existência (das quais fazem 
parte o controle e o domínio), precisa fazer com que elas sejam repro-
duzidas. Essa reprodução se dá, segundo Althusser (op. cit.), basica-
mente, através da força e da ideologia. 

A reprodução através da força, representada, principalmente, pe-
lo exército e pela força policial, é clara, explícita. Entretanto, o sistema 
capitalista parece reproduzir suas relações de mando-obediência muito 
mais eficazmente através da ideologia. É ela que faz com que os suje i-
tos assumam para si idéias e atitudes que não são suas, mas que lhes são 
impostas de forma tão sutil que eles as defendem como suas. É a isso 
que Althusser (op. cit.) chama de interpelação do indivíduo em sujeito 
pela ideologia. Essa relação entre sujeito e sociedade, atravessada pela 
ideologia, fortalece a reprodução das relações de produção, na medida 
em que produz, como já dissemos, um indivíduo que é assuje itado, mas 
que age como se fosse dono de suas ações, senhor absoluto de todos os 
seus atos. Segundo Althusser (op. cit.: 104): 
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O indivíduo é interpelado como sujeito (livre) para livremente sub-
meter-se às ordens do SUJEITO, para aceitar, portanto (livremente) 
sua submissão, para que ele “realize por si mesmo” os gestos e atos 
de sua submissão. Os sujeitos se constituem pela sua sujeição. Por is-
so é que caminham por si mesmos”. 

 
 É nesta idéia de interpelação do sujeito pela ideologia que Pê-

cheux baseia -se para falar sobre as formações imaginárias. Assim, cada 
sujeito levado a assumir um determinado lugar na sociedade da qual faz 
parte, faz uma imagem de si e dos outros de acordo com o lugar ocupa-
do por cada um. Na sala de aula, as imagens que professor e alunos têm 
um em relação ao outro e de si mesmos são baseadas nas posições que 
cada um ocupa na escola. 

Portanto, quando afirmamos que o professor e o aluno assumem 
posições sociais, fazemos isso pensando neles como sujeitos de uma 
certa formação social (capitalista), que reproduzem relações de poder 
necessárias para a perpetuação dessa formação social sem, entretanto, 
compreenderem que tal reprodução “vem de fora”, está fora deles, as-
sim, assumem-as como se fossem deles. É neste jogo de relações ima-
ginárias que está inscrita a relação de controle e domínio que ora anali-
samos, exercida pela professora que faz parte da nossa pesquisa. 

É necessário, entretanto, lembrar que Althusser, ao enfatizar a 
reprodução das condições de produção, deixa um pouco à margem a 
questão da transformação. Será que o sujeito social é sempre assujeita-
do? É sempre instrumento de reprodução das relações de produção? 

Preferimos acreditar que o sujeito social, mesmo em uma socie-
dade capitalista, pode ser também instrumento de transformação das 
relações de poder. Acreditamos que a relação sujeito/sociedade é com-
plexa e, acima de tudo, dialética. Assim, sujeito e sociedade exercem 
uma influência mútua e constante um sobre o outro. Com isso não es-
tamos querendo (nem poderíamos) apagar a história que mostra quão 
dominante tem sido o papel exercido pela sociedade capitalista sobre o 
sujeito que dela faz parte, silenciando-o, oprimindo-o, assujeitando-o 
das mais diversas formas nos mais diferentes lugares. Por outro lado, 
não queremos esquecer o papel das pequenas revoluções já consolida-
das pela história  (Farroupilha, Canudos, Balaiada) sem falar das que 
são, a cada dia, por ela silenciadas. Estas manifestações parecem-nos 
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indicar a possibilidade de o sujeito, mesmo estando sob forte domínio 
da sociedade, poder rebelar-se contra ela ou, quem sabe, até mesmo 
transformá-la. 

Ainda sobre a relação de controle e domínio, é necessário que se 
diga que ela não é privilégio da sala de aula. Ou seja, podem-se detectar 
manifestações de poder deste tipo (controle/domínio) em outras formas 
de interação social, como, por exemplo, a relação pais-filhos. Fazer esta 
relação entre manifestação de poder na sala de aula, e em outros lugares 
da sociedade, é particularmente importante para um trabalho que pre-
tende contribuir para a compreensão da escola enquanto organismo 
social e, consequentemente, de seus participantes como seres políticos. 
Foucault (1987), além de chamar nossa atenção para esta rede que são 
as relações de poder na sociedade, também argumenta a necessidade de 
se estudar o que chamou os micro-poderes (Foucault: 1989). E é exa-
tamente na observação mais atenta de alguns destes micro-poderes que 
nos cercam e fazem parte do nosso dia -a-dia, que poderemos entender 
melhor a relação professor/aluno, contextualizando-a socialmente. 

Sabemos que, nas relações sociais, os papéis exercidos pelos ci-
dadãos são, em geral, fixos e bem determinados. É assim que, por e-
xemplo, na relação familiar, apesar de todos os movimentos feministas, 
tem-se ainda hoje, em algumas situações, a figura do pai como aquele 
que dá o sustento material à família, a segurança social à mulher, a base 
moral para o crescimento sadio dos filhos. Por outro lado, tem-se a mãe 
como suporte de carinho, ternura e doçura para a segurança psíquica do 
lar (Badinter: 1985). A ela é dada a responsabilidade pelo cuidado e 
acompanhamento dos filhos e pelo bom andamento do lar.  

De volta à relação de poder na sala de aula, podemos dizer, atra-
vés da análise que fizemos com base no controle/domínio da professo-
ra, que aqui também os papéis estão bem definidos. O que mudou é que 
se tem, no lugar de comando, uma mulher. Isto exemplifica bem a posi-
ção de Foucault, ao afirmar que o poder não é algo que se possui, mas 
que se exerce. Joanilho (op. cit.: 36) explica bem esta questão: 

 
“O poder não é mais possuído, é exercido; isto é, ninguém mais o de-
tém como um objeto. Ele se tornou uma máquina sem rosto. Eu vigio 
o meu vizinho e me sinto bem por isso, ele me vigia e se sente bem 
em me vigiar. De certa maneira, o poder foi distribuído, mas ninguém 
o detém de forma definitiva. Um professor tem poder dentro da sala 
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de aula, fora dela, não. Muito pelo contrário, está sujeito a ele e assim 
por diante.” 

A INFANTILIZAÇÃO DA LINGUAGEM 

 Outro tipo de manifestação da relação de poder em sala de aula 
entre professor e aluno, presente nas falas que estamos analisando, é o 
uso constante de diminutivos pela professora. Vejamos alguns exem-
plos: 
 

12) “Por esse contextozinho aqui, certo?” 
13) “Aqui nesse textozinho fala...” 
14) “Qual a situação especial deste textozinho aqui?” 
15) “Nós estamos vendo este segundo textinho do lado esquerdo.” 
16) “Então você já percebeu que o textinho vai lhe falar alguma coi-
sa.” 
17) “Então, toda essa frasezinha aqui ela tá se referindo...” 
18) “Então vejam aí no primeiro text inho.” 
19) “É esse pequenininho aqui.” 
20) “Ele trabalhou com esse e o resto trabalhou com o outro text i-
nho.” 

 
 É importante que se diga que é bastante freqüente, na fala desta 

professora, o uso de diminutivos. Para que se tenha uma idéia, estes 
exemplos foram retirados apenas de uma aula. Se fôssemos relacionar 
aqui todas as suas falas que trazem diminutivos, certamente preencherí-
amos, no mínimo, dez páginas. Ora, como não é a análise quantitativa 
que nos interessa, contentar-nos-emos com estes nove exemplos. Lem-
bramos apenas que, em todas as aulas, foram observadas falas que con-
têm diminutivos (sempre nas falas da professora, nunca nas dos alu-
nos). 

O uso constante de diminutivos na fala da professora cha-
mou-nos bastante a atenção e nos remeteu, de imediato, à relação 
mãe/filho. Neste caso específico, o filho seria uma criança, já que 
é comum vermos adultos que, ao se referirem às crianças ou fala-
rem com elas, usam diminutivos. Ora, essa semelhança nos fez 
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pensar em alguns pontos que nos parecem comuns nas relações 
mãe/filho e professor/aluno. 

Um primeiro aspecto a ser discutido é que as duas relações 
são marcadas por um certo sentimento de proteção. É popular-
mente conhecido e estudos científicos indicam (Badinter: op. 
cit.), que a relação mãe/filho, principalmente nos primeiros anos 
de vida da criança, é baseada na proteção. Parte-se da idéia de 
que a criança precisa de cuidados especiais nos primeiros meses 
de vida e que, por isso mesmo, depende exclusivamente da mãe 
que passa a dedicar- lhe toda sua atenção e a protegê- la de qual-
quer perigo. Esta proteção perpetua-se por muitos anos após este 
primeiro período de vida da criança. Há casos nos quais a mãe 
tenta proteger o filho durante toda a sua vida, evitando que qua l-
quer sofrimento possa lhe acontecer. 

Entretanto, é também na infância que o ser humano é carac-
terizado pelo movimento, pelo espírito de aventura e descoberta, 
pela necessidade de expressão. É principalmente nesse período, 
de pouco contato com a sociedade, que a criança é considerada 
“mil e um potenciais em desenvolvimento e isso quer dizer que 
ela está em movimento permanente e que este vir-a-ser cont ínuo 
manifesta-se naturalmente abrangendo todas as partes do seu ser” 
(Rodrigues: 1976: 37). 

Portanto, observamos que há, nesta tentativa de proteção, 
um apagamento do filho. Afinal, super-protegendo a criança, a 
mãe pode também estar podando várias potencialidades suas que 
poderiam ser desenvolvidas. Assim, “evitar que a criança sofra”, 
tentar “livrá- la do mal”, pode ser também diminuir ou destruir a 
oportunidade que ela tem de tentar, por si só, criar mecanismos 
de defesa. Cria-se assim um ser inseguro, muitas vezes incapaz de 
tomar suas próprias decisões, enfim, dependente. 

Podemos então dizer que o protecionismo é também mani-
festação de poder quando, nesta relação, proteger também pode 
significar dominar. 
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A escola não deixa de ser palco desta relação de proteção. 
A professora, ao entender que detém um determinado saber e ao 
ter consciência de que seus alunos não têm aquele saber, parece 
vê- los como crianças, dependentes dela, prontos para seguirem 
seus passos, frágeis e inseguros. E aqui se repete, mais uma vez, 
relação semelhante a que ocorre entre mãe/filho, bem como o 
imaginário social que diz que é necessário haver protetores e pro-
tegidos. Não importa a idade do aluno, opera-se uma infantiliza-
ção que nos parece ser mais uma manifestação da relação de po-
der na qual professores a alunos estão inseridos. 

É nesta relação que crianças e alunos são “dirigidos”, “con-
duzidos” a saber e pensar apenas o que a sociedade, através das 
instituições família e escola, lhes permite. É importante observar 
o que diz Marlene Rodrigues (op. cit.: 09) a este respeito: 
 

Em casa, ela é dirigida e automatizada para responder satisfatoria-
mente a um determinado tipo de expectativas de acontecimento. Na 
escola, ela é conduzida a saber, conhecer e pensar coisas que um or-
ganismo sócio-educacional inteiro acredita que ela deva saber, co-
nhecer e pensar, a fim de conformar-se a um padrão comportamen-
tal.” 

 
 É importante lembrar que toda essa proteção exercida pelos 

pais é baseada em um sentimento quase inquestionável em nossa socie-
dade: o amor. É estranho como atos de opressão, de apagamento do 
outro, podem ser justificados pelo amor. Segundo Gadotti (1986: 34): 

 
É possível que o amor dos pais pelos filhos seja um tabu, que o pai (e 
a mãe), ao proteger seus filhos, freqüentemente os sufoque e, em vez 
de mostrar-lhes a vida, o que é o amor, sufoquem, reprimam a vida ... 
é possível que o sentimento de posse, “iníqüo” na expressão de Sar-
tre, manifeste apenas um direito de propriedade da família burguesa, 
protetora da propriedade e conservadora do destino do ser humano.” 

 
 Há outro aspecto dessa proteção que se manifesta através dos 

diminutivos: sempre que se apresenta uma situação difícil, algum con-
flito, a professora logo procura resolvê-lo e, em muitos casos, essa ati-
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tude se manifesta no uso de diminutivos. Vejamos alguns exemplos: A 
fala 14 é proferida pela professora depois de ela haver perguntado, por 
três vezes, a idéia geral do texto, e não ter conseguido nenhuma respos-
ta dos alunos. 

A fala 16 é dirigida para um aluno que chegou bastante atrasado 
à aula. As falas 17 e 18 são usadas em uma situação que não apresenta 
um problema (conflito) explícito, como as anteriormente citadas. Po-
rém, o momento que traz estas falas é precedido por um longo período 
no qual a professora faz, sozinha, toda a análise do texto. Pensamos, 
então, que esse diminutivo pode estar sugerindo um mea culpa da pro-
fessora. Ou seja, o uso do diminutivo pode estar também significando: 
“eu estou falando muito, fazendo tudo por vocês, mas tenham calma, 
este é o meu papel.” 

A fala 20 é proferida logo após uma situação-problema: a profes-
sora entregou aos alunos uma cópia xérox que continha vários peque-
nos textos e pediu que eles fizessem a compreensão de um deles. Entre-
tanto, não deve ter ficado claro qual o texto escolhido já que ela, ao 
corrigir as respostas, fazia perguntas sobre um texto, enquanto os alu-
nos haviam feito a leitura de outro, criando, assim, a situação-problema 
à qual nos referimos. 

Enfim, todas essas situações parecem sugerir que o uso do dimi-
nutivo revela por parte da professora uma preocupação em superar uma 
situação de conflito. Supera-se o conflito, não através da sua resolução, 
mas através da colocação do aluno no lugar da passividade, daquele que 
é protegido, que não age enquanto sujeito, mas que cede seu lugar em 
troca da proteção, para que outros resolvam seus problemas. 

O JOGO DOS LUGARES 

Durante a análise da fala da professora, observamos que há nela 
uma manifestação do lugar que, tanto professor quanto alunos, ocupam 
na relação que é estabelecida entre os dois participantes do curso. Essa 
manifestação se apresenta, em um primeiro momento, através de ele-
mentos lingüísticos como os pronomes e, em um segundo momento, 
através do que é realmente feito em sala de aula. Observamos que, nem 
sempre, estes dois momentos se assemelham, ou seja, nem sempre, 
quando a professora diz que os alunos fizeram algo (e para isso usa 
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pronomes como você, vocês ou nós) eles, de fato, participaram do pro-
cesso.  

Comecemos analisando as falas nas quais a professora coloca os 
alunos como agentes da situação. 
 

21) “Onde foi que você achou a informação que faça ligação do título 
com o contexto?” 
22) “Você já descobriu agora que o texto vai lhe apresentar dados.” 
23) “Esse tipo de estudo que você fez com o texto, você vai fazer por 
parágrafos.” 

 
A fala 21 é precedida pela seguinte situação: depois de ter ela 

mesma escolhido determinada palavra a ser destacada para compreen-
são no texto, a professora faz uma longa apresentação do contexto, 
levantando pontos que supõe poderem ajudar o aluno a descobrir o 
significado dessa palavra. Observe-se que tudo foi feito por ela. Com 
base nisso, poderíamos dizer então que, apesar de na fala da professora 
o aluno estar sendo colocado como agente de uma ação (a de achar uma 
certa informação), ele de fato não foi agente, mas apenas paciente dela. 
Na verdade, seu agente real foi a professora. O mesmo jogo acontecerá 
nas falas 22 e 23. 

Podemos observar, neste jogo entre agente lingüístico, mas paci-
ente na situação real, que a professora procura trazer o aluno para sua 
fala em uma possível tentativa de torná-lo presente mais efetivamente, 
já que o próprio aluno não se manifesta oralmente em quase nenhuma 
situação durante suas aulas. 

Em relação ao aluno, estas falas podem ter o efeito ilusório de 
sua participação, o que nos faz pensar em um ato consciente da profes-
sora de reconhecimento da sua participação dominante e do possível 
incômodo que isto pode causar aos alunos. 

Há outros momentos nos quais a professora não coloca o aluno 
como único agente da ação, mas como um dos partic ipantes, sendo ela 
o outro. Ou seja, ela aponta para uma ação feita em conjunto com os 
alunos. Vejamos alguns exemplos: 
 

24) “Nós estamos dando uma olhada no texto, certo?” 
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25) “Então, a gente tá só colhendo essa informação principal. Bem, 
agora nós vamos passar para esse outro assunto que você tem do la-
do.” 
26) “Como a gente percebeu esse texto foi tirado de uma revista de 
turismo.” 
27) “E foi o que a gente acabou de fazer agora.” 
28) “O que a gente fez no texto anterior.” 

 
Em todos esses exemplos, os agentes das ações, representados 

por nós ou a gente, referem-se à professora e seus alunos e indicam 
ações feitas em conjunto. Entretanto, por termos participado das aulas 
nas quais tais falas foram proferidas, sabemos que todas essas ações 
não foram, na realidade, feitas em conjunto, mas apenas pela professo-
ra. Sendo assim, as expressões nós e a gente significam, de fato, nessas 
falas, eu.  

Há ainda momentos na fala da professora, que parecem indicar, 
com clareza, os lugares socialmente determinados para o professor e o 
aluno. Ou seja, a professora deixa bem claro quem ordena e quem obe-
dece, quem é realmente agente e quem apenas faz o que lhe é ordenado. 
Vejamos os exemplos: 
 

29) “Essa pergunta eu vou sempre fazer: de que trata o texto? En-
tão para você responder esse tipo de pergunta o que é que você faz?” 

30) “Hoje eu trouxe um exercício ... que eu disse que vou sempre 
mesclar, não é?”  

31) “Agora, o que eu vou querer é que você divida o texto, cer-
to?” 

32) “Você pega as partes do texto e você vai me dizer de que é 
que tá tratando cada parágrafo, tá?” 

33) “Primeira coisa que você vai fazer é...” 
34) “Façam o estudo de cada paragrafozinho e digam de que se 

trata. 
35) Agora você vai me dar o resumo.” 
36) “Por enquanto eu não vou querer. Você vai olhar e aí você, 

ao olhar o texto, você vai descrever. Você faz uma anotação boba que 
quiser, certo? Esse exercício você vai olhar. Nessa corrida do texto 
você só vai pegando aquilo que lhe chama a atenção.” 

37) “O que eu quis que você fizesse foi só esse levantamento.” 
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38) “Vocês vão me dizer de que trata o texto.” 
39) “Você vai olhar o título, a figura, certo? Fazer a leitura geral, 

não é verdade? Você vai olhar, pegar os dados e ver de que trata.” 
 

Os exemplos citados demonstram lugares diferentes, ora para o 
professor, ora para o aluno. Assim, vejamos: 

Ao professor cabe: trazer exercícios (fala 30); querer que os alu-
nos façam algo (31 e 37); ordenar o que deve ser feito (façam (34); 
você pega (32; você vai fazer é... (33) ); estabelecer o que ele vai ou 
não fazer (36). 

Aos alunos cabe a tarefa exclusiva de fazerem o que lhes é orde-
nado. 

Nestas falas, fica bem clara a posição de comando do professor 
que não é mais mascarada através de exemplos como os que já vimos (a 
gente, nós, no lugar de eu). Ao contrário, o comando já aparece clara-
mente através dos imperativos (façam (34)). 

Entretanto, embora essas falas estabeleçam lugares distintos para 
professor e alunos, muitas vezes, aconteceu que a professora respondeu 
suas próprias perguntas, apagando assim o lugar do aluno e deixando 
em evidência apenas um lugar: o seu. 

Esse apagamento do lugar do aluno e a conseqüente formação de 
apenas um lugar (o do professor) é o que caracteriza, segundo Eni Or-
landi (1987:16), o discurso pedagógico como um discurso autoritário, 
pois nele “não há realmente interlocutores, mas um agente exclusivo, o 
que resulta na polissemia contida.” 

É interessante também ressaltar o fato de que as falas nas quais a 
professora usa as expressões a gente, nós e vocês em lugar do pronome 
eu, foram ditas nas primeiras aulas. Já as outras falas, que mostram 
claramente a posição de comando do professor, foram usadas a partir da 
sexta aula do curso. Achamos importante ressaltar este dado, porque faz 
parte da signif icação das falas, à medida em que pudemos observar que 
a manifestação de comando, de participação majoritária do professor, 
apresenta-se no início do curso, de forma mais branda e que, com a 
continuação deste, essa manifestação passa a ser mais clara – lingüisti-
camente falando – e a se firmar cada vez mais como exemplo do tipo de 
relação de poder que aí se observa. 

Desse modo é importante lembrar que esse fato pode se dar devi-
do à falta de resposta clara dos alunos de que não estavam gostando de 
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apenas receberem ordens, de participarem apenas de um lugar passivo 
nas aulas. Talvez a falta de uma atitude mais clara de negação dessa 
situação pelos alunos a tenha fortalecido cada vez mais.  

Resta-nos observar que, quando falamos em sala de aula, geral-
mente questionamos os papéis que professor e alunos exercem e dize-
mos que estes deveriam ser “lugares vazios” (Chauí: 1988). Ou seja, os 
alunos ora assumiriam o lugar de aluno, ora o de professor e vice-versa. 
Mas, o que podemos observar é que há situações, e isto não deve ser 
raro na história das relações de poder na sala de aula, nas quais não são 
dois lugares que existem, mas apenas um, o qual é ocupado pelo pro-
fessor. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As três manifestações de poder analisadas neste capítulo – con-
trole e domínio, infantilização da linguagem e o jogo dos lugares – têm 
em comum o fato de apontarem para um domínio crescente do poder 
exercido pela professora em sala de aula. Alguns aspectos desse domí-
nio, já destacados na análise, merecem um comentário específico. 

A primeira manifestação de poder analisada (Relação de controle 
e domínio) demonstra haver um domínio constante da professora que 
faz com que ela controle toda a situação, na sala de aula. Esse domínio 
justifica-se por ser característica do papel que é socialmente designado 
para a professora. No “jogo dos lugares” destacamos dois momentos. 
Em um deles dois lugares ficam explícitos: o da professora (que manda) 
e o dos alunos (que obedecem). Em outro momento, há o apagamento 
do lugar do aluno, passando a existir apenas um: o do professo. Por fim, 
vimos a “infantilização da linguagem”, na qual a professora, através do 
uso constante de diminutivos na sua fala, parece exe rcer uma proteção 
que, de tão constante, chega a ser opressora, caracterizando-se assim 
como mais uma manifestação de poder na relação entre ela e seus alu-
nos. 

Através do domínio constante da professora, encontramos a ima-
gem de um sujeito social que, achando ter o domínio e a posse do saber, 
pensa ter a obrigação, o dever de passá-lo para os que não o têm. Ob-
servamos aí um sistema de dominação que se esconde atrás de um sen-
timento de compadecimento, de piedade, de “amor” pelos que “nada 
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sabem”. E é em nome da caridade, do amor, da “proteção dos mais 
fracos” que pais, maridos, patrões e professores – e tantos outros que 
assumem posições semelhantes – oprimem e até impedem os seus pa-
res, filhos, alunos, de trilharem seus próprios caminhos. É assim que, 
conscientemente ou não, os professores perpetuam relações de poder 
fortemente enraizadas na sociedade. Tais relações inibem o próprio 
aprendizado, limitando o campo do saber apenas ao que é veiculado 
pela escola, pois é ela que, institucionalmente, detém o saber. 

Constatadas essas manifestações de poder e suas possíveis con-
seqüências, resta a pergunta que impreterivelmente surgirá: O que fazer 
para mudar esta situação? Ou ainda: É esta uma situação irreversível?  

Respondemos a segunda pergunta, dizendo com segurança que 
não. Afinal, se considerarmos que, enquanto sujeitos sociais, somos 
constituídos pela história e dela somos parte ativa, também podemos 
dizer que nós estamos em constante mutação, assim como tudo de que 
fazemos parte. 

A primeira pergunta parece-nos mais difícil de ser respondida pe-
lo fato de que, se o fizermos, estaremos também colaborando para for-
talecer as relações opressivas de poder. Isto porque estaremos nos colo-
cando no lugar de quem, detendo um certo saber, pode aconselhar ou-
tros ou direcioná-los sobre o que e como fazer. Definitivamente este 
não é o nosso objetivo. Por isso, apresentaremos, em relação a esta 
pergunta, apenas alguns pontos para reflexão. 

Ao vermos que a relação de poder na sala de aula faz parte de 
uma rede de relações socialmente constituídas e que a compreensão 
desta rede exige um entendimento da relação que os micro-poderes 
estabelecem entre si, entendemos que a transformação da relação de 
poder na sala de aula não passa apenas pelo estudo individualizado 
desta, mas sim pela sua colocação dentro da rede de relações de poder 
na sociedade, ou seja , observando-se a relação que esta estabelece com 
os outros micro-poderes. Dessa forma, não devemos lutar por mudanças 
de atitudes na escola – do tipo que estabelecem o que os professores e 
alunos devem fazer – mas sim por uma compreensão mais profunda dos 
lugares ocupados por professores e alunos, tanto na sala de aula quanto 
nas outras relações sociais da qual fazem parte. É o questionamento 
efetivo desses lugares que pode nos levar a modificações nas relações 
de poder que, com certeza, serão variadas e múltiplas nas suas formas 
de concretização. 
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Apenas sugerimos que, talvez mais do que lugares vazios, como 
propõe Marilena Chauí (op. cit.), precisamos da superação desses luga-
res, não apenas na escola, mas também nas outras relações sociais. Nes-
te sentido, concordamos com Gadotti (op. cit.: 22-3) quando diz que:  

 
“... a oposição pai e filho, criança-adulto, família-sociedade, amor pe-
lo meu filho e amor pelos outros, enfim, a dicotomia educador-
educando, precisa ser superada.” 

 
Esta superação dos lugares socialmente constituídos pode signi-

ficar uma “ameaça” para os conservadores que vêem no poder uma 
forma de organizar o caos social através do estabelecimento de lugares 
distintos para os que detêm o poder e para os que a ele são submetidos. 
Mas também pode constituir-se em uma possibilidade de superação do 
próprio poder disciplinar, analisado por Foucault (1987), que pretende 
ter papéis cada vez mais bem diferenciados na sociedade para que, as-
sim, a vigilância possa ser mais eficiente e, conseqüentemente, o poder, 
melhor exercido. 

Por fim, terminaremos reforçando nosso ponto de vista com uma 
posição semelhante à assumida por Elisabeth Badinter (op. cit.: 369), 
no final das suas considerações sobre o mito do amor materno:  

 
“quem pode afirmar que a desordem nova criada pela confusão dos 
papéis não será a origem de uma nova ordem mais rica e menos coer-
civa?”. 
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O dizer da prática do sujeito-professor de língua 
materna: um estudo discursivo1 

Beatriz Maria Eckert Hoff2 

INTRODUÇÃO 

Este texto tem por objetivo problematizar o processo de forma-
ção de professores e a tendência à homogeneização do sujeito, a partir 
da análise do dizer da prática do sujeito-professor de língua materna 
(LM). Buscamos examinar como as diferentes posições-sujeito operam 
no fio discursivo e como esse dizer (discurso) aponta para o discurso-
outro3.  

O gesto de interpretação é guiado pela tessitura teórica da Análi-
se de Discurso de linha Francesa, que envolve sujeito, discurso e senti-
do numa tessitura atravessada pelas condições de produção, estabele-
cendo uma relação entre o lingüístico, o histórico e o ideológico, no que 
diz respeito à constituição do sujeito e de seu discurso. Procuramos 
interpretar os “fios” que tecem a trama do discurso do sujeito-professor, 
tendo, como ênfase metodológica, a relação entre interdiscurso e intra-
discurso, a partir de Pêcheux (1975), de Courtine (1981) e de Orlandi 
(1999), que balizam a passagem entre a materialidade lingüística e o 
discurso.  

Para melhor compreensão de nosso estudo, teceremos, ainda que 
de forma sucinta, um percurso histórico sobre formação de professores. 
Em seguida, procedemos à análise de recortes discursivos para mostrar 
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3 Este estudo é parte de nossa dissertação de Mestrado. Ver Hoff (2000). 
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as diferentes posições que o sujeito-professor ocupa no discurso e, num 
gesto finalizador, apresentamos algumas observações para as quais este 
estudo nos aponta. 

O SUJEITO-PROFESSOR EM FORMAÇÃO: UM PERCURSO DE SENTI-
DOS 

Repensar o processo de formação de professores implica a neces-
sidade de compreender um trabalho de reflexão que não pode ser con-
fundido com mera informação e mero aprendizado. O professor busca 
uma formação e se considera pronto para o seu fazer, como se a forma-
ção ocorresse num tempo determinado. Ele se identifica como aquele 
que transmite, inculca ou ‘doa’ um saber. Porém, se a aprendizagem 
designa aquisição de um saber-fazer, a formação é a aquisição de uma 
competência global, que inclui uma pluralidade de saber-fazer (Nóvoa, 
1992) .  

Pensar sobre a formação do professor se torna indispensável para 
o nosso trabalho, pois falar da prática é falar de uma teoria, e, conse-
qüentemente, da formação. Os discursos sobre a formação, ao longo da 
história, são fundamentais para a interpretação de nosso objeto de estu-
do, uma vez que entendemos que “os ‘discursos sobre’ são uma das 
formas cruciais da institucionalização dos sentidos. Ou seja, o ‘discurso 
sobre’ é um lugar importante para organizar as diferentes vozes (dos 
discursos de)” (Orlandi,1990, p. 37). O discurso sobre a formação é 
parte integrante da arregimentação e da interpretação dos sentidos pro-
duzidos no discurso da prática do sujeito-professor de LM, uma vez 
que é o discurso sobre que “organiza, disciplina a memória e a reduz” 
(Ibid.).  

Interpretar o discurso do sujeito-professor, quando ele fala 
da prática e compreender como ele se posiciona no discurso, im-
plica reportar o discurso às suas condições de produção4 e estabe-
lecer as relações que o sujeito mantém com a memória (saber 
discursivo, já-dito), uma vez que o percurso da formação do pro-
                                                 
4 Conforme Pêcheux (1969), as condições de produção são as circunstâncias em que o 
discurso é realizado, o contexto, as formações sociais, históricas e ideológicas em que 
um enunciado é produzido. 
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fessor se constitui como um elemento fundamental da memória 
discursiva5. Nesse sentido, faz-se necessário descrever o processo 
histórico,  logo, social e ideológico  da formação, identifi-
cando práticas de formação, em determinadas situações históri-
cas, que constituem determinadas linguagens e apontam sentidos 
possíveis. 

As instâncias formadoras, segundo Nóvoa (1992), sempre tive-
ram um papel legitimador de um saber que veicula  uma concepção de 
formação centrada na propagação e na transmissão de conhecimentos e 
são entendidas, historicamente, como o “lugar do progresso”, o que 
gerou uma visão sublimada da escola  ora vista como salvadora, ora 
como mera reprodutora da sociedade  e contribuiu para que os pro-
fessores acreditassem que a eles “estava cometida a missão de arautos 
do progresso” (Nóvoa, 1998, p. 20). Isso gerou, também, diferentes 
imagens acerca do professor, que foram se instituindo no imaginário 
social: a do “professor-modelo”, a do “professor-escultor”, a do “pro-
fessor-salvador”, a do professor-espelho”, a de que o “professor sabe 
tudo” 6. Essas imagens levaram à desconsideração do professor enquan-
to sujeito de seu fazer: seu fazer era pensado por outros, o que o reduzia 
a um mero aplicador de métodos.  

Alves (1986) lembra que, nas décadas de 60 e 70, mais especif i-
camente, a formação era vista como treinamento; portanto, bastavam as 
técnicas e os modelos, orientados pelas teorias tecnicistas e psicologi-
zantes, que impunham um determinado perfil de professor, o que ele 
deveria “aprender a ser”. Já na década de 80, assinala -se um período em 
que se multiplicaram as instâncias de controle dos professores, reduzin-
do-os a meros executores de tarefas estabelecidas normativa e acritica-
mente. É característico, desse período, o surgimento dos cursos de trei-
namento, os quais tinham como pretensão habilitar o professor, forma-
do em técnicas e estratégias para “transmitir”  da forma mais eficien-
te possível  os saberes socialmente valorizados. A partir da década de 

                                                 
5 Memória discursiva, conforme Courtine (1981, p. 53), é aquilo que concerne à “exis-
tência histórica do enunciado no seio de práticas discursivas determinadas pelos apare-
lhos ideológicos”. 
6 Este estudo sobre o percurso histórico da formação e as conseqüências disso para o 
ensino está melhor descrito em Hoff (2000). 
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90, a formação se volta para os sujeitos da sala de aula (alunos e profes-
sores), para a relação entre uns e outros. O professor passa a ser visto 
como mediador do conhecimento e como sujeito no processo de sua 
formação (Coracini, 1995). A formação começa a ser vista não como 
acúmulo de quantificações repetitivas, mas como um saber-fazer em 
movimento, o qual passa a ser pensado no seu valor de transformação e 
não mais como um método e uma técnica a serem aplicados. A forma-
ção, que antes era inculcada, ensinada, agora passa a ser questionada 7. 

O professor oscila entre imagens e posições conflituosas e con-
traditórias (Alves, 1986; Beillerot,1988; Nóvoa, 1992, 1995; Coracini, 
1999), o que converge para a perspectiva da impossibilidade de uma 
relação pedagógica estruturante, uma vez que o movimento da forma-
ção inclui um trabalho de transformação, como parte integral da forma-
ção em si, já que o saber-fazer é integrado, interiorizado e se desenvol-
ve num movimento de identificações que não terminam e não têm fron-
teiras. Esse movimento aponta para práticas diversas, conflituosas, con-
traditórias, produtoras de sentidos, que se constituem de múltiplas vo-
zes. Vozes essas que se constituem como um campo de significações 
sócio-histórico e ideologicamente instituídas, que habitam  como pré-
construído8   o imaginário dos sujeitos-professores.  

NO MOVIMENTO DE SENTIDOS: OS DESLIZES DE POSIÇÃO-SUJEITO 

Partimos do pressuposto de que o sujeito se constitui pela disper-
são e pela multiplicidade de discursos e, ao enunciar, o faz ocupando 
várias posições. Essas posições marcam a heterogeneidade que é consti-
tuída de redes de filiações históricas e ideológicas. O discurso produz 

                                                 
7 Cabe trazer a contribuição de Beillerot (1988), que distingue ensinar de formar, en-
tendendo que há uma diferença radical entre formar e ensinar, apesar de não conse-
guirmos delimitar as fronteiras entre os significados. Entende ensinar como inculcar 
algo, e formar como um processo em movimento. 
8 Entendemos pré-construído como o “que remete simultaneamente ‘àquilo que todo 
mundo sabe’, isto é, aos conteúdos de pensamento do ‘sujeito universal’ suporte da 
identificação e àquilo que todo mundo, em uma ‘situação’ dada, pode ser e entender 
(Pêcheux, 1975, p. 171). 
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sentido em relação às posições-sujeito, e em relação às formações dis-
cursivas (FDs)9 em que essas se inscrevem (Pêcheux, 1975; 1988).  

Assim, o sujeito, embora acredite, ilusoriamente, ser a fonte de 
seu discurso, ele nada mais é do que o suporte e o efeito do mesmo.10 
Sob esse enfoque, o discurso é intrinsecamente heterogêneo, isto é, 
marcado pela multiplicidade e pela alteridade, pois as palavras vêm 
sempre de um já-dito na fala de outro. Conforme Authier-Revuz (1990, 
p. 72) “nenhuma palavra é ‘neutra’, mas inevitavelmente ‘carregada’, 
‘ocupada’, ‘habitada’, ‘atravessada’” pelos outros discursos e pelos 
discursos do outro.  

Considerando que o sujeito é heterogêneo e, fundamental-
mente, histórico e ideológico, entendemos que ele se mostra no 
discurso, à medida que ele simula o interdiscurso11 no intradis-
curso. O que permite atar o fio do discurso (intradiscurso) à sua 
exterioridade (interdiscurso) é a memória discursiva do dizer. Ao 
enunciar, o sujeito-professor tece discursos e, para tanto, mobiliza 
a memória discursiva, produzindo uma mexida na rede de filia-
ção dos sentidos, e o faz  ainda que inconscientemente  com 
palavras já-ditas. Tais efeitos ganham corpo e presença, no se-
guinte recorte discursivo 12: 

 
...bem na minha prática // eu dou tudo na sala de aula / Nós temos que 
ser psicólogo um pouquinho / não tem que ser mãe mas tem que ser 
mãe madrinha tia né companheiro amigo tem que ser confiável por-
que o aluno confessa muitas coisas através de textos /  você tem que 

                                                 
9 As FDs se constituem como práticas em constante movimento, entrecruzando-se e, 
conseqüentemente, (trans)formando-se e (re)produzindo saberes, por meio do interdis-
curso Elas são constitutivamente freqüentadas pelo discurso do outro e suas fronteiras 
são fundamentalmente instáveis; por isso é entendida como heterogênea a ela mesma, 
pois, internamente, pode haver oposição de saberes, gerando conflitos e contradições 
(Foucault, 1969; Courtine,1981). 
10 Referente a essa questão, ver esquecimentos nº 1 e 2, ver Pêcheux (1975). 
11 O interdiscurso é definido como a memória discursiva: o saber discursivo que torna 
possível todo dizer e que retorna sob a forma do já-dito que está na base do dizível, 
sustentando cada tomada de palavra (Orlandi, 1999). 
12 Os recortes utilizados para este estudo foram retirados das entrevistas realizadas 
com sete professores de LM pertencentes a 18ª CRE de Canoinhas/SC – ver 
Hoff(2000). 
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ser responsável pelas informações que você recebe / tem que ser um 
mediador né um orientador né / é uma formação de um cidadão... 
 

Observemos que o sujeito-professor, instado a falar da prática, 
enuncia: “eu dou tudo na sala de aula”. Intradiscursivamente, o dar 
tudo aparece para marcar o fazer desse sujeito. Em seguida, ele passa a 
enumerar o que julga precisar ser, para poder dar e reporta seu dizer à 
representação de mãe, madrinha, tia, que indicam sentidos de âmbito 
familiar; e, por outro lado, de companheiro, amigo, que apontam para 
relações sociais. Inicialmente, ele se assume na posição-sujeito psicólo-
go “nós temos que ser psicólogo um pouquinho”, o que, por sua vez, 
desata o sentido de doação, de dar o seu tempo, colocando-se numa 
posição de escuta, de compreensão. Ao mesmo tempo, rejeita o instituí-
do: “não tem que ser mãe”, e volta a deslizar no mesmo sentido  
deslizar, no sentido de transferência de sentidos  “mas tem que ser 
mãe”. Na posição-sujeito mãe, ele leva ao sentido da proteção, do aca-
lento, da compreensão, do carinho. Nessa mesma ordem, desliza para a 
posição-sujeito madrinha, reafirmando o instituído: dar presentes, ser 
responsável e ser aquela que ampara. Tia (a mãe reserva), a que dá ca-
rinho, a que protege, a que ajuda. A posição-sujeito companheiro e 
amigo indicia dar ajuda nos momentos em que necessitamos; dar apoi-
o, fazer companhia, manter uma amizade. Esta posição-sujeito, no en-
tanto, evidencia menos uma posição de assimetria e mais uma posição 
de igualdade, ou seja, a de estar ao lado de.  

Relacionadas ao dar tudo, emergem, ainda, outras pos ições-
sujeito: a de mediador, a de orientador “tem que ser um mediador... um 
orientador”, as quais apontam para o sentido de mostrar caminhos; 
intermediar. Elas não estão em outra ordem discursiva, uma vez que ser 
mãe é também mostrar caminhos. 

É a partir do referencial discursivo da formação que o sujeito fala 
de sua prática, à medida que ele se identifica com uma dada FD. Po-
demos entender que os diferentes discursos, acerca da formação, levam 
o sujeito a produzir enunciados  no gesto de falar da prática  que 
estão na memória discursiva. O sujeito-professor atribui vários sentidos 
para a prática, identificando-se, ou contra-identificando-se ao sujeito de 
saber de sua FD. Os enunciados “ser psicólogo... tem que ser mãe ma-
drinha tia né companheiro amigo...”, no sentido parafrástico, podem 
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ser entendidos como “ser professor implica dar, ensinar”, o que indicia 
uma relação de doação. Haja vista que os sentidos, produzidos histor i-
camente, em relação ao professor, tiveram um impacto no contexto 
social e contribuíram para que o professor fosse visto como um doador, 
como “professor modelo” (Nóvoa, 1998). Já os enunciados “tem que 
ser aberto a críticas... tem que ser um mediador né um orientador” 
diferenciam-se dos anteriores, uma vez que desvelam uma postura de 
professor contrária à da doação.  

A FD da qual o sujeito-professor fala não é considerada homogê-
nea, pois há oposição de saberes, gerando uma contradição interna; 
logo, essa FD é aberta, permeável, podendo abarcar outros saberes, 
vindos do interdiscurso. É nesse interdiscurso que se define o dizível 
pela relação entre as diferentes FDs de formação, pois o interdiscurso 
remete a uma filiação de dizeres. O sujeito-professor, ao enunciar o dar 
tudo, desliza nas diferentes posições, pelas diferentes FDs de formação, 
isto é: o dar-se enquanto professor-mãe, como professor-psicólogo, 
enquanto companheiro, como mediador: “eu dou tudo na sala de aul / 
Nós temos que ser psicólogo tem que ser mãe madrinha tia né compa-
nheiro amigo tem que ser confiável tem que ser um mediador né um 
orientador”. Esses enunciados indicam diferentes domínios de saber  
da formação inicial e da formação continuada , e fazem parte da me-
mória discursiva, do interdiscurso, uma vez que foram institucionaliza-
dos, em diferentes períodos de formação, e sustentam um já -dito. As 
teorias tecnicistas e psicologizantes, veiculadas em cursos de formação, 
impunham um determinado perfil de professor, o que ele deveria “a-
prender a ser” (Alves, 1986); bem como as teorias dos anos oitenta e 
noventa, nas quais o professor passa a ser um mediador, estão, ambas, 
presentes no discurso e conduzem às relações de diferença  entendida 
como diversidade, variedade de posições-sujeito (Indursky, 1997)  
que o professor assume dentro da mesma FD. 

As FDs, pelos efeitos de pré-construídos, são o lugar de um tra-
balho de (re)configuração de diferentes saberes: o da mãe, o da tia, o do 
psicólogo, o da madrinha, o do orientador etc... Assim, o sujeito-
professor fala de sua prática a partir de determinada FD e configura e 
reconfigura as relações de sentidos produzidas em seu percurso de for-
mação. 
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Entendemos que essas diferentes posições-sujeito mostram o a-
travessamento de diferentes FDs e apontam para uma heterogeneidade 
de domínios de saber, dentro da FD dominante. O que determina a do-
minação de uma FD é o interdiscurso que, sob a forma de pré-
construído, remete àquilo que todo mundo sabe, ao saber do sujeito 
universal, “suporte da identif icação” (Pêcheux, 1975, p. 171). 

Há um pré-construído, nesse funcionamento discursivo, o qual 
instaura um novo dizer e leva o professor a transitar entre a posição de 
repassador de conhecimentos, e a de mediador, orientador. O pré-
construído indicia que o sujeito-professor enuncie: ”tem que ser um 
mediador né um orientador né”, porque esse é o discurso que circula 
nos cursos de formação, atualmente. O sujeito, interpelado pelas rela-
ções de poder-saber13, não pode deixar de abarcar esse discurso de ser, 
também, “um mediador, um orientador”. Mas, ao mesmo tempo, ele se 
coloca nesse discurso: “é uma formação de um cidadão” e retorna à 
ordem anterior: o cuidado que deve ser dispensado na formação de 
alguém, o dar tudo de si para essa formação se realizar. Esse deslize 
final esmaga o discurso anterior  de mediador e orientador  e leva 
a um domínio de saber, aquele da formação inicial.  

Dar tudo” envolve: “ser psicólogo ser mãe madrinha tia né 
companheiro amigo tem que ser confiável ser um mediador né um ori-
entador”, como envolve formar um cidadão, e nos remete “àquilo que 
todo mundo sabe” (Pêcheux, 1975) o que é da competência de. Está 
instituído que o professor “sabe tudo”, e se espera que ele “dê tudo. 

As imagens que foram instituídas acerca do professor, como vi-
mos, permanecem na memória discursiva desse sujeito e têm efeitos de 
poder. Os deslizes de posição-sujeito para os quais dar tudo aponta, no 
recorte: “dar tudo: dar-se como psicólogo, dar-se como mãe, dar-se 
como mediador, etc...”, desatam uma diferenciação de posições-sujeito, 

                                                 
13 Neste estudo, aproximamos a questão da interpelação ideológica, como 
possibilidade de resistência  apresentada por Pêcheux (1975)  , à con-
cepção de ideologia de Foucault (1979), aqui entendida como possibilidade 
de resistência, a partir das relações de poder-saber. Conforme Lecourt 
(1971), a ideologia, em Foucault, é pensada sob a categoria do saber, en-
quanto sistema de relações estruturado de forma hierárquica e investido em 
práticas, nos quais a ideologia é entendida como uma instância de toda for-
mação social. 
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sendo o pré-construído  marca de discursos anteriores  que possibi-
lita desvelar essa variedade. A pista da diferenciação (de posições-
sujeito) é dada pelos enunciados “eu dou tudo na sala de aula; é uma 
formação de um cidadão”, que revelam determinado domínio de saber 
que vem de encontro aos enunciados “tem que ser um mediador, né, um 
orientador”, que indiciam um domínio de saber em outra ordem discur-
siva. Esses diferentes domínios de saber, por sua vez, relacionam-se 
diferentemente com a forma-sujeito14. 

O sujeito-professor assujeita-se ao saber/poder/dever dizer de sua 
prática e, em diferentes posições-sujeito, sustenta um discurso que 
desliza para diferentes sentidos, sem romper com a FD que o domina. 
São diversos domínios de saber  atravessados pelo saber de diferen-
tes FDs  que convivem no interior da FD, mostrando a sua heteroge-
neidade. Esses diversos saberes foram se construindo, a partir de dize-
res da formação que circularam nos diferentes momentos de sua carrei-
ra. 

Entendemos que são os pré-construídos que permeiam o discurso 
da prática: “temos que ser psicólogo..., tem que ser mãe.., tem que ser 
confiável..., tem que ser responsável..., tem que ser um mediador..”. Há 
um universo de dizeres com o qual a posição-sujeito se identifica, em 
função da relação entre as FDs, porque há um entrecruzamento de vá-
rias FDs. A posição-sujeito é interpelada a se identificar com o universo 
do dizível que a ela está ligado. Os deslizes de posição-sujeito  no 
recorte discursivo em análise  sinalizam a identificação e/ou contra-
identificação do sujeito-professor com o sujeito de saber da FD, o que 
indicia um movimento de sentidos, evidenciando a historicidade da 
microfísica da formação e a não-homogeneidade do sujeito. 

A historicidade da microfísica da formação — como nos referi-
mos anteriormente —, constituiu-se e constitui o professor em diferen-
tes imagens e posições, e mostra que o sujeito, atravessado por uma 
multiplicidade de vozes, ocupa várias pos ições ao falar de sua prática, 
o que podemos, também, observar no seguinte recorte discursivo: 

 

                                                 
14 É a “forma-sujeito (pela qual o ‘sujeito do discurso’ se identifica com a formação 
discursiva que o constitui) que tende a absorver-esquecer o interdiscurso no intradis-
curso” (Pêcheux, 1975, p. 167). 
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... a prática tem que ser renovada diariamente né porque tem profes-
sores que estão sempre na mesma maneira trabalhando né // Eu não 
consigo dar a mesma aula em outra turma / não é para fazer diferen-
ciação né mas você tem que fazer essa diferenciação né // você tem 
que dar motivos prá ele [aluno] caminhar prá ele buscar // porque o 
meu aluno vejo como se fosse uma flor né / Se você tirar a água dele 
o fruto dele ele morre / Então você tem que estar sempre alimentando 
motivando né. 
 

O sujeito-professor, ao ser instado a falar de sua prática, coloca-
se, inicialmente, numa posição que remete ao sentido da inovação, dife-
renciando-se dos que trabalham sempre da mesma forma: “a prática 
tem que ser renovada diariamente né porque têm professores que estão 
sempre na mesma maneira trabalhando”. Ele reafirma seu discurso, 
tentando fixar sua posição de inovador: “eu não consigo dar a mesma 
aula em outra turma”. O dar a mesma aula , nesse dizer, desata a con-
tradição: “não é para fazer diferenciação né mas você tem que fazer 
essa diferenciação né”. Esse paradoxo coloca o sujeito em posições-
sujeito divergentes, convivendo no mesmo domínio de saber, mas numa 
certa tensão (Indursky, 1997).  

Há um pré-construído que diz que não pode haver diferenciação 
entre turmas e alunos, como se fosse possível a homogeneidade entre 
salas de aula e entre alunos. O pré-construído é ativado pela memória 
discursiva, e os dizeres que circulavam em cursos de formação, como 
“o professor deve tratar os alunos com igualdade”, vêm à tona. Entre-
tanto, o suje ito desliza de posição-sujeito e resiste: “mas você tem que 
fazer essa diferenciação né”. Lingüisticamente, tem que marca uma 
ruptura no fio intradiscursivo e mobiliza um discurso que aponta (dis-
cursivamente) para a resistência a dizeres instituídos. Todo discurso faz 
circular discursos anteriores, “d’autres formulations, qu’elle répète, 
réfute, transforme, dénie” (Courtine, 1981, p. 52). A resistência leva o 
sujeito-professor a ocupar outra posição-sujeito. 

“Dar a mesma aula e não diferenciar as turmas” indica a repeti-
ção e a manutenção de um já -dito, o de conservar uma aparente homo-
geneidade na sala de aula. No entanto, o sujeito desliza dessa posição 
para marcar sua diferença, refutando esse discurso. Há, pelo menos, 
duas posições-sujeito em conflito que indicam diferentes domínios de 
saber e que causam uma tensão dentro da FD. O sujeito é tomado numa 
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ordem anterior e exterior a ele, incorpora o interdiscurso  de forma 
livre, assujeitada  e dissimula / esquece seus elementos no intradis-
curso, o que lhe dá a ilusão de ser a origem de seu dizer (Pêcheux, 
1975). Ele dissimula um discurso instituído, a fim de se esquivar de um 
confronto direto, procurando evitar que seu dizer possa transparecer um 
saber equivocado.  

Coracini (1995) observa que, no imaginário social, foi se cons-
truindo uma imagem de professor como dono do saber  competência 
autorizada , sendo que ele foi formado, ou é, para não ter dúvidas. 
Para corresponder a esse modelo, quando as dúvidas surgem, o profes-
sor procura cerceá-las. Disso, entendemos, resulta o dizer tem que fa-
zer, que se apresenta de forma autoritária, o que incita uma tomada de 
poder-saber. O sujeito-professor assume um poder que engendra um 
saber, o que marca a resistência. É a voz do outro (interdiscurso) que 
ecoa no discurso.  

Em seguida, o sujeito-professor desliza para a posição-sujeito 
que indica o sentido da doação: “você tem que dar motivos prá ele [a-
luno] caminhar prá ele buscar”. Dar motivos desata o sentido da dedi-
cação, da devoção. Faz entender o sujeito-professor como responsável 
pelo “progresso” do aluno: se ele não der motivos, o aluno não cami-
nha, não busca saberes. Relacionado ao “dar motivos”, o sujeito enun-
cia  “tem que estar sempre alimentando, motivando”, depois retoma a 
imagem do jardineiro e imagina seu aluno “como se fosse uma flor né / 
Se você tirar a água dele o fruto dele ele morre”. O sujeito desliza de 
posição, e esse deslizar evidencia um movimento marcado pela multi-
plicidade e pela alteridade, pois, em todo discurso, há uma alteridade, 
considerada como “o esfacelamento do sujeito e a pluralidade descon-
trolada e desordenada de vozes na voz, aparentemente única” (Coracini, 
1997, p. 40). 

Os enunciados “você tem que dar motivos prá ele [aluno] cami-
nhar prá ele buscar // porque o meu aluno vejo como se fosse uma flor 
né Se você tirar a água dele o fruto dele ele morre” nos levam à ima-
gem do professor como um modelo de jardineiro. São imagens de um 
professor construídas ao longo da história da formação, como vimos 
anteriormente, nas quais o sujeito-professor aparece em diferentes posi-
ções que marcam o movimento de sua formação. Todo enunciado traz, 
nele mesmo, uma memória de sua relação com a exterioridade e das 
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condições em que foi produzido. Relação essa que faz emergir os dis-
cursos-outros que habitam o dizer do sujeito, isto é, descortinam um 
“enunciador externo ao seu discurso” (Authier-Revuz, 1990, p. 32). 

GESTO FINALIZADOR 

Os gestos de interpretação de nosso estudo, nos levam a entender 
que o discurso do dizer da prática do sujeito-professor de LM não é 
independente das redes da memória discursiva e das filiações sócio-
históricas e ideológicas de identificação. Do falar da prática emergem 
diferentes domínios de saber, por vezes conflituosos e contraditórios, 
que marcam um movimento de configuração e reconfiguração dos sabe-
res da/na/pela formação. 

Nossa análise mostra que o sujeito-professor é sempre atravessa-
do pelo discurso do outro, e identifica-se ao sujeito de saber de sua FD, 
seja pelos diferentes discursos da formação inicial, seja pelos discursos 
atuais da formação, seja pela oposição / sujeição a esses discursos, as-
sim como no conflito entre esses discursos, uma vez que “não é difícil 
perceber, na fala dos professores, as vozes múltiplas, e muitas vezes 
conflitantes” (Coracini, 1997, p. 53). 

O discurso do falar da prática, como todo discurso é, também, 
atravessado de anteriores e diferentes vozes, de diferentes situações do 
percurso de formação do professor. Ao falar da prática, o sujeito-
professor fala de si, fala também do outro e fala de uma prática social 
de formação. Esse falar não tem origem nele, mas vem da incorporação 
de uma multiplicidade de outros fazeres e dizeres que são dissimulados, 
o que é evidenciado pelos deslizes de posição-sujeito. 

A multiplicidade de dizeres e de fazeres, isto é, de sentidos que 
emergem do discurso, inscreve-se no sujeito ao longo de sua história, 
sem que ele tenha consciência, ou controle sobre eles. Esses discursos 
estão imbricados, entrelaçados e constituem o sujeito em sua formação, 
embora ele imagine ser a fonte daquilo que diz e acredite ser compre-
endido como pretendia, ao se enunciar, como se o sentido fosse transpa-
rente. O confronto contínuo com essa mult iplicidade de dizeres e de 
fazeres leva a um movimento que gera contradições e conflitos, seja a 
partir da mesma FD, seja no entrecruzamento de várias, esse movimen-
to produz um efeito de heterogeneidade. Esse sujeito-professor é múlti-
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plo e ocupa várias posições. Posições marcadas, em suas relações dis-
cursivas com o outro sujeito, cindidas entre diferentes interdiscursos, 
que vão estabelecer contradições.  

Ao falar da prática, levando em conta a heterogeneidade e a 
multiplicidade de discursos incorporados pelo sujeito ao longo de sua 
formação  da formação inicial e da formação continuada , o suje i-
to-professor faz emergir vozes que provêm de diferentes situações e de 
diferentes concepções de professor, uma vez que foram institucionali-
zados, em diferentes períodos de formação, e estão na memória discur-
siva do sujeito, sustentando um já -dito. 

Entendemos a formação do professor (e nosso estudo nos mostra 
isso) como um processo contínuo, um movimento que não ocorre num 
determinado tempo, mas num tempo entrelaçado da vida, num desenro-
lar duradouro: “les apprentissages qui sont toujours ponctuels sont le 
matériau de l’Apprentissage, de l’action de durée“ (Beillerot, 1988, p. 
34). Logo, sua constituição e seu processo de formação  tanto inicial 
como continuada  devem ser compreendidos de forma inacabada, 
onde o poder convive com a resistência, numa relação de conflitos e 
contradições, de forma que, em seu percurso de formação, o sujeito-
professor possa trabalhar o movimento de sua identidade e elaborar a 
sua história de sentidos (Hoff, 2000). Isso porque há uma multiplicida-
de de discursos-outros que entram na constituição do sujeito-professor e 
de seu dizer  ao falar da prática , que se entrelaçam, que se divi-
dem e que se mult iplicam em sentidos vários. 

Os cursos de formação devem ser vistos, então, não como uma 
repetição que não historiciza, mas como uma formação que acolhe as 
inovações e possibilita o atravessamento da memória ideológica, que 
permite a (re)significação do movimento de identificações do sujeito-
professor e a construção histórica dos sentidos. O sujeito-professor vai 
acolhendo as inovações, as mudanças e vai tecendo um pano (no senti-
do de Derrida), de sentidos múltiplos, variados, heterogêneos (Hoff, 
2000). 

Metaforicamente, podemos entender esse pano como um manto 
de Arlequim, pois, como ensina Serres (1992, p. 8), “vous ne cessez de 
coudre et tisser votre propre manteau d’Arlequim”. Esse pano que se 
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tece ao falar da prática, tal como o manteau d’Arlequim15, se constitui 
por uma trama de sentidos “multicoloridos”, pela diferença, pela multi-
plicidade, pela heterogeneidade, o que marca sua incompletude, sempre 
aberto a outras possibilidades. Compreendemos que permitir que cada 
sujeito-professor “teça” seu próprio manteau d’Arlequim, é permitir a 
produção de sentidos, no fazer do sujeito-professor, é admitir a necessi-
dade de “pôr as mãos no ‘objeto’, única chance de entrar no jogo to-
mando-o entre as mãos” (Derrida, 1972, p. 7). 
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Dogmatização da teoria: uma análise discursiva 
dos cursos de atualização 

Elzira Yoko Uyeno 1 

INTRODUÇÃO 

Os estudos relativos à formação de professores, sobretudo no 
campo da Lingüística Aplicada, revelam duas maneiras de se considerar 
a relação teoria e prática. A primeira enfatiza a necessidade de o profes-
sor adquirir conhecimentos teóricos sobre a sua área de atuação, sob a 
crença de que promovem a mudança da prática, vista, então, como apli-
cação da teoria. A outra enfatiza a sua necessidade de considerar a prá-
tica como inspiradora da teoria, vista, portanto, como teorização da 
prática. Nas duas maneiras de se conceberem as relações entre teoria e 
prática subsiste a visão de que constituem processos distintos. 

Deslocando-se dessa visão dialética, colocando-se, sob o ponto 
de vista teórico, na interface entre a análise do discurso e a desconstru-
ção, tendo como referências princ ipais Foucault e Derrida, este estudo 
assume o caráter fragmentário e parcial dessas relações, por considerar 
a complexidade que envolve a relação professor-aluno mediada pela 
teoria e pela prática. 

A focalização dos cursos de formação continuada deve-se, sobre-
tudo, a duas razões: Por um lado, deve-se às críticas de que tem sido 
alvo a qualidade do ensino de primeiro e segundo graus, tendo sido esse 
insucesso generalizadamente atribuído à formação do professor e à 
crença decorrente de que os referidos cursos venham a contribuir para a 
formação dos docentes. Certamente, essa crença reflete, também, o 
paradigma da qualidade total que dita a reciclagem e a atualização co-
mo meios para se atingir a eficácia e, em última instância, a produtivi-

                                                 
1 Mestre pela UNICAMP (IEL/DLA) e Doutoranda em Lingüística 
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sada@netvale.com.br 
 



DOGMATIZAÇÃO DA TEORIA 

 104  

dade. Assim, reciclam-se bens de consumo e atualizam-se funcionários, 
sobretudo professores. 

Deve-se, por outro lado, à crença existente entre pedagogos e 
professores, especialmente de línguas, de que atualizar-se, submeter-se 
a cursos de formação continuada significa conhecer novas teorias lin-
güísticas e novas teorias de ensino e aprendizagem de línguas. 

Dessa preocupação com relação à formação do professor por to-
dos os segmentos da sociedade decorrem: corolário 1 - a crença genera-
lizada de que a melhoria do ensino depende do processo de formação 
continuada que se submetem professores; corolário 2 - a prática atuali-
zada, portanto eficaz, depende de uma teoria atual. 

A análise de dez aulas gravadas em áudio e de questionários dir i-
gidos a professores-minstrantes de cursos de formação continuada (do-
ravante Ps) e a professores-alunos, participantes desses cursos (dora-
vante PAs), revelaram que a inquestionabilidade não só das teorias que 
lhes são apresentadas, mas, sobretudo, de suas aplicabilidades deve-se 
ao fato de dogmatizam a teoria e silenciam o valor de suas práticas por 
considerarem-nas indignas de credibilidade uma vez que carecem de 
cientificidade. 

Dois aspectos revelam-se centrais para a condução do presente 
estudo: dogmatismo e logocentrismo. A importância desse binômio se 
deve à existência de uma relação direta entre ambos: dogmatismo signi-
fica “adesão de forma irrestrita a princípios - razões - aceitos como 
indiscutíveis” (Aurélio Eletrônico) e logocentrismo, submissão ao im-
perialismo do logos, entendido como origem da verdade (Derrida, 
1967). 

Mais especificamente, essa relação se explica pelo fato de a pa-
lavra razão originar-se de duas fontes: a palavra grega logos e a palavra 
latina ratio.  

Essas duas palavras são substantivos derivados de dois verbos 
que têm um sentido muito parecido em grego e em latim. Logos vem do 
verbo legein, que quer dizer: contar, reunir, juntar, calcular. Ratio vem 
do verbo reor, que quer dizer: contar reunir, medir, juntar, separar, 
calcular. 

Quando medimos, juntamos, separamos, contamos e calculamos, 
pensamos de modo ordenado, usando para tais ações as palavras. Por 
isso, logos, ratio ou razão significam pensar e falar ordenadamente, 
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com medida e proporção, com clareza e de modo compreensível para 
outros. Assim, na origem, razão é a capacidade intelectual para pensar e 
dizer as coisas tais como são. Daí, razão constituir a “faculdade de co-
nhecer o real, por oposição ao que é aparente ou acidental”, ou “sistema 
de princípios a priori cuja verdade não depende da experiência” e logos 
significar “o princípio de inteligibilidade; a razão” (Aurélio Eletrônico). 
Esse “Logos absoluto era, na teologia medieval, uma subjetividade 
criadora infinita: a face inteligível do signo permanece para o lado do 
verbo e da face de Deus” (Derrida, 1973: 16). É dessa forma que Ratio 
e Logos se constituíram, historicamente, na fala divina. 

Transpostos para o presente estudo observa-se que o dogmatismo 
com que se vê a teoria leva ao logocentrismo da mesma. Em outras 
palavras, a adesão a princípios teóricos como indiscutíveis produz a 
submissão ao imperialismo desses princípios. 

A análise histórica do conhecimento do qual deriva a teoria reve-
la a passagem de um dogmatismo mítico-religioso para um dogmatismo 
cartesiano-positivista. Mais especificamente, tendo rompido com a 
visão mitológica, o conhecimento passou para uma visão religiosa, em 
seguida, para uma visão empírica (no sentido de não científica) até 
atingir a visão científica. Esse deslocamento determinou o afastamento 
entre a teoria e a prática e o simultâneo logocentrismo da primeira, isto 
é, simultânea priorização da teoria em detrimento da prática. 

DO DOGMA RELIGIOSO AO DOGMA CIENTÍFICO 

A história  revela que o conhecimento sempre foi objeto de dog-
matização que se caracteriza pela “adesão irrestrita a princípios aceitos 
como indiscutíveis” (Aurélio eletrônico), isto é, pela subordinação a 
dogmas ou a “pontos fundamentais e indiscutíveis de uma doutrina 
religiosa, e, por extensão, de qualquer doutrina ou sistema” (Aurélio 
eletrônico). Para a Igreja Católica Apostólica Romana, “constitui o 
ponto de doutrina já por ela definido como expressão legítima e neces-
sária de sua fé” (Aurélio eletrônico). Deriva de dogmatikós que em 
grego significa “que se funda em princípios” ou “relativo a uma doutri-
na”. Não se põe em questão se a razão não consegue entender, já que é 
um princípio aceito pela fé e o seu fundamento é a revelação divina; 
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esse é o caso do dogma da Santíssima Trindade (Pai, Filho e Espírito 
Santo), segundo a qual Deus é uno e trino (Barros, 1993). 

Essa idéia de dogma foi transposta para a explicação dos fenô-
menos da natureza, durante toda a Idade Média. Assim, toda verdade 
era determinada pelos dogmas católicos. A visão de ciência da Idade 
Média, calcada no princípio da autoridade, da aceitação cega das “ver-
dades” contidas nos livros bíblicos e nos livros dos grandes homens, 
sobretudo Aristóteles, impediu qualquer inovação. O rigor desse con-
trole se faz sentir nos julgamentos feitos pelo Santo Ofício (Inquisição), 
órgão da Igreja que examinava o caráter herético ou não das doutrinas 
(Barros, 1993). Quando se transpõe essa idéia de dogma para áreas 
estranhas à religião, ela passa a ser prejudicial ao homem que, uma vez 
de posse de uma verdade, fixa nela e abdica de continuar a busca. O 
dogmático se apega à certeza de uma doutrina, o que o conduz a uma 
visão imobilista do mundo: por ter atingido a uma verdade,nela perma-
nece. 

No período feudal, presencia -se um processo de silenciamento1 
da explicação laica, isto é independente do mito e da religião, conduzi-
da pelos gregos. Esse longo período vai se marcar predominantemente 
pela preocupação apologética, isto é, calcada na defesa da fé cristã e na 
conversão dos não-cristãos, embora pretendesse conciliar a razão e a fé. 
Isso se deve ao fato de a religião vir a tornar-se o elemento catalisador 
dos reinos bárbaros que restam após a queda do Império Romano, no 
século V: a Igreja torna-se o elemento hegemônico da vida espiritual do 
mundo ocidental (Aranha, M.L.A. & Martins, M.H.P: 1987). 

O pensamento medieval, assim, calca-se, num primeiro momen-
to, na filosofia patrística, isto é, conduzida por Padres da Igreja, a quem 
cabia a exposição “racional” da doutrina relig iosa: a Razão era de ori-
gem divina. Assim, o movimento dos astros será explicado por um mo-
delo geocêntrico (leia -se teocêntrico), “concebido” por Ptolomeu. Pos-
teriormente, no século XI, com a criação das universidades, onde se 
concentraram as reflexões filosóficas, o pensamento medieval baseia -se 
em especulações filosófico-religiosas. Apenas no século XII, após a 
tradução direta do grego de textos aristotélicos por São Tomás de A-
quino, a fé é abordada à luz da razão, dando início à filosofia aristototé-
lico-tomista. 
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No século XVI, Copérnico, um monge, propõe uma teoria helio-
cêntrica, a partir de uma síntese das idéias de Aristarco de Samos, que 
já propunha essa visão 310 anos antes de Cristo. Numa época em que a 
filosofia de Aristóteles reinava suprema, os argumentos geométricos de 
Aristarco constituíram um gesto de extrema coragem intelectual (Gle i-
ser, 1998). Comprovando, entretanto, a existência de um princípio de 
exclusão, postulado por Foucault (1971), segundo o qual é necessário 
que se esteja na verdade, mais do que se diga a verdade e de um proces-
so de silenciamento, sua proposição não foi aceita como verdade. Em 
outras palavras,, mais por não estar na verdade aceita da época, isto é, 
na verdade Aristotélica, do que ter conseguido provar que a terra estava 
em movimento, as idéias de Aristarco ficaram “esquecidas” por quase 
2.000 anos. 

Com o declínio da fase feudal, assiste-se à ascensão de uma nova 
classe comerciante emergente: a burguesia. Saída dos burgos, formados 
nos arrabaldes das cidades por antigos servos que, com o seu trabalho, 
compravam sua liberdade e de suas cidades, desobrigando-se da obedi-
ência aos senhores feudais, essa classe determinou a superação de valo-
res medievais e o advento de valores do capitalismo emergente: a ri-
queza baseada em terras é substituída pelo valor da produção manufatu-
reira. 

 
(1) Analisando os processos de censura, Orlandi (1993: 107) a-

firma que o silêncio não constitui a ausência de palavras. Impor o si-
lêncio não é calar o interlocutor mas impedi-lo de sustentar outro dis-
curso. A censura, para a autora, “constitui a interdição da inscrição 
do sujeito em formações discursivas determinadas, isto é, proíbem-se 
certos sentidos porque se impede o sujeito de ocupar certos lugares, 
certas posições determinadas”.  

Coracini (1995: 67), analisando o discurso da sala de aula, mais 
especificamente de aulas de leitura, postula o silenciamento do aluno, 
provocado pelo professor, que funciona como um intermediário autori-
zado entre a instituição escola e os alunos, e o do professor pelo res-
peito ao material didático e às regras institucionalizadas e tacitamente 
aceitas. Para a autora, “a aula de leitura constitui uma arena de luta 
pela significação em que o mais forte acaba tirando vantagem do lugar 
que ocupa na instituição para fazer valer o seu ponto de vista.” 
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A nova ordem burguesa determina a impossibilidade de se sepa-
rar os inventos e descobertas da nova ciência. A ciência deixa de ser 
serva da teologia para se tornar a propulsora da nova ordem mundial, 
cujo desenvolvimento dependia das técnicas industriais que lhe cabia 
proporcionar. O pensamento medieval, conseqüentemente, deixa de ser 
teocêntrico para se tornar antropocêntrico: desloca a centralidade da 
figura de Deus e coloca-se no centro das decisões. Assim, o acesso ao 
conhecimento se faz não mais pela crença, mas pela determinação hu-
mana. 

No século XV, contrariando uma determinação religiosa, o que o 
leva à submissão a um processo inquisitório, Galileu Galilei defende a 
substituição do modelo ptolomaico pelo coperniano e inaugura a ciên-
cia moderna. 

Desde a sua segunda laicização (Barros, 1993), isto é, desde o 
seu afastamento da concepção mitológica e poster concepção religiosa, 
o conhecimento passou a ser objeto de uma visão dialética: o conheci-
mento empírico e o conhecimento científico.  

O que se observa é que se a visão gnosiológica, isto é, relativa à 
teoria do conhecimento, moderna supõe haver superado o dogmatismo 
religioso, predominante na Idade Média, submeteu-se a um novo dog-
ma: o da cientificidade.  

Esse novo dogmatismo tem início, no século XVII, quando a his-
tória presencia o surgimento de duas correntes opostas sobre os fatos 
físicos e naturais, a partir dos problemas gnosiológicos: o racionalismo 
e o empirismo. Levados às últimas conseqüências, o primeiro limita o 
homem ao âmbito da própria razão e o segundo o limita ao âmbito da 
experiência sensível (Aranha, M.L.A. & Martins, M.H.P: 1987). A 
oposição originária entre o racionalismo e o empirismo, no entanto, foi, 
ao longo da história, deslocada para a oposição entre o considerado 
científico e o empírico, no sentido de se atribuir ao primeiro o primado 
da objetividade, da verdade e, ao segundo, o da subjetividade, da inver-
dade.  

Esses deslocamentos do dogmatismo, do religioso para o cientí-
fico, revelam a natureza sócio-histórica da determinação da verdade. 

O conhecimento científico, tendo surgido há trezentos anos com 
a revolução galileana, fez avanços enormes e virou mito, tornando-se o 
conhecimento hegemônico no século XX, pela exaltação da explicação 
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científica. A tradição cartesiana, que tem início no século XVII, corro-
borada pelo positivismo, a partir da metade do século XIX, legou à 
modernidade o mito da racionalidade e objetividade científica, pela 
exigência de posições claras e distintas, refutando qualquer indício de 
subjetividade. Essa mitificação se deve ao fato de não se considerar que 
a razão científica não seja imutável, que suas normas, por terem sido 
historicamente condicionadas, não garantem invariabilidade. Esse fe-
nômeno levou a uma dogmatização da ciência, com todas as implica-
ções daí decorrentes: o mito do progresso, do especialista, da objetivi-
dade e neutralidade científicas. Como bem o afirma Feyerabend (1975) 
os termos “Razão”e “Racionalidade” ligados a procedimentos produ-
zem um efeito de excelência e ganhou um grande poder beatificante.  

O conhecimento empírico baseado apenas na observação e no 
uso, sem pretensões do estabelecimento de normas e regras visando à 
sua universalização, foi substituído pelo conhecimento científico, fun-
dando o racionalismo clássico que se pauta na razão humana. 

Entretanto, a Razão, como a “entidade absoluta” continua na ba-
se dos grandiosos sistemas do racionalismo clássico. A razão cartesia-
na, representante mais ilustre do racionalismo clássico, que inaugura a 
laicização moderna da ciência, ainda se funda em Deus e regula o pen-
samento moderno, uma vez que, os crentes da Razão Absoluta, por 
pretenderem deduzir a experiência de cânones invariáveis, tendem ao 
dogmatismo. Nesse sentido, a Razão do racionalismo clássico é dogmá-
tica (Barros, 1993) e as posturas dogmáticas, contrárias à reflexão, obs-
truem as pesquisas e a livre investigação 

 
Esse racionalismo da Razão metafísica entificada, concebida como 
atributo essencial da divindade, causa íntima de tudo, irá ser posto 
sob suspeita por um outro tipo de racionalismo, muito mais cioso da 
experiência e dos limites do conhecimento, o da Ilustração(...): da 
Razão divina passou -se para a racionalidade humana (Barros, 
1993:7). 
 

Entretanto, essa racionalidade científica transforma-se em ideo-
logia, a partir do momento em que pretende impor-se como a única 
forma de racionalidade possível. O cientificismo, ideologia que funda a 
ciência como poder de ditar a verdade, ganhou características de uma 
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verdadeira religião e um poder inigualável dado o seu impacto sobre a 
sociedade moderna: 

 
sua influência nas mentalidades e na educação é tão grande que suas 
“verdades” parecem indiscutíveis ou assemelham-se a dogmas in-
questionáveis (...) e continua a ser ensinada dogmaticamente, quase 
como se ela fosse uma “verdade revelada” (Japiassu, 1992:147-148). 
 

A ciência apresenta-se como um poder onipotente, como um sa-
ber mágico, admirado temido, intervindo em todos os domínios da vida, 
parecendo que a sociedade atual parece venerar uma nova Santíssima 
Trindade: Ciência-Técnica-Indústria (Japiassu, 1992:139). 

Embora a Razão dogmatizadora do racionalismo clássico tenha 
cedido o espaço para essa racionalidade, que constitui a atividade me-
tódica e sistemática, mas submissa ao real e aos fatos, tal como a Ilus-
tração a desenvolveu, voltou a determinar o pensamento moderno (Bar-
ros, 1993). 

O cientificismo, além de ter a pretensão de haver superado todas 
as religiões e mitos, pretende basear-se unicamente na Razão e as pala-
vras dos experts - os novos “pontífices” dessa nova “religião” - apre-
sentam-se como verdades dogmáticas (Japiassu, 1992:148); a ciência 
constitui a mais agressiva e mais dogmática instituição religiosa Feye-
rabend (1975:446). A primeira verdade dogmática é a de que só se ad-
mite como verdadeiro e real o conhecimento cientificamente compro-
vado, isto é, o que pode ser quantificado, formalizado ou reproduzido 
em condições de laboratório; daí se considerar que o conhecimento 
verdadeiro aquele que é universal: válido em todos os tempos, lugares e 
para todas as pessoas. A segunda é a de que a verdade se identifica com 
o conhecimento científico, isto é, toda realidade, para ser conhecida de 
modo verdadeiro, precisa ser abordada por um método que empregue 
uma concepção “mecanicista”, “formalista” ou “analítica’. 

O cientificismo contemporâneo, herdeiro experimental da religi-
ão medieval, enfim, realiza hoje as mesmas funções que a teologia de-
sempenhava na Idade Média (Japiassu, 1992: 154). 

Considerando-se, entretanto, que essa visão dialética entre empi-
rismo e racionalismo, tal como se deu com o afastamento da visão mi-
tológica e religiosa do conhecimento, decorreu de interesses sócio-



ELZIRA YOKO UYENO 

 111 

históricos e não de razões racionais, podemos concluir que pode ser 
questionada (Japiassu, 1992). 

 

A RELATIVIZAÇÃO DA VISÃO DIALÉTICA ENTRE O EMPIRISMO E O 
CIENTIFICISMO 

 
Deslocando-se da visão científica, tradicionalmente aceita, de 

que é objeto o conhecimento, Foucault (1976) e Derrida (1973) relativi-
zam a oposição maniqueísta entre a concepção científica e a concepção 
empírica do conhecimento. Não tomam, no entanto, uma posição dialé-
tica hegeliana, assumindo uma terceira possibilidade solucionista, mas 
entendem que não se concebe a ciência de forma absolutamente objeti-
va, nem absolutamente subjetiva, e apontam para a possibilidade de se 
questionar a visão dogmática de que é objeto a ciência. 

Há duas maneiras de se ver o mundo e que coexistem: aquela fei-
ta pelo homem comum, de maneira casual, espontânea e baseada no 
bom senso, e a outra, científica, baseada na observação metódica. O 
conhecimento espontâneo ou vulgar é ametódico, assistemático e nasce 
diante da tentativa do homem de resolver os problemas da sua vida 
diária. É chamado de empírico porque se baseia na experiência cotidia-
na. O conhecimento científico, por outro lado, é metódico, sistemático e 
nasce da tentativa de enquadrar os problemas da vida diária em alguma 
generalização e abstração pré-determinada. É chamado de científico por 
basear-se em um conjunto organizado de conhecimentos relativos a um 
determinado objeto. 

Os gregos, em seus esforços de racionalização, determinaram a 
gradual desvinculação do pensamento mítico e o surgimento do pensa-
mento laico, isto é, isento de qualquer explicação mitológica, também 
chamado pensamento filosófico. Essa filosofia, chamada pré-socrática, 
calcada em questões cosmológicas, preocupou-se em especular sobre a 
origem e a natureza do mundo físico, procurando a “arché”, isto é, o 
princípio de todas as coisas. Pitágoras, de Samos, considera o número a 
“arché” de todas as coisas e, para ele, a harmonia da natureza se faz à 
imagem da harmonia dos números. Essas preocupações levaram os 
gregos a uma construção teórica, da qual nasce a matemática. Assim, 
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foram os gregos que, pela primeira vez, separaram a geometria das 
preocupações puramente empíricas, tornando-a uma ciência racional 
(Aranha, M.L. de A. & Martins, M.H. P). 

Inspirado em Bachelard (1938) e em Canguilhem (1966), embora 
tenha trilhado por um caminho arqueológico e não epistemológico co-
mo aqueles, Foucault (1976) mostra que a medicina não foi sempre 
científica da forma como a concebemos hoje, sua transformação decor-
reu de determinantes sócio-históricos. 

A perspectiva epistemológica e a arqueológica distinguem-se en-
tre si, uma vez que para aquela, a questão da cientificidade do conhe-
cimento científico é a sua própria razão de ser, enquanto que para esta 
não tem importância teórica. A epistemologia investiga a formação de 
conceitos científicos, a constituição dos objetos da ciência, a passagem 
de um nível pré-científico para o científico; ela se marca pela distinção 
entre verdade e erro, racional e irracional, da pureza e da impureza do 
científico e do não-científico (Foucault, 1969:239). A arqueologia, por 
outro lado, neutraliza a questão da cientificidade, interroga as condições 
de existência de discursos, mesmo quando se pretendem científicos. 
Privilegia não mais a ciência, mas o saber; tem por objetivo descrever a 
formação dos saberes, sejam eles científicos ou não para estabelecer 
suas condições de existência e não de validade, considerando a verdade 
como uma produção histórica (Machado, 1988:185). 

Foucault foi rotulado como estruturalista, pós-estruturalista, irra-
cionalista, relativista, anarquista, niilista. Rajchman (1985: 8) propõe 
uma outra designação para o projeto foucaultiano: para o autor, Fou-
cault é o grande cético de nosso tempo. Cético acerca das unidades 
dogmáticas. Foucault não visa a alcançar verdades seguras, mas a asse-
gurar a liberdade de reter ou recusar o julgamento sobre dogmas e, as-
sim, de livrar-se das restrições que tais dogmas introduzem na vida e no 
pensamento humano. Foucault (1976) não toma os fatos tal como eles 
se apresentam, mas busca entender como se tornaram, ao longo de sua 
história, no que são. 

Fazendo um minucioso trabalho arqueológico, Foucault (1976) 
afirma que a cientificidade da Medicina derivou de uma razão sócio-
política. O autor detecta que a origem da Medicina científica, como a 
vemos hoje, coincide com o surgimento do hospital, que constituiu o 
espaço destinado à segregação do doente acometido de doença trans-
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missível ou que não tinha família que se encarregasse de lhe permitir 
uma morte assistida, com o intuito de preservar a sociedade de uma 
possível contaminação. Até então, o doente era tratado em casa e a 
medicina residia em uma relação imediata do sofrimento com aquilo 
que o aliviava, em uma relação de instinto e sensibilidade, mais do que 
de experiência. O autor encontra em Lettson (apud Foucault, 1976: 60) 
a revelação de que todo mundo indistintamente praticava esta medici-
na...as experiências que cada um fazia eram comunicadas a outras 
pessoas... e estes conhecimentos passavam de pai para filho. 

Para Foucault (1976), o espaço instituído, que contou com a atu-
ação de diferentes segmentos da sociedade, sobretudo, de religiosos que 
se propunham a permitir ao doente pobre uma morte assistida, torna-se 
o local privilegiado de exercício da medicina tanto do ponto de vista da 
cura como do ensino, em decorrência da necessidade de se legitimar o 
médico como autoridade administrativa pela competência de seu saber. 
O curso de Medicina, então, de ixa de ter um ensino baseado apenas na 
teoria e vai pautar-se no treinamento da capacidade de observação do 
doente. Professores e alunos, na tarefa de observação minuciosa do 
doente, produzem um novo discurso: um discurso legitimado, portanto, 
científico. A Medicina, como ciência positiva, assim, surge da sua li-
bertação da teoria e da observação empírica, em decorrência de sua 
institucionalização. A transformação da medicina empírica, praticada 
por todos indistintamente, em Medicina clínica, tal como a conhecemos 
hoje, deve-se à consciência política, isto é, à consideração do doente 
como um problema do Estado. 

Essa visão de que a concepção científica da Medicina é determi-
nada por uma intervenção externa a si mesma encontra ressonância em 
um conceito formulado por Derrida (1967). Essa concepção diz respeito 
à necessidade da desconstrução das oposições que caracterizam o mun-
do ocidental, uma vez que revelam uma tradição logocêntrica, pela qual 
as oposições são hierarquicamente ordenadas, constituindo um fenôme-
no inerentemente político. O autor defende a desconstrução de oposi-
ções tradicionalmente aceitas entre o subjetivo e o objetivo, entre racio-
nal e irracional, postulando a impossibilidade dessas polarizações. Ana-
lisando as técnicas científicas de decifração de hieróglifos, o autor con-
clui que há entre o racionalismo e o misticismo uma certa cumplicid a-
de (Derrida, 1967:100). 
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Pode-se afirmar, com base em Derrida (1975:55), que se deve 
desconstruir a polarização entre o racionalismo e o empirismo com que 
se vê a ciência, demonstrando que ao se defender um dos pólos, exclui-
se, secundariza-se o outro, mas o secundário é também parte do essen-
cial uma vez que o suplemento não é nem um mais nem um menos, nem 
um exterior, nem o complemento de um interior, nem um acidente, nem 
uma essência, etc. 

Pode-se concluir com Foucault (1976) que nada se deve esperar 
de um falso conhecimento objetivo, nem das ilusões da subjetividade 
pura, mas tudo o que se deve fazer é aprender e compreender de uma 
arqueologia das práticas que fizeram de nós aquilo que somos, uma vez 
que “nada é como está, mas ficou como está” afirmado por Nietzsche 
(1901). 

Desvelando-se as evidências e desconstruindo-se as estruturas 
como se apresentam, chega-se à conclusão de que a ciência, ao contrá-
rio do que faz pressupor, não se caracteriza por absoluta objetividade e 
racionalismo. Considerando-se que a ciência constitui um produto de 
construção sócio-histórica, é inegável a sua submissão aos critérios de 
cada época. Afastando-se de uma explicação eminentemente divina 
para atingir uma essencialmente racional, a ciência reflete essa deter-
minação culturalmente construída. Essa revolução gnosiológica, vista 
tradicionalmente como progresso, entretanto, reflete apenas uma dog-
matização polarizada. 

Essa dogmatização é responsável pelo afastamento do sujeito 
cognoscente do objeto conhecido, o que constitui um dos principais 
entraves para o deslocamento do modus operandi não só científicos, 
mas, sobretudo, da práxis pedagógica, responsável pela  divulgação 
desse saber3 científ ico. 

A RELAÇÃO CIÊNCIA TEÓRICA-CIÊNCIA APLICADA E A RELAÇÃO 
TEORIA-PRÁTICA 

A passagem histórica do dogmatismo mítico-religioso para um 
dogmatismo científico e do conhecimento empírico para o conhecimen-
to científico determinou o processo conseqüente de construção histórica 
da polarização da relação ciência teórica-ciência-aplicada (na qual se 
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insere a distinção entre a Lingüística Teórica e a Lingüística Aplicada), 
cujo colorário é a dogmatização e logocentrismo da teoria. 

A constituição da teoria como um saber especulativo, tendo-se 
separado do saber prático, remonta aos gregos. Embora a preocupação 
com o conhecimento seja antiga e praticamente todos os povos da anti-
güidade tenham desenvolvido algum tipo de saber, muitos dos quais 
mantidos até a atualidade, coube aos gregos o mérito pela sistematiza-
ção desses saberes2. 

A primeira das formas de se atingir o conhecimento foi determi-
nada por imposições derivadas de necessidades práticas da existência 
(Matallo, H.,Jr., 1988). Assim, coube aos egípcios o domínio de um uso 
que veio a constituir o que, hoje, denominamos de trigonometria; aos 
romanos, a hidráulica; aos gregos, a geometria, a mecânica, a lógica, a 
astronomia e a acústica. 

A primeira das formas de se atingir o conhecimento foi determi-
nada por imposições derivadas das necessidades práticas da existência 
(Matallo, H.,Jr., 1988). 

 
2. Segundo Japiassu (1992: 15), saber constitui “todo um conjun-

to de conhecimentos metodicamente adquiridos, sistematicamente or-
ganizados e susceptíveis de serem transmitidos por um processo peda-
gógico de ensino Neste sentido bastante lato, o conceito de saber pode-
rá ser aplicado à aprendizagem de ordem prática (saber fazer saber 
técnico) e, ao mesmo tempo, às determinações de ordem propriamente 
intelectual e teórica” 

Assim, coube aos egípcios o domínio de um uso que veio a cons-
tituir o que, hoje, denominamos de trigonometria; aos romanos, a hi-
dráulica; aos gregos, a geometria, a mecânica, a lógica, a astronomia e a 
acústica; aos indianos e muçulmanos, a matemática e a astronomia. 

Esse tipo de conhecimento, denominado empírico ou senso co-
mum, é conhecido como o saber derivado da observação assistemática, 
objetivando um uso essencia lmente prático, sem o intuito de abstrair e 
teorizar.Embora seu valor pragmático seja inegável, tendo sido passado 
de geração a geração e tenha sido responsável pela sobrevivência de 
inúmeras sociedades, o senso comum ou empírico não constitui um 
conhecimento socialmente valorizado. A sociedade egípcia construiu 
suas pirâmides sem que tivesse formalizado a teoria dos triângulos, da 
mesma forma, div idiu as margens alagadas e fertilizadas do Nilo, sem 
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ter conhecimento de geometria. A sociedade chinesa sabia como dividir 
seus campos (Matallo, 1988). Entretanto, nenhum desses conhecimen-
tos foi tão valorizado como os conhecimentos especulativos dos gregos. 

Essa desvalorização se deve ao fato de tal forma de conhecimen-
to derivar de uma observação ametódica, refutada e justificada como 
um conhecimento “empírico” (no sentido de “isento de cientificidade”). 

No âmbito da Educação, o conhecimento empírico consiste na-
quele retirado da experiência cotidiana pelo professor, nascido da ne-
cessidade, sem que haja qualquer intenção de abstração, universaliza-
ção desse conhecimento, isto é, sem pretensão de teorizar (à semelhan-
ça dos egípcios e mesopotâmios). Embora defendido por alguns 
pesquisadores como Perrenoud (1993), esse tipo de conhecimento é 
refutado pela grande maioria, sob a “mácula” da falta de cientificidade. 

No âmbito científico, propriamente dito, a diferença entre a teo-
ria e a prática deriva da oposição entre uma ciência teórica e uma ciê n-
cia aplicada. Assim, há uma Física Teórica e uma Química Teórica, por 
um lado, e uma Física Aplicada e uma Química Aplicada, por outro, 
definindo-se a aplicação pela distância da teoria. Esse processo caracte-
riza a história de toda ciência ocidental (Rehbein, 1994, apud, Ehlich, 
1995). 

Nos paradigmas pós-medievais de ciência, a Filosofia, ciência 
teórica por excelência, tem sido separada de outras disciplinas, embora 
igualmente teóricas. O tornar-se independente, que se faz argumentati-
vamente, constitui um processo de emancipação e, como tal, não facil-
mente consolidado.  

Tendo seguido um caminho semelhante ao da formação das dis-
ciplinas, o processo de emancipação da prática, para se tornar indepen-
dente da teoria, produziu um descrédito da prática e dos práticos. Cer-
tamente, esse descrédito cabe em parte, se não consideravelmente, à 
carga semântica depreciativa, na esfera intelectual, de que é revestido o 
termo “aplicada” em relação ao termo “teórica”, que se auto-nomeia 
“pura”. A sua demarcação como “pura” se faz pelo afastamento de tudo 
a que for “impura” e, conseqüentemente, opõe-se a tudo que é impuro 
(Ehlich, 1995:16).  

O processo de independência que requer medidas ideológicas e 
institucionais encontrou, na criação das universidades e academias, a 
sua maior garantia. Assim, as ciências puras ficaram a cargo das uni-
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versidades e as ciências aplicadas ficaram e ficam a cargo das escolas 
de terceiro, segundo, primeiro graus e de escolas técnicas: as ciências 
puras determinavam as discussões teóricas e as aplicadas colocavam e 
colocam os resultados mais palpáveis em prática (Ehlich, 1995:17). 
Essa divisão sugere a aplicação do princípio da divisão do trabalho 
(Vasquez, 1967), destinando àquelas a ocupação da atividade especula-
tiva e a estas a responsabilidade pela execução “manual” das especula-
ções daquelas. 

As ciências puras reivindicavam e reivindicam a competência de 
julgar também as possibilidades de aplicação; as ciências aplicadas 
submetiam-se a essa competência e assim o fazem até hoje. As reivin-
dicações das ciências puras em contraste às ciências aplicadas era e é 
concretizada até mesmo nos sistemas educacionais. É dessa forma que a 
teoria garantiu para si o seu primado, tanto institucional quanto ideoló-
gico.  

Enquanto ramo das ciências aplicadas, a Lingüística Aplicada 
percorre esse mesmo caminho. Segundo Coracini (1998), os estudos em 
ciência lingüística revelam que a oposição teoria -prática se confunde 
com a oposição pesquisa básica-pesquisa aplicada, sendo a primeira 
superior à segunda por ser-lhe imputado o caráter científico, portanto, 
objetivo e neutro. A teoria, assim, tem assumido, no meio acadêmico, o 
status de verdadeira ciência e, como tal, tem primazia sobre toda e 
qualquer prática. Revelando essa oposição teoria-prática, a Lingüística 
Aplicada tem sido vista como a aplicação de teorias desenvolvidas por 
iminentes lingüistas que, a partir das análises e descrições, fornecem 
matéria para pedagogos, lingüistas aplicados e professores, a quem, 
afinal, é atribuída a tarefa secundária e, portanto, de menor prestígio 
Coracini (1998). Essa visão evidencia que a relação entre a Lingüística 
“pura” e a Lingüística Aplicada (portanto, impura) determina que não 
cabe a esta, secundária, pois subordinada à primeira e de quem é su-
plemento imperfeito, uma vez que cumpre a tarefa da reprodução, teo-
rizar e influir sobre aquela o que deixa, evidentemente, emergir uma 
certa tendência ideológica. Entende a Lingüística Aplicada como apli-
cação de teorias. Essa diferença revela, também, a presença, ainda, da 
prior ização grega do conhecimento especulativo em relação ao trabalho 
aplicado, respectivamente, próprio de uma classe prestigiada e de uma 
classe desprestigiada, refletindo um caráter ideológico. 
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Há, por outro lado, uma visão que defende a idéia de que a práti-
ca possa ser inspiradora de teorias. Schon (apud Perrenoud, 1993), fa-
zendo referência ao “reflective practioner”, defende a necessidade da 
capacidade dos práticos para teorizar a sua experiência, mesmo que 
essa teorização não seja facilmente comunicável, nem muito aceitável 
segundo as normas do pensamento científico. O autor defende a idéia 
de que deveria haver mais interesse pelo modo como os práticos mais 
eficazes pensam (teorizam) efetivamente a sua prática. 

Mais recentemente, buscando um caráter de ciência autônoma, a 
Lingüística Aplicada tem assistido a preocupações de teorizar sobre a 
prática das interações através da linguagem, criando subsídios para o 
trabalho aplicado. Preocupada com a formação de professores, vem se 
propondo a detectar uma questão específica de uso de linguagem, pas-
sar para a busca de subsídios teóricos em áreas de investigação rele-
vantes às questões em estudo, continuar com a análise da questão na 
prática, e completar com sugestões de encaminhamento”(Cavalcanti, 
1986:6). 

Em síntese, a Lingüística Aplicada, tanto na acepção de aplic a-
ção de teorias lingüísticas quanto da ciência autônoma, trabalha com a 
distinção entre teoria e prática, embora de modos diferentes: segundo a 
primeira, cabe ao lingüista aplicado a tarefa da aplicação da teoria; de 
acordo com a secunda, cabe-lhe transitar de uma a outra. Em ambas as 
visões o professor constitui o aplicador das reflexões teóricas dos pes-
quisadores e os alunos aqueles sobre os quais recaem as soluções e as 
inovações pedagógicas, foco do presente estudo. 

DESCONTRUÇÃO DO LOGOCENTRISMO DA TEORIA 

A leitura de textos relativos à teoria e à prática revelam uma dis-
tinção entre ambas. Há, entretanto, uma outra maneira de se ver a rela-
ção teoria -prática, segundo a qual questiona-se a visão dicotômica entre 
esses dois processos. Não constitui, entretanto, a admissão de uma 
perspectiva dialética hegeliana, mas a compreensão de que a realidade, 
como está, foi historica e logocentricamente constituída e deve, portan-
to, ser questionada, desconstruída, cabendo a Foucault e Derrida, res-
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pectivamente, os postuladores das formas histórica e logocêntrica de se 
conceber a realidade. 

Foucault (1967) postula a necessidade de se questionarem as 
verdades tais como se apresentam, uma vez que foram historicamente 
constituídas. 

Derrida (1975: 117) postula a impossibilidade de se separarem 
dois aspectos que são constitutivamente inerentes entre si, uma vez que 
tudo o que se pode dizer que existe é feito do um e do múltiplo e contém 
em si mesmo, originalmente associados, o limite e a infinitude, irredutí-
vel, pelo jogo do suplemento (Derrida, 1975: 117). Segundo Derrida 
(1967), o pensamento ocidental tem sido estruturado em termos de di-
cotomias ou polarizações: bem versus mal, ser versus nada, presença 
versus ausência, verdade versus erro, escrita versus fala. Essas polari-
zações, entretanto, não se constituem apenas como entidades indepen-
dentes: o segundo termo, em cada par, é considerado o negativo, cor-
rupto, versão indesejável do primeiro (Johnson, 1981). Assim, a ausên-
cia é a falta da presença; o mal, o desvio do bem; o erro, a distorção da 
verdade. Em outras palavras, os dois termos não são simplesmente o-
postos nos seus signif icados, mas são dispostos em uma ordem hierár-
quica que atribui ao primeiro termo a prioridade, tanto no sentido tem-
poral quanto qualitativo do termo. Derrida (1967:9) denomina Logo-
centrismo, derivado da palavra grega Logos (que significa fala, lógica, 
razão, a Palavra de Deus), a essa priorização, a partir da atribuição da 
verdade à fala, dada a concomitância desta à presença, e a secundariza-
ção da escrita, uma vez que lhe cabe apenas a representação da fala. 

Segundo Derrida (1967: 193), essa polarização deriva do fato de 
o intermediário ser “inconcebivel para a razão” ocidental. É segundo 
essa visão que a teoria se opõe à prática. Postulando o princípio consti-
tutivo do suplemento, o autor defende a impossibilidade de se polariza-
rem aspectos que requerem a sua própria suplementação, entendido 
como um adiamento infinito de sua completude. O movimento do jogo, 
permitido pela falta, pela ausência de centro ou de origem, é o movi-
mento da suplementariedade (Johnson, 1981). Não se pode determinar 
o centro e esgotar a totalização porque o signo que substitui o centro, 
que o supre, que ocupa o lugar na sua ausência, este signo acrescenta-
se, vem a mais como suplemento (Derrida, 1967: 245). 

Revisitando o apólogo Fedro, de Platão, Derrida (1967) conclui 
que a tradição ocidental, ao considerar que os sons emitidos pela voz 
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são os símbolos dos estados da alma e as palavras escritas os símbolos 
das palavras emit idas pela voz, reputa à voz, enquanto produtora dos 
primeiros símbolos, uma relação de proximidade essencial e imediata 
com a alma. Ela significa o estado da alma, uma vez que remete a um 
logos absoluto (que era na idade medieval, uma subjetividade criadora 
infinita: a face divina), ao qual está imediatamente unido (Derrida, 
op.cit.:16), daí o logocentrismo da fala. 

Tomando o termo pharmakon (significando, ao mesmo tempo 
droga e remédio), Derrida (1972) afirma não se poder “separar” a fala 
da escritura, pensá-las à parte uma da outra, “etiquetá-las”, uma vez que 
não se pode na farmácia distinguir o remédio do veneno, o bem do mal, 
o verdadeiro do falso, o dentro do fora, o vital do mortal, o prime iro do 
segundo, o essencial e o secundário. Pensado nessa reversibilidade or i-
ginal, o phármakon é o mesmo precisamente porque não tem identida-
de. E o mesmo é suplemento e diferência . São, portanto, irredutíveis. 

Derrida (1976) bem adverte sobre o perigo da suplementação, no 
sentido de que a fala, uma vez traduzida em escritura, isto é, alijada da 
presença, que lhe garantia a verdade, não tem o controle sobre o signi-
ficado, que constitui um eterno adiamento. Nas palavras do autor, se 
algum texto  (portanto, teoria) quer dizer alguma coisa, é o engajamento 
e a pertencença que encerram o mesmo tecido, no mesmo texto, a exis-
tência e a escritura. O mesmo aqui se denomina suplemento  (Derrida, 
1976: 184). Assumindo a desconstrução como princípio, Derrida 
(1976), atribui uma justificativa histórica para a dialetização clássica do 
pensamento ocidental e defende que, como tal, deve ser questionada. 
Assim, para o autor, o prioritário contém o secundário, sendo necessá-
rio que se descontrua essa dialética excludente. 

Transpondo esses conceitos para a situação presente, acreditamos 
poder postular que o logocentrismo da teoria se deve ao fato de que, tal 
como a fala, a teoria, enquanto símbolo de sua abstração (seu estado de 
alma), guarda com essa abstração uma proximidade imediata e reputa à 
prática, tal como à escritura, o lugar secundário de símbolo das abstra-
ções emitidas pela teoria. São, entretanto, irredutíveis, uma vez que 
constituem o mesmo no jogo da suplementaridade. 

Pautando-se, ainda, no autor, acreditamos poder afirmar que, por 
uma necessidade de demarcação de seus limites, associadas à sua ine-
gável redução no processo argumentativo, as teorias defendem o que 
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lhe é essencial e prioritário, excluindo a prática que lhe é marginal e 
secundárioa esquecendo-se de que ambas não são completas e de que 
seus sentidos são adiados ad infinitum. Defendemos, portanto, a impos-
sibilidade de se excluir qualquer das partes entendidas como suplemen-
tares. 

A NOÇÃO DE SUJEITO 

A leitura de trabalhos sobre formação contínua de professores de 
língua estrangeira revela o pressuposto de que a conscientização do 
sujeito determina não só a transformação da sua prática pedagógica 
como o controle sobre o processo contínuo de reflexão sobre sua práti-
ca. Tanto a corrente que toma a prática como aplicação de teorias como 
a que vê a prática enquanto inspiradora da teoria, como subsídio para 
posterior aplicação prática, têm como pressuposto a consciência e o 
controle sobre si mesmo, por parte do professor, na condução do pro-
cesso de ensino. Dado esse pressuposto, acredita-se que a aquisição de 
conhecimentos teóricos assim como que a reflexão sobre a prática re-
sultam em um deslocamento positivo das práticas. 

Por atribuir à consciência, portanto, ao auto-controle do profes-
sor, a capacidade de solucionar quaisquer problemas detectados nas 
práticas pedagógicas, essa visão parece-nos reducionista e solucionista, 
uma vez que não contempla a complexidade que constitui o sujeito. 

A análise do percurso da concepção do sujeito nas teorias lin-
güísticas nos leva a postular a impossibilidade de se separar a constitui-
ção do sujeito e a constituição de seu discurso, além da existência de 
duas grandes linhas: a que considera o sujeito como a origem e contro-
lador da enunciação e a que o considera determinado e incapaz de con-
trolar a sua enunciação. 

A primeira concepção vê o sujeito como uno, consciente, senhor 
de si e controlador de seu pensamento, de suas atitudes e de seu dizer. 
Fundamenta-se na noção kantiana de uma consciência determinante da 
vida e na noção cartesiana de unidade, racionalidade e indivisibilidade 
do indivíduo. Os lingüistas sob essa orientação, representados sobretu-
do por Benveniste (1966), concebem o fato lingüístico como produzido 
por um ato de criação individual, assumindo, portanto, uma concepção 
subjetivista do sujeito. 
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Há, entretanto, uma outra concepção segundo a qual, o sujeito 
deixa resvalar a heterogeneidade que o constitui. Esse é o sujeito da 
perspectiva discursiva, defendida, sobretudo, por Pêcheux (1975), Fou-
cault (1969), Bakhtin (1977), Authier-Revuz (1990), Haroche (1988), 
Kristeva (1988). O fato lingüístico sob tal orientação deriva de uma 
teoria que, embora não subjetivista do sujeito, admite a irrupção de 
sentidos indesejados e incontrolados. Esses enunciados derivam de um 
sujeito psicanalítico, cindido, nem totalmente livre e controlador, nem 
totalmente assujeitado e determinado, movendo-se entre a “incomple-
tude“ e o “desejo de ser completo”, entre a polifonia e a monofonia de 
um locutor marcado pela ilusão do sujeito como fonte, entre o si mesmo 
e o estrangeiro que o constitui. 

ANÁLISE DE DADOS 

Dogmatização da teoria 

Submetidas a uma análise da materialidade lingüística, as intera-
ções entre professores ministrante de cursos de atualização e professo-
res alunos (doravante Ps e PAs) revelam a priorização de teorias da 
linguagem e de ensino-aprendizagem de línguas materna e estrangeira 
por parte dos primeiros, evidenciando a crença de que a mudança da 
prática do professor depende da aquisição de novas teorias. 

Essa priorização fica evidente na preocupação de Ps em nomear 
as teorias, usar das taxonomias próprias dessas teorias e em citar seus 
autores, como se pode observar no segmento de uma aula de leitura 
abaixo transcrito: 

 
S1.  P1: Essa é a teoria da enunciação referida por Ducrot/ o livro é O 
dizer e o Dito// ele diz que uma coisa é o que se diz/ e outra/ é o que 
foi dito// por exemplo/ a frase está chovendo lá fora/ significa que es-
tá caindo chuva do céu// mas se é uma mãe que sabia que o filho jo-
garia bola e ele está se restabelecendo de um resfriado/ ele vai enten-
der que não vai poder jogar bola// então/ a frase da mãe significa você 
não vai jogar bola// 
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PA1: De quem é mesmo o livro?/ qual a editora?2 
 

As atitudes de P1 revelam, por um lado, o cumpr imento de sua 
função institucional de professor, ao agir, enquanto aquele que sabe, 
como informador de novas teorias; por outro lado, revelam a atribuição 
de cientificidade às teorias, que caracteriza o discurso pedagógico, em 
seu processo de apropriação e divulgação do discurso científico de que 
fala Foucault (1971).  

Institucionalmente, a referência à teoria, ao autor e aos exemplos 
citados pela obra, por P1, e a revelação de PA1 do desconhecimento 
dessas referências legitimam o lugar de professor de P1 como o deten-
tor do saber. 

A utilização do argumento de autoridade pela referência não só 
ao autor mas também à obra, peculiar ao fazer persuasivo da ciência 
(cf. Coracini, 1995), certamente sem que P1 tenha consciência, produz 
em PA1, assim como em seus colegas, a inquestionabilidade da teoria. 
Ao associar a essa forma de argumentação a sua comprovação pela 
apresentação do exemplo que lhe é correspondente, a exposição da 
teoria por P1 resulta em irrefutabilidade da cientificidade dessa teoria. 
A referência ao autor e à obra revelam, também, a transposição da miti-
ficação da teoria existente no meio acadêmico para os cursos de forma-
ção continuada (cf. Coracini, 1998). 

As atitudes de PA1, por sua vez, revelam, por um lado, o cum-
primento de seu papel institucional de aluno, agindo como aquele que 
não sabe, ao não questionar a validade e nem a aplicabilidade da teoria 
apresentada por P1; por outro lado, revelam a irrefutabilidade que ga-
nha a teoria que lhe foi apresentada. A participação de PA1, reduzida 
ao pedido da referência bibliográfica da teoria, revela a absoluta sub-
missão de PAs às novas teorias, atribuindo-lhes o status de dogma, isto 
é, de um “ponto de doutrina já por ela definido como expressão legíti-
ma e necessária de sua fé” (Aurélio eletrônico). 

                                                 
2 Legenda: S (segmento); P (professor ministrante); PA (professor-
aluno); PAxxx(professores-alunos falam ao mesmo tempo); Pe (pesqui-
sadora); C (coordenadora); / (pausa breve); // (pausa mais longa); [   ] 
(comentários do pesquisador) 
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Outra manifestação de PAs se faz quando querem se certificar de 
que entenderam a forma de se aplicar a teoria que lhes foi apresentada, 
como se pode observar no segmento abaixo, em que PA2 pergunta: 
Então/ por exemplo/ se a gente pega um texto tipo geografia ou histó-
ria/ e passar pra sala em inglês/”, tentando entender o princípio da 
intertextualidade pelo deslocamento da preocupação com a língua para 
uma preocupação com o conteúdo, o que favoreceria a compreensão do 
texto, proposto por Widdowson (1991). 

 
S2.  P3: Ele [referindo-se ao aluno] vai estar preocupado em entender 
o conteúdo daquele texto/ essa é uma forma proposta pelo Widdo-
won/ ele acha que isso torna o ensino de inglês mais verdadeiro// 
PA2:Então/ por exemplo/ se a gente pegar um texto tipo geografia ou 
história/ e passar pra sala em inglês// 
P3: Isso/ o ideal é que você pegue o bloco todo/ é / é o princípio dos 
textos / como é que se fala? Os micro-textos dos livros são dessas á-
reas/ né?// quando fala por exemplo das regiões/ pantanosas/ é/ tem 
lá/ né 
PA1: uh/ uh// 
P3: Tem os de história/ aqui é mais curiosidade/ esse texto em parti-
cular/ 

 
Observe-se, no segmento acima, como ao exemplificar, tentando 

elucidar a PA2 o princípio da intertextualidade, defendido por Wid-
dowson (1991), novamente fazendo referência a uma autoridade da 
teoria, P3 não se dá conta de que não constitui uma inovação. Note -se 
como PA2 e PA1 também não percebem e não manifestam que, se esse 
procedimento já está presente nos livros distribuídos aos alunos da rede 
pública de ensino, não se trata de uma teoria nova. Ambos revelam a 
ilusão de que têm domínio sobre o seu pensar e o seu dizer: PA2 tem a 
ilusão de que traz uma nova teoria de leitura a PAs e PA1, a ilusão de 
que teve acesso a uma forma inovada de ensino de leitura. 

DESCONTRUÇÃO DO LOGOCENTRISMO DA TEORIA 

Revelando agir, por um lado, segundo relações imaginárias e por 
outro, segundo a transferência da mitificação acadêmica da teoria para 
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os cursos de formação continuada, no segmento a seguir, P2 deixa ex-
plícita a absoluta sobreposição da teoria à prática empírica, silenciando 
a exposição da experiência de PA5. Subjaz, à fala de P3, a idéia de que, 
embora admita a validade da contribuição trazida por PA5, refuta a 
conclusão decorrente da prática, justificando não ser digna de crédito se 
não tiver sido avalizada, a priori, por alguma teoria: 

 
S3. PA5:O conflito/ pra mim/ fica visível pela mudança de tempo 
verbal// por exemplo/ o aluno vem fazendo a narração em pretérito 
imperfeito/ de repente/ ele põe um verbo em pretérito perfeito// 
P2: Pode ser sim// mas onde você viu isso? onde está escrito? 

 
Essa afirmação de P2 revela a dogmatização da teoria estendida, 

também, ao livro que, tal como as Sagradas Escrituras, contém a verda-
de doutrinária, cuja legitimidade está implícita na própria fé. Revela o 
Logocentrismo (palavra derivada da palavra grega Logos) que parece 
comprovar não só a tradição filosófica ocidental como a tradição do 
pensamento comum ocidental que se caracteriza pela polarização. Re-
vela, ainda, que essa polarização não mantém a igualdade dos termos 
dicotomizados, mas atribui ao segundo termo o sentido da negatividade, 
da versão indesejada do primeiro termo (Derrida, 1967). 

Podemos afirmar, dessa forma, que, subjaz à fala de P2, a secun-
darização da prática revelando, o conceito bastante presente no campo 
da ciência e, sobretudo, no âmbito da Lingüística Aplicada de que a 
prática constitui a aplicação da teoria. Assim, ao professor, tal como ao 
cientista aplicado, caberia a tarefa de aplicar as teorias desenvolvidas 
por eminentes teóricos (cf. Coracini, 1998). Subjaz às falas de Ps o 
conceito de teoria como um construto cientificamente idealizado, for-
mulado por lingüistas e pesquisadores de renome e, por isso mesmo, 
indispensável. 

Essa fala de PA5, em S3, revela, ainda, a impossibilidade de se 
estabelecer a anterioridade da teoria ou da prática, uma vez que, embora 
PA5 desconhecesse a teoria, ela já fora formulada por Cevoni (1996). 
PA5 havia chegado à conclusão prevista pela teoria a partir de sua prá-
tica cotidiana. P2 revela não conhecer essa teoria e recusa-se a aceitar a 
informação trazida por PA5, certamente por considerar que não é cie n-
tificamente avalizada por meio de uma teoria legitimada. 



DOGMATIZAÇÃO DA TEORIA 

 126  

PA5, revelando certamente ter consciência de que seu dizer não é 
cientificamente avalizado, não contra-argumenta. 

A análise do discurso produzido durante as interações revelou 
que as atitudes e falas tanto de Ps como de PAs decorrem, por um lado, 
de relações imaginárias, por outro lado, da dogmatização da teoria. As 
relações imaginárias, segundo as quais os integrantes da interação reve-
lam ocupar lugares socialmente determinados, são responsáveis pela 
reprodução dos lugares tradicionais de professor e de aluno. A transpo-
sição da mitificação das teorias, presente no meio acadêmico (Coracini, 
1998) e, certamente derivada da tradição logocêntrica ocidental (Derri-
da, 1967), para as circunstâncias de formação continuada, por parte de 
Ps, e do seu efeito persuasivo em PAs são responsáveis pela dogmati-
zação da teoria que permeia esses cursos. Podemos afirmar que são 
esses processos de relação imaginária e mitificação das teorias que 
determinam a homogeneidade desses cursos.  

Entretanto, a fala de PA5, em S6, revela a impossibilidade de se 
estabelecer a anterioridade da teoria ou da prática, uma vez que a con-
clusão a que PA5 havia chegado, a partir de sua prática cotidiana, en-
contra respaldo em Cevoni (1976), embora ela não o soubesse. Essa 
ocorrência evidencia que PA5 abstraiu uma generalização (leia -se teo-
ria) a partir de sua observação e prática cotidiana e não aplicou uma 
teoria previamente conhecida por ela, contrariando o senso comum de 
que o fazer pedagógico se pauta na aplicação de teorias.  

PA5 subverte, enfim, a priorização da teoria, apontando para a 
possibilidade da desconstrução do logocentrismo da teoria. 

CONTRADIÇÃO 

Cruzando-se a análise do discurso produzido durante as intera-
ções com respostas a questionários e entrevistas, contradições se fazem 
insurgir. Antes que incoerências, essas não-correspondências revelam a 
determinação do sujeito, por um lado, pela ideologia, por outro, pelo 
inconsciente, fazendo com que ele não seja a origem de seu dizer, mas 
que, dada a heterogeneidade que lhe é constitutiva, seu enunciado é 
constituído de uma pluralidade de vozes (Authier-Revuz, 1990). 
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Assim, a análise das respostas de PAs a questionários revela a 
forma dogmatizada com que vêem a teoria pela explicitação de signif i-
cativa parcela de que os cursos de formação continuada deveriam foca-
lizar teorias novas. Em entrevistas orais, entretanto, esses mesmos PAs 
afirmam acreditar que o acesso a formas práticas de se ensinar lhes é 
mais importante do que o conhecimento de novas teorias. Essas contra-
dições parecem revelar a inefabilidade do suje ito moderno que age sob 
a ilusão de controle sobre o que pensa e profere, uma vez que deixa 
resvalar sentidos não pretendidos parecendo comprovar a irrupção do 
desejo de ser visto como um indivíduo livre. 

Essa afirmação da priorização da teoria associada à inquestiona-
bilidade da mesma, ao agirem, durante as aulas, segundo relações ima-
ginárias, reproduzindo o paradigma tradicional da relação professor-
aluno, PAs corroboram a mitificação acadêmica da teoria e a transfor-
mam em dogmatização. 

Revelando, entretanto, não ter domínio sobre o seu dizer, embora 
tenham solicitado, em questionário, o enfoque de teorias nos cursos de 
formação continuada, PAs revelaram, em entrevistas de caráter mais 
informal, o anseio por sugestões práticas. Observem-se, a seguir, algu-
mas das ocorrências que embora, à primeira vista, sugiram contradição, 
revelam, na verdade a possibilidade da desconstrução do logocentrismo 
da teoria. 

No segmento abaixo, PA1 revela, em entrevista à pesquisadora 
(Pe), sua aspiração por aspectos práticos, sob a argumentação da im-
possibilidade da transposição da teoria para a prática. Tal argumentação 
contradiz o seu comportamento de absoluta submissão à validade das 
teorias que se observou na análise das falas produzidas durante as inte-
rações das aulas dos cursos de formação continuada. 

 
S4 Pe: O que você acha mais importante? A teoria ou a prática? 
PA1: Olha/ precisa da explicação prática// porque se não a gente não 
sabe como aplicar isso nas aulas// por exemplo/ eu vi algumas coisas 
de comunicativo em cursos de atualização/ mas eu não tinha entendi-
do direito como usar isso// 

 
Se no segmento anterior PA1 ainda admite a relevância da teoria, 

apesar de afirmar a necessidade da colocação dessa teoria em prática, 
observe-se como, no segmento a seguir, chega a explicitar a absoluta 
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preferência da prática à teoria, mais especificamente ao livro teórico, no 
sentido de que anseia por sugestões de atividades imediatamente utili-
záveis em sala de aula: 

 
S5. PA1: Olha/ é muito dificil eu comprar livro teórico/ embora eu 
leve a bibliografia// não gosto de livro teórico/ não// primeiro que não 
tenho tempo pra ler/ outro que não me ajuda muito// eu queria coisa 
prática// assim/ que eu posso usar na minha aula// 

 
As contradições que revelam a determinação ideológica e in-

consciente do discurso e se evidenciaram nas atitudes e falas de PAs 
também estão presentes nas elocuções de Ps. 

Embora Ps revelem priorizar o ensino de teorias de ensino e a-
prendizagem de língua materna e de segunda língua, sem que PAs ti-
vessem solicitado, sugerem formas de ensino da gramática de forma 
dedutiva e normativa, nos modelos mais tradicionais possíveis 

Observe-se como P3, embora revele, desde o pr imeiro momento, 
ter-se disposto a levar ao conhecimento de PAs a abordagem comunica-
tiva, termina por levar a estratégia da le itura instrumental, além de su-
gerir o ensino da gramática da forma mais tradicional possível: pela 
formação da palavra. PA3 toma essa sugestão como mais relevante do 
que a própria estratégia de leitura, foco do curso de atualização, che-
gando mesmo a copiá-la. 

 
S6.  P3: Seria fazer uma leitura global do texto/ extrair a idéia central/ 
quer dizer/ pra que/ pra fazer resumo/ é/ detectar a organização lógica 
do texto/ como que ele é feito/ como que ele é dividido/ e produzir/ é/ 
resumos/ e esquemas// 
PA3: Outline é esquema//  
P3: É esquema// lustruous/ [lendo um texto sobre modelo de aula] aí 
você pode ensinar o sufixo formador de adjetivos/oso/ osa// lustruous/ 
lustroso, curious/ curioso/ famous 
PA1: famous? Ah/ famoso//  
P3: isso/ você ensina o sufixo formador de adjetivos/ curious/ fa-
mous 
PA2: ahn/ isso eu não sabia/ peraí [copiando] como é que é? Aqui é 
lustruous// 
P3:lustroso/ 
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PA2: sufixo formador de adjetivos/ 
 
Como podemos observar, P3 conduz suas aulas convicta de que 

esteja apresentando a PAs novas teorias de ensino e aprendizagem de 
segunda língua, sem se dar conta de que, certamente, acrescenta à nova 
teoria formas de que ela própria tenha feito uso e do qual obteve resul-
tados positivos, no sentido de que tenham observado que essas formas 
tenha revertido em aprendizagem de seus alunos. 

As atitudes de P3 revelam que a sua própria formação enquanto 
professora está inserida em suas aulas, comprovando que dada a des-
centralização e a heterogeneidade que a constitui, é incapaz de controlar 
o seu dizer e seu fazer. Revela, também, agir similarmente a PAs que 
trazem para os cursos de formação continuada, além de outras práticas 
a que se tenha exposto, suas experiências enquanto professor. 

Se considerarmos que a formação do professor se caracteriza por 
um processo complexo de recortes de experiências próprias e de outros 
que se aglutinam, somos levados à conclusão de que as mudanças que 
pretendem tanto Ps como PAs não dependem diretamente dos cursos de 
formação continuada a que se submetam, mas de uma multiplicidade de 
fatores dentre os quais a sua formação, os professores a quem tomam 
como modelo, e experiências que se acumulam durante os seus anos de 
docência. 

Assim, analisando as atitudes de PAs é possível perceber que es-
ses cursos constituem apenas um dos aspectos do processo de formação 
do professor, além de constituir sempre um aspecto provisório (Feyera-
bend, 1976, Costa, 1997). 

CONCLUSÃO 

Embora a dimensão funcional da instituição escolar seja inelimi-
nável e se evidencie na interação entre Ps e PAs, é necessário que se 
reconheça que essa interação não se esgota na funcionalidade, mas se 
constitui, originariamente, como dimensão simbólica. As enunciações, 
dessa forma, revelaram não emanar dos indivíduos em si, mas de indi-
víduos enquanto representação. Em outras palavras, as atitudes e falas 
de Ps e PAs revelam os lugares de professor e de aluno que respectiva-
mente ocupam no interior da instituição escolar. 
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As regularidades enunciativas, que transformam a sala de aula 
dos cursos de formação continuada em formação discursiva, revelam 
tratar-se de manifestação do jogo imaginário  (cf. Coracini, 1995; Uye-
no, 1995), tácito, socialmente adquirido de representações ou de ima-
gens, cujas regras previamente estabelecidas são tacitamente aceitas 
pelos actantes, ao mesmo tempo em que delas dependem. Essas enunci-
ações demonstraram não serem produzidas por um determinado sujeito, 
mas correlatas de uma certa posição sociológica na qual os enunciado-
res se revelam substituíveis.  

As funções sócio-profissionais dos Ps e as dos PAs revelaram-se 
decorrentes de relações imaginárias (Pêcheux, 1969, 1975, Sercovich, 
1977, Castoriadis, 1982) entre professor e aluno, isto é, derivam das 
imagens que P e PA fazem de si mesmos e do(s) outro(s), o que deter-
mina as respectivas ações e enunciações. É, portanto, através das rela-
ções imaginárias que os respectivos lugares, de professor e de aluno, se 
consolidam, revelando que as interações institucionais se fazem sócio-
historicamente construídas. Assim, o funcionamento orgânico desses 
cursos são garantidos por essa dimensão imaginária que permeia a rela-
ção institucional escolar (cf.Uyeno, 1995). 

A análise da materialidade lingüística do discurso produzido por 
Ps e PAs durante as aulas, tal como ela se apresenta, parece revelar uma 
dogmatização da teoria, produzida por um movimento convergente das 
ações de ambos. Ps, ao ocuparem seus lugares tradicionalmente deter-
minados de professores, detentores do saber, agem de modo a sugeri-
rem a transposição da mitificação da teoria, presente no meio acadêmi-
co (cf. Coracini, 1998), para os cursos de formação continuada.  

PAs, por sua vez, ao ocuparem seus lugares de alunos, enquanto 
aqueles que não sabem, recebem essas teorias como irrefutáveis, corro-
borando o processo dogmatizador. As atitudes de ambos mostram-se 
responsáveis pelo funcionamento orgânico dos cursos de formação 
continuada, bem como pela homogeneidade da interação. 

Revelando, entretanto, que essa homogeneidade é apenas aparen-
te, ainda que raramente, PAs deixam os lugares que ocupam e se fazem 
ouvir. Paralelamente, ainda que Ps tentem silenciá -los, PAs trazem à 
tona um saber advindo da prática, desconstruindo, ainda que momenta-
neamente, o logocentrismo da teoria.  
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O cruzamento entre a análise do discurso produzido durante as 
interações em aulas dos cursos de atualização, as respostas de PAs em 
questionários e as respostas em entrevistas informais revelou contradi-
ções que refletem, por um lado, o determinismo ideológico e inconsci-
ente de que são sujeitos o seu discurso e a sua ação e, por outro lado, o 
logocentrismo de que é objeto a teoria. 

Essas atitudes de PAs apontam para a resistência sob a forma de 
pequenas revoltas, evidenciando que os poderes funcionam sob redes 
relacionais, tanto daqueles que exercem poder como daqueles sobre 
quem o poder é exercido, de que fala Foucault (1985). Revelam, além 
disso, que os saberes pedagógicos de PAs não derivam apenas das teo-
rias a que têm acesso em seu processo de formação e de formação con-
tinuada, mas de práticas advindas de sua prática cotidiana. 

As conclusões, ainda que parciais, deste estudo apontam para a 
impossibilidade de se atribuir apenas aos cursos de formação continua-
da a responsabilidade e a capacidade de promover mudanças no modus 
operandi dos professores. Apontam, por outro lado, para a necessidade 
da desconstrução do logocentrismo teórico que permeia esses cursos, 
uma vez que constitui um poderoso entrave para a promoção da mu-
dança na educação.  

Este estudo leva-nos a concluir, também, que tudo deve ser ques-
tionado, não no sentido de que a crítica a qualquer sistema teórico deva 
constituir um exame para detectar suas imperfeições, nem para tornar o 
sistema melhor. Leva-nos a acreditar que devemos pautar-nos na crít i-
ca, segundo a perspectiva derrideana, que propõe dever-se considerar 
que tudo o que parece natural, óbvio ou universal tem sua história e as 
suas razões para ser como é. Em outras palavras, sugere-nos que, para 
compreendermos uma circunstância, um acontecimento, é necessário 
que saibamos que o seu ponto de partida não é um construto natural, 
mas culturalmente constituído e normalmente cego de si mesmo (cf. 
Derrida, 1972). 

Como sugerem Usher, R. e Edwards, R. (1994:131), inspirados 
em Derrida (1978, 1987), o trabalho da complementação nunca é com-
pleto, ainda que o ensino se baseie na concepção de que assim o seja. 
Segundo os autores, essa concepção levou à marginalização de alguns 
níveis de educação como é o caso da educação continuada que tem sido 
confinada a guetos de treinamento e atividade de passatempo (Usher, 
R. e Edwards, R. :op.cit.: 131). 
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A educação não deve ter um fim (objetivo) nem pode ser ele 
mesmo um fim (término), uma vez que não há fim, porque tornar-se 
competente é um processo sem fim; nunca podemos vir a ser suficien-
temente competentes, dada a necessidade da suplementação e o eterno 
adiamento da completude. 
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Parte II 
 
 

DISCURSO, LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTOS 
 



Heterogeneidade e leitura  
na aula de língua materna 

Maria José R. Faria Coracini1 

UNICAMP – IEL/DLA  

Este texto tem por objetivo tecer comentários em torno das prin-
cipais acepções do termo heterogeneidade, relacionando-as às concep-
ções de leitura defendidas contemporaneamente por lingüistas aplicados 
e pedagogos e subjacentes às aulas de leitura em língua materna do 
ensino fundamental e médio das escolas da rede pública estadual inves-
tigadas, nas cidades de Campinas e São Paulo 2. 

Partindo do pressuposto de que a principal função da escola é en-
sinar a ler e de que o discurso de sala de aula é homogeneizante, formu-
lamos a hipótese de que, por detrás dessa aparente homogeneidade per-
siste a heterogeneidade que, vez por outra, encontra na porosidade da 
língua sua válvula de escape. 

CONCEPÇÕES DE HETEROGENEIDADE 

O termo heterogeneidade, como o próprio nome sugere, significa 
diferente, disforme (hetero), por oposição a homogeneidade (homo = o 
mesmo), que significa unidade, uniformidade, igualdade. Com base 
nessa definição, o termo “heterogeneidade” tem sido usado, tanto nos 
estudos da Lingüística Aplicada e da Pedagogia quanto na própria sala 
de aula, como sinônimo de diversidade (Coracini, 1997) a ser idealmen-

                                                 
1 Doutora pela PUC-SP e docente do Departamento de Lingüística Aplicada (Instituto 
de Estrudos da Linguagem da UNICAMP). 
2 Trata-se do projeto integrado CNPq sob minha coordenação geral. 
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te eliminada em favor de uma suposta harmonia e igualdade de conhe-
cimentos e direitos. 

Assim, embora carregando o sentido positivo de diferença entre 
indivíduos – afinal, ninguém é realmente idêntico ao outro -, o termo 
“heterogeneidade” tem sido, com freqüência, usado em seu sentido 
negativo como um complicador da tarefa do professor e do educador 
em geral que necessitam encontrar soluções para lidar com indivíduos 
de diferentes classes sociais, de diferentes áreas do conhecimento, de 
diferentes níveis de escolaridade, enfim, com diferentes interesses e 
motivações. Fica claro, então, que heterogeneidade vem sendo assumi-
da enquanto conjunto de indivíduos, cada qual com características es-
pecíficas que os distinguem uns dos outros e que complicam a tarefa de 
ensinar ou de educar, já que a escola organiza seu trabalho em torno de 
grupos, idealmente, homogêneos ou homogeneizados (cf. Coracini, 
1995). 

Assim, se o termo homogeneidade evoca uma superfície plana, 
sem asperezas nem imprevistos, o termo heterogeneidade assume, nos 
estudos da linguagem, outro sentido, a partir de Bakhtin e, posterior-
mente, de Benveniste. Bakhtin revela o caráter polifônico e dialógico 
da linguagem, através de duas afirmações interconectadas: a) toda pala-
vra, sempre e necessariamente ideológica por ser social, é habitada por 
outras vozes; b) toda palavra se dirige a um outro com quem dialoga. 
Benveniste, por sua vez, apoiando-se no caráter dialógico da lingua-
gem, postula a presença do outro (sujeito enunciatário) no dizer do 
sujeito enunciador que, ao se enunc iar enquanto “eu” constrói o “tu”, 
como seu complemento necessário, revelando, a partir da presença ou 
ausência dessas unidades lingüísticas em combinação com os tempos 
verbais (do presente ou do passado), o plano enunciativo do seu dizer. 
Denuncia-se, assim, a concepção objetificante, neutra e monofônica da 
linguagem característica da visão estruturalista que concebe a língua 
como instrumento de comunicação. 

Ainda apoiado em Bakhtin, Ducrot (1981) postula a polifonia 
presente em língua, que se revela particularmente em determinadas 
unidades lingüísticas como certas conjunções dentre as quais ganharam 
realce as adversativas e as concessivas (mas, porém; embora etc.), cer-
tos advérbios (como a negação, já, ainda...). Se, em Benveniste, trata-se 
da presença do outro (interlocutor), construído pelo eu no cerne de todo 
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o dizer, neste lingüista, trata-se da presença do outro (pelo menos uma 
outra voz além da voz do locutor) na constituição semântica de certos 
vocábulos. Em ambos os casos, rompe-se com a unidade de um dizer 
monológico, coincidente consigo mesmo, postulado pelas vertentes 
estruturalistas anteriores, embora tanto em Ducrot quanto em Benvenis-
te se pressuponha um certo controle das vozes presentes em todo o 
dizer. 

Mas é com Authier-Revuz que, ainda com base em Bakhtin, de 
um lado, e na concepção de sujeito psicanalítico de inspiração lacania-
na, de outro, emerge, nos estudos da linguagem, a teoria da heteroge-
neidade, não mais como diversidade entre indivíduos nem como vozes 
complementares no diálogo comunicativo, nem como vozes que habi-
tam os signos lingüísticos, em qualquer um dos casos exteriores ao 
sujeito, mas como constitutiva deste e, consequentemente, de todo dizer 
(concepção positiva do termo, em oposição à primeira visão negativa, 
tratada rapidamente neste texto). Essa heterogeneidade que constitui o 
sujeito e se revela pela linguagem, ou melhor, pelo discurso (também 
constituído pelo atravessamento de outros discursos), se vê camuflada, 
na superfície do texto que se apresenta como uno, monológico, inten-
cional e, sobretudo, portador de significados autorizados por um autor 
consciente que escolhe bem suas palavras para melhor controlar o sen-
tido que deseja imprimir ao texto. Tal camuflagem parece se explicar 
pelo desejo de unicidade, de homogeneidade, de controle que caracteri-
za a cultura ocidental em particular. 

Do caráter heterogêneo da linguagem e do discurso infere-se que 
não é possível concebê-los apenas ou prioritariamente como lugar de 
interação e comunicação, mas também ou sobretudo como lugar de 
não-comunicação e equívoco, sempre atrelado a um dado momento 
histórico-social responsável pelos diferentes sentidos produzidos. À 
memória discursiva, constituída pelo já -dito (afinal, sob nossas palavras 
ressoam palavras outras, de outros), que torna possível todo o dizer, 
liga-se a noção de interdiscurso, que Pêcheux (1988:43-57) define co-
mo sendo esse saber que não se transmite, não se aprende, não se ens i-
na, e que, no entanto, existe e se faz sempre presente, produzindo efei-
tos. Desse modo é possível concluir que o discurso constitui o ponto de 
encontro entre o velho e o novo, o mesmo e o diferente, a estrutura e o 
acontecimento. 
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CONCEPÇÕES DE LEITURA 

A partir das contribuições da Lingüística da Enunciação, da Lin-
güística do Texto e de um certo tipo de Pragmática Lingüística e de 
Análise do Discurso, passou-se a considerar que ler adequadamente 
consiste em interagir com o texto ou com o autor via texto, partindo ora 
do conhecimento prévio do leitor, num movimento descendente, isto é, 
das inferências do leitor para o texto, ora da compreensão das unidades 
lingüísticas para as experiências prévias do leitor, num processamento 
ascendente. De qualquer maneira, privilegiando um processamento ou 
outro, ou ainda, alternando-os em diferentes locais do texto, cabe ao 
“bom” leitor perseguir as pistas deixadas pelo autor, para chegar às suas 
intenções e, assim, compreender adequadamente as idéias enunciadas. 

Neste caso, então, ler consiste num diálogo (ou interação) entre 
texto e leitor ou autor e leitor em que o texto, portador de um núcleo de 
sentido fixo e imutável, em torno do qual são autorizadas algumas vari-
antes de sentido, e o autor, que, deliberadamente, deixa pistas da situa-
ção de enunciação e, portanto, de suas intenções, constituem a autor i-
dade que delimita, para o leitor, o percurso e os sentidos possíveis. Fica 
claro, acredito eu, que, a partir desta visão, denominada interacionista, 
o texto, unidade lingüística, completa, prevista ou construída por um 
autor/redator consciente, se constrói com base num diálogo entre dois 
sujeitos, que, embora com experiências de vida diferentes, comparti-
lham conhecimentos, convenções que os aproximam ou os distanciam, 
determinando, assim, a qualidade da leitura. 

Assim, passar do sentido único atrelado às palavras ou ao texto, 
como na visão estruturalista, para a possibilidade de algumas leituras, 
como propõe a concepção interacionista, traz pouca mudança no que se 
refere à relação de poder subjacente: sob a alegação de que o sentido 
está no texto, naturaliza-se a manutenção da autoridade de alguns sobre 
os demais, limitando ou impedindo o espaço para a multiplicidade, à 
semelhança do que ocorre com a árvore-raiz: 
 

A lógica binária é a realidade espiritual da árvore-raiz. Até uma dis-
ciplina “avançada” como a Lingüística retém como imagem de base 
esta árvore-raiz, que a liga à reflexão clássica (...). Isto quer dizer que 
este pensamento nunca compreendeu a multiplicidade: ele necessita 
de uma forte unidade principal, unidade que é suposta para chegar a 
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duas, segundo um método espiritual. E do lado do objeto, segundo o 
método natural, pode-se, sem dúvida, passar diretamente do Uno a 
três, quatro ou cinco, mas sempre com a condição de dispor de uma 
forte unidade principal, a do pivô, que suporta as raízes secundárias. 
Isto não melhora nada. As relações biunívocas  entre círculos sucessi-
vos apenas substituíram a lógica binária da dicotomia. A raiz pivotan-
te não compreende a multiplicidade mais do que o conseguido pela 
raiz dicotômica” (Deleuze & Guattari, (1980/19953: 13). 

 
É preciso lembrar, ainda, que, na visão interacionista, a leitura 

passa a ser objeto de ensino-aprendizagem de um conjunto de estraté-
gias capazes de assegurar o controle de um processo idealmente consci-
ente, e, portanto, de uma leitura madura e competente. Mesmo assim, 
apesar de não romper com a forma de raciocínio ocidental, e apesar de 
sua grande difusão nos cursos de formação de professores e em inúme-
ros textos e obras de lingüistas aplicados, há mais de dez anos, poucas 
experiências desse tipo têm sido praticadas nas escolas públicas de 
ensino fundamental no estado de São Paulo, vis itadas por nossa equipe 
de pesquisadores, onde ainda predomina a visão estruturalista de leitura 
que nem sequer leva em conta o sujeito-leitor, já que trabalha com a 
concepção de língua enquanto sistema de signos, cujo significado já se 
encontra depositado, de forma imanente, na palavra. Desse modo, na 
prática, persiste a concepção de que um texto consistiria num agrupa-
mento de palavras que, colocadas umas ao lado das outras, determinari-
am o sentido “correto” do texto. Deduz-se daí que o bom leitor corres-
ponderia àquele que seria capaz de atribuir ao texto (ou nele “des-
cobrir”) o sentido que já se encontra lá. 

Entretanto, se considerarmos a língua como lugar do equí-
voco, no sentido de que “todo enunciado é intrinsecamente susce-
tível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, se deslocar discur-
sivamente de seu sentido para derivar para um outro” (Pêcheux, 
1988: 53), o discurso como lugar onde se encontram o mesmo e o 
diferente, o velho (já-dito) e o novo (produzido pela sempre outra 
situação de enunciação), regularidades e dispersão, poder e resis-

                                                 
3 A primeira data corresponde ao original Mille Plateaux (Paris, Editions de Minuit); a 
segunda, à tradução brasileira. Nas demais referências, constará apenas a data da tradu-
ção, de onde foram extraídas as citações. 
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tências, no dizer de Foucault, e o sujeito como um estranho em 
sua própria casa, constituído no e pelo olhar do outro e, por isso 
mesmo, cindido, clivado, fragmentado, heterogêneo - embora 
permaneça na ilusão de que é origem de seu dizer e dos sentidos 
que produz - só é possível conceber a leitura como um processo 
de produção de sentidos, cujos limites são fornecidos, não pelo 
texto nem pelo autor, mas unicamente pelo momento histórico e 
social e pelas ideologias que atravessam a formação discursiva ou 
o discurso no qual se encontra inscrito o sujeito- leitor. Nesta vi-
são, então, os sentidos proliferam como rizomas4 que estendem 
suas raízes para regiões não previstas, confundindo a todo aquele 
que desejar controlar, guiar, prever pela razão o processo de seu 
desenvolvimento e a sua terminalidade. No dizer de Deleuze & 
Guattari (1995: 22), o rizoma é “mapa e não decalque”: 

 
O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, des mon-
tável, reversível, suscetível de receber modificações constantemente. 
Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer 
natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, uma formação 
social. (...) Um mapa tem múltiplas entradas contrariamente ao decal-
que que volta sempre “ao mesmo”. 
 

A partir desta concepção discursiva de heterogeneidade, constitu-
tiva de todo o sujeito e de todo dizer, é possível, pois, olhar a leitura 
com outros olhos: jamais duas leituras serão idênticas, haverá sempre e 
inevitavelmente produção do sentido delimitada pelo inconsciente hete-
rogêneo do sujeito, suas crenças e experiências; mas jamais duas leitu-
ras, feitas em contextos semelhantes, serão completamente diferentes, 
                                                 
4 4 Rizoma se distingue de raiz por constituir um sistema heterogêneo, imprevisível, 
haste subterrânea: “há o melhor e o pior no rizoma: a batata e a grama, a erva daninha. 
Animal e planta, a grama é o capim-pé-de-galinha” (Deleuze & Guatarri, 1995:15) [...] 
A língua se estabiliza em torno de uma paróquia, de um bispado, de uma capital. Ela 
faz bulbo. Ela evolui por  hastes e fluxos subterrâneos, ao longo de vales fluviais ou de 
linhas de estradas de ferro, espalha-se como manchas de óleo” (idem:16). Rizoma é 
“mapa e não decalque” [como a raiz, previsível e lógica] (idem:22). “A árvore ou a raiz 
inspiram uma triste imagem do pensamento que não pára de imitar o múltiplo a partir 
de uma unidade superior, de centro ou de segmento” (idem:26). 
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pois toda produção de sentido sofre a ação da formação discursiva atra-
vessada pela ideologia do seu momento histórico-social, que autoriza 
uns sentidos e exclui ou proíbe outros e da história de cada leitor. De 
maneira semelhante, é possível explicar, com base na identidade do 
sujeito sempre em mudança, jamais acabada, as diferentes leituras de 
um mesmo leitor que, em momentos diferentes, produz sentidos outros 
a partir do mesmo texto, aparentemente inalterado, fixo, imutável. Nes-
ta visão, então, o controle dos sentidos só pode ser exercido pelo grupo 
social, pela formação discursiva (segundo Foucault) ou pela comunida-
de interpretativa (no dizer de Fish) que, num dado momento histórico-
social e num determinado lugar, admite alguns sentidos e coíbe outros. 

Assim, se, na visão estruturalista da leitura, ler significa a-
tribuir sentido a algo que já está lá de forma imanente, que já tem 
sentido independentemente do sujeito (sentido literal), na visão 
interacionista, ler é construir sentido, a partir das peças e regras 
definidas por outro sujeito, que acredita respeitar o núcleo de sen-
tido (presente no texto) em torno do qual é permitido ao leitor 
construir variações desde que estas não contradigam o texto, na 
visão discursiva, ler pressupõe um sujeito que produz sentido, 
envolvendo-se, dizendo-se, significando-se, identificando-se. De 
forma complementar, se, na primeira visão, não há espaço para a 
heterogeneidade, nem mesmo para a diversidade, na segunda, 
heterogeneidade é assumida em seu sentido negativo como diver-
sidade que é preciso harmonizar: diversidade de conhecimentos, 
de experiências, de leituras; na terceira visão, então, a heteroge-
neidade é constitutiva de todo discurso e de todo sujeito, interna, 
portanto, à subjetividade que vez por outra rompe a barreira poro-
sa e opacificante das palavras e se deixa representar, de modo 
imprevisível, pela linguagem. 

A HETEROGENEIDADE NA AULA DE LEITURA 

Detentora da concepção negativa de heterogeneidade, a escola, 
através do material didático e dos professores, busca meios para desen-
volver no aluno estratégias capazes, senão de homogeneizar, ao menos 
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de reduzir os problemas advindos da diversidade (diferentes classes 
sociais, diferentes pontos de vista, diversas faixas etárias etc.). No que 
diz respeito à aula de leitura, é comum, no primeiro e segundo graus, 
colocar todos os alunos frente a textos escolhidos previamente pelo 
professor, ou, mais genericamente, pelo autor do livro didático, segun-
do objetivos pedagógicos, normalmente com base em critérios gramati-
cais ou conteudísticos (Coracini 1995; 1999). O texto (geralmente lite-
rário nos livros didáticos, embora outros tipos já se façam presentes em 
alguns deles – texto jornalístico, publicidade, sondagem...) constitui, 
neste caso, mero pretexto para ensinar um item gramatical. Raramente, 
no corpus do projeto CNPq sob minha coordenação, encontram-se aulas 
em que a leitura do texto tem como objetivo primeiro a produção de 
sentido pelo aluno. 

A partir da 5ª série, já se pressupõe que o aluno sabe ler (no sen-
tido de decodificar) – afinal, já está alfabetizado − e, então, a aula de 
leitura se limita a um exercício de pronúncia feito em voz alta primeiro 
pelo professor, que, com sua entonação, busca reduzir a possibilidade 
de sentidos, depois, pelos alunos - freqüentemente, um parágrafo cada 
um, fragmentando, assim, o texto (cf. S.3, mais adiante). Depois desse 
exercício de pronúncia, constituem atividade freqüente as perguntas 
que, no livro didático, se chamam perguntas de compreensão ou enten-
dimento: trata-se, em geral, de questões pontuais que não exigem do 
aluno nenhum tipo de reflexão, já que solicitam apenas a mera localiza-
ção das respostas no texto e/ou a cópia de vocábulos ou frases, o que 
impede ou dificulta a emergência de respostas diferentes – afinal P se 
atém ao sentido que acredita vinculado às palavras do texto, de modo 
estável, fixo e imanente. 

Quando o livro traz perguntas de interpretação, que exigem res-
postas mais pessoais, não raro o professor as deixa de lado por conside-
rar a dificuldade que os alunos têm de responder e a conseqüente dif i-
culdade de avaliá-las objetivamente, além do tempo que é preciso des-
pender, quando há todo um programa a ser cumprido (de acordo com 
um dos professores, referindo-se, no caso em questão, aos pontos de 
gramática). Aliás, vejamos uma fala de professor que tenta explicar o 
que vem a ser interpretar, por oposição a compreender: 
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S1 - P: estes exercícios que nós fazemos depois de ler um texto / é 
interpretação de texto // agora / se o autor faz a pergunta sobre aquele 
texto você não sabe explicar com as suas palavras? / isso é interpretar 
// agora / às vezes o autor escreve de tal maneira / tá? / que a resposta 
não está clara / está implícita // por exemplo a ironia // então o autor 
pode dizer uma coisa / mas pode ser com ironia que ele queria dizer o 
contrário // isso vocês podem perceber se lerem muito // (...) para vo-
cê interpretar você tem que ir além do texto / às vezes ele está fazen-
do uma ironia / tá? / fala de ... fala por exemplo que a moça é bonita / 
mas implicitamente está dizendo que não é ... bonita na verdade / tal-
vez seja interiormente / pelo texto / como o autor trabalha o texto é 
que é importante // agora / isto a gente consegue perceber / ser sensí-
vel a isso / se ler bastante né? / por isso a gente dá bastante leitura // 
então gente / tudo que a gente dá / a gente manda ler o livro difícil / 
manda ler diversos livros / para chegar no ponto / gente / não pode 
pensar “aquela coisa chatinha que a professora está obrigando a fa-
zer”// como eu ainda tenho que dar colocação pronominal / um monte 
de coisa que vão cair nos vestibulinhos vamos rapidinho nessa maté-
ria que eu não quero demorar muito ... nessa parte //  

 
Observe-se que, provavelmente apoiado no livro didático, o pro-

fessor distingue compreender, entender o texto de interpretar (os exer-
cícios que fazemos depois de ler o texto; explicar, responder as pergun-
tas com as próprias palavras; para você interpretar você tem que ir além 
do texto), como se fossem dois processos ou duas etapas de um mesmo 
processo. A bem da verdade, tal dicotomia pressupõe uma concepção 
de linguagem transparente, de modo que, acredita-se, é possível, pr i-
meiro, compreender “literalmente” cada palavra do texto para, depois, e 
só depois, responder com as próprias palavras, explicar, ir além do tex-
to, o que possivelmente significa relacionar o que se acabou de ler com 
as próprias experiências (interpretação), como se fosse uma tarefa 
consciente e controlada. 

Acreditando que é possível desenvolver no aluno (e em todos ge-
nericamente) a capacidade de controlar o processo de aprendizagem, 
controlar o processo de leitura como se fosse único, a escola, represen-
tada pelo professor, e apoiada por especialistas (lingüistas aplicados e 
pedagogos) faz tabula rasa inclusive da diversidade de interesses, ad-
vindos de inúmeras causas, uma vez que a escola parece ter por função 
homogeneizar os conhecimentos dos alunos através de um programa 
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comum a ser ensinado e, portanto, aprendido por todos, indiscrimina-
damente, em nome de uma pretensa neutralidade e isenção. Talvez essa 
seja a razão da dificuldade que pedagogos e lingüistas aplicados encon-
tram de verem praticadas suas propostas de um ensino mais individua-
lizado, centrado nas necessidades e interesses de cada membro do gru-
po. Sem entrar no mérito da questão, sabemos que, de acordo com a 
abordagem comunicativa, o professor deve ensinar um conjunto de 
estratégias para possibilitar ao aluno que ele se torne um “bom” leitor. 
Mais uma vez, em nome de uma pedagogia centrada no aluno que deve-
ria, portanto, dar conta da diversidade dos interesses e necessidades, 
propõe-se uma forma de homogeneização a partir de um leitor-modelo. 

Observe-se, a título de exemplo, como o segmento apresentado 
anteriormente (fala de um professor numa aula de língua portuguesa), 
aparenta um todo coerente e coeso: o professor defende a idéia de que 
interpretar é ir além do texto, explicar o texto, compreender a ironia, 
por exemplo, o que só é possível fazer depois da leitura do mesmo; 
mas, para isso, é preciso ler bastante; assim, o professor justifica o tra-
balho com diferentes tipos de textos em aula. No final do segmento, o 
professor traz a voz do aluno para melhor justificar seu ponto de vista. 
Note-se que a representação explícita do dizer do outro (no caso, do 
aluno) confere homogeneidade ao dizer: lá onde o locutor não faz, deli-
beradamente, referência a outro é sua própria voz que se faz ouvir, ou 
seja, as palavras parecem ter uma origem e um objetivo definidos. 

Entretanto, apesar das aparências, como por um efeito de dene-
gação, essa referência proposital ao outro, que Authier-Revuz chama de 
heterogeneidade representada, indica ou sugere uma sutura, costura que 
encobre a heterogeneidade que constitui a trama do tecido discursivo, 
onde se entretecem inúmeras vozes (ou fios), algumas das quais é pos-
sível rastrear na materialidade lingüística; dentre elas, ressaltem-se em 
S1: a voz do livro didático com relação à definição de interpretação 
(Responda com as próprias palavras); a voz do professor experiente e 
preocupado em justificar as atividades pedagógicas (isso a gente conse-
gue perceber se ler bastante / né? / por isso a gente dá bastante leit u-
ra...); a voz do aluno (aquela coisa chatinha que a professora está obri-
gando a fazer); a voz da autoridade (vamos correndo nessa matéria que 
eu não quero demorar muito... nessa parte). Além disso, o uso dos pro-
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nomes constituem também marca de heterogeneidade: nós (eu + vocês); 
você (aluno); a gente (nós, professores); eu (o professor em questão). 

Assim, embora a linguagem funcione como uma tampa que en-
cobriria e abafaria a heterogeneidade indesejável, constitutiva da subje-
tividade, esta encontra vazão sobretudo lá onde, conscientemente, se 
deseja impedir com maior força a sua emergência, apontando sempre 
para uma pluralidade de sentidos, graças à historicidade da língua que a 
torna porosa e opaca (Authier-Revuz, 1998). Assim, enunciados do tipo 
“real, no sentido de verdadeiro”, ou “estamos usando poder no sentido 
que Foucault atribui ao termo”, à medida em que pretendem controlar o 
sentido para garantir que não haja ambigüidade ou reduzir as possibili-
dades de polissemia que perturbam a comunicação, revelam a impossi-
bilidade do sentido único das palavras; da mesma maneira, a necessida-
de de definir um termo, como por exemplo “interpretação” (cf. S1), 
indica que esse termo carrega em seu bojo vários sentidos, várias acep-
ções, ou seja, que o mesmo termo é usado em diferentes situações com 
sentidos diferentes: há quem considere que interpretar e compreender se 
referem ao mesmo processo de produção de sentido e não podem ser 
consideradas fases desse processo. Essa tendência, então, a controlar o 
sentido, a tornar o dizer transparente denuncia o equívoco da língua que 
o sujeito desejaria banir, apagar: se assim não fosse qual a razão para 
tantos retornos sobre o próprio dizer5, tanta preocupação com a clareza, 
com a concisão e a precisão? 

Ora, como vimos, a escola tem funcionado como castradora da 
identificação do aluno com o texto, dificultando, quando não impedin-
do, o envolvimento e, portanto, a inscrição do sujeito na produção de 
sentidos, em nome da objetiv idade, da imparcialidade e da verdade. 
Sabe-se que não é possível afirmar, sem incorrer em erro, que não há 
heterogeneidade no discurso de sala de aula ou na leitura do aluno, 
entendendo por esse termo a presença de outras vozes, uma vez que 
todo e qualquer dizer é sempre e inevitavelmente atravessado por ou-
tro(s); entretanto, limitam-se as vozes constitutivas do dizer do aluno 
àquelas que constituem a leitura do professor que, por sua vez, se apóia 
no livro didático caracterizado pela busca da homofonia e da monofo-

                                                 
5 A esses retornos sobre o próprio dizer Authier-Revuz (1998) dá o nome de “voltas 
enunciativas”. 
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nia. Assim, o aluno é silenciado pelo professor que, por sua vez, é si-
lenciado pelo sistema escolar, pela instituição, e pelo livro didático... 

Tomemos um exemplo: 
 

S2 – Samba de Orly (Chico Buarque) 
 
Vai meu irmão 
Pega esse avião 
Você tem razão 
De correr assim desse frio 
Mas beije meu Rio de Janeiro  
Antes que um aventureiro lance mão... etc. 

 
Referindo-se a esta canção de Chico Buarque, em um encontro 

promovido por nossa equipe de pesquisadores, uma professora lembrou 
da necessidade de explicar o contexto de produção da canção para que 
o aluno, não tendo vivido na época da ditadura militar, em que o com-
positor permaneceu em exílio na França, pudesse entender “correta-
mente” a mensagem que Chico Buarque teria desejado transmitir. De 
fato, se seguirmos a visão interacionista, tão cara à academia, o desco-
nhecimento do contexto poderia levar a uma interpretação não autor i-
zada pelo texto e, portanto, a uma interpretação que não corresponderia 
à verdade ou às intenções do autor. Mas, se nos orientarmos pela visão 
discursiva, diríamos que o aluno produz sempre sentidos a partir de sua 
história de leitura, de sua maneira de ser e ver o mundo e os objetos, 
ainda que este sentido não corresponda ao desejado (ou autorizado) 
pelo professor ou pela academia; diríamos ainda que esse sentido não é, 
por isso, menos correto do que outro qualquer. Dessa maneira, o aluno 
seria capaz de perceber que se trata de alguém que, estando fora do país 
e com saudades do Rio de Janeiro, solicita a um amigo que está retor-
nando que transmita a todos a sua saudade; outros perceberiam o atra-
vessamento de um intertexto que retomaria a voz de D. Pedro I no mo-
mento da proclamação da Independência (“antes que um aventureiro 
lance mão...”). Entretanto, a formação discursiva da academia (que 
ecoa na escola, particularmente, no ensino fundamental e médio como a 
voz do saber reconhecido) estabeleceria como conhecimento necessário 
para a construção do sentido, as condições de produção do texto, dentre 
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as quais estaria o contexto situacional. Trata-se, assim, de leituras dife-
rentes, mas não excludentes. Por que, então, a tendência da escola a 
tudo homogeneizar? Com certeza pelo desejo cultural de poder e de 
controle que se manifesta na garantia de um centro e de uma verdade, 
ainda que esse centro e de que essa verdade assumam, em certas cir-
cunstâncias, algumas formas pivotantes. 

Delimitar os sentidos e impedir que o aluno se envolva naquilo 
que lê, coloque suas mãos, isto é, interfira, como única forma de produ-
zir sentido (Derrida, 1972:7), constitui uma estratégia de controle muito 
bem administrada pela escola e, portanto, pelos professores em geral 
que parecem querer, o tempo todo, ouvir sua própria voz, espécie de 
narcisismo constitutivo, mas castrador. Vejamos mais um exemplo 
extraído de nosso corpus: 

 
S3 – Contextualização: Trata-se da leitura do texto de Cecília Meire-
les “Um cão apenas”, em uma 8a série de uma escola pública de 
Campinas (SP): 
[Num primeiro momento, a professora diz a seus alunos:]6 
P: Bom / então vamos lá / unidade três // outro dia vocês já leram esse 
texto / lembram-se / eu saí e pedi que vocês dessem uma lida / a leitu-
ra silenciosa vocês já fizeram / vamos ler agora em voz alta // unit 
três / unidade três // um texto comovente que revela a sensibilidade da 
escritora Cecília Meireles // Quem já ouviu falar de Cecília Meireles? 
[...] 
[Depois de ler o texto em voz alta, a professora prossegue:] 
P: [...] então agora a gente vai ler de novo / só que vocês vão ler junto 
comigo / vamos lá // Um cão apenas // leiam // 
A: junto? 
P: junto // 
Axxx: [inc.] 
P: Não / repitam // um cão apenas 
Axxx: Um cão apenas 
P: A gente vai lendo junto / eu leio e vocês repetem // subidos / de â-
nimo leve 
Axxx: Subidos / de ânimo leve [e assim até o final do texto] 

                                                 
6 Legenda: S = segmento; P = professor(a); A = aluno(a); Axxx: Grupo de alunos fa-
lando em coro;  / = pausa breve; // = pausa prolongada; ... = hesitação; inc. = incompre-
ensível; [   ] = comentários do(a) transcritor(a) ou da autora. 
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P: Agora vocês vão ler cada um um pedacinho para eu ouvir // lá ó / 
primeira fileira // 
[E os alunos vão lendo cada qual um trecho por ordem de fila até 
terminar o texto. Depois, a aula continua com as perguntas do pro-
fessor:] 
P: Isso // explica pra mim mais ou menos o que você entendeu desse 
trecho que você leu? / com as suas palavras / bem assim / simples 
A: [inc.] 
P: relê o trechinho e insiste: o que você entendeu dessa... disso tudo? 
// Alguma palavra sua / só alguma coisa / o que você entendeu? // Cê 
não entendeu? / nada nada? // que que é patamar / você sabe? / então 
grifa aí a...palavra patamar // grifa / salpicos... sabe o que é salpicos? / 
olha para mim quando eu estou falando com você / pára de balançar a 
cabeça que nós dois estamos conversando // sabe o que é salpicos? 
Grifa também // [silêncio] Granito // sabe o que que é granito? // que 
que é granito? É um tipo de pedra // então agora eu vou te fazer uma 
pergunta // o que é que essa pessoa / no caso Cecília Meireles / só 
nesse pedacinho que você leu / ela estava fazendo uma coisa / o que 
que ela estava fazendo? 
A: [inc.] 
P: Ela estava subindo os degraus // isso // de uma... 
A: [inc.] 
P: de uma... es...cada // feita de... 
A: Granito 
P: Granito / isso // o que que tinha ao redor dessa escada que ela esta-
va subindo? / está escrito nesse pedacinho que você leu // tem alguma 
coisa / o que que tinha? 
[E as perguntas prosseguiram na linearidade do texto, fragmentado 
pela leitura de trechos e por perguntas localizadas] 
 

Como é possível perceber pela metodologia utilizada (leitura em 
voz alta pelo professor e pelos alunos, de forma fragmentada, perguntas 
localizadas que, na verdade, pretendem avaliar a compreensão de pala-
vras (patamar, granito...) que o professor manda sublinhar, certamente 
como preparação para uma busca no dicionário...), as concepções de 
leitura que permeiam a aula em questão giram em torno do texto: por 
vezes, tem-se a impressão de que é concedido ao aluno o direito de 
construir sentido, interagir com o texto (explica pra mim mais ou menos 
o que você entendeu desse trecho que você leu? / com as suas palavras 
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/ bem assim / simples), mas, na maior parte do tempo, o texto é senhor 
absoluto do sentido que nele se encontra gravado, na crença da transpa-
rência da linguagem. Mesmo que tenha sido recomendado ao aluno que 
fizesse em casa a leitura silenciosa do texto, não é absolutamente o 
sentido produzido por cada um que interessa ao professor, mas a pro-
núncia, de um lado, e a compreensão “literal” do texto, de outro, além 
de uma intenção subjacente de transmitir um comportamento, bastante 
difundido na escola, mas também bastante questionável, a ser internali-
zado pelo aluno (“quando você não sabe o significado de uma palavra, 
grife-a para depois verificar no dicionário”): ainda que permita aos 
alunos dizer com suas palavras o que compreendeu, o professor parece 
conservar a crença na transparência da linguagem, única explicação 
plausível para o tipo de perguntas formuladas que não exigem do aluno 
nenhum envolvimento nem reflexão. 

Ora, outras experiências apontam para concepção de leitura co-
mo produção de sentidos: trata-se de uma atividade que já propus em 
vários encontros com professores visando à reflexão sobre leitura. De-
pois de ler em voz alta um pequeno texto (“Entrando no restaurante, ela 
percebeu que o ar condicionado não estava funcionando. Sentou-se a 
uma mesa com toalha xadrez. O que escolher? Trouxeram o cardápio. 
Ela se decidiu quase sem olhar. Quando chegou o seu prato, apenas 
beliscou”7), são feitas algumas perguntas que os professores-alunos 
devem responder por escrito, sozinhos, antes de cada um expor e ouvir 
a história produzida a seu colega vizinho a fim de notar diferenças e 
semelhanças. As perguntas são do tipo: “Anote o que entendeu do texto 
e responda: Quem é ‘ela’? Idade? Aparência? Roupas? Que tipo de 
restaurante era? Faixa de preços? Como estava o tempo naquele dia? A 
hora? O ambiente? Como você explica a atitude da pessoa? Por que foi 
ao restaurante?” 

Essa atividade permite que se perceba como cada qual compre-
ende o que foi lido de maneiras diferentes: para uns, trata-se de uma 
cliente habitual do restaurante, moça de aproximadamente 30 anos, que, 
preocupada com alguma coisa, não sente apetite e por isso apenas be-
lisca; para outros, trata-se de uma moça que decidiu entrar no restauran-

                                                 
7 Este texto foi usado pela primeira vez, em 1985, com objetivos diferentes, no “Curso 
sobre Educação de superdotados e talentosos”, organizado pela CENP / SE, a cargo de 
um grupo do CEPRIL (PUCSP) de que eu fiz parte. 
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te por causa do calor, mas não encontrando o ar condicionado em fun-
cionamento, sente-se mal e perde a vontade de comer. Para alguns, a 
toalha xadrez evoca um restaurante popular, para outros, um restaurante 
chinês de nível médio. Para quase todos, no entanto, o fato narrado 
ocorre no horário do almoço com uma moça que deve ter por volta de 
30 anos, idade em que a mulher brasileira tem mais dinheiro e autono-
mia para freqüentar restaurantes desacompanhada, e, para todos, a his-
tória se passa num restaurante, senão ocidental ao menos ocidentaliza-
do, o que implica uma série de gestos e atitudes (entrar no restaurante, 
sentar-se à mesa, escolher o prato no cardápio; ver seu pedido anotado 
pelo garçon; antes de sair, pagar a conta) que não devem ser explicita-
dos sob pena de uma inútil e cansativa redundância. Os dados comuns 
adviriam do fato de que se trata de leitores que partilham o momento 
histórico-social que lhes permite experiências comuns, bem como cer-
tos “pré-conceitos” sociais e culturais. Os dados diferentes se explicam 
pela heterogeneidade constitutiva do sujeito, atravessado por diferentes 
vozes que o tornam singular8. 

Permitir que o aluno se diga na produção de sentidos através da 
leitura implica em soltar as rédeas, em não impor a sua verdade como a 
única possível ou correta e isso, evidentemente, exige uma mudança de 
postura da escola e do professor. Implica em aceitar a disseminação de 
sentidos que tornam a escritura uma trama de fios que se tecem como 
remédio e veneno. Derrida (1972) relembra a história narrada por Pla-
tão: certa vez, Sócrates, em suas reflexões peripatéticas, contou que um 
rei muito poderoso foi presenteado por um de seus súditos com um 
livro que continha todas as suas falas, todos os seus pensamentos até 
aquele momento. Sentiu-se o rei lisonjeado, mas, ao mesmo tempo, 
temeroso, porque, contava Sócrates, se deu conta de que aquilo que 
parecia remédio para a sua morte inevitável, já que garantia a perpetua-
ção de suas palavras, constituía também veneno: a partir daquele instan-
te, ou melhor, a partir da sua morte, suas palavras não mais lhe perten-

                                                 
8 Entendemos singularidade não como sinônimo de individualidade e unidade, mas, à 
maneira de Derrida (1996:127), como agrupamento de processos identificatórios, como 
promessa da língua do outro, constitutivamente heterogênea na sua aparente homoge-
neidade e promessa de unidade, língua que não lhe pertence e que é, ao mesmo tempo, 
a “sua” língua. 
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ceriam, não havia como garantir, com a sua presença9, o controle do 
sentido e, por muito tempo, o rei recusou o presente. Parece-me que a 
escola acaba exercendo papel semelhante ao do rei: o professor ou o 
livro didático, autorizado pela instituição que reconhece sua competên-
cia, seu saber, é o responsável pelo controle dos sentidos, pela determi-
nação da(s) leitura(s) correta(s); assim, a escola, investida do dever de 
assegurar a homogeneidade, impede ou, pelo menos dificulta, a disse-
minação de sentidos. 

A esta altura, talvez o leitor esteja perguntando: então, quer dizer 
que qualquer leitura é possível? Eu responderia, um pouco ao modo do 
pensamento do rei: sim e não. Sim, na medida em que um texto, prenhe 
de sentidos, rede em que se cruzam o passado e o presente, já que se 
constitui de palavras “porosas” (por onde vaza, transpira o inconsciente, 
a heterogeneidade e, portanto, o conflito constitutivo não apenas do 
sujeito-autor, mas também do sujeito-leitor), está aberto à disseminação 
de sentidos, efeitos de sentidos múltiplos e incontroláveis. Não, já que o 
sujeito, caracterizado pela incompletude e, ao mesmo tempo, pelo dese-
jo de unicidade, se constitui no outro e pelo outro, buscando no exterior 
o suplemento da falta fundante, eternamente adiado, outro com quem se 
relaciona (exterioridade constitutiva que se inscreve num dado momen-
to histórico-social), ocupando lugares e posições em determinadas for-
mações discursivas que, responsáveis pela construção do imaginário, 
acabam funcionando como castradoras, cerceadoras da produção ilimi-
tada de sentidos, na medida em que exercem o que Foucault denomina 
“poder disciplinar”, caracterizado pelo desejo constitutivo de poder, de 
controle e de verdade. 

À GUISA DE CONCLUSÃO 

É, então, nesse jogo de tensões entre ego e superego, entre sujeito 
do desejo e sujeito do discurso que se dá toda e qualquer leitura. Com-
preender isso nos leva, enquanto professores e pesquisadores, a questi-

                                                 
9 Sabe-se que, na Antigüidade greco-latina, acreditava-se na primazia da oralidade, já 
que esta se dava in praesentia, isto é na presença dos interlocutores, garantia da boa 
compreensão, pois era possível desfazer mal-entendidos e, portanto, garantir a verdade . 
Postulava-se a secundaridade da escrita, representação da fala, que se dá in absentia. 



HETEROGENEIDADE E LEITURA  

 154  

onar noções arraigadas, naturalizadas pelas teorias que fomos assimi-
lando, de modo a constituírem nosso modo de ser, pensar e proceder, 
tais como sujeito e objeto, língua e linguagem, ensino e aprendizagem, 
ler e escrever, noções essas que repartem desigualmente as tarefas, in-
cluindo uns e excluindo outros, concedendo a uns autoridade e poder e 
a outros, o dever da obediência e da assimilação. 

Cabe acrescentar, ainda, que decorre do que foi dito a impossibi-
lidade de se distinguir compreensão / interpretação na visão discursiva, 
dada a impossibilidade de o sujeito se ausentar ou se apagar no ato de 
ler. 

Não quero com isso dizer que não seja necessário conhecer as 
regras do jogo. Pelo contrário: para que eu me inscreva num jogo dis-
cursivo, preciso conhecer as regras, ainda que intuitivamente, inclusive 
para, um dia, poder produzir “jogadas inesperadas” (nem sempre cons-
cientes e previstas). É importante considerar também que todo jogo se 
caracteriza ao mesmo tempo pela previsibilidade que decorre das re-
gras, convenções e pela imprevisibilidade que decorre do caráter hete-
rogêneo da linguagem e do sujeito perpassado pelo inconsciente: assim 
como é imprevisível o resultado de qualquer jogo, também o são os 
efeitos de sentido resultantes de uma prática discursiva como a leitura. 
Essa imprevisibilidade assume, no dizer de Deleuze & Guattari (1995) 
a forma alinear de um rizoma caracterizado por um movimento contí-
nuo e incontrolável de desterritorialização (ruptura) e reterritorializa-
ção, “processo que não pára de se alongar, de romper-se e de retomar” 
(idem: 32). “Riacho sem início nem fim, que rói as suas duas margens e 
adquire velocidade no meio” (idem:37), assim é a formação rizomática, 
assim é o discurso e o sujeito; assim é a disseminação de sentidos. 

Para isso, no entanto, urge que a escola abandone o seu projeto 
de homogeneização como ideal de harmonia e possibilite a professores 
e alunos momentos de estranhamento que os levem ao questionamento 
das maneiras naturalizadas de se verem e de verem o(s) outro(s)... E 
para isso a leitura parece ser o melhor caminho. Não leitura enquanto 
decodificação nem enquanto processo cognitivo de interação, mas en-
quanto interpretação, que pressupõe a presença dinâmica do sujeito 
heterogêneo – constituído pelo olhar do outro - que se diz ao dizer, que 
se identifica ao ler, que se mostra ao se esconder. Sujeito-leitor – aluno 
e/ou professor – que se vê na contingência de romper com “o fantasma 
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da ciência régia” que vem a todo momento negar o equívoco e a insta-
bilidade dos sentidos, “dando a ilusão de que sempre se pode saber do 
que se fala, isto é, se me entendem bem, negando o ato de interpretação 
no próprio momento em que ele aparece” (Pêcheux, 1988: 55). 
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O texto jornalístico no discurso pedagógico: 
o que diz o aluno 

Regina Maria Varini Mutti 1 

SITUANDO O PERCURSO 

Neste trabalho, reporto-me ao estudo que venho realizando sobre 
a produção de sentidos pelos alunos na escola, sob o referencial da aná-
lise de discurso da escola francesa. A partir de Michel Pêcheux, com-
plementado por outros autores, investigo o modo como os alunos se 
referem ao ensino e à aprendizagem que vivenciam na escola, enquanto 
se constituem, no discurso pedagógico, como sujeitos. Destacando efei-
tos de sentidos por eles produzidos, busco compreender o funcionamen-
to discursivo, para com isso nortear ações curriculares, na escola, que 
propiciem abertura a novos sentidos educativos. 

O interesse em pesquisar o dizer do aluno remonta à pesquisa 
que realizei (Mutti, 1993) em três escolas públicas desta capital; nessa 
experiência curricular, sob a forma de projeto de leitura e análise de 
textos diversos em sala de aula, ocupei-me em analisar o modo como o 
aluno foi-se identificando a sentidos discursivos vinculados a posições 
de sujeito diversas, à medida que visualizou o texto na perspectiva dis-
cursiva, por meio de leitura e análise. Trazendo à tona problemas do 
contexto histórico-social, textos de gêneros variados foram lidos e ana-
lisados pelos alunos, a maioria extraídos de jornais. O objetivo desse 
trabalho foi propiciar que os alunos se posicionassem, tendo em vista a 
construção da cidadania, no ensino da disciplina de português e literatu-
ra no ensino médio. 

Na reflexão sobre o discurso pedagógico (Ib.,id), almejei dar no-
vo sentido à velha prática escolar de estudo de textos no currículo. Le-
vei em consideração a hipótese de que o contato dos alunos com os 
discursos, evidenciados nos textos de gêneros diversos, e aqui se situa a 

                                                 
1 Doutora em Letras PUCRS e Professora do Departamento de Ensino e Cuurículo e do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRGS. 
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reportagem de jorna l, deveria alçar o estatuto de um verdadeiro conteú-
do curricular, de modo que os sentidos discursivos emergentes fossem 
discutidos quanto ao seu modo de produção pelos sujeitos e efeitos de 
sentidos diversos. Essa posição pedagógica, creio, contribuiria para que 
se desnaturalizassem certos sentidos que ecoam na vida social como 
verdades absolutas - e que estão representados no jornal - atuando a 
favor da compreensão de que a realidade é moldada por discursos.2 

Levo em conta, ainda, neste momento, outro trabalho no qual en-
foquei o dizer do sujeito-aluno (Mutti, 2000), sob a perspectiva da hete-
rogeneidade. Nesse estudo, num corpus de entrevistas, realizadas com 
alunos que freqüentavam três níveis diferentes de sua escolarização, 
cujo tema foi o ensino vivenciado na escola, constatei falas fragmenta-
das, muitas vezes desconexas, como que costuradas pela palavra assim, 
empregada repetidas vezes, causando estranhamento. A análise condu-
ziu à interpretação da emergência inusitada desse assim...assim como 
representativa do modo de filiação dos sujeitos à formação discursiva 
pedagógica, de cujas práticas vêm participando na escola.  

Um dos sentidos evidenciados na análise correspondeu à forma-
ção de uma memória discursiva fragmentada, nebulosa, indicadora de 
embaraço do sujeito em mencionar o referente visado nas palavras de 
sua língua. “Falta do que dizer, dizer da falta”, na expressão de 
J.Authier (1990 ). Constatou-se que a “opacificação reflexiva”, proces-
so designado pela referida autora, por meio do qual o sujeito suspende 
sua necessária ilusão de transparência da linguagem, para debruçar-se 
sobre sua própria enunciação, ocorreria frente à necessidade de encon-
trar os referentes de um discurso alheio, cujos enunciados não conse-
guiu representar, não interpretou. Em decorrência da memória do dizer 
deficitariamente constituída, passa a desenvolver uma espécie de refle-
xão entrecortada sobre seu próprio modo de enunciação, preenchendo 
lacunas no fio de seu discurso através da palavra assim. 

                                                 
2 Algumas das análises produzidas em função dessa pesquisa  deram suporte a várias 
publicações, de minha autoria, dentre as quais aponto: Posições de sujeito a partir da 
leitura e análise do texto na escola (1997), na qual é enfocado um ensaio de jornal; 
Les positions du sujet a la lecture et l’analyse des textes par des adolescents  (1998), 
sobre uma crônica e uma charge jornalísticas e O que seria dos homens se não fos-
sem as mulheres? Um estudo sobre a produção de sentidos  (1999), no qual se anali-
sa o que dizem os jovens a partir da leitura de uma propaganda de jornal. 
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O interesse em pesquisar o discurso do aluno insiste nesta pes-
quisa, na qual a análise se volta para os sentidos que produzem a partir 
da leitura de reportagens jornalísticas e de seus comentários. Busco 
evidenciar a multiplicidade de sentidos que surgem nessa atividade 
enunciativa dos sujeitos, tendo em vista captar, nas suas formulações, 
evidências de que o acontecimento irrompe na estrutura, dinamizando-
se as redes de sentidos, enquanto se processa um movimento de deses-
tabilização e de nova estabilização dos sentidos. 

SITUANDO BREVEMENTE ALGUNS PRESSUPOSTOS 

Dentre as constatações que o estudo já referido sobre o dizer do 
aluno permitiu (Mutti, 2000), destaca-se uma certa dificuldade da esco-
la, diante de sua responsabilidade principal de promover a filiação do 
aluno aos vários campos do conhecimento, representados nas discipli-
nas curriculares que se propõe a ensinar. Como o discurso pedagógico 
se constitui sempre na interface com outros campos discursivos, a pre-
sença de elementos pré-construídos interdiscursivos se interpõe, interfe-
rindo na interpretação do sujeito. A pesquisa realizada por Silveira 
(2000), sobre as ressonâncias do sentido de dificuldade em Matemática, 
aponta nessa direção. 

Constata-se que para que se efetive uma filiação do aluno aos di-
versos campos de conhecimento representados pelas disciplinas curri-
culares, como objetiva a escola, é preciso que o aluno incorpore a lin-
guagem que constitui esses campos, dando-lhes sentidos seus, e que 
também signifique os atos de aprender e de ensinar, a partir de sua vi-
vência nas práticas da instituição. É dessa forma que opera o sujeito 
produtor de sentidos. Sob essa ótica, rompe-se com a concepção de 
transmissão de informações e conseqüente possibilidade de se passar 
“conteúdos”, que se alicerça, por sua vez, na concepção de que os sig-
nos são transparentes e representam objetos ou “coisas a saber”. 

Na prática de leitura de textos da qual participa na escola, o alu-
no se depara com formas de textualização dotadas de características 
específicas, cuja estabilização se deveu a um processo de le gitimação 
que é de caráter discursivo. A atribuição de significação, por parte do 
aluno, passa pelo entendimento do funcionamento dessas modalidades 
de discurso da escrita, na língua portuguesa. À medida que o aluno 
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passa a ter domínio sobre o modo como funcionam socialmente e como 
se organizam essas formas legitimadas (porque lhe fazem sentido), 
evidencia-se sua inscrição nesse tipo de discursividade. Esta é capaz de 
ampliar-se mediante uma pedagogia direcionada para esse objetivo, por 
meio da qual as leituras experienciadas, constituídas por suas formas 
específicas, possam tornar-se acontecimento (Pêcheux,1990) para o 
sujeito-aluno. Aprender, então, equivale a poder compartilhar sentidos 
numa comunidade específica, na qual o sujeito se autoriza a imprimir 
seus próprios sentidos.   

Considera-se, com o referido autor, que os objetos discursivos, 
traduzidos como referentes, jamais se estabilizam totalmente, pois sem-
pre têm seus sentidos deslocados, devido à atuação dos sujeitos que os 
constroem, nas contingências sócio-históricas pelas quais são afetados. 
Desse modo, espera-se que o aluno produza sentidos diferentes, a partir 
de seu lugar, e isso se dá, mesmo que se sujeite a identificar-se a senti-
dos discursivos pré-construídos. 

Conforme o autor, a identificação não consiste numa operação 
automática, nunca é total nem isenta de falhas, pois depende da ação, da 
atividade simbólica do sujeito.É ele o elemento dinamizador dos senti-
dos, aquele que promove mudanças, através de sua relação com a lín-
gua na história. 

Nesse processo de identificação, o qual ocorre em situações de 
enunciação, o sujeito promove o deslizamento dos significantes, mobi-
lizando sentidos procedentes de outros discursos que se interpõem, num 
movimento de dispersão que conduz à multiplicidade de sentidos e, 
concomitantemente, produz o afastamento do sentido dominante. 

Foucault (1993,p.211) esclarece o modo como funciona, no su-
je ito, o embate frente à multiplicidade de sentidos. Refere o autor que 
“emerge, na verbalização de si pelo eu que fala, o poder do outro em 
mim”; associa esse processo à metáfora do cambista, a quem apresen-
tam moedas; verifica se são de boa qualidade e origem, se não terão 
sido adulteradas etc. Nesse tipo de controle, o eu admite algumas repre-
sentações, rejeita outras, lidando com a multiplicidade de sentidos pos-
síveis que afloram, diante de um sentido referencial definido do qual 
vai afastando o que não faz sentido. Desse modo, o sujeito que se iden-
tifica a uma rede de sentidos instituída, no seu processo de produção de 
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sentidos, vê-se diante de múltiplos sentidos, que estão em oposição 
àqueles que se lhe aparecem como não-sentido. 

A presença do outro como uma condição radical da constituição 
do sujeito e dos sentidos por ele produzidos é contemplada através da 
categoria de heterogeneidade, formulada por J.Authier-Revuz (1982). 
Conforme esse referencial, constata-se que o sujeito, embora constituti-
vamente marcado pela presença do outro, através de movimentos de 
opacificação de seu dizer, rompe a ilusão de transparência dos signos, 
voltando-se para o modo como enuncia. Na enunciação é possível ana-
lisar as marcas de heterogeneidade mostrada pelo sujeito. 

Nos estudos desenvolvidos sobre o papel da memória, questão 
que sempre se coloca quando se tem em vista o pedagógico, pois esse 
discurso opera a partir de outro discurso, Pierre Achard (1999, p.17) 
lembra que é na enunciação que se dá “a retomada e a circulação do 
discurso”, com base na reconstrução de um implícito que trabalha sobre 
a base de um imaginário que o representa como memorizado, enquanto 
cada discurso, ao pressupô-lo, vai fazer apelo a sua (re)construção ... 
Mas jamais podemos provar ou supor que esse implícito (re)construído 
tenha existido em algum lugar como discurso autônomo. E Pêcheux 
(1990, p.52) acentua que “o acontecimento discursivo, provocando 
interrupção, pode desmanchar essa ‘regularização’ ...o acontecimento 
desloca e desregula os implícitos associados ao sistema de regulariza-
ção anterior”. 

Uma decorrência dessas concepções para o discurso pedagógico 
é que, nas interlocuções das quais o sujeito-aluno participa na escola, 
haveria sempre condições de deslocar as redes de sentidos que parecem 
estabilizados, à medida que esses sentidos ficam expostos à desestabili-
zação, originando outros sentidos a cada nova enunciação dos sujeitos. 

ENCAMINHANDO A ANÁLI SE 

Esses elementos teóricos, aqui brevemente indicados, remetem 
ao objetivo da análise: evidenciar deslocamentos de sentidos produzi-
dos pelo sujeito-aluno na leitura de reportagens, considerando-se a pre-
sença dos discursos jornalístico e pedagógico, os quais comportam 
sentidos também de outros discursos. Para tanto, toma-se como ponto 
de partida o modo como apareceram os elementos lingüísticos nas for-
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mulações produzidas pelos alunos, na interlocução realizada com a 
pesquisadora, buscando-se marcas lingüísticas que apontam para a hete-
rogeneidade representada; isso significa buscar a presença de sentidos 
outros, que se manifestam nos estranhamentos e equívocos que emer-
gem no fio do discurso, pontos de ruptura que atestam a interpretação 
do sujeito. 

Considerando o aluno diante do discurso jornalístico, empregado 
num discurso pedagógico, vale ressaltar uma característica fundamen-
tal: trata-se do fato de que o discurso jornalístico é sempre um discurso 
sobre outros discursos, o que enseja um feixe de sentidos diversos, co-
mo se múltiplas vozes fossem orquestradas pelo sujeito-jornalista. As 
reportagens que fazem parte desta pesquisa farão emergir sentidos refe-
rentes ao campo político-econômico, sentidos de gênero e outros, todos 
perpassados pelo discurso pedagógico vinculado à prática de leitura. 
Assim, em sua atividade de significar, o aluno, como sujeito-leitor, 
depara-se com saberes que figuram no interdiscurso, apresentados co-
mo signos, aos quais necessita dar uma significação. Isso implica um 
complexo processo simbólico, no qual se revela a equivocidade do su-
jeito e do sentido.  

Como acentua Pêcheux (Ibidem), a instabilidade do sentido resi-
de na própria língua e na sua condição de uso pelos sujeitos, ao signif i-
car, os quais põem em relação as categorias de estrutura e acontecimen-
to. Enquanto a estrutura se refere àquilo que já se encontra dado como 
mais ou menos estabilizado, o acontecimento, por sua vez, reflete as 
diferentes interpretações de um mesmo enunciado, feitas por diferentes 
sujeitos, cujas historicidades indicam posições diversas. 

Desse modo, para o autor, a língua é por natureza equívoca, haja 
vista que por sua própria atuação sobre a constituição do referente, este 
nunca é estável; por outro lado, os próprios usuários, que a empregam 
para significar, sempre o fazem de modo diferente, portanto, também 
equívoco. 

Entende-se, outrossim, que os sentidos pré-construídos podem 
sofrer desestabilização a partir de enunciações novas, sob a interferên-
cia dos sujeitos, na escola. A memória do dizer vai-se alterando à me-
dida em que ocorrem novas enunciações, fazendo com que as palavras 
apontem para outros sentidos. O processo de ensinar e aprender os co-
nhecimentos do currículo das disciplinas, que atuam como pré-
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construídos, é capaz de promover enunciações que têm o poder de agi-
tar as redes desses saberes estabelecidos; alunos e professores, enquan-
to sujeitos, são potencialmente promotores de mudanças de sentidos, 
através de suas interpretações. Cabe ao professor, então, o papel de 
mediador da interpretação do aluno, fazendo com que a língua adquira 
sentido, para ele, em outras palavras, que a língua aconteça no sujeito, 
produzindo seus sentidos. 

Portanto, lembrando que a presente pesquisa se propõe a investi-
gar o que diz o aluno, enquanto sujeito de discurso pedagógico, cons i-
dero que os sujeitos, neste trabalho, estão representados pelos jovens 
leitores que, ocupando o lugar de alunos de língua portuguesa no ensino 
médio de escolas rio-grandenses e participando de uma prática pedagó-
gica de leitura de reportagens jornalísticas, falam sobre sua leitura, 
evidenciando sua produção de sentidos. 

Enquanto que noutro estudo já referido (MUTTI,.2000) o recorte 
foi constituído mediante entrevistas em que o aluno se pronunciou so-
bre o ensino recebido na escola de um modo mais livre, porque não 
estava inserido em uma prática pedagógica específica de leitura e análi-
se de texto, no presente estudo, porém, o dizer do aluno passa a ser 
investigado “de dentro” de uma experiência de leitura, participando de 
uma prática que se propõe, em certa medida, diferenciada das tradicio-
nais. Diferenciada, justamente porque o emprego de textos de reporta-
gens na escola parece ainda não se ter tornado um recurso pedagógico 
familiar nem efetivo, por motivos vários nos quais não me deterei ago-
ra. Entretanto, a análise permitiu dar visibilidade a alguns efeitos de 
sentidos que podem apontar para algumas dessas razões, como se pre-
tenderá evidenciar. 

APRESENTANDO AS REPORTAGENS 

Enfoco o discurso jornalístico, tomando duas reportagens distin-
tas, que são lidas e imediatamente apreciadas pelos alunos, num diálogo 
estabelecido com a pesquisadora. A questão de pesquisa é a seguinte: 
de que modo o sujeito-aluno produz sentidos, pronunciando-se frente às 
reportagens jornalísticas lidas? 

Justificando o enfoque pedagógico pretendido, assevero que a 
reportagem de jornal, como texto pragmático de ampla circulação soci-
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al, é capaz de representar o direcionamento dos sentidos discursivos 
que se constituem e acabam moldando as vidas humanas, seus modos 
de pensar e de agir. Suponho que, se trabalhada na escola, possa esti-
mular a interpretação dos alunos frente aos diferentes pontos de vista de 
sujeitos que ela põe em cena. Parto do princípio de que a interpretação 
resulta de filiações ideológicas do sujeito que constitui sua memória, 
em contato com a língua, na enunciação, e que a inscrição do sujeito no 
interdiscurso, como processo dinâmico, se por um lado o aprisiona, por 
outro o liberta, porque abre-lhe caminho para a polissemia. Desse mo-
do, busco indagar também como o trabalho pedagógico a partir de re-
portagens, do qual participam sujeitos, professores e alunos, é capaz de 
favorecer a busca de sentidos novos. Com isso, acredito na importância 
de, investigando o funcionamento discursivo do lugar de aluno, indicar 
caminhos pedagógicos que consistam em possibilidades mais ricas e 
mais plenas de aprender e de ensinar. 

O enfoque das reportagens de jornal aqui apresentadas surgiu 
como meio de trazer para discussão junto aos jovens questões vincula-
das ao âmbito político e econômico, perpassados pelo jurídico, fazendo 
emergir questões de classe social e de gênero. Todos esses temas, pois, 
estão incluídos no discurso jornalístico, atravessado pelo pedagógico, 
que é o objetivo central. 

Explicito inicialmente elementos de minha análise prévia dos re-
feridos recortes, ciente de que, de qualquer forma, e desde a escolha das 
reportagens, na interlocução estabelecida com os alunos surge para eles 
a posição representada pela professora e pesquisadora, no discurso pe-
dagógico assumido. Essa posição se pretende diferenciada da tradicio-
nal. 

O periódico onde foram publicadas as duas reportagens recorta-
das para este estudo é o jornal Zero Hora (1991 e 1998, respectivamen-
te); as reportagens remetem a fatos polêmicos ocorridos na capital e no 
interior do Estado do Rio Grande do Sul, representando tensões entre 
protagonistas do discurso com suas diferentes posições de sujeito. 

A primeira reportagem enfocada intitula -se “Um desafio para a 
polícia” e se integra numa matéria maior, que versa sobre a presença 
crescente de camelôs nas vias centrais da cidade de Porto Alegre, retra-
tando a polêmica gerada por esse fato na cidade. Na reportagem con-
fronta-se a posição dos camelôs com a dos lojistas e das autoridades, 
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emergindo também a voz dos compradores e, sobretudo, a voz do suje i-
to-jornalista, que por sua vez representa a voz do jornal onde trabalha. 
Foi publicada em 1991 e é assinada pelo seu autor jornalista. 

A outra reportagem (1998) compõe-se de três textos: “Mulheres 
se destacam nas milícias rurais”, “As donas da terra” e “As brigadia-
nas”.Refere-se a conflitos relacionados à vistoria do INCRA nas fazen-
das; são ouvidas em entrevistas as vozes das fazendeiras e das autorida-
des, ficando implícita a voz dos “sem-terra”, participantes de um mo-
vimento organizado que luta pela reforma agrária. 

UM DESAFIO PARA A POLÍCIA 

A reportagem “Um desafio para a polícia” traz à tona o comércio 
dos camelôs, antes restrito a produtos manufaturados, mas na atualidade 
fortemente marcado por mercadorias estrangeiras, a preços mais atraen-
tes aos consumidores do que os oferecidos pelos lojistas nos estabele-
cimentos do varejo. Esse fato suscitou a oposição dos lojistas, os quais, 
sentindo-se prejudicados com a concorrência dos camelôs - que não 
pagam impostos - passam a exigir das autoridades a coibição desse tipo 
de comércio de eletrônicos e similares. A imprensa dava larga cobertura 
a essa polêmica, noticiando fatos e ouvindo pessoas. E quem acompa-
nha pode facilmente verificar sua permanência dentre as matérias de 
atualidade há vários anos, caracterizando-se como um tema de grande 
tensão política. 

A reportagem é construída a partir de entrevistas com autorida-
des e lojistas envolvidos com o problema e ilustrada através de fotogra-
fia de uma banca de camelô, acercada de populares, com a legenda: 
“Mudanças: aparelhos eletrônicos substituem produtos de fundo de 
quintal”. 

O sujeito-jornalista não contempla diretamente a posição dos 
camelôs, nesse texto, pois em nenhum momento lhes é dada a palavra; 
entretanto, faz com que a voz destes apareça através do que dizem os 
outros protagonistas do discurso que foram entrevistados. 

À medida que, desde a formulação do título da reportagem, ca-
racteriza a tarefa que as autoridades têm diante de si como uma dificul-
dade, chamada de “um desafio”, o autor põe em relevo o discurso jur í-
dico oficial, conhecido de todos, que preconiza o cumprimento das leis 
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estabelecidas na sociedade. Neste caso, trata-se das leis que regulam o 
comércio e que falam de pagamento de impostos, taxas e obrigações 
diversas, entre outros deveres da cidadania. 

O sujeito-jornalista, apesar de imbuído pelos sentidos de impar-
cialidade e de objetividade que se supõem como necessárias ao discurso 
da imprensa (Genro Filho,1989) ao relatar os fatos, acaba também as-
sumindo posição. O que se quer mostrar na análise é o modo como fala 
o sujeito-jornalista a partir dessa posição, situando também as demais 
posições discursivas. 

Constata-se, assim, que a posição do sujeito-autor, representada 
como dominante no texto, parece ser esta: vai constatar se as autorida-
des realmente cumprirão seu papel, que atitudes tomam diante do pro-
blema dos camelôs, confrontados com os lojistas. Dessa maneira assu-
me no discurso a posição de defesa da ordem já instituída. Apega-se ao 
discurso legal que regula o comportamento dos membros da sociedade, 
em seus diferentes papéis. Apóia aqueles que são cumpridores da lei, os 
lojistas, pois agem de acordo com a ordem de direito estabelecida para 
o comércio. Situa-se de acordo com o enunciado do discurso da im-
prensa que considera os interesses do povo de modo homogêneo e uni-
versalizante, dando ciência dos fatos que aconteceram, fatos estes vistos 
como quase escandalosos porque partem do pressuposto de que “todo 
mundo sabe que estão errados”; apóia-se no consenso popular que de-
nuncia a irregularidade e se mantém alerta sobre as autoridades. Diz 
aquilo que acha que a “média” do povo, leitor virtual, julgaria correto. 

A reportagem se organiza através da estrutura lingüística do dis-
curso relatado, uma forma de heterogeneidade mostrada (Authier-
Revuz, 1982), cujo emprego se caracteriza por um efeito de separação 
entre o que dizem os sujeitos envolvidos. No caso do discurso jornalís-
tico, com o emprego dessa estrutura, ressalta-se no primeiro plano o 
que o outro disse, diminuindo a presença do repórter e uma possível 
tendência por algum dos lados representados nas falas relatadas que 
pudesse ferir o princípio da imparcialidade. 

O emprego do discurso direto e indireto torna-se um lugar privi-
legiado para observar o funcionamento discursivo na reportagem. Nu-
ma espécie de palco onde é encenado o confronto entre as posições 
diferentes dos protagonistas, são destacados lugares que reforçam o 
antagonismo através da negação. A palavra não e correlatas, atribuídas 
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pelo suje ito-jornalista como proferidas pelos sujeitos entrevistados, 
consiste numa marca lingüística importante para demonstrar o funcio-
namento da pos ição do jornalista, responsável pela apresentação dos 
confrontos. 

Vejam-se as formulações seguintes, de discurso direto e de indi-
reto. As posições de camelôs, lojistas; representantes do governo e jor-
nalista aparecem nas formulações, as quais se caracterizam pela hetero-
geneidade. Sob a aparente homogeneidade que sugere o modo como o 
jornalista organiza o fio de seu discurso, manifesta-se a divisão dos 
enunciados, pois estes representam vozes distintas diretamente relacio-
nadas à constituição da cena do confronto, palco para a emergência do 
não.  Essa forma de não aceitação de algo, de rejeição a algo assinala 
alguma discórdia, algum impasse. Estudos sobre as formas de emprego 
da negação apontam que toda negação pressupõe uma afirmação, sobre 
a qual se apóia, para negá-la; com isso, a afirmação negada, não aceita, 
passa a ter visibilidade. 

 
(1) “... Agora, nós não vamos permitir que eles vendam produtos 

grandes, como televisões... Isto já é abuso. ...” (autoridades fiscais, 
discurso direto) 

(2) “Segundo o delegado, até a semana passada não existia ne-
nhuma grande quadrilha atuando no setor. Apenas pequenos contraban-
distas.” (autoridades fiscais, discurso indireto) 

 
Em ambas as seqüências, são os próprios protagonistas entrevis-

tados que estão negando a omissão que lhes é imputada, ao mesmo 
tempo que remetem às posições dos lojistas e dos camelôs que estão em 
conflito. O recurso da negação acaba por confirmar o que está sendo 
negado: que houve contrabando e que este foi deixado passar. O sujeito 
desvia a atenção da ocorrência do fato para a avaliação do mérito, suge-
rindo critérios de dinheiro envolvido nas perdas e ganhos, bem como a 
maior ou menor capacidade de os produtos passarem despercebidos, 
valendo-se de argumentos complicados (por exemplo: vender produtos 
“grandes” ...como televisões...” é que seria “abuso”). A posição do 
entrevistado é tida como tolerante aos infratores - designados como 
“apenas pequenos contrabandistas”- e ao mesmo tempo não se põe 
totalmente contra a posição dos lojistas e a lei vigente. O jornalista 
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aponta esse sentido de impunidade, tolerada pela autoridade, flagrando-
a numa situação difícil, da qual quer sair-se com “desculpas”. 

Percorrendo as demais formulações intradiscursivas, verifica-se 
também que a substituição do usual verbo dizer, para introduzir a fala 
dos entrevistados, por outros verbos, tais como: “reclamou”, “reconhe-
ce”, “acredita”, “garante”, acrescenta significações atribuídas ao 
jornalista. Assim, também, a fotografia e sua legenda revelam a 
interpretação do sujeito-jornalista como aquele que faz uma denúncia à 
atuação das autorizades frente à situação de conflito que vivem camelôs 
e lojistas, situando-se contra a transgressão à lei. O título, “um desafio 
para a polícia”, igualmente reforça a posição assumida. 

O QUE DISSERAM OS ALUNOS 

Na sala de aula, segunda série do Ensino Médio de uma escola 
pública, estabelecendo-se diálogo sobre o texto, os alunos puderam 
posicionar-se. Extraí o recorte a seguir: 

- O que tu achas deste aumento de camelôs na cidade? 
(3) - Se os produtos estão chegando até aqui, é sinal que está 

tendo chances deles passarem pela alfândega. E eu tenho uma idéia 
bem brasileira: a mim eles nada incomodam e podem continuar ven-
dendo, pois de alguma forma eles têm que ganhar dinheiro. Além do 
mais, em vez de ficarem pensando nesse tipo de contrabando, quem 
sabe eles não vão cuidar de problemas bem mais graves. E talv ez assim 
não existissem tantos desempregados, que sem ter como ganhar dinhei-
ro, trabalham como camelôs. Tem é que atacar as causas e não as con-
seqüências. 

- Percebes alguma contradição na posição das autoridades? 
(4) - Sim. Enquanto a prefeitura quer tornar os camelôs legali-

zados, a SMIC quer fiscais para fiscalizá-los. 
 - O que achaste da reportagem e o modo como o autor a escre-

veu? 
(5)  - Como sempre esse jornal mostra sempre um lado. Está 

mostrando às pessoas que lêem que os camelôs são umas pragas. 
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A jovem demonstra sua irritação, denunciando atitudes como 
contraditórias ou erradas, extensivas tanto às autoridades quanto ao 
jornal /jornalista. Afirma que este(s) se situam contra os camelôs, pois 
“mostram” aos leitores o modo como os vêem: “pragas” a serem exter-
minadas. Curioso o sentido desencadeado pela metáfora “pragas”; essa 
palavra remete a insetos nocivos ou a alguma doença que se alastra; 
“pragas” incomodam e precisam ser exterminadas. 

Aderindo a um sentido de oposição ao jornal, sugere conhecer os 
sentidos de imparcialidade e neutralidade que devem nortear a impren-
sa, contentores da tendenciosidade. Faz portanto a acusação sobre uma 
falha do jornal, ao dizer: “como sempre esse jornal mostra sempre um 
lado”. 

Com relação às autoridades, fala também do lugar da oposição, 
remetendo à incompetência para fazer as coisas da maneira que acha 
certa. Vale -se para isso da expressão “tem é que...”, seguida de instru-
ção sobre o que seria certo fazer: “atacar as causas e não as conseqüên-
cias”. Alia -se à posição de solidariedade aos camelôs, que os considera 
vítimas da crise econômica. Apela ao “jeitinho brasileiro”, que consiste 
em sempre arranjar algum tipo de solução frente aos obstáculos, para 
justificar os camelôs - estão “desempregados”, “sem ter como ganhar 
dinheiro”, e “trabalham”- sugerindo a economia informal na qual atua 
uma boa parcela da população. Alega o “jeitinho” também para se refe-
rir a sua própria posição: “bem brasileira”. 

A aluna, pois, valendo-se de ironia, fala do lugar de quem se dá o 
direito de criticar as autoridades e, mesmo, de ensiná-las. Num sentido 
irreverente, designa-as através da forma genérica “eles”, usualmente 
empregada para atingir a todos os que estão do outro lado, sob a mira 
do desabafo. Adere a esse sentido discursivo de rebeldia cujo rumor se 
faz ouvir em várias instâncias da vida social. Tal sentido ressalta a dis-
posição irada do sujeito, mas por outro lado contribui, de certa forma, 
para desqualificar a razão que possa ter, justamente porque argumenta 
de um modo que sobrepõe a emoção à razão! Diga-se, de passagem, 
que o sentido dominante que dá primazia a uma razão que inibe a ex-
plosão de sentimentos também é de natureza discursiva... 

Com sua manifestação, a jovem leva para o trabalho que faz na 
escola um sentido que parece diferente daqueles que tradicionalmente 
concernem com a posição de aluno.Mas não creio que ela tenha “es-
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quecido” do lugar de aluna, ela marcou esse lugar de um modo diferen-
te. 

Ora, considerando uma circunscrição aos saberes escolares, para 
falar dos temas emergentes na reportagem, seria necessário o aporte de 
saberes de outros campos, talvez pertencentes a disciplinas enfocadas 
na escola ou não. Esses saberes não deveriam estar acessíveis à aluna, 
no momento da leitura e da interlocução. Porém, ela não se inibiu dian-
te disso, identificando-se a uma posição discursiva do próprio ensino de 
língua materna, que a autorizaria a falar com liberdade, diante do assun-
to que viesse, pois o que é matéria de jornal não costuma coincidir com 
a programação dos conteúdos curriculares. A esse respeito, vale lem-
brar que o uso da língua, na disciplina de português, costuma ser muito 
diferente desse mesmo uso em relação às outras disciplinas, nas quais o 
mais importante são os conhecimentos específicos de seus campos; com 
esses conhecimentos, o ensino de língua materna não tem tanto com-
promisso, privilegiando mais o aspecto retórico. A própria pergunta 
feita não sugeriu compromisso em trazer informações “consistentes”. 
Como resolver essa questão sobre a fundamentação das opiniões dos 
alunos, no trabalho com reportagens em português, é um problema que 
se coloca, uma vez que se preze a espontaneidade do leitor na produção 
de sentidos sobre reportagens que versam sobre temas variados. De 
acordo com o ponto de vista da aluna, tornou-se suficiente fazer sua 
“comunicação livre”, situando-se como uma “verdadeira” leitora de 
jornal, isto é, lendo-o tal como o faria no dia -a-dia, para inteirar-se dos 
fatos noticiados, reagindo aos mesmos imediatamente, pondo à frente 
de imediato seus sentimentos, sem outra censura. A aluna não se censu-
ra muito, e isso surte um efeito que valoriza a disposição de manifestar 
sua opinião, colocando-se numa posição de resistência  aos métodos 
mais passivos de aprender, que ela certamente conhece. Vale reiterar 
que o caráter diferenciado desta experiência, visto que ocorre como 
uma prática da instituição escolar, não se exime do disciplinamento ao 
discurso pedagógico e autoregulação do sujeito, conforme postula Fou-
cault (apud Gore,1994). 

A formulação “a mim eles não incomodam e podem continuar 
vendendo” consiste em ironia, organizando-se a partir do desvio do 
tópico da pergunta feita. Manifesta um sentido de irreverência que ig-
nora a polêmica sobre a legalidade no comércio tratada na reportagem, 



REGINA MARIA VARINI MUTTI 

 171 

e corrobora a análise já feita. Aparentando uma forma de resistência em 
aceitar a interlocução ensejada, esse tipo de subterfúgio à solicitação de 
aprofundamento na problemática tratada apareceu na pesquisa outras 
vezes, tal como ilustra a formulação a seguir, em que outra jovem opi-
na: 

- O que achas deste aumento dos camelôs eletrônicos na cidade? 
(6) - Eu particularmente acho bom, pois terei mais variedades 

para comprar. 
 
Ela se desvia do tópico da pergunta - conflito camelôs/ lojistas/ 

leis - e fala do lugar de consumidora, deixando de considerar que o 
trabalho que está realizando se inscreve numa instância pedagógica; 
foge, então à análise proposta, fato que, não obstante, não ocorre com a 
jovem representada no outro recorte: ela mostra, através da indignação, 
que foi afetada pelos problemas suscitados na leitura, só que não com-
partilha do sentido defendido pelo sujeito-autor; sua posição é diferen-
te, e isso ela consegue marcar. 

Várias relações sobre currículo e escola podem advir daí. Surge a 
hipótese de que a fuga ao aprofundamento do problema representado na 
leitura, numa dimensão de maior complexidade, decorre da falta de 
subsídios para discuti-lo, pois o texto de jornal costuma ser insuficiente 
quanto aos conhecimentos cujo aporte seria necessário para embasar a 
opinião. Ao mesmo tempo, é possível que os alunos não consigam a-
proveitar, para atender às solicitações de uma disciplina, os saberes 
contemplados em outra, pois os conteúdos costumam ser “dados” e 
cobrados de uma forma estanque. Ora, os alunos logo ficam sabendo 
que tratar de problemas sociais em língua portuguesa, ou em história e 
geografia, é diferente. Vêm à tona o sentido que remete ao ensino de 
língua materna - e de língua estrangeira também - que diz que o mais 
importante é expressar-se com fluência; esse enunciado deixa em aberto 
as referências aos saberes emergentes, de discursos de domínios varia-
dos do conhecimento, como uma tarefa cujo ensino é domínio das ou-
tras disciplinas. Outro sentido suscitado é que a espontaneidade e a 
firmeza dos sujeitos ao defender sua posição possam dispensar o cuida-
do com o uso da língua culta, na escola média. Trata-se, aqui, do senti-
do de que o rigor no emprego da língua possa variar conforme a disci-
plina curricular ou as atividades; esse sentido costuma aparecer na es-
cola, classificando algumas atividades escolares como mais difíceis, 



O TEXTO JORNALÍSTICO NO DISCURSO PEDAGÓGICO 

 172  

porque mais contidas, vistas como mais sérias e que valem nota, e ou-
tras como mais livres, quase que brincadeiras, que não valem nota. 
Reforça-se assim o apego à avaliação tradicional na escola e se expli-
cam algumas discrepâncias nos desempenhos dos mesmos alunos em 
diferentes trabalhos em que tenham de expressar-se (geralmente nos 
trabalhos escritos). Uma formulação como: “a reportagem foi bem es-
crita porque não cansou, o trabalho intererssante de se fazer, pois .pelo 
menos eu senti que foi mais descontraída a forma de perguntar... não é 
cansativo” suscita o sentido do prazer da leitura e do aprender. E será 
que de modo assistemático não se aprende? Como disse um aluno: 
“...achei muito interessante porque não tinha conhecimento desta con-
corrência entre lojistas e camelôs”. 

MULHERES NAS MILÍCIA S RURAIS 

A segunda reportagem estudada intitula -se “Mulheres se desta-
cam nas milícias rurais”, que é complementada por dois outros textos 
menores, intitulados respectivamente “As donas das terras” e “As bri-
gadianas”. Essa matéria também foi publicada no jornal local Zero Ho-
ra, na data de 30 de agosto de 1998. A análise discursiva do texto, feita 
preliminarmente à interlocução com os alunos, foi conduzida como a da 
outra reportagem, pois, apesar de distanciadas quanto ao tempo da pu-
blicação, ambas têm organização tipológica similar e marcas lingüísti-
cas em comum. 

Encontramos o relato jornalístico a partir de um fato ocorrido que 
remete conflito no campo; estão representadas na linguagem posições 
de sujeito diversas, concernentes com os protagonistas - fazendeiras e 
autoridades- que são entrevistados. Como na outra reportagem, pressu-
põe-se indiretamente a posição daqueles que, não possuindo terras, 
lutam para consegui-las. 

O conflito alvo da reportagem foi gerado por um fato específico: 
as vistorias que as autoridades estavam realizando, com “aparato poli-
cial de 400 homens”, nas terras dos produtores rurais, para verificar se a 
determinação legal, recentemente instituída, que introduz alteração nas 
condições de abatimento do gado, estava sendo cumprida. As fazendei-
ras, sentindo-se ameaçadas por essa lei, protestaram de modo ostensivo, 
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mostrando “um discurso unificado com os líderes rurais ... sobre a lota-
ção no campo”, ou seja, aderiram a uma causa que costumava estar aos 
cuidados dos homens, tarefa de homem. 

A reportagem é ilustrada por uma foto de meia página, assim le-
gendada: “Barreira com toque feminino: no protesto realizado na estra-
da para a Estância do Cerro, em Bagé, 50 mulheres distribuíram panfle-
tos e cantaram o Hino Nacional”. A presentificação da narração é obti-
da através do emprego da estrutura lingüística do discurso reportado, 
observando-se, aqui também, a marca lingüística da negação, que pon-
tua enunciados heterogêneos, vinculados aos protagonistas do discurso 
que manifestam conflito. Vejamos: 

(7) “Nós podemos não ter a lei do nosso lado, mas temos a ra-
zão.” (fazendeiras) 

(8) “O serviço é o mesmo, não existem diferenças sexuais” (bri-
gadianas) 

 
Na formulação destacada em (7), o emprego explícito do não re-

laciona-se à negação da voz que fala em ter a lei a seu lado, com vistas 
a orientar a argumentação para a voz que diz estar com a razão. Trata-
se do emprego do mas polêmico de que fala Ducrot (1989). 

Já o caso de (8) tem em comum ao (7) a presença da negação; 
nega-se que existam diferenças sexuais, afirmando-se, ao mesmo tem-
po, a existência de outra posição, bastante arraigada, que afirma essa 
existência. Essa afirmação, seguindo-se a uma outra que diz “o serviço 
é o mesmo”, surge como uma relação ingênua, que parece ignorar que a 
discriminação de gênero costuma atingir as mulheres de muitas formas, 
podendo persistir mesmo quando “o serviço é o mesmo”. 

As vozes rechaçadas pelos sujeitos, qualquer que seja a argumen-
tação que ensejou o recurso à negação, importam porque emergem e 
podem ser cogitadas, caracterizando o confronto de vozes distintas e 
posições antagônicas. A reportagem quer mostrar tais conflitos, 
emergindo a posição de sujeito assumida pelo jorna lista, que faz 
ressaltar a sua interpretação a partir do episódio. Parece que o sujeito-
autor do texto desvia a atenção da problemática que é o cerne do 
conflito relatado, a luta pela terra, dividindo-a com a ênfase dada às 
questões de gênero. Os novos comportamentos femininos roubam a 
cena. A tensão no campo se torna motivo para destacar a presença da 
mulher, vista com matizes de sentidos que se mesclam com os de classe 
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matizes de sentidos que se mesclam com os de classe social., igualando 
e afastando mulheres de classes sociais diferentes. 

Com um toque de surpresa e riso, a mulher gaúcha proprietária 
rural é destacada pelo estranhamento que suas roupas “de griffe” cau-
sam, usadas noutro contexto. São flagradas em sua valentia “barulhen-
ta”, que as vulnerabiliza, porque as põe no ridículo. O jornalista apre-
senta dois outros textos (“As donas das terras” e “As brigadianas”) para 
enfocar outros tipos femininos.  

O primeiro deles retrata uma mulher veterinária que administra a 
fazenda da família. Sua fala é destacada em discurso direto, aparecendo 
novamente o não:  

 
(9) “ - Não podemos afrouxar, senão daqui a uns anos não va-

mos ter como nos sustentar”. (fazendeira) 
 
Ela fala de seu lugar de “dona da terra”, estável há muitos anos, 

que pretende garantir - “não podemos afrouxar” - para o futuro, pres-
sentindo abalo nessa ordem até então estável, que ameaça mudar o mo-
do como ganham o seu “sustento”, usando uma palavra que significa 
não o sustento básico, mas a manutenção do seu “status quo”.Este é 
reforçado pela posição de superioridade vinculada às atividades de di-
reção da fazenda, ligando sua competência à classe à qual pertence. 
Ressalta que ela é “veterinária” e “maneja um rebalho de centenas de 
animais” de raça. 

Dialeticamente, a análise conduz ao contraditório do discurso: 
emerge a posição dos “sem terra”, para quem “manejar o rebanho” tem 
outro sentido. Através desse trecho, o sujeito-jornalista aponta para as 
diferenças de classes, por detrás do interesse maior de promover a fa-
zendeira posta como centro da reportagem. 

Já no texto “As brigadianas”, fala -se nas mudanças nas profis-
sões consideradas femininas, ressaltando-se os novos postos de trabalho 
que a mulher vem passando a ocupar, antes de exclusividade masculina. 
A mulher ouvida, em discurso direto, pertence “ao pelotão de choque 
de Bagé”, “há quatro anos”. Diz ela: “- O serviço é o mesmo, não há 
diferenças sexuais”. Apesar de transcrever literalmente a fala da militar, 
o jornalista acrescenta: “com um revólver 38 na cintura e empunhando 
uma metralhadora”. Com essas palavras, reforça o sentido que contesta 
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a fragilidade da mulher; porém, a veemência com que o faz e a descri-
ção do modo como sofrem “sem perder a pose” também sugere que 
essa força toda não se aplica a todas as mulheres, não se atribui essa 
qualidade ao sexo feminino. Os sentidos discursivos dominantes asse-
guram que é melhor para as mulheres ficarem “mais protegidas”, en-
quanto que se espera que só os homens “se exponham mais”. É o pit o-
resco da situação enfocada que é explorado pelo jornalista.  

O QUE DIZ O ALUNO E A ALUNA 

Apresento como recorte para análise o que disseram um aluno e 
uma aluna, também da segunda série do Ensino Médio, de escolas dife-
rentes, a quem foi solicitada a leitura da reportagem. Busco interpretar 
os efeitos de sentidos por eles produzidos. Procuro dar ênfase à interlo-
cução com o sujeito-jornalista, através das posições discursivas emer-
gentes no texto, mediada também pela interlocução com a pesquisado-
ra. Embora a situação de leitura aqui retratada tenha ocorrido fora da 
sala de aula, e o diálogo estabelecido de um modo descomprometido 
com as atividades escolares, é forte a inscrição dos sujeitos no discurso 
pedagógico que tomaram como um paradigma referencial. 

 
 - Então tu podes dizer que há posições diferentes neste texto a-

qui. Quais?  
(10) - A dos fazendeiros e a do INCRA. 
 
Noto que o aluno se refere à posição representada pelas fazendei-

ras, protagonistas da reportagem, no masculino genérico, embora nesta 
nenhum fazendeiro homem tenha sido destacado. Esse fato indica que 
sua leitura parece ter sido guiada pelo princ ípio de buscar uma síntese, 
não sendo preciso apegar-se às palavras do texto, mas usando palavras 
suas. Mas se esse procedimento mostra disciplinamento a esse sentido 
do discurso pedagógico sobre o comportamento do leitor, ao mesmo 
tempo, suscita outros sentidos. Não se prendendo à questão feminina 
posta no texto, e valorizando o discurso político-econômico mais amplo 
como o mais relevante, relega a uma dimensão de menor interesse o 
discurso de gênero, ao qual a reportagem dá destaque. Tal sentido, ele 
reconhece no texto e retoma mais adiante, porém. Procedeu como um 
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sujeito leitor que seleciona sentidos possíveis, hierarquizando-os, na 
busca de um sentido global de tudo o que leu. Daí decorre a formula-
ção, produzida a partir do enfoque do trecho “As brigadianas” : “ é só 
para encher espaço...não me chamou a atenção”. Essa observação do 
aluno sobre o trecho da reportagem aponta também que o critério utili-
zado para selecionar os saberes produzidos em sua leitura devem estar 
presentes no discurso pedagógico que inspira o currículo escolar. O 
currículo costuma, de modo conservador, ser muito resistente a qual-
quer alteração de sua lista de consteúdos tradicionais; em nome de ou-
tros saberes considerados mais importantes, sentidos de gênero podem 
ter sido excluídos por não terem ainda alcançado o estatuto de conhe-
cimento escolar. No entanto, em contrapartida, podem aparecer como 
temática das solic itações de “redação”, no ensino de português. Nessa 
prática, saberes menos convencionais costumam ser aceitos, embora 
recebam tratamento diferente dos demais, quanto ao rigor. 

Os sentidos relativos à relação do aluno diante dos conhecimen-
tos curriculares permeia sua leitura, aparecendo nos recortes destaca-
dos, junto com a emergência de palavras de negação e de palavras de 
certeza, conforme detalhamento que se segue:    

 
- E o que que tu achas da posição do INCRA e da posição delas?  
(11) - Eu não entendo desse assunto, então ... 
- Mas e só pela leitura, qual é a tua opinião?  
 (12) - Ah, eu não posso tirar uma opinião certa... eu não ente n-

do o que vai ser melhor nessa matéria de ovelhas, de boi e de pecuária, 
não é o certo escolher um dos lados, não vou escolher... 

 
As formulações (11) e (12) evidenciam expressões negativas: “eu 

não entendo desse assunto...”, “...eu não posso ... eu não entendo... não 
é o certo escolher um dos lados, não vou escolher...”, nas quais se cons-
tata recusa em assumir posição, fato que envolve confessar o que acha 
certo, sem conhecimento de causa. Por que tanta autocensura? Essa 
pergunta parece conduzir à preocupação com “a opinião certa”, com o 
que é “o certo”. Para o aluno, ler é “tirar” algo da leitura que se sustente 
como certo. Certo para quem? Certo diante de quê? A palavra certo 
pode remeter à relação certo-errado na qual se fundamenta o discurso 
pedagógico tradicional, que, quanto à leitura, representa chegar a um 
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sento previsto, excluindo outros. Pode referir-se, também, a saberes do 
discurso especializado, vinculado a conteúdos programáticos que pro-
vavelmente o aluno ainda não estudou ou não lembra, mas que acha que 
deve “saber” para responder “certo”, não aceitando basear sua opinião 
em saberes leigos a essa formação discursiva. Mostra-se assim discipli-
nado a um discurso pedagógico que privilegia os saberes especializados 
como sendo os “certos”, de um modo universal. A emergência da recu-
sa de opinar sem um patamar de “certeza” remete a um sentido que dá 
muita importância à avaliação: ele não deseja ser mal-avaliado. Identi-
fica-se com uma concepção que hierarquiza os tipos de conhecimentos 
como legitimados ou não legitimados, para instâncias diferentes. Evo-
car o saber especializado é que seria o que chama de “o certo”, pois 
parece não querer apelar ao senso comum. Vale -se da estratégia de 
esquivar-se de penetrar em sentidos discursivos pertencentes a campos 
do saber cuja existência reconhece, mas acha que não sabe, não domina 
bem. 

A repetição de negativas significa que dá a si mesmo um tempo 
para avaliar a pergunta, suas condições de resposta e até a situação de 
interlocução. Por que valeria a pena expor-se a errar? Sua recusa não 
consiste num simples “não sei” a resposta que deveria dar, mas um 
“não quero dar opinião” que não seja para “tirar uma opinião certa”. 
“Certa”seria a opinião alicerçada em conhecimentos. Como se o sujeito 
estivesse medindo suas próprias palavras e avaliando suas condições de 
designar um referente através de palavras “certas”, pois o discurso pe-
dagógico sempre tem um “já lá” à espreita do sujeito e que serve de 
parâmetro, este se recusa a opinar. Ocorreria aqui o que J.Authier cha-
ma de opacificação reflexiva. O sujeito rompe a transparência dos sig-
nos, buscando palavras que exprimam o valor que dá a esse “certo”. 
Negando-se a responder, qualifica o tema como “difícil”, disciplinando-
se conforme a posição de aluno, que já tem uma escolarização razoável 
e já sabe discernir quando pode opinar “certo”. Valoriza o conhecimen-
to escolarizado, censurando outro saber diverso ao qual poderia recor-
rer. 

Portanto, a opção pela recusa de comentar a leitura não conssiste 
num “não sei” simplório, mas numa negação que o sujeito se permite, 
surtindo assim o efeito de que é possível não querer “dar opinião”, se 
esta não está “certa”, bem formada, que satisfaça seu padrão de raciona-
lidade, que é oriundo da lógica. O “certo” é alicerçar sua resposta em 
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conhecimentos que dependem de estudo sistemático e que é na escola o 
lugar de aprendê-los; não seria condizente com esse “certo” recorrer a 
saberes diferentes, não legitimados nesse discurso, correndo o risco de 
errar. Reforça sua recusa através de uma expressão jocosa: “essa maté-
ria de ovelhas, boi e de pecuária” , quebrando com isso a seriedade com 
que encara sua adesão ao que é tido como “o certo”, e mostra que, ele 
mesmo, não se sente obrigado a responder. Seu modo de identificação 
ao discurso pedagógico lhe assegura o direito de recusar essa resposta, 
talvez não outras. Configura sua imagem de aluno-sujeito-leitor a partir 
do saber especializado, que tem estatuto de conhecimento; um sujeito-
leitor “que sabe” o que diz e que sabe que não aceitaria uma resposta de 
leigo no assunto, pois ele mesmo se auto-regula, se disciplina de acordo 
com tal parâmetro que lhe é muito arraigado. 

Essa sua posição, em contrapartida, faz com que pague o preço 
do efeito de silêncio, o qual lhe cassa a oportunidade de produzir senti-
dos diversos. Nessa perspectiva, o sujeito não valoriza o processo de 
constituição dos conhecimentos, pois não se permite equívocos, situan-
do-se na ilusão de uma racionalidade universal, livre de desvios, porto 
seguro onde se ancora o sujeito. Esse sujeito quer dispor de conheci-
mento que lhe parece fixo, que se lhe apresenta para ser por ele endos-
sado, preenchendo a posição daquele que sabe. Portar esse saber, veicu-
lá-lo, causa o efeito de que é ele mesmo quem “sabe” o que diz. 

Quando o tópico da conversação sobre a leitura desliza para os 
sentidos de gênero evidenciados na reportagem, o aluno produz senti-
dos de avaliação sobre o que diz o sujeito-jornalista. Embora tenha se 
recusado de imediato a entrar no discurso sobre as terras para opinar, e 
também tenha achado irrelevante o enfoque da mulher, agora o jovem 
se abre um pouco mais sobre a temática do gênero. É o que sugere a 
interjeição “ah...”, seguida da expressão resumitiva “a força das mulhe-
res” . Resumindo os fatos citados pelo jornalista, justifica por que acha 
que este está valorizando as mulheres. Vejamos: 

 
(13) - Ah... a força das mulheres... é, nos três trechos da repor-

tagem são mulheres que participam... 
- Tu achas que o jornalista tem uma posição quando ele faz a re-

portagem? (14) - Tem, tá querendo mostrar o lado das mulheres, que as 
mulheres também têm força... 
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- E tu achas que ele está achando positiva a participação das mu-
lheres ou não? (15) - Acho que sim, ele está falando que acha interes-
sante que as mulheres estejam participando disso. 

O jovem mostra reconhecimento do sentido de restrição às mu-
lheres com relação ao exercício de algumas profissões:   

 
- E não é comum que as mulheres participem?  
(16) - Eu não sei, eu acho que não. 
- E por quê?  
 (17) - É difícil encontrar “fazendeira” mulher... 
- Ah, sim?  
(18) - Não é considerada uma profissão feminina... 
- E quando ele fala das brigadianas, achas que também está dan-

do força?  
(19) - Acho, porque ele está contando o que elas passaram, que 

elas estão fazendo bem essa vistoria, que andam armadas e que não 
tem diferença se elas estivessem fazendo ou se um homem estivesse 
fazendo aquele trabalho. Ele acha positivo que as mulheres estejam 
também fazendo isso. 

 
Noto que a posição do jovem quanto ao texto “As brigadianas” 

mudou sensivelmente, à medida que foi aprofundando sua leitura. Essa 
mudança mostra novamente preocupação com o que entende como “o 
certo”, que aqui corresponde a ler corretamente, a “saber ler” para en-
tender o que o texto diz. Identifica-se a um discurso pedagógico que 
valoriza a leitura como modo de ampliação do saber e apressa-se em 
manifestar a sua posição, identificando-se aos enunciados discursivos 
que falam na igualdade entre homem e mulher, que atualizou através de 
sua leitura. Desse modo, afirma: (20) - Sim, NÃO TEM sexo mais forte, 
carregando na entonação do “não tem” , mostrando não admitir que se 
pense o contrário. 

E reforça esse sentido, como no recorte a seguir: 
- Tu achas que a mulher é boa na metralhadora, como se fosse 

um brigadiano homem?  
(21) - SIM, com o tempo tudo se iguala, é só elas adquirirem 

mais experiência e as pessoas se acostumarem mais a ter mulheres 
sendo policiais e fazendeiras, daí tudo vai se igualar. 

- Hoje em dia tu achas que não é igual?  
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 (22) - Não. 
 
O jovem reconhece que “hoje em dia não é igual”, e desenvolve 

sua argumentação, reduzindo os problemas que as desigualdades podem 
causar ao sexo feminino a uma questão de tempo: “com o tempo tudo 
se iguala” e de insistência para que todos se acostumem às mudanças. O 
jovem não considera que foram justamente essas desigualdades que 
fundaram o que se denomina de discursos de gênero; desconsidera o 
discurso feminista, em nome de um princípio mais amplo de justiça que 
defende. Esse sentido não parece proceder de campos disciplinares 
especializados, mas evidencia, isto sim, adesão a uma forma de ética 
universal que ultrapassa qualquer campo especializado. O jovem desta-
ca que “o certo” seria preservar a justiça, compreendida como igualda-
de. Ele não responde à ironia posta no texto pelo sujeito-jornalista, nem 
entra na questão do estranhamento causado pela presença inusitada de 
mulherres em novos espaços de trabalho e de luta. Não percebe nisso 
resquícios de posição machista. Apenas lamenta que não haja ainda 
igualdade. Verifico que a pergunta da pesquisadora, mais descontraída, 
fugiu do discurso acadêmico, estimulando o interlocutor a jovem res-
ponder de um lugar mais livre. 

No entanto, outro sujeito-leitor dessa reportagem, uma menina, 
posicionou-se no lugar de feminista irada, chamando o jornalista de 
“machista” e indicando que, na fala das mulheres brigadianas, elas fo-
ram mostradas como “burras”: 

 
(23) – O jornalista? Machista, porque está mostrando que as 

mulheres não poderiam destacar-se, é como se elas não pudessem ... 
Não gostei do trecho as brigadianas porque mostra que elas estão fa-
zendo o papel de burras ... 

A forte oposição a enunciados discursivos apreendidos na leitura 
representa resistência do sujeito em aderir a sentidos que lhes parecem 
dominantes e que são vistos como recorrentes. Diante desses sentidos, o 
sujeito se direciona de modo a denunciar o que acha de errado nessas 
posições, de modo que “o certo” precisa ser desocultado. A posição 
oposta ao parâmetro “certo”, isto é, a “errada”, apareceu seguidamente 
na fala dos alunos, representando um movimento de polarização dos 
sentidos, como na seguinte formulação: (24) “É errado legalizar os 
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camelôs”. Também em nome da oposição certo/errado falou a jovem, 
ao defender os camelôs e cobrar das autoridades o que teriam que fazer: 
“ tem é que atacar as causas, e não as conseqüências”. Essa sentença 
marca a posição irada que critica no culpado a repetição de erros ele-
mentares, colocando-se o denunciante na posição de superioridade da-
queles que detêm a certeza. 

Voltando a insistir no enfoque dos problemas relativos à reforma 
agrária, emergentes na leitura, verifico que o diálogo prossegue com 
maior naturalidade. A partir de novas perguntas, talvez mais dirigidas, e 
assim mais caracterizadas pedagogicamente, o jovem vai manifestando 
a sua interpretação a partir dos próprios elementos que o texto lhe for-
nece, com mais fluência. Passa, então, a reforçar seu apego ao pensa-
mento lógico, mostrando que é capaz de atender ao objetivo de “saber 
pensar”. Esse sentido surgiu junto com o emprego de operadores argu-
mentativos, em especial a conjunção condicional se, seguida de então 
ou de outras formas equivalentes. A relação causa e efeito apareceu 
com o emprego do porque causal. Como se sabe, enunciados como “ 
saber pensar, ensinar a pensar” fazem parte de um discurso pedagógico 
constituído a partir da concepção filosófica do sujeito idealista e da 
concepção psicológica do sujeito que constrói seu pensamento com 
base nessa racionalidade. 

 
- Tu achas que a posição do INCRA está sendo a favor dos fa-

zendeiros ou dos outros? 
(25) - Eles acham que estão tomando uma medida boa para to-

dos, mas os fazendeiros não acham isso... então, não estão a favor dos 
fazendeiros ... 

- E para os SEM-TERRA, achas que é favorável ou não? O que 
eles têm a ver com isso? 

 (26) - O texto é sobre a apropriação dos campos... se sobrar 
campo, eles podem ocupar, o governo pode dar para eles. 

 
Nessas falas, o desejo do aluno é produzir uma resposta “pensa-

da”, formulando uma espécie de silogismo, com base no emprego de 
palavras cujo significado é relacional. Essas palavras funcionam para 
“puxar” o sentido lógico pretendido. Tal procedimento representa a 
valorização do raciocínio lógico, que encontra no uso do porque causal 
outra manifestação. Trata -se, ainda, do sentido de buscar “o certo”, o 
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pensado, o que se sustenta pela lógica dedutiva. Para isso, o aluno cen-
tra-se nas palavras do texto, buscando objetividade nas afirmações que 
produz., formulando a sua opinião. 

A insistência em aderir ao certo ou produzir o sentido certo con-
diz com os sentidos de certo/errado muito arraigados no discurso peda-
gógico, com relação aos conhecimentos a aprender e a ensinar.O que é 
considerado certo costuma referir-se a padrões de resposta estabeleci-
dos a partir de conhecimentos que já estão de alguma forma legitima-
dos. Esse sentido retorna ao se falar sobre o papel do jornalista: 

 
- Vamos falar um pouquinho sobre a posição do jornalista que 

escreve uma reportagem sobre um tema polêmico como este aqui. A-
chas que pode manifestar opinião?  

(27) - O certo é não manifestar nenhuma opinião, porque o tra-
balho dele é só reportar para os outros, e depois que os outros lerem é 
que vão tomar a própria opinião. 

- E aqui ele está manifestando opinião? 
(28) - Acho que sim, ele está do lado dos fazendeiros e também 

do lado feminista; está dando a sua opinião sim. Está do lado dos fa-
zendeiros, se não, estaria fazendo uma reportagem dizendo quais eram 
os benefícios e as coisas boas que iriam acontecer com essa Lei, e não 
estaria mostrando o lado dos fazendeiros e dizendo as coisas ruins 
dessa lei para ele s. 

 
Constato aqui nestas formulações o mesmo sentido que já apare-

ceu nesta pesquisa, com relação à outra reportagem. O sujeito-leitor se 
identifica com o enunciado que configura o discurso jornalístico como 
devendo ser isento de posição. A neutralidade é que seria “o certo”. Diz 
que o jornalista mostra somente um dos lados, ou pelo menos não con-
templa mais amplamente a questão, nem dá voz aos outros protagonis-
tas implicados. Na sua opinião, o que esperaria é que o jornalista expli-
casse a própria lei que acirrou o conflito. Em princípio, apega-se ao 
sentido conservador de que a lei teria um motivo justo, organizador das 
relações sociais, o qual não considerou bem explorado na reportagem. 
Possivelmente, foi na escola que os alunos “aprenderam” e adotaram 
como “certo” o que dizem sobre a imparcialidade e objetividade na qual 
deve se pautar o sujeito-jornalista. 
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UM EFEITO DE CONCLUSÃO 

Ao concluir este breve estudo, cabe resumir algumas constações. 
Os alunos mostraram disciplinar-se a saberes do discurso pedagógico 
tradicional no qual se constituiram, mas o assumem com o aporte tam-
bém de sentidos discursivos diversos, provavelmente estimulados pela 
interlocução sobre a leitura estabelecida, identificada a uma posição 
menos tradicional, e pelas características diferenciadas da tipologia de 
reportagem. 

Surgiu muito forte a relação dos alunos com o saber, o saber es-
colarizado e também outros diferentes, mas sempre no sentido de que a 
apropriação do saber relaciona-se a ser esclarecido e crítico, voltado 
para o que seria o certo. Esse posicionamento evidencia sua adesão a 
enunciados do discurso educacional que enfatiza o aluno como sujeito 
pensante, indicando a racionalidade lógica como parâmetro para formu-
lar sua opinião. Mas também apontou para outro sentido: saberes de 
fora da escola vão servir para embasar o comentário do sujeito, que 
acontece na prática pedagógica. 

A ênfase ao pensamento lógico apareceu ligada a marcas lingüís-
ticas diversas, tendo subjacente o sentido do sujeito como fonte de suas 
idéias e senhor de sua linguagem. Evidenciou-se com ênfase, e até radi-
calização, a crença de que há uma verdade à qual se deve chegar, de-
nominada de “o certo”. “O certo“ remete ao tipo de avaliação vivencia-
da na escola, mas também em outras situações de vida. Representa a 
hierarquia entre saberes legitimados ou não, bem como também o valor 
dado a um modo de raciocinar que conduz a um determinado padrão de 
logicidade ou ética de caráter universal. Formas de opor-se a sentidos 
instituídos, negando-os, tiveram também como tônica o estabelecimen-
to de um outro sentido “certo” e justo, orientador do posicionamento do 
aluno, que se marcou mesmo quando vinculados ao senso comum. 

A experiência de leitura de reportagem, ressaltanto confrontos de 
posições discursivas, possivelmente tornou-se um estímulo para que os 
alunos polemizassem sentidos diversos, avaliassem dizeres e suas posi-
ções correspondentes, bem como contribuiu para facilitar a formulação 
de sentidos que atribuíram a si próprios. A pesquisa também sugere a 
necessidade de discutir interdisciplinarmente, na escola, o potencial da 
reportagem para o currículo escolar; acredita-se que, se for empregada 
numa proposta metodológica da qual participem também outras disci-
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plinas, de modo que a abordagem da reportagem jornalística não se 
restrinja às práticas de língua portuguesa, esta poderá ter seu potencial 
pedagógico ampliado, à medida que serão disponibilizados aos alunos 
outros lugares de produção de sentidos, concernentes com os outros 
discursos sobre os quais o discurso jornalístico se constitui. 

Entretanto, a riqueza do texto jornalístico no ensino de língua 
portuguesa, para formação do sujeito-leitor, consiste justamente em 
propiciar a polemização de discursos de um modo mais livre do que 
ocorre quando inserido em outros campos disciplinares e, principalmen-
te, em trazer para discussão saberes ainda não legitimados como “con-
teúdos”, mas que têm importância na vida social, como, por exemplo, 
os de gênero. Torna-se relevante para o trabalho pedagógico pretendido 
a emergência de sentidos discursivos da atualidade, que suscitam a 
inserção do jovem no que acontece, de modo que ele participe mais. A 
superficialidade causada pela grande dispersão de sentidos, característi-
ca desse tipo de textualidade, seria compensada com a busca de outras 
fontes, como já foi sugerido. Mas, principalmente, creio que o trabalho 
pedagógico com reportagens representa potencialmente uma força que 
desestabiliza de algum modo o imobilismo do discurso pedagógico 
tradicional. Fornece indicações mais claras sobre o modo como se cons-
tituem os discursos, pois apresenta as várias vozes dos protagonistas, de 
modo que o confronto entre os sujeitos adquire maior visibilidade, 
desmitificando o que se costuma entender como verdade absoluta. Sus-
cita que os alunos ousem trazer à tona outros sentidos, procedentes de 
outras esferas de sua experiência. 

O interesse dos alunos foi despertado, pois ocorreu sempre alg u-
ma reação sua frente aos sentidos com os quais se depararam. De algum 
modo, as reportagens mobilizaram bastante os alunos à produção de 
sentidos. Essa reação à proposta de leitura e análise apontou para senti-
dos diversos, variando desde a negação explícita de opinar, como se 
viu, por autocensura que pareceu vinculada à regulação do sujeito pelo 
sentido de certo ou errado, sob alegação de faltar-lhe conhecimento 
específico, até a forte manifestação irônica, dirigida tanto à proposta de 
diálogo sobre a leitura, quanto a elementos suscitados na leitura dos 
textos. Esses comportamentos, que atestam a luta do sujeito diante da 
contingência de produzir sentidos, ativando a sua relação com a sua 
língua, poderiam ser vistos como formas de resistência deliberada do 
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sujeito em submeter-se a sentidos alheios ou, por outro lado, podem 
representar sentidos diversos que escapam à autocensura do sujeito e 
emergem. 

Reiterando que o estudo sobre o dizer do aluno, diante do discur-
so pedagógico que envolve a reportagem não está findo, acredito que a 
ampliação do recorte possa conduzir ao aprofundamento das relações 
estabelecidas até aqui. 
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O sentido da leitura: construir sentidos 
Uma proposta de abordagem dialógica  

Ana Lúcia de Campos Almeida1 

INTRODUÇÃO 

A eficácia de um pesquisador está no que ele procura transformar, 
não no que ele pesquisa.(Foucambert) 

 
Atuando no ensino de língua estrangeira e materna junto a alunos 

de curso médio e fundamental há cerca de vinte anos, tenho freqüente-
mente me questionado a respeito do insucesso da escola em formar 
leitores e a respeito da chamada “crise de leitura”, tema amplamente 
discutido por educadores, pais, e admitida de modo geral pelos adoles-
centes em conversas informais. Explicações sobre as prováveis causas 
desta situação envolvem reflexões bem mais complexas do que se po-
deria supor a princípio em face dos múltiplos aspectos, de ordem cogni-
tiva, lingüística, afetiva, social e política que envolvem o ato da leitura. 

No entanto, a importância da competência em leitura para os su-
jeitos enquanto cidadãos de uma sociedade altamente letrada, como 
acesso ao mundo privilegiado da escrita e do conhecimento, e até mes-
mo como a aquisição de um novo modo de reflexão crítica sobre o real, 
situa esta questão em uma dimensão que extrapola as preocupações 
educacionais. Segundo as palavras de Freire (1984:22) “a leitura do 
mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura desta implica a 
continuidade da leitura daquele”. Por isso, decidi-me a escolher a leitu-
ra como meu objeto de pesquisa. 

Este trabalho pretende: i) relatar uma investigação empírica qua-
litativa sobre a compreensão na leitura de textos argumentativos por 
uma turma de trinta alunos concluintes do 1º grau em escola pública do 
estado de São Paulo, cujo objetivo inicial era verif icar a situação de 

                                                 
1 Mestre em Lingüística Aplicada pela UNICAMP (IEL/DLA) e doutoranda em Lin-
güística Aplicada, IEL - UNICAMP. 
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leitura destes alunos, o seu modo de construir os sentidos do texto, para, 
a partir dessas observações iniciais, elaborar uma proposta alternativa 
de ensino de leitura a ser implementada em uma intervenção pedagógi-
ca na forma de pesquisa-ação em etapa subsequente; ii) tecer reflexões 
teóricas sobre a relação entre as práticas pedagógicas e as leituras pro-
duzidas pelos alunos-sujeitos; iii) apresentar os fundamentos teóricos 
que nortearam a construção de uma proposta alternativa para o ensino 
de leitura. 

O procedimento metodológico constou de entrevistas gravadas 
em áudio-cassete com alunos e professora, solicitação de respostas 
escritas a um questionário, observação de anotações realizadas durante 
as aulas de Português e análise de textos produzidos pelos alunos rela-
tando sua compreensão a respeito de dois textos lidos mediante solic i-
tação da pesquisadora. Foram coletados dados 2etnográficos a respeito 
das condições sociais e condições de letramento dos alunos-sujeitos, de 
sua exposição à escrita, das noções de texto escrito e de leitura adquir i-
das ao longo deste percurso denominado educação fundamental; o fato 
de estes alunos estarem concluindo esta primeira etapa de escolariza-
ção, que, para alguns, talvez consistisse na última, segundo avaliação 
deles próprios, permite traçar um breve perfil da sua constituição en-
quanto sujeitos-leitores sob a ação da instituição escolar. 

 
 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A SITUAÇÃO INICIA L DE LEITURA DOS 
ALUNOS 

 
Os alunos-sujeitos pertenciam a uma classe que funcionava no 

período da manhã em um bairro residencial, tinham idades variando dos 
treze ao dezesseis anos, eram provenientes de famílias de classe média 
baixa, cujos pais apresentavam, de modo geral, graus de escolaridade 

                                                 
2 Os dados que constam deste trabalho fazem parte do corpus de uma dissertação de 
Mestrado em andamento, junto ao Departamento de Lingúística Aplicada no Instituto 
de Estudos da Linguagem da Unicamp, financiada por bolsa do CNPQ, sob orientação 
da Profa. Dra. Sylvia Bueno Terzi. 
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média, não caracterizando grupos altamente letrados nem tampouco 
privados de estágio básico de letramento; a maioria das mães eram do-
nas-de-casa, havendo duas professoras de 1º grau e uma nutricionista 
(2º grau completo), e as profissões dos pais variavam de atividades 
braçais, como operários, mecânicos, pintores, a funcionários públicos e 
liberais, como vendedores autônomos e pequenos comerciantes, haven-
do um engenheiro e dois professores (curso universitário). 

Com relação às experiências com a escrita foi possível verificar 
que os alunos apresentavam um quadro relativamente homogêneo, pois 
a totalidade afirmou ter freqüentado pré-escola durante dois a três anos, 
em contato com livros infantis e brinquedos pedagógicos. A grande 
maioria partilhara as experiências pedagógicas, tendo pertencido à 
mesma turma desde a pré-escola, em escola municipal de educação 
infantil, passando em seguida a cursar a primeira série na escola esta-
dual em que se encontravam até aquele momento. 

Nessa escola haviam sido alfabetizados com o uso da cartilha PI-
POCA, uma versão moderna das cartilhas tradicionais, portanto, dentro 
de uma visão estruturalista da língua, com a leitura concebida como 
decodificação. Em casa, sua exposição e o contato com materiais escri-
tos podem ser considerados bastante razoáveis, pois um terço das famí-
lias assinava jornais locais, algumas outras jornais estaduais ou ambos, 
sendo que todas as famílias reportaram a compra esporádica de jornais 
e revistas populares como “Caras”, “Manchete”, revistas para público 
adolescente e quadrinhos. Menos de um terço dos alunos mencionou 
contato com livros em casa, sendo estes literatura espírita, esotéricos, 
de vulgarização científica e novelas de suspense. 

Entretanto, a maioria dos alunos informou que não costumava ler 
fora da escola , a não ser as leituras extra-classe recomendadas e avali-
adas pela professora; alguns mencionaram leitura eventual de artigos 
sobre esportes, horóscopo, e reportagens sobre “artistas” em jornais e 
revistas, mas apenas a minoria revelou interesse por livros de aventura, 
ficção científica ou romances em geral. 

Em todas as respostas ao questionário constavam informações 
sobre a leitura como atividade obrigatória , totalmente vinculada ao 
contexto escolar; quando questionados: 1º) a respeito da série em que 
liam mais, apontaram aquelas em que “a professora mandava”, e tam-
bém principalmente “por causa das provas de livros” ; 2º) a respeito de 
outras leituras extra-classe, apontaram os livros recomendados ou indi-
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cados pelas professoras; 3º) a respeito de sua freqüência a bibliotecas e 
sobre a finalidade com que o faziam, afirmaram quase unanimemente 
que o faziam para consultar livros como material de pesquisa escolar. 
Poucos alunos revelaram gosto espontâneo pela leitura, independente 
da necessidade escolar. 

Informações sobre as práticas de leitura em sala de aula foram 
obtidas através das entrevistas com alunos e professora e também atra-
vés do exame do conteúdo programático trabalhado desde o início das 
aulas até aquele momento; refletindo sobre as mesmas constatei que 
não havia propriamente ensino de leitura. Quero dizer com isso que não 
havia espaço para leitura como construção de sentidos, com os alunos 
interrogando o texto e compartilhando coletivamente da construção de 
sentidos possíveis, através da mediação experiente da professora. 

Os textos apresentados aos alunos eram extraídos de diversos li-
vros didáticos e, ainda que do conjunto constassem algumas letras de 
músicas, poemas de coletâneas literárias, crônicas ou mesmo artigos 
jornalísticos, todos eram sempre transformados em textos “didáticos”, 
descontextualizados, desvinculados de sua situação de produção. A 
função social do texto escrito, assim, vinha sendo totalmente apagada 
devido à absolutização da função didática, pois os textos eram lidos 
com o objetivo de fornecer respostas a exercícios de interpretação, in-
terpretação essa previamente elaborada pelo autor do livro didático, 
fechada e acabada, cujos sentidos os alunos deveriam reconstruir para 
terem suas respostas avaliadas como corretas. 

Algumas vezes eram realizadas atividades de discussão denomi-
nadas “Ponto de Vista”, em que, a partir da leitura do texto, passava-se 
a discutir um tema; observei, porém, que os alunos afastavam-se do 
texto lido para comentar o tema à luz de seu conhecimento prévio, ex-
trapolando para outras questões paralelas de modo que a leitura do texto 
propriamente dito sofria um processo de apagamento. 

Além disso, na maioria das vezes, os textos eram utilizados para 
atividades metalingüísticas, como estudo de vocabulário, de figuras de 
linguagem, análise morfológica e sintática, estudo da estruturas narrati-
va e argumentativa. Como o conteúdo programático previa o ensino da 
estrutura dos textos dissertativo-argumentativos a professora havia for-
necido explicações sobre texto jornalístico – notícias e editoriais, forne-
cendo exemplos, porém, partindo da teoria para chegar a eles, sem que 
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fosse dada oportunidade para os próprios alunos perceberem a organi-
zação e o modo de funcionamento dos textos, vindo a construir, desta 
forma, a noção de gênero textual. Ressalte-se ainda que o foco do ens i-
no/aprendizagem era a estrutura do texto dissertativo-argumentativo e 
não a leitura do aluno e sua interação com esses textos, sua relação com 
os sentidos produzidos. 

A LEITURA DE TEXTOS ARGUMENTATIVOS 

Com a finalidade de verificar a compreensão em leitura, no pr i-
meiro momento a pesquisadora requis itou aos alunos que respondessem 
por escrito a algumas questões sobre a leitura de um editorial da revista 
Veja, de 01-04-98, intitulado “O Incêndio É Nosso”, em que se solic i-
tava a reconstrução dos sentidos propostos pelo autor, o significado do 
título e um resumo do texto, sendo permitido aos alunos permanecerem 
de posse do texto e utilizarem dicionários. 

O texto abordava o incêndio ocorrido em Roraima por esta ocasi-
ão, o qual devastou grande parte da floresta amazônica, causando danos 
à fauna e à flora da região; a tese do autor era criticar o governo brasi-
leiro por ter rejeitado ajuda das Nações Unidas sob a alegação de amea-
ça à soberania nacional, acusando- o de negligência ou falta de agilida-
de em sua ação no combate ao fogo. O título é uma alusão irônica com 
relação às preocupações nacionalistas. 

De modo geral, com exceção de uma minoria, os alunos conse-
guiram reconstruir os sentidos da superfície do texto, realizando o pro-
cessamento morfológico-semântico e foram capazes, portanto, de efetu-
ar a leitura em níveis elementares. No entanto, observou-se que: 

i) a ironia do título não foi apreendida pela maioria (20 alunos), 
como se pode observar no seguinte exemplo: “esse título significa que 
o incêndio é nosso. Porque os maiores culpados por esse incêndio fo-
ram os agricultores, que antes do plantio, tem que in ventarem de farem 
as queimas para limpar o te rreno. Só que muitas vezes eles não tem 
noção do que pode ocorrer com essas queimadas”; 

ii) mais da metade (17 alunos) resumiu o texto como relato ou 
como texto informativo, sem apreender o seu caráter argumentativo: ex. 
1 -“eu entendi que um incêndio está acabando com o estado de Rorai-
ma e que o governo nada havia feito. A ONU havia oferecido ajuda ao 
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governo brasileiro, com muitos recursos importantes e o país recusou.“ 
; ex.2 - “antes os agricultores usavam o fogo para devastar o terreno 
antes do plantio. Agora eles tem que queimar em virtude do fenômeno 
El Niño que está afetando todo o planeta. A ONU ofereceu vários 
transportes ao governo, mas eles não aceitaram”.; 

iii) cerca de um terço dos alunos percebeu o texto como argu-
mentativo, porém aderiram incondicionalmente à posição do autor, 
incorporando-a como a visão ¨correta¨, consagrada e legitimada pela 
escrita. Ex.1 - “eu entendi que o melhor seria aceitar a ajuda do exte-
rior mas o Brasil foi muito orgulhoso e não aceita, acha que poderia 
resolver sozinho” ; ex.2 - “entendi que o governo brasileiro fez uma 
burrice de não aceitar a ajuda estrangeira e da ONU ”; ex.3  - “a cul-
pa é do governo por não aceitar ajuda da ONU mais cedo”. ; ex 4 - “o 
governo do Brasil não se importa com o que é nosso. O maior exemplo 
disso é o incêndio [...] E saber que o Brasil só reagiu tentando apagar 
o fogo quando o mundo inteiro ficou sabendo que estava sendo destruí-
do o ‘futuro da humanidade’. É revoltante”. 

Ao analisar os resumos e as respostas produzidas pelos alunos 
verificou-se que muitos deles haviam literalmente transcrito vários 
trechos do texto lido, supostamente buscando construir os sentidos a-
través da simples localização das informações; atribuo tal ocorrência às 
práticas de leitura escolar desenvolvidas desde as séries iniciais do pe-
ríodo de escolarização, pois sabe-se que os exercícios cartilhescos, até 
hoje presentes e comuns na maioria das escolas, orientam neste sentido: 
copiar ou localizar no texto os trechos com a resposta “correta”, extrair 
determinadas palavras ou funções do texto e assim por diante. 

Além dessas práticas serem predominantemente adotadas desde 
os primeiros trabalhos com leitura e compreensão de textos em aulas de 
Português, elas estendem-se às ativ idades de leitura e compreensão de 
textos também em outras disciplinas, de forma que estudar determinado 
assunto em contexto escolar geralmente é concebido como apreender e 
reter ou memorizar informações pontuais contidas nos textos, na maio-
ria das vezes sem a preocupação de se refletir sobre elas e interrelacio-
ná-las, mas somente com a finalidade de obter sucesso nas avaliações. 

Em um segundo momento solicitou-se aos alunos que fizessem a 
leitura de um texto opinativo intitulado “Risos e Sorrisos” extraído da 
seção Tendências/ Debates, do jornal Folha de São Paulo, do dia 27-04-
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98. Este texto discutia a questão cultural brasileira de cultivar o debo-
che, considerando-a uma postura de falta de ética e seriedade, adotada 
inclusive por instâncias governamentais e políticas do país, refletindo-
se em sérios danos ao desenvolvimento da nação, na medida em que 
contribuiria para minimizar a gravidade dos problemas, dificultando o 
real enfrentamento e superação dos mesmos. 

Desta vez, após uma leitura atenta, os textos foram recolhidos 
com intuito de se evitar tentativas de construção de sentidos mediante a 
mera localização de informações. Em seguida, os alunos procederam à 
realização das atividades de compreensão da leitura propostas pela pes-
quisadora: responder por escrito a uma questão aberta expressando o 
seu entendimento global do texto, a uma questão sobre o significado do 
título e a uma questão sobre a “mensagem” do autor, com a qual pre-
tendeu-se explicitar a natureza argumentativa do texto, ou seja, estimu-
lar os alunos a perceberem que o texto exprimia o ponto de vista do 
autor sobre determinada questão. 

De forma semelhante ao primeiro texto lido, os alunos em sua 
maioria conseguiram processar o texto nos níveis morfológico-
semânticos mais elementares, ou seja, construíram sentidos da estrutura 
superficial do texto; porém, ao expressar seu entendimento global, em-
bora não pudessem mais localizar e transcrever as informações do tex-
to, algumas vezes eles ainda reproduziam trechos memorizados durante 
a leitura, outras vezes procuravam parafrasear seu conteúdo; de qual-
quer maneira sempre demonstravam preocupação em localizar e reter as 
informações “contidas” no texto persistindo em priorizar essa estratégia 
de leitura. 

Ainda tratando de expressar o entendimento global do texto, fre-
qüentemente os alunos referiam-se ao mesmo como se se tratasse de 
uma narrativa ou de um texto informativo; muitas vezes, ao invés de 
apresentarem a macroproposição ou a tese defendida pelo autor, eles 
destacavam um dos exemplos utilizados como argumento e passavam a 
discorrer sobre ele; em outros casos ainda, limitavam-se a relatar alguns 
fatos, também utilizados como argumentos pelo autor, como se fossem 
informações de um texto didático. Observem-se os exemplos: 

(1) “O texto lido relata um fato  muito importante, pois retrata as 
formas de rir e sorrir e quando usá-las”. 

(2) “O texto Risos e Sorrisos retrata a realidade do mundo”. 
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(3) “O riso é bom mas não devemos rir da desgraça dos outros 
como aconteceu em Brasília a pouco tempo alguns jovens ricos quei-
maram um índio que estava dormindo em um banco pensando que fosse 
um mendigo...” 

Apenas a minoria deles conseguiu apreender a intenção crítica e 
a argumentação do autor, e neste caso, sempre para aderir à posição 
assumida por ele, considerando-a um conselho, uma opinião de cunho 
moral, produzindo, asssim, uma leitura que poder-se-ia denominar didá-
tica ou “ingênua”, conforme penso deixar demonstrado através da ex-
posição de alguns segmentos de suas respostas: 

(1) “A mensagem é que para sermos felizes precisamos de um 
sorriso e não de um riso zombeteiro. Precisamos ser gentis e educados 
com as pessoas, não fazer brincadeiras de mau gosto e ajudar sempre o 
próximo”. 

(2) “O autor quer que nós paremos de rir à toa, não que nós não 
devemos rir, mas rir das coisas certas, pois nós somos o futuro do Bra-
sil”. 

(3) “Ele quis nos transmitir que não devemos dar risadas das 
coisas erradas que ocorrem e sim ter vergonha...” 

(4) “Que precisamos levar as coisas a sério seguir leis como e-
las são feitas e não com um riso e deixar quieto e também que o futuro 
não pode ser assim”. 

O SÓCIO-CULTURAL NA CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS 

Na etapa inicial desta pesquisa, ao analisar o modo como os alu-
nos construíam sentidos na leitura dos dois primeiros textos, observei 
que seu modo de fazer sentidos vinculava-se e dependia diretamente da 
maneira como se dirigiam ao texto, que por sua vez, vinculava-se ao 
conceito de texto construído durante o período de escolarização.  

Deste modo, constatei a necessidade de inserir estas leituras em 
um quadro mais amplo, das práticas de leitura efetuadas na escola, e 
constatei também a necessidade de refletir sobre as concepções subja-
centes de linguagem e texto que lhes forneciam sustentação. As práticas 
de leitura na escola e o modo “didático” dos alunos fazerem sentido dos 
textos lidos tornaram-se mais compreensíveis para mim quando entrei 
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em contato com  reflexões teóricas produzidas por diversos autores que 
apontam o apagamento do aspecto social, histórico, cultural e ideológi-
co na concepção escolar da linguagem. 

Heath (1982), em seu estudo etnográfico, demonstra as diferentes 
experiências de três comunidades norte-americanas com a cultura letra-
da e sua correlação com um bem ou mal sucedido aprendizado escolar e 
postula a existência de diferentes “modos de fazer sentido” a partir de 
textos escritos para comunidades sociais diferentes, o que se explica 
devido à natureza cultural desses modos de fazer sentido. Nesse estudo 
Heath revela que entre as crianças com história de fracasso escolar pre-
dominavam as da comunidade negra de origem rural de Trackton, cujos 
modos de fazer sentido não condiziam com os modos da camada cultu-
ralmente hegemônica dentro da sociedade letrada. 

Percebe-se que não isto não ocorre por uma mera coincidência, 
uma vez que a escrita guarda em si as marcas de sua apropriação histó-
rica, sua assimilação e manipulação em condições de absoluto privilé-
gio por segmentos sociais das classes dominantes, que determinaram o 
próprio sistema de referências para sua aprendizagem (Osakabe, 
1982:149). Assim se explicam também a afinidade entre o código dito 
da escrita e o padrão lingüístico socialmente dominante, os modelos de 
discurso autorizado oferecidos aos alunos, a supervalorização do texto 
escrito efetivada em sociedades grafocêntricas como a nossa (Gnerre, 
1991), tornando compreensíveis a tendência à uniformização e a homo-
geneização dos sentidos construídos na leitura de textos na escola. 

De acordo com Foucambert (1994:121), “não se considera que a 
leitura e os escritos dos que lêem podem não ser modelo desejável e 
generoso para sua generalização, pois é o modelo dos atuais privilegia-
dos. Como prática social, no entanto, a leitura é assim porque é feito e 
fato dos que, graças a ela, simultaneamente dominam, se identificam e 
se diferenciam socialmente”. Há, portanto, uma ordem controladora na 
realidade escolar, em que o texto é concebido como objeto sacralizado, 
como produto acabado, cujos modos de fazer sentido são autorizados e 
impostos pela sociedade letrada, dos capazes, aos menos competentes, 
ou ignorantes (Signorini, 1995). 

Assim também poder-se-ia esboçar uma explicação incipiente 
para a dificuldade dos alunos dessa pesquisa em abandonar a leitura 
exclusivamente didática dos textos argumentativos, concebidos como 
portadores de verdades a serem apreendidas, sua completa adesão à 
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posição do autor e até mesmo, em muitos casos, a não-percepção da 
intencionalidade , chegando a produzir uma leitura acrítica ou ingênua 
do texto opinativo, como reflexo da concepção escolar da linguagem 
neutra. 

Street (1995), em seus estudos críticos sobre a questão do letra-
mento, afirma que a pedagogização da escrita, ou seja, a adoção de um 
modelo de letramento autônomo pela escola, que desconsidera os dife-
rentes significados que a escrita pode assumir para grupos sociais dis-
tintos, de acordo com os diversos contextos sócio-culturais em que ela 
se acha inserida, produz uma reificação da linguagem que visa exata-
mente reproduzir e perpetuar a ordem hierárquica da estratificação so-
cial através do controle institucional escola r. 

Este processo de reificação resulta na construção de uma concep-
ção de linguagem excessivamente artificial, falaciosamente neutra, que 
promove uma desvinculação do texto com as experiências significativas 
do real, instaurando uma ruptura comunicativa e impedindo o texto de 
constituir-se como objeto significativo em fases iniciais de aprendiza-
gem, conforme demonstrado por Terzi (1995) em seu estudo sobre le i-
tura com crianças de meios iletrados. 

Penso que no caso dos alunos enfocados em minha pesquisa esta 
visão neutra ou “didática” da linguagem, reificada, desvinculada da 
vida e do real, inculcada ao longo dos anos pela instituição escolar, 
gerou um conceito de texto como objeto portador de verdade inquestio-
nável, dificultando uma postura crítica na construção de sentidos do 
texto argumentativo. Em conversa informal com a pesquisadora, a pr o-
fessora da classe relatou : 

 
Dá pra notar a dificuldade dos alunos em perceber a posição do autor, 
né, a tese defendida pelo autor, preciso esclarecer que é a opinião de-
le, eles podem ter opinião diferente, não precisam sempre concordar... 
 

Porém, apesar de sua boa vontade, as atividades relativas à leit u-
ra permaneciam meramente “didáticas”; os exercícios estruturais apli-
cados aos textos não contemplavam sua dimensão pragmático-
discursiva, não permitindo que os alunos percebessem, por exemplo, a 
relação da seleção lexical com os sentidos produzidos como um recurso 
argumentativo, vinculado à intenção comunicativa do autor. Acredito 
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que isto se explique devido à impossibilidade de superar a visão subja-
cente, tão fortemente arraigada, da linguagem neutra no âmbito escolar. 

 
 
A INTERVENÇÃO: 

 

Concepções de linguagem, texto, leitura e educação 

 
Uma sentença só tem sentido na corrente da vida. (L.Wittgenstein) 

 
A proposta alternativa de ensino de leitura planejada para minha 

intervenção pedagógica fundamenta-se em uma visão de linguagem 
claramente oposta àquela utilizada em contexto escolar, porque susten-
ta-se em concepções teóricas que consideram a linguagem  absoluta-
mente indissociável de seu contexto sócio-cultural, histórico e ideológi-
co. Bakhtin (1992:282), ao postular a natureza ideológica do signo lin-
güístico, já nos advertia que: 

“O menosprezo quanto à natureza do enunciado e a indiferença 
para com os detalhes dos aspectos genéricos do discurso levam, em 
qualquer esfera da investigação, ao formalismo e a uma excessiva abs-
tração, desvirtuam o caráter histórico da investigação, enfraquecem o 
vínculo da linguagem com a vida.” 

Em sua análise crítica do discurso, Fairclough (1989) também 
postula a natureza ideológica da linguagem e, concebendo o texto como 
produto social e cultural, nega a possibilidade de qualquer leitura – 
construção de sentidos- fora do contexto sócio-histórico de sua produ-
ção. Seus estudos focalizam as relações de poder que perpassam o fe-
nômeno lingüístico, a carga ideológica embutida nas pressuposições do 
senso comum subjacentes às formas lingüísticas que utilizamos. Ele 
adverte que a linguagem talvez tenha se tornado o meio prioritário de 
poder e controle socia l, constatação semelhante à de Gnerre (op.cit.:22) 
ao afirmar que “a linguagem constitui o arame farpado mais poderoso 
para bloquear o acesso ao poder”. 

Nas posições mais recentes da Lingüística Textual, e aqui refiro-
me especialmente aos últimos trabalhos de Beaugrande (1996), perce-
be-se uma crítica à existência de antiga desconexão entre a teoria e 
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prática nos estudos lingüísticos, em seus primeiros momentos, prova-
velmente pelo fato de estarem eles fundamentados em conceitos positi-
vistas. Segundo esse autor, tal desconexão está em vias de ser superada 
a partir de alteração do conceito de texto e textualidade, em que o texto 
não é mais considerado somente um artefato lingüístico composto por 
suas condições internas, ou seja, sua textualidade não é imanente, nem 
é propriedade lingüística, mas um modo de funcionamento que depende 
do contexto de produção, das relações entre os interlocutores, do com-
plexo processo sócio-cognitivo e cultural que envolve a produção e 
recepção dos textos. 

Assim, a língua é vista como um fenômeno dialogal e o texto 
passa a ser considerado um evento discursivo, dependente inclusive do 
conjunto de condições que conduzem o evento através de um processo 
interativo constituído por elementos multifuncionais, para o qual con-
vergem ações lingüísticas, cognitivas e sociais. 

Dentro desta perspectiva, tem se mostrado bastante valioso para 
meu trabalho o conhecimento das idéias de Jean Foucambert , em suas 
considerações sobre texto escrito e leitura, posto que ele reivindica 
justamente a importância do aspecto social do texto escrito e a leitura 
inserida no meio real dos sujeitos, a valorização das práticas sócio-
culturais, familiares e comunitárias, no processo a que chamou de de-
sescolarização da leitura: “se a alfabetização era, por bons motivos , um 
aprendizado escolar, a leitura é um aprendizado social, da mesma natu-
reza que o aprendizado da comunicação oral”. Seu engajamento políti-
co na questão pedagógica fica plenamente explícito em suas palavras: 
“O mais urgente é suscitar novas práticas de leitura nas camadas sociais 
que até aqui foram apenas alfabetizadas”. (op.cit.:116) 

Kleiman (1997), ao discutir a questões de letramento, também 
assinala a importância de se desescolarizar a escrita, sugerindo que se 
deva trazer para a escola  “aquilo que é constitutivo das práticas de 
escrita, seus usos e suas funções não meramente escolares”, adotando 
desta forma uma concepção do texto escrito como evento discursivo, 
inextrincavelmente vinculado ao contexto sócio-cultural em que é pro-
duzido, e reivindicando a necessidade de se legit imar outros modos de 
ler, alijados do padrão escolar, os quais se constituem em função do 
contexto em que seus participantes estão inseridos. 
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Jolibert (1994) em “Formando Crianças Leitoras“, relata uma 
experiência alternativa de leitura implementada em curso elementar de 
educação infantil na França, fundamentada em uma visão social da 
leitura, de acordo com as idéias de Foucambert e seguindo, entre ou-
tros, os princípios pedagógicos de Freinet, criador de um projeto de 
educação popular cuja principal característica consistia em integrar as 
práticas escolares às práticas reais de vida e trabalho cooperativo em 
comunidades pobres na França no início do século. O que se tem a des-
tacar nessa experiência é justamente a proposta da leitura de textos 
autênticos, em situações reais, para atender a necessidades sociais con-
cretas, práticas de escrita significativas para os grupos sociais envolvi-
dos e a rejeição ao ensino da leitura oralizada concebida como decifra-
ção; ao contrário, busca-se aplicar os conceitos psicolingüísticos de 
“adivinhação” dos sentidos, entendendo a leitura como levantamento de 
hipóteses a partir de uma expectativa real, social. 

Penso ter deixado claro, portanto, meu posicionamento no plane-
jamento da intervenção pedagógica, concebendo as questões educacio-
nais sobretudo como questões políticas, em que a leitura, o texto escrito 
e a própria linguagem só adquirem significado e vida inseridos no con-
texto sócio-histórico de sua produção. E, conquanto minhas reflexões 
estejam entretecidas e sustentadas por conceitos teóricos de vários auto-
res, tomo como base fundamental, tanto para a elaboração da interven-
ção pedagógica quanto para as análises efetuadas posteriormente, a 
concepção de linguagem Bakhtiniana, pelo peso dado à sócio-
historicidade: a linguagem não existe como um produto acabado, mas 
está sempre se constituindo na dialogia intersubjetiva. 

Assim, decidi propor aos alunos-sujeitos a leitura de textos au-
tênticos, que tivessem um significado no contexto sócio-cultural a que 
pertenciam, optando pelos textos escritos jornalísticos por representa-
rem formas de escrita com função social, que poderiam suscitar a leit u-
ra crítica da realidade com o questionamento de seus valores de cidada-
nia, e que lhes permitiriam ser não meros destinatários ou receptores, 
mas interlocutores de textos. 

A leitura a partir de uma perspectiva dialógica 

Pode-se dizer que, grosso modo, as posições teóricas a respeito 
de leitura têm se dividido basicamente em duas tendências antagônicas 
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ou controversas em relação à importância que atribuem a cada um dos 
elementos envolvidos na compreensão: 

1ª) priorização do texto, em que a leitura é vista como produto, 
como reconhecimento de sentidos materializados na superfície textual; 
esta posição minimiza a importância do leitor ao mesmo tempo em que 
preconiza a noção de texto como um objeto autônomo e fechado, porta-
dor de sentidos estáveis; 

2ª) priorização do leitor, encarado como fonte dos sentidos; se-
gundo estes teóricos a leitura consiste justamente em um processo de 
atribuição de sentidos ao texto, cuja materialidade lingüística não con-
tém em si nenhuma significação independente daquela que lhe for atri-
buída pelo leitor. 

Há outras correntes que parecem ter se originado a partir desta 
segunda posição com aprofundamento de reflexões sobre a questão da 
relação sentido/sujeito-leitor, entre elas o desconstrucionismo. Adepto 
desta linha de pensamento, Fish (1993) postula a supremacia das insti-
tuições sócio-culturais na produção da interpretação de textos, negando 
tanto a primazia do texto quanto a do leitor, ao afirmar que os sentidos 
não dependem nem do texto nem do leitor, antes são determinados cul-
turalmente pelas comunidades interpretativas em que textos e leitores 
estão inseridos. Assim, para ele, os sentidos são efeitos de sentidos, 
categorias cultural e institucionalmente constituídas, que determinam os 
textos e suas características formais bem como os leitores e suas ativ i-
dades interpretativas. 

De certa forma, esta visão traz em si uma noção de assujeitamen-
to total e conseqüente anulação do autor, leitor e texto, reduzindo-os a 
meros construtos das formações ideológicas, o que considero bastante 
problemático e incompatível com uma proposta de leitura dialógica. 
Porém, ao mesmo tempo, ela vem nos trazer outras noções bastante 
interessantes, das quais não se poderia discordar ao refletir sobre a 
construção de sentidos na leitura, como quando Fish diz, por exemplo, 
que os textos só se tornam inteligíveis à medida que o leitor adquire os 
conhecimentos, normas e instruções para construir a interpretação parti-
lhada pela comunidade cultural a que ele pertence. Entendo que tais 
normas e instruções podem corresponder justamente ao que chamamos 
de conhecimento intertextual, parte deste conhecimento prévio adquir i-
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do culturalmente, ao qual é atribuído papel essencial na legibilidade de 
textos (Vigner, 1988). 

Também estou de acordo quando Fish diz que as le ituras ocorrem 
de acordo com a instituição a que os textos estão filiados; julgo que 
essa noção adquire especial importância e deveria ser apreendida e le-
vada em conta pelos professores no planejamento de propostas pedagó-
gicas para o ensino da leitura. Refiro-me justamente ao papel da institu-
ição escolar como determinadora dos modos de construir sentidos na 
leitura ao observar a maneira didática com que os alunos-sujeitos dessa 
pesquisa atribuíram sentidos aos textos jornalísticos opinativos mencio-
nados anteriormente. 

Retomo, assim, a reflexão sobre o contexto escolar e suas rela-
ções com as concepções de leitura. Sabe-se que, na instituição escolar a 
primeira das posições teóricas comentadas, aquela que tende a privile-
giar o texto no ato da leitura, foi adotada com predomínio absoluto até 
recentemente; apoiando-se em uma visão estruturalista da linguagem, 
responsável por práticas de leitura mecânicas, instauradoras da univoc i-
dade de sentidos, ela tem produzido um leitor passivo e um tipo de 
leitura escolar, monológica e homogeneizada. 

A segunda posição, fundamentada em teorias da psicolingüística 
(Smith, Goodman) e da psicologia cognitiva (Rumelhart) introdutoras 
de noções como “adivinhação” e conhecimento prévio do leitor, apenas 
mais recentemente vem conseguindo obter algum espaço em âmbito 
escolar. Entretanto, sua aplicação de forma improvisada ou equivocada, 
em que os textos lidos continuam fragmentados e descontextualizados 
de sua situação de produção, geralmente tem originado um “espontane-
ísmo” pedagógico, que, na prática, culmina na aceitabilidade de toda e 
qualquer leitura gerando descrédito quanto à validade de seu ensino. 

Do ponto de vista educacional estas duas tendências, portanto, 
têm se revelado incapazes de produzir um sujeito-leitor crítico , um 
interlocutor capaz de construir sua compreensão acolhendo as palavras 
alheias e retribuindo com sua contrapalavra. 

Vários autores têm contestado os extremismos das duas posições 
discutidas anteriormente. Humberto Eco (1993), dentro da linha semió-
tica, chamou de superinterpretação às leituras que ignoram os sentidos 
propostos pelo autor, refletindo sobre algumas questões polêmicas fo-
mentadas a partir do advento de sua “Obra Aberta”; em sua reflexão ele 
sugere que a concretude lingüística do texto compõe uma unidade de 
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significado, elaborada pelo autor, em relação a uma situação discursiva: 
“as palavras trazidas pelo autor são um conjunto um tanto embaraçoso 
de evidências materiais que o leitor não pode deixar passar em silêncio, 
nem em barulho”(1993:28). 

Referindo-se à força ilocucionária das palavras, demonstrada a 
partir da teoria dos atos da fala, de Austin, Eco reinvidica uma inten-
cionalidade do texto, resgatando, até certo ponto, a importância do au-
tor, ao afirmar: “[...] é possível fazer coisas com palavras. Interpretar 
um texto significa explicar porque essas palavras podem fazer várias 
coisas (e não outras) através do modo pelo qual são interpretadas” 
(1993:28) ou que “entre a intenção do autor e o propósito do leitor exis-
te a intenção da obra”, o que significa que a materialidade lingüística do 
texto restringe a indeterminação de sentidos. 

Possenti (1990,1991) também manifestou-se contra esta tendên-
cia de supervalorização do leitor em detrimento do texto, considerando 
que, afinal de contas, “a leitura errada existe” (1990), pois “o texto não 
é um conjunto amorfo de traços em relação ao qual o leitor pode fazer o 
que bem entender” (1991:717); ele julga ser “equivocado e pouco pro-
dutivo encarar o leitor de um ponto de vista discursivo e o texto de um 
ponto de vista estrutural. Ou encarar o leitor de um ponto de vista histó-
rico e negar esta propriedade ao texto” (1990:561). Segundo ele, seria 
mais relevante estudar a contribuição dos vários ingredientes envolvi-
dos na leitura do que questionar sua origem. 

Tais discussões são interessantes na medida em que revelam que 
essas divergências, na verdade, dizem respeito a questões mais profun-
das, isto é, às concepções de sujeito, linguagem/texto que subjazem aos 
diferentes conceitos de leitura sustentados pelos autores citados, e que 
estas questões exigiriam algumas reflexões. Torna-se necessário, con-
tudo, tecer primeiramente alguns comentários sobre a terceira posição 
teórica a respeito de leitura, denominada sócio-interacionista, desenvol-
vida a partir do conceito Vygotskyano de interação na aprendizagem. 

Esta posição entende que a construção de sentidos se dá através 
de um processo ativo e dinâmico de negociação de sentidos entre autor 
e leitor, no espaço compartilhado do texto: uma interação complexa e 
simultânea de estratégias de processamento cognitivo ascendentes e 
descendentes (do texto para o le itor e do leitor para o texto), em que o 
leitor, para construir os sentidos, mobiliza seu conhecimento prévio, 
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socialmente adquirido e armazenado em esquemas mentais, confron-
tando-o com as pistas lingüísticas impressas pelo autor no texto lido. 

Neste enfoque o sujeito é considerado em suas dimensões social, 
cognitiva e cultural, podendo admitir a inclusão da dimensão sócio-
histórica e da força ideológica que habita o signo verbal, e que impreg-
nam as situações de produção dos textos, bem como as relações autor-
texto-leitor . Os sentidos já não dados pelo texto, nem apenas pelo le i-
tor, mas são construídos na interação autor-texto-leitor Neste momento 
torna-se pertinente retomar as reflexões sobre a relação entre as con-
cepções de sujeito, texto/linguagem subjacentes às teorias de leitura que 
se pretenda defender. 

A abordagem de leitura desenvolvida neste trabalho busca coe-
rência vinculando-se às concepções de linguagem e texto explicitadas 
anteriormente. De acordo com a idéia de Possenti (op.cit), sobre a ne-
cessidade de se considerar os elementos envolvidos em uma teoria de 
leitura a partir do mesmo ponto de vista, sustento minha posição sobre a 
noção de sócio-historicidade constitutiva da linguagem/texto e sujeito, 
de acordo com os princípios estabelecidos pela teoria Bakhtiniana. 

As mais recentes reflexões teóricas já não permitem sustentar-se 
uma noção de sujeito uno, auto-consciente e poderoso, segundo o ponto 
de vista cartesiano; ao contrário, o sujeito acha-se submetido às injun-
ções do contexto sócio-histórico em que se insere, constituindo-se de 
múltiplas vozes. Adotar uma concepção de sujeito sócio-histórico não 
implica necessariamente em acatar a idéia de assujeitamento total. O 
sujeito constituindo-se dialogicamente na/pela linguagem, acolhe as 
palavras do Outro e se constitui a partir delas, porém, este movimento 
não é unidirecional, do contrário não seria dialógico, pois de acordo 
com Bakhtin (1995:147) “aquele que apreende a enunciação de outrem 
não é um ser mudo, privado da palavra, mas ao contrário, um ser cheio 
de palavras interiores”. 

Às palavras do Outro o sujeito replica com sua contrapalavra, o 
que significa que o sujeito que acolhe as palavras de outro também 
exerce uma ação responsiva sobre elas, pois dizer que ele é sócio-
histórico equivale a dizer que é dinâmico, dialético e inconcluso, exclu-
indo-se, desta maneira, a idéia de um sujeito previsto, acabado, total-
mente submetido a um poder institucional todo-poderoso, assim como a 
de sujeito fonte dos sentidos. Em meu modo de ver, o sujeito sócio-
histórico, interpelado permanentemente por forças sócio-ideológicas, 
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está sempre se movendo, deslocando-se de uma para outras pos ições, e 
não sendo deslocado como um títere, mas participando de um processo 
em que o lingüístico, o social e o histórico constituem-se mutuamente. 

Também já foi dito que a mais nova concepção de texto não 
permite mais considerá-lo como um mero artefato lingüístico, cujos 
sentidos existem fora de um contexto sócio-histórico e discursivo. Koch 
utiliza a metáfora do iceberg para explicar uma concepção de texto que 
vai além de sua materialidade lingüística: “todo texto: possui apenas 
uma pequena superfície exposta e uma imensa área imersa subjacente. 
Para se chegar às profundezas do implícito e dele extrair um sentido, 
faz-se necessário o recurso a vários sistemas de conhecimento e a ativa-
ção de processos e estratégias cognitivas e interacionais” (Ko-
ch,1997:25). 

Também Marcuschi, em palestra no XLVI Seminário do Grupo 
de Estudos Lingüísticos do Estado de São Paulo (1998), deixa claro que 
as condições da produção e recepção de textos dependem de seu con-
texto sócio-histórico e, discorrendo sobre as mais novas tendências na 
Lingüística Textual, entende que as últimas considerações de Beau-
grande (1996), ao definir o texto como evento discursivo, sinalizam um 
avanço em direção a uma perspectiva sócio-histórica, além da intera-
cional. 

Assim, de acordo com as concepções de sujeito, linguagem e tex-
to explicitadas até aqui, tento definir o que entendo por leitura em uma 
perspectiva dialógica. Se a dialogia aparece, de acordo com a teoria  de 
Bakhtin, como o princípio fundador da linguagem, sendo ela própria 
constitutiva dos sujeitos, também o ato da leitura, por consistir em uma 
atividade de linguagem, só pode ser concebido como dialógico - uma 
interlocução entre autor e leitor , intermediada pelo texto, cujos senti-
dos serão construídos na/pela materialidade lingüística impregnada de 
sócio-historicidade porque “toda palavra comporta duas faces. Ela é 
determinada tanto pelo fato de que procede de alguém , como pelo fato 
de que se dirige para alguém [...] A palavra é uma espécie de ponte 
lançada entre mim e os outros. Se ela se apóia sobre mim numa extre-
midade, na outra apóia -se sobre o meu interlocutor. A palavra é o terri-
tório comum do locutor e do interlocutor.”(Bakhtin, op. cit.:113). 

Recorro novamente à noção de contrapalavra de Bakhtin para en-
tender e definir a leitura como uma forma de compreensão responsiva, 
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em que “compreender é opor à palavra do locutor uma contrapalavra, 
[...] uma série de palavras nossas, formando uma réplica. Quanto mais 
numerosas e substanciais forem, mais profunda e real é a nossa com-
preensão”. (Bakhtin, op.cit.:132) Assim, conforme já mencionei anteri-
ormente, de acordo com essa concepção, o leitor não pode mais ser 
apenas um receptor ou destinatário do texto lido, mas sim, o interlocu-
tor real de uma enunciação. A melhor definição que conheço para a 
leitura em uma perspectiva dialógica foi concebida por Geraldi nesta 
bela metáfora: 

“O produto do trabalho de produção se oferece ao leitor, e nele se 
realiza a cada le itura, num processo dialógico cuja trama toma as pon-
tas dos fios do bordado tecido para tecer sempre o mesmo e outro bor-
dado, pois as mãos que agora tecem trazem e traçam outra história. Não 
são mãos amarradas - se o fossem, a leitura seria reconhecimento de 
sentidos e não produção de sentidos; não são mãos livres que produzem 
o seu bordado apenas com os fios que trazem nas veias de sua história - 
se o fossem, a leitura seria um outro bordado que se sobrepõe ao borda-
do que se lê, ocultando-o, apagando-o, substituindo-o. São mãos carre-
gadas de fios, que retomam e tomam os fios que no que se disse pelas 
estratégias de dizer se oferece para a tecedura do mesmo e outro borda-
do. É o encontro destes fios que produz a cadeia de leituras construindo 
os sentidos de um texto” (Geraldi, 1993: 166). 

CONCLUSÃO 

Através desta investigação a respeito da leitura de textos argu-
mentativos desenvolvida na etapa inicial de minha pesquisa penso ter 
encontrado dados que apontam para a seguinte conclusão: a constitui-
ção de sujeitos-leitores no contexto escolar é obstaculizada pela adoção 
de concepções de linguagem e texto que ignoram o seu caráter sócio-
histórico e ideológico e que vêm sustentar práticas alienantes e/ou pou-
co significativas, desvinculadas das experiências de vida dos  alunos, 
impedindo-os de produzirem uma leitura como construção de sentidos e 
como um exercício de ressignificação do real. Ao tecer reflexões crít i-
cas sobre a situação da leitura escolar, procurei construir, a partir de 
fundamentação teórica de linha Bakhtiniana, uma proposta alternativa 
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de ensino de leitura, em que se destaca o seu caráter eminentemente 
sócio-histórico e dialógico. 

Essa proposta concretizou-se em forma de uma intervenção pe-
dagógica com objetivo de produzir a transformação dos conceitos de 
texto e leitura dos alunos-sujeitos, suscitando a construção de uma le i-
tura crítica. Os dados respectivos encontram-se em etapa de análise 
preliminar e os resultados finais serão divulgados em artigos posterio-
res. 
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Leitura e repetição: formas de interpretação 

Marilei Resmini Grantham1 

INTRODUÇÃO 

Para aqueles que se ocupam da linguagem, não importando a que 
linha teórica se filiem, as questões ligadas ao sentido são sempre uma 
constante: o que é realmente o sentido? Como ele se constitui? Como se 
mantém ? Como se altera? 

Apesar de aparentemente simples, essas perguntas têm sido obje-
to de muitas pesquisas, muitos estudos, e as respostas parecem nunca 
esgotar o problema. 

Esperando, portanto, não ser muito repetitiva neste trabalho, que 
se filia à Análise do Discurso de linha francesa (AD), dedico minha 
atenção ao tema do sentido e me proponho a examiná-lo a partir de 
alguns pontos teóricos, como leitura e interpretação, os quais, na mi-
nha perspectiva, estão a ele intrinsecamente relacionados. Para tanto, 
parto de alguns pressupostos, tais como: 

a) os sentidos não são evidentes e não se fecham, uma vez que 
jogam com a ausência, com o não-sentido. 

b) a interpretação ocorre justamente porque o espaço simbólico 
representado pelos textos é marcado pela ausência, pela incompletude 
da linguagem. 

c) a produção de sentido é indissociável da repetição2. 
Estas afirmações trazem em sua base o pensamento de Pêcheux 

(1969), para quem um discurso deve ser remetido às relações de sentido 
nas quais é produzido; assim, “tal discurso remete a tal outro, frente ao 
qual é uma resposta direta ou indireta” (PÊCHEUX, op.cit., p.77). 

                                                 
1 Universidade do Rio Grande (FURG-RS). 
2 O interesse pelas questões ligadas à repetição tem origem em trabalho anterior, que 
constituiu minha dissertação de Mestrado, e que foi denominada “O discurso fabular e 
sua repetição através dos tempos: na reiteração do mesmo, a presença do diferente” . 
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Deste modo, a produção de sentido é indissociável da relação de 
paráfrase, e é nesta repetição, no interior da família parafrástica, que se 
constitui o efeito de sentido, o que explica ser uma ilusão a evidência 
da leitura subjetiva, segundo a qual um texto é biunivocamente associa-
do a seu sentido. 

O que está em pauta neste trabalho, portanto, é uma investigação 
a respeito de gestos de leitura/ interpretação que se realizam através da 
repetição. Isto significa que me ocupo, também, da intertextualidade. 

Para tanto, apresento, inicialmente, de forma suscinta, algumas 
reflexões teóricas a respeito dos pontos que fundamentam o estudo. Em 
seguida, ilustro a teoria com uma modesta análise que evidencia o fun-
cionamento discursivo da repetição. 

SENTIDO: UMA QUESTÃO DE INTERPRETAÇÃO? 

Passo a desenvolver, nesta seção, os aspectos teóricos que são o 
centro da investigação deste trabalho: repetição, leitura e interpretação3. 

Sentido e Repetição 

Falar em repetição supõe pensar em Pêcheux (1969), para quem 
um discurso deve ser remetido às relações de sentido nas quais é produ-
zido; assim, “tal discurso remete a tal outro, frente ao qual é uma res-
posta direta ou indireta,ou do qual ele ‘orquestra’ os termos principais 
ou anula os argumentos” (PÊCHEUX, op.cit.,p. 77). Isto significa que o 
processo discursivo não tem, de direito, início, pois o discurso se con-
juga sempre sobre um discurso prévio, e o orador sabe que quando evo-
ca tal acontecimento, que foi anteriormente objeto de discurso, ressusci-
ta no espírito dos ouvintes o discurso no qual este acontecimento era 
alegado. 

O fato de saber que um discurso remete a outro leva Pêcheux a 
afirmar que “a produção do sentido é estritamente indissociável da rela-
ção de paráfrase entre seqüências tais que a família parafrástica destas 
                                                 
3 Estes assuntos são  tema da pesquisa que desenvolvo atualmente, em minha tese de 
Doutorado. 
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seqüências constitui o que se poderia chamar a matriz do sentido ” ( 
ibid.,p.169). Isto significa que é no interior da família parafrástica que 
se constitui o efeito de sentido, o que explica ser uma ilusão a evidência 
da leitura subjetiva, segundo a qual um texto é biunivocamente associa-
do a seu sentido. 

Na verdade, então, o sentido de uma seqüência só é materi-
almente concebível na medida em que esta seqüência é concebida 
como pertencente a esta ou àquela formação discursiva 4 . 

Assim, segundo Pêcheux (1988), se uma mesma palavra, 
expressão ou proposição podem receber sentidos diferentes, con-
forme refiram-se a esta ou àquela formação discursiva, é porque 
“uma palavra não tem um sentido que lhe seria próprio, vinculado 
a sua literalidade” ( PÊCHEUX, op.cit., p.161). Ao contrário, seu 
sentido se constitui em cada formação discursiva, nas relações 
que estabelece com outras palavras, expressões ou proposições da 
mesma formação discursiva. 

Deste modo, “um efeito de sentido não preexiste à forma-
ção discursiva na qual se constitui” (ibid.,p.261), sendo a produ-
ção de sentido parte integrante da interpelação do indivíduo em 
sujeito, já que este é produzido na forma-sujeito5 do discurso, sob 
o efeito do interdiscurso6 . 

                                                 
4  O termo formação discursiva (FD) é original de Foucault e foi empregado por Pê-
cheux para designar as formas de organização dos enunciados. A FD, assim, é o que  
determina “o que pode e deve ser dito”, a partir de uma posição dada numa conjuntura 
dada.  
 
5   A designação forma-sujeito abrange o sujeito enunciador ( sujeito do discurso ou 
sujeito ideológico) e o sujeito universal ( ou sujeito do saber) na articulação entre o 
interdiscurso e o intradiscurso de uma FD. 
 
6  O interdiscurso constitui o exterior específico de uma FD. É, segundo Pêcheux 
(1988) “o todo complexo com dominante” das formações discursivas” (PÊ-
CHEUX,op.cit.,p.162). Já o intradiscurso  diz respeito ao nível da formulação, ou seja, 
é o lugar da enunciação por um sujeito. 
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É a ideologia, então, que recruta sujeitos entre os indivíduos e faz 
com que recebam como evidentes o sentido do que ouvem e dizem, 
lêem ou escrevem, enquanto sujeitos-falantes. 

Assim, sob a evidência de que é realmente o indivíduo 
(com seu nome, suas idéias e suas intenções) que produz sentidos 
há, segundo Pêcheux, “ o processo de interpelação-identificação, 
que produz o sujeito no lugar deixado vazio” (ibid., p.159). 

A questão dos sentidos instaurados pela repetição é, pois, extre-
mamente importante para a Análise do Discurso, tanto que, conforme 
afirmam Courtine e Marandin (1981), é sobre os temas e reformulações 
que reaparecem que a AD autoriza suas práticas de descrição e é isto 
que ela constitui como seu objeto, traçando, no funcionamento dos 
discursos, as zonas de imobilidade, os pontos de identidade.  

Estas colocações remetem-nos à noção de dispersão, conforme é 
encontrada em Foucault (1971), o qual afirma que o discurso é formado 
por elementos que não estão ligados por um princípio de unidade, mas 
por formas de repartição. 

A idéia de dispersão é encontrada também em Courtine e Maran-
din, quando os autores tratam da repetição e declaram que, “se os dis-
cursos repetem-se, é porque eles são repetíveis, isto é, os indivíduos 
assumem a fala reassumindo nela o que ignoram ser do já -dito” ( 
COURTINE & MARANDIN, op.cit., p.28). 

Encarada desta forma, a repetição pode ser considerda, como o é 
por Deleuze (1968) , como o retorno do mesmo, mas que, pelo fato de 
reaparecer em outro lugar e em outro tempo, é outro. Quer dizer, a re-
petição é a ínfima diferença que permite seu reconhecimento e seu es-
quecimento. 

Tais considerações remetem à noção de memória discursi-
va, categoria que Cour tine(1981) trouxe definitivamente para o 
âmbito da AD, tratando-a não dentro de uma concepção individu-
al de um inconsciente coletivo, mas, conforme ressalta Indursky 
(1992), como “memória social inscrita no seio das práticas dis-
cursivas” (INDURSKY, op. cit., p.36). 

Para Courtine, é possível, a partir do enunciado [E], referir-
se à memória discursiva, “a qual decorre da existência histórica 
do enunciado no seio das práticas discursivas, reguladas por apa-
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relhos ideológicos” ( COURTINE, op.cit., p.53). Desse modo, é a 
repetição ou o apagamento dos elementos do saber de uma FD, 
isto é, dos enunciados, que aponta para a memória discursiva. É, 
pois, na relação do interdiscurso com o intradiscurso, na articula-
ção do enunciado com enunciação, que se dá o efeito de memória 
em um discurso particular, pois uma formulação-origem é reatua-
lizada em uma conjuntura discursiva específica. A FD, tendo re-
des de formulações em seu interior, quando constitui seu saber 
próprio, constitui a memória discursiva. 

As formulações-origem derivam-se então de um trajeto, de uma 
espessura estratificada de discursos, através do qual elas transformam-
se para surgir mais adiante, suavizam-se ou desaparecem, mesclando 
memória e esquecimento. 

É a partir do domínio da memória que será caracterizada a 
formação dos enunciados e que serão analisados os efeitos que 
produz, em um processo discursivo, a enunciação de uma se-
qüência discursiva, podendo ser efeitos de redefinição ou trans-
formação, mas também efeitos de ruptura, de denegação do já-
dito. 

Sob esta perspectiva, o discurso é, conforme afirma Orlandi 
(1987), “menos transmissão de informação, do que efeito de sentido 
entre locutores, sendo considerado como ação social, ou seja, como 
parte do funcionamento social geral” (ORLANDI,op.cit.,p.83). 

Estas afirmações levam a pensar o discurso não como fe-
chado em si mesmo, nem como sendo do domínio exclusivo do 
locutor, pois “aquilo que se diz significa em relação ao que não se 
diz, ao lugar social do qual se diz, para quem se diz, em relação a 
outros discursos, etc” (ibid.,p.83). 

É isto que, segundo Orlandi, nos permite pensar em uma 
noção de sujeito menos formal, ou seja, nos possibilita perceber 
que o sujeito da linguagem não é o sujeito-em-si, mas tal como 
existe socialmente. Imaginar que somos a fonte do que dizemos 
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constitui, então, em AD, o que se denomina a ilusão do sujeito7 , 
já que há interpelação do indivíduo em sujeito pela ideologia.Ou 
seja, “os sentidos que produzimos não nascem em nós, nós ape-
nas o retomamos” (ibid.,p.83). 

Assim, o processo do ouvinte, ou seja, da leitura, é equiva-
lente, o que significa que o processo de atribuição ou reconheci-
mento de sentidos não deve ser visto como mera transmissão de 
informação, mas deve ser referido às condições de produção da 
leitura8 . 

Descentralizar, então, o conceito de informação em relação à le i-
tura supõe pensar o sentido em sua pluralidade e abordar o problema do 
sentido literal. Se se considera que o contexto e as condições de produ-
ção são constitutivas do sentido, a variação, então, é inerente ao próprio 
conceito de sentido. Isto nos leva a abandonar a hipótese de um sentido 
nuclear, mais importante hierarquicamente que os outros. Não há, pois, 
um centro, que é o sentido literal, e suas margens, que são os efeitos de 
sentido. Há só margens. Os sentidos, assim, recolocam-se a cada mo-
mento no processo que é a interlocução. 

Desta forma, os sentidos não são homogêneos, como tam-
bém não o é o sujeito. Na produção dos discursos intercalam-se o 
mesmo e o diferente, memória e esquecimento, produção e criati-
vidade, reprodução e transformação. 

Sujeito e sentidos, assim, fundem-se na produção e na repetição 
dos discursos. 

 

                                                 
7  O sujeito-falante tem a ilusão não só de estar na fonte de sentido (ilusão-
esquecimento nº1), mas também de ser dono de sua enunciação, capaz de dominar as 
estratégias discursivas para dizer o que quer (ilusão-esquecimento nº2). 
 
8  Constituem as condições de produção da leitura : o fato de que todo falante e todo 
ouvinte ocupam um lugar na sociedade; as  formações imaginárias, ou seja, os meca-
nismos que estabelecem a relação entre as situações concretas e as representações 
dessas situações no interior do discurso ; as relações de intertextualidade, segundo as 
quais todo discurso nasce em outro (sua matéria-prima) e aponta para outro (seu futuro 
discursivo); e as antecipações, que constituem a estratégia discursiva de prever, situar-
se no lugar do ouvinte a partir de seu próprio lugar de locutor.  
 



MARILEI RESMINI GRANTHAM 

 215 

Sentido e Leitura 

Encarar a leitura em uma perspectiva discursiva, como o fazemos 
neste estudo, significa adotar pressupostos teóricos, os quais, como nos 
lembra Orlandi (1993), constituem-se em: 

-  pensar a produção da leitura;  
- admitir que a leitura, tanto quanto a escrita, fazem parte 

do processo de produção do(s) sentido(s); 
- considerar que o sujeito- leitor tem suas especificidades e 

sua história; 
- reconhecer que tanto os sentidos quanto os sujeitos são deter-

minados histórica e ideologicamente; 
- perceber que há múltiplos e variados modos de leitura; 
- admitir que a nossa vida intelectual está intimamente rela-

cionada aos modos e efeitos de leitura de cada época e segmento 
social. 

Supõe também considerar, conforme o faz Coracini (1995), 
que “não pode ser o texto o receptáculo fiel do sentido, que este 
não pode ser controlado a não ser pelos sujeitos submersos num 
determinado contexto socio-histórico (ideológico), responsável 
pelas condições de produção. Estas nada mais são do que o ima-
ginário discursivo que habita o sujeito e que determina o seu di-
zer” (CORACINI, op. cit., p.16). 

Nesta perspectiva, a leitura é uma questão de natureza, de 
condições, de modos de relação, de trabalho, de produção de sen-
tidos, de historicidade. 

Assim, faz parte integrante do processo que é a leitura a 
própria instauração do autor e do leitor em sua relação como su-
jeitos, pois sujeitos e sentidos são elementos do mesmo processo 
de significação. 

Esta relação entre autor/leitor/texto exclui, conforme lem-
bra Orlandi (1993), a possibilidade de pensarmos em: 

a) um autor onipotente, cujas intenções controlam todo per-
curso de significação do texto; 

b) um texto transparente, que diz por si toda a significação; 
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c) um leitor onisciente, cuja capacidade de compreensão 
domina as múltiplas determinações de sentidos que jogam em um 
processo de leitura. 

Na tensa relação entre paráfrase e polissemia, estes componentes 
atuam não como elementos únicos, mas em suas posições relativas. E é 
justamente “essa relação de posições histórica e socialmente determi-
nadas - em que o simbólico (lingüístico) e o imaginário (ideológico) se 
juntam - que constitui as condições de produção da leitura” (ibid., 
p.11). 

Tais reflexões levam-nos a pensar novamente nas noções de 
incompletude e intertextualidade.                                                                                                                                                       

Quando se lê, considera-se não apenas o que está dito, mas 
também o que não está dito e que está significando e que pode se 
apresentar de várias maneiras: o que não está dito mas que, de 
alguma forma, sustenta o que está dito; o que está suposto para 
que se entenda o que está dito; aquilo a que o que está dito se 
opõe; outras maneiras de se dizer o que se disse e que significa 
com nuances distintas, etc.  

Desta forma, há relações de sentido que se estabelecem en-
tre o que um texto diz e o que ele não diz, mas poderia dizer, e 
entre o que ele diz e o que os outros textos dizem. Essas relações 
refletem, na verdade, a intertextualidade, isto é, a relação de um 
texto com outros - existentes, possíveis ou imaginários. 

Assim, os sentidos que podem ser lidos em um texto não 
estão necessariamente ali, nele, pois esses sentidos passam pela 
relação do texto com outros textos. 

Isso, segundo Orlandi, “mostra que a leitura pode ser um proces-
so bastante complexo e que envolve muito mais do que habilidades que 
se resolvem no imediatismo da ação de ler. Saber ler é saber o que o 
texto diz e o que ele não diz, mas o constitui significativamente” (i-
bid.,p.11). 

No processo que é a leitura, portanto, a relação entre au-
tor/leitor/texto é que vai determinar o grau de relação entre aquilo 
que Orlandi (1987) denominou de “ leitura parafrástica, que se 
caracteriza pelo reconhecimento (reprodução) do sentido dado 
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pelo autor, e leitura polissêmica, que se define pela atribuição de 
múltiplos sentidos ao texto” (ORLANDI, op.cit., p.200).  

 Desta forma, o grau de inferência implicada na leitura pode vari-
ar muito, indo desde um ponto mais baixo - o que caracteriza a leitura 
parafrástica - até o ponto mais alto - o da leitura polissêmica. 

Assim, podemos dizer que há leituras previstas para um texto, 
embora essa previsão não seja absoluta, pois sempre são possíveis no-
vas leituras dele. Essa previsibilidade baseia -se em alguns fatores de-
terminantes, como o de que os sentidos sedimentam-se de acordo com 
as condições em que são produzidos, e como o de que, dada a relação 
entre os textos, o conjunto dessas relações indica como o texto deve ser 
lido.  

Além disso, todo leitor tem sua história de leituras. As lei-
turas já feitas configuram a compreensão do texto de cada leitor 
específico. 

Desta forma, as leituras já feitas de um texto e as leituras já 
feitas por um leitor compõem a história da leitura quanto ao seu 
aspecto previsível. E esta previsibilidade  também resulta da his-
tória, o que quer dizer que é ainda do contexto histórico-social 
que deriva a pluralidade possível, e desejável, das leituras. 

A pluralidade das leituras, ressalta Orlandi, (1993), não tem 
relação apenas com a leitura de vários textos , mas, principalmen-
te, com a “possibilidade de se ler um mesmo texto de várias ma-
neiras” ( ORLANDI,op.cit.,p.87). 

Assim, não há leituras previstas por um texto, mas há leituras 
previstas para ele. 

O texto, nesta perspectiva, conforme lembra Orlandi (1996), é 
multidimensional. Afirma a autora: “Se o observarmos na perspectiva 
discursiva, o texto é um bólido de sentidos. Ele parte em inúmeras dire-
ções, em múltiplos planos significantes.” (ORLANDI, op.cit.,p.14). 

Neste sentido, é apenas no imaginário que diferentes versões de 
um mesmo texto partiriam de um texto “original”. Este, na verdade, 
constitui uma ficção, ou melhor, uma função da historicidade, num 
processo retroativo, uma vez que são sempre vários os textos possíveis 
de um “mesmo” texto. Ou seja, são sempre vários os gestos de interpre-
tação. 
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Sentido e Interpretação 

De acordo com Orlandi (1996), a interpretação está presente em 
toda e qualquer manifestação de linguagem, pois não há sentido sem 
interpretação. Dito de outra forma: os sentidos não se fecham, não são 
evidentes, mesmo que aparentem ser. Além disso, eles jogam com a 
ausência, com os sentidos do não-sentido. 

Nesta perspectiva, a interpretação, para Orlandi, é um “ges-
to”, ou seja, é um ato no nível simbólico.  

Considerar a interpretação como um gesto nos possibilita pensá-
la em sua ligação com a incompletude e com o silêncio : a interpretação 
acontece porque o espaço simbólico é marcado pela incompletude, pelo 
silêncio. 

Esta incompletude não deve ser pensada em relação a algo que 
seria (ou não) inteiro, mas em relação a algo que não se fecha. Isto por-
que o dizer é aberto e não tem um começo verificável, estando sempre 
em curso. 

Afirma então Orlandi : 
 

 “Efetivamente, no momento em que se assume a incompletude da 
linguagem, sua materialidade (discursiva), o gesto de interpretação 
passa a ser visto como uma relação necessária (embora na maior parte 
das vezes negada pelo sujeito) e que intervém decisivamente na rela-
ção do sujeito com o mundo (natural e social), mesmo que ele não 
saiba” (ORLANDI, op.cit.,p.20). 

 
Desta forma, se, ao significar o sujeito se significa, o gesto de in-

terpretação é o que - perceptível ou não para o sujeito e/ou para seus 
interlocutores - decide a direção dos sentidos, ou seja, decide sobre a 
direção do sujeito. 

A interpretação é, então, para Orlandi, uma injunção, o que 
significa dizer que, face a um objeto simbólico, o sujeito se en-
contra na necessidade de dar sentido, isto é, de construir sítios de 
significação, de tornar possíveis gestos de interpretação. 

Um dos efeitos ideológicos da interpretação está justamente no 
fato de que, no momento mesmo em que se dá, ela se nega como tal. 
Quando o sujeito fala, ele está interpretando, pois está atribuindo senti-
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do às suas próprias palavras em condições específicas. Mas ele o faz 
como se os sentidos estivessem nas palavras: apagam-se suas condições 
de produção, desaparece o modo pelo qual a exterioridade o constitui. E 
a interpretação aparece como transparência, como o sentido já-lá.  

Assim, como nos lembra Orlandi, para que a língua faça sentido, 
é preciso que a história intervenha. Afirma a autora: 

 
 “A interpretação, portanto, não é mero gesto de decodificação, de a-
preensão do sentido. Também não é livre de determinações. Ela não 
pode ser qualquer uma e não é igualmente distribuída na formação 
social. O que a garante é a memória sob dois aspectos: a) a memória 
institucionalizada, ou seja, o arquivo, o trabalho social da interpreta-
ção em que se distingue quem tem e quem não tem direito a ela; e b) 
a memória constitutiva, ou seja, o interdiscurso, o trabalho histórico 
da constituição da interpretação (o dizível, o repetível, o saber discur-
sivo)”. ( ORLANDI, op.cit.,p.67-68)  

 
Desta forma, a interpretação se faz entre a memória institucional 

(arquivo) e os efeitos da memória (interdiscurso). Se no âmbito da pr i-
meira a repetição congela, no da segunda a repetição é a possibilidade 
do sentido vir a ser outro, no qual presença e ausência se trabalham, e 
paráfrase e polissemia se delimitam no movimento da contradição entre 
o mesmo e o diferente. Ou seja: o dizer só faz sentido se a formulação 
se inscrever na ordem do repetível, no domínio do interdiscurso. 

Estas reflexões levam-nos a relacionar a questão da interpretação 
com a da autoria, noção encarada por Orlandi(1993) , como função 
enunciativa do sujeito, distinta da de enunciador e da de locutor. Para a 
autora, das três, a função de autor “é aquela em que o sujeito está mais 
afetado pelo contato com o social e suas coerções” (ORLAN-
DI,op.cit.,p.77).  

Orlandi (1996) declara que a a função-autor se realiza toda vez 
que o produtor da linguagem se representa na origem, produzindo um 
texto com unidade, coerência, progressão, não-contradição e fim. Quer 
dizer: o autor responde pelo que diz ou escreve, pois é suposto estar em 
sua origem. 

A função de autor, então, é tocada de modo particular pela histó-
ria, pois o autor consegue formular, no interior do formulável, e se 
constituir, com seu enunciado, numa história de formulações. Assim, 
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embora o autor se constitua pela repetição, esta é parte da história e não 
mero exercício mnemônico. Ou seja : o autor produz um lugar de inter-
pretação no meio dos outros. E esta é sua particularidade. O sujeito só 
se faz autor se o que ele produz for interpretável. Afirma Orlandi: “Por-
que assume sua posição de autor (se representa nesse lugar), ele produz 
assim um evento interpretativo. O que só repete (exercício mnemônico) 
não o faz” ( ORLANDI op. cit.,p.70). 

Assim, a constituição do autor supõe a repetição e, portan-
to, a interpretação. O que significa que o dizível é o repetível, ou 
melhor, tem como condição a repetição. Não porque é o mesmo, 
mas porque é o que é passível de interpretação, o que é passível 
de ser repetido, efeito de pré-construído9 na relação com o 
interdiscurso. 

O FUNCIONAMENTO DISCURSIVO DA REPETIÇÃO 

Feitas as considerações teóricas, passo a verificar, através de uma 
breve análise, o funcionamento discursivo da repetição. 

É importante lembrar que a AD procura tratar dos processos de 
constituição do fenômeno lingüístico e não apenas de seu produto. As-
sim, embora pressuponha a metodologia lingüística, a AD considera 
também o histórico e o ideológico inscritos no objeto de análise. 

Na relação entre língua e discurso, portanto, há, como nos lembra 
Courtine (1982), uma “materialidade do discursivo” e que é distinta da 
ordem da língua. Essa materialidade consiste em uma relação determi-
nada entre a língua e a ideologia. O discurso materializa o contato entre 
o ideológico e o lingüístico, no sentido que ele representa no interior da 
língua os efeitos de contradições ideológicas e, inversamente, ele mani-
festa a existência da materialidade lingüística no interior da ideologia. 

                                                 
9  A noção de pré-construído foi introduzida por Paul Henry e revista por Pêcheux e 
Fuchs (1975). Designa uma construção anterior, exterior e independente, por oposição 
ao que é construído na enunciação. Ele marca uma relação entre o interdiscurso, como 
lugar de construção do pré-construído, e o intradiscurso, como lugar de enunciação por 
um sujeito. 
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Assim, a adoção de uma perspectiva discursiva deve evitar redu-
zir o discurso à análise da língua ou dissolvê-la no trabalho histórico 
sobre a ideologia como representação. Trata-se de ter, ao mesmo tem-
po, a análise lingüística, fornecendo a descrição e a técnica de manip u-
lação das seqüências discursivas, e a análise histórica das condições de 
formação dos conjuntos ideológicos como discurso. 

Passo, então, a analisar alguns casos de repetição. Os textos esco-
lhidos são fábulas. Quer dizer: procuro verificar as relações de intertex-
tualidade entre fábulas repetidas por mais de um autor, bem como as 
relações de intertextualidade entre morais de fábulas que não remetem, 
necessariamente, a histórias já escritas. 

Inicialmente, proponho-me a trabalhar com a fábula “A Galinha 
dos ovos de ouro”, contadas por La Fontaine (LF), Monteiro Lobato 
(ML) e Millôr Fernandes (MF)10. 

Depois, ocupo-me da repetição observada apenas nas morais. 

A Repetição da Fábula “A Galinha Dos Ovos De Ouro” 

Em uma breve análise, é possível constatar, entre as diferentes 
versões desta história, a sedimentação de um mesmo sentido. A análise 
de algumas seqüências discursivas 11 demonstra esse fato. 

 
sd 1 - (LF) “Contam que tinha um avarento outrora, 
          Dádiva bela de canto mouro, 
          Galinha, que os seus ovos punha de ouro.” 
 
sd 2 - (ML) “João Impaciente descobriu no quintal uma galinha que 
punha ovos de ouro. Mas um por semana apenas” . 

 
O exame destas seqüências discursivas nos mostra que se cons-

trói, já no início da narrativa, uma imagem negativa do sujeito que con-
segue achar a riqueza , através da representação que dele faz o narrador. 

                                                 
10 La Fontaine viveu na França no século XVII, entre os anos de 1621 e 1695. Suas 
Fábulas foram escritas de 1668 a 1694. Monteiro Lobato viveu no Brasil entre os sécu-
los XIX e XX,  nos anos de 1882 a 1948 e suas Fábulas datam de 1922. Jä as Fábulas 
Fabulosas, de Millôr Fernandes, tiveram sua primeira edição em 1963. 
11 A seqüência discursiva é definida por Courtine (1981)  como “seqüências orais ou 
escritas de dimensão superior à frase” .  
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As pistas que nos permitem perceber essa imagem são reveladas 
pela natureza do léxico empregado, e que podem ser verificadas, por 
exemplo, pela forma como o narrador qualifica o sujeito que representa 
o lugar do ambicioso: avarento e impaciente . Também o emprego do 
advérbio apenas é revelador, uma vez que, na medida que denota pou-
co, insuficiente , sugere uma grande ambição, ou seja, a avareza. 

Vejamos outras seqüências: 
 

sd 3 - (LF) “Num momento a fortuna me melhora 
          Se mato esta galinha, pois agouro 
          Que dentro dela encontrarei grande tesouro”. 
 
sd 4 - (ML) “Louco de alegria, disse à mulher: - Estamos ricos! Esta 
galinha traz  um tesouro no ovário. Mato-a e fico o mandão aqui das 
redondezas”. 

 
É possível perceber , desta vez não mais pela voz do narrador, 

mas pela voz dos protagonistas do discurso, uma realidade diferente da 
revelada anteriormente. Aqui, o dinhe iro e a riqueza não são valores 
negativos, mas, pelo contrário, são vistos como algo muito bom. 

Novamente é o léxico que nos fornece as pistas que nos condu-
zem a essa constatação. Assim, por exemplo, vemos que os substanti-
vos fortuna e tesouro e o adjetivo rico são relacionados ao verbo me-
lhorar, ao substantivo alegria .  

A possibilidade de adquirir poder também é vista como atraente, 
quando o protagonista demonstra o desejo de tornar-se o mandão das 
redondezas. 

Assim, para obter riqueza e poder qualquer coisa é válida, e isso 
é revelado pelo verbo matar. 

Seguindo a análise: 
 

sd 5 - (LF) “Abre a galinha; todo se amofina 
          E bradando: “Eis -me a pão e a laranja!” 
          Ergue o lamento  ao céu e desatina.” 
 
sd 6 - (ML) “Dentro dela só havia tripas, como nas galinhas comuns, 
e João           Impaciente , logrado, continuou a marcar passo a vida 
inteira, morrendo sem vintém”. 
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O exame destas seqüências nos revala o sentido que se constrói 

nestas fábulas: a punição para a avareza. 
Mais uma vez, é no léxico estão as marcas lingüísticas que de-

monstram esse sentido: encontramos então verbos como se amofina, 
desatina; um substantivo como lamento; adjetivos como impaciente e 
logrado e expressões adverbiais como marcar passo a vida inteira e 
sem vintém. 

A análise das pistas apresentadas nessas seqüências demonstra 
que, quando Monteiro Lobato reescreve a fábula A galinha dos ovos de 
ouro, ele mantém o sentido já anunciado por La Fontaine há tanto tem-
po atrás, ou seja, o de uma conotação negativa para a riqueza, para a 
fortuna, e o de que a ousadia e a impaciência são punidas. 

Ao examinarmos, ainda em Lobato, o comentário feito por Dona 
Benta após a história, esse sentido torna-se ainda mais revelador. Ve-
jamos:  

 
sd 7 -(ML) “Ah, meu filho, isso de esperar não é fácil. Quantas vezes 
você mesmo não perdeu uma coisa que muito desejava por excesso 
de impaciência, por não ter tido a sabedoria de esperar”.  

 
Como se pode perceber, a paciência, embora não seja fácil, é as-

sociada à sabedoria, enquanto a impaciência leva o sujeito a perder o 
que deseja. 

Portanto, entre essas duas versões da fábula “A Galinha dos ovos 
de ouro” , observa-se o estabelecimento de uma relação de paráfrase, 
isto é, a manutenção de um mesmo sentido. 

Ao falar em paráfrase, resgatamos o conceito de Serrani (1993), 
quando a autora a define como “ressonância de significação, entendida 
essa ressonância como um efeito de vibração mútua” (SERRANI, 
op.cit., p.47). 

Utilizando a terminologia de Serrani, podemos dizer então que, 
entre as seqüências analisadas, há um efeito de ressonância, ou seja, as 
seqüências mantêm entre si um mesmo efeito de sentido. 

É esse efeito de sentido, que se cristaliza, que chamamos de 
“mesmo” neste estudo. 

Essa concepção permite incluir o sujeito da linguagem na concei-
tuação de paráfrase, pois ela sempre ressoa para alguém, seja na dimen-
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são dos interlocutores empíricos projetados no discurso (projeção para a 
qual é importante o domínio das formações imaginárias) , seja na di-
mensão do sujeito ( como lugar de exercício da função enunciativa em 
uma formação discursiva) . 

Ao mesmo tempo, afasta-nos de uma concepção puramente lin-
güística do fenômeno, na qual seria sufic iente confrontar as seqüências 
e verificar nelas variações sinonímicas. 

Leva-nos a pensar também na relação autor/ leitor/ texto, uma 
vez que é ela que determina a leitura parafrástica, que, como já referi-
mos anteriormente, se caracteriza pelo reconhecimento (reprodução) do 
sentido dado pelo autor, e leitura polissêmica, que se define pela atribu-
ição de múltiplos sentidos ao texto”. 

O que determina a leitura parafrástica ou polissêmica é o grau de 
inferência implicada na leitura , indo desde um ponto mais baixo – o 
que caracteriza a leitura parafrástica – até o ponto mais alto – o da leitu-
ra polissêmica. 

No caso que estamos abordando, por conseguinte, podemos dizer 
que Monteiro Lobato realiza uma leitura parafrástica do texto de La 
Fontaine, já que, ao ler e reescrever a fábula, ele fica num nível muito 
baixo de inferência, pois mantém em sua história o mesmo efeito de 
sentido criado por La Fontaine. 

Diferente desta leitura, no entanto, parece ser a que Millôr Fer-
nandes realiza do mesmo texto. 

Com a finalidade de verificar se é isto realmente que acontece, 
passo a analisar algumas seqüências discursivas: 

 
sd 8 – (MF) “Era uma vez um homem que tinha uma galinha. Subi-
tamente, em dia inesperado, a Galinha pôs um ovo de ouro. Ouro!  
Outro dia, outro ovo. Outro ovo de ouro! O homem mal podia dor-
mir!” 

 
É possível perceber aqui um efeito de sentido semelhante àquele 

encontrado nas sd1 e sd2 , ou seja, mostra-se a imagem de um sujeito 
impaciente ( mal podia esperar) e seduzido pela possibilidade da rique-
za. 
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Sd 9 – (MF) “Esperava todas as manhãs pelo ovo de ouro – clara, 
gema, gala, tudo de ouro! – que o tirava da miséria e aos poucos o 
guiava ao milionarismo”. 

 
Nesta seqüência discursiva, notamos, novamente, um efeito de 

sentido semelhante ao verificado nas histórias dos outros dois autores : 
a rejeição à miséria , a ambição e o desejo de ter dinheiro, de tornar-se 
milionário, e por conseqüência, ter uma vida melhor.  

Mas podemos perceber, também, e isso é diferente do encontrado 
até agora, um tom de deboche, de ironia nesta seqüência, quando o 
autor descreve os componentes do ovo e, principalmente, quando afir-
ma que até a gala  era de ouro.  

Esse mesmo efeito de diferente pode ser encontrado em outras 
seqüências: 

 
sd 10 – (MF) “O fato, que antigamente poderia passar despercebi-
do, na data de hoje atraía verdadeiras multidões. E não só multidões.  
Rádios, jornais, televisão, tudo entrevistava o homem, pedindo-lhe 
impressões, querendo saber detalhes de como acontecera o espantoso 
acontecimento”. 

 
Pela análise desta seqüência discursiva, torna-se evidente a alu-

são deste autor às outras versões da mesma história, através de uma 
oposição entre o ontem, antigamente, e o hoje. Isso pode ser verificado 
pela comparação entre as expressões “o fato, que antigamente poderia 
passar despercebido” / “na data de hoje atraía multidões”. Quer dizer: 
Millôr deixa claro que, mesmo repetindo, ele está modificando a histó-
ria. 

Além disso, o autor brinca com a própria realidade, na qual os 
meios de comunicação, quando descobrem um fato diferente, pitoresco, 
“caem”, desesperadamente, sobre aqueles que possam lhes fornecer 
informações.   

Vejamos outra seqüência: 
 

sd 11 – (MF) “E a Galinha, também, ia dando aqui e ali seus shows 
diante dos jornais, câmaras, microfones. Certa vez, até, num esforço 
de reportagem, conseguiu pôr um ovo de ouro diante da câmara da 
TV Tupi”. 
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Mais uma vez encontramos um efeito de diferente neste discurso. 
Aqui se coloca um novo sentido: a galinha, que nas outras fábulas é 
apenas explorada pelo dono, aproveita-se da situação e promove a si 
mesma com a publicidade. Ou seja : encontramos aqui não mais um 
sujeito submisso e sem iniciativa, mas, ao contrário, um sujeito que 
sabe tirar partido da situação. 

E Millôr continua o jogo entre o mesmo e o diferente. Vejamos: 
 

sd 12 – (MF) “Porém o tempo passou e muito antes que o homem 
conseguisse ficar rico, a galinha deixou de botar ovos de ouro. De-
sesperado , o homem foi ocultando o fato, até que, certo dia, não se 
contendo mais, abriu a galinha para apanhar os ovos que ela t ivesse lá 
dentro. Para sua decepção, não havia mais nenhum”.  

 
Obervamos, através desta seqüência, que, aparentemente, man-

tém-se neste autor o mesmo efeito de sentido verificado nas outras ver-
sões de “A Galinha dos ovos de ouro” : o sujeito ambicioso e impaci-
ente é punido, fica desesperado, sofre uma decepção, e fica sem nada. 

Nas fábulas anteriores, esse é o sentido que os autores procuram 
sedimentar , uma vez que a história termina quando o homem mata a 
galinha e descobre que continuará pobre, para o resto da vida. 

Esse parece ser o sentido anunciado através dessa seqüência dis-
cursiva. 

E poderia ser, já que ele escreve uma versão da mesma fábula, ou 
seja, já que ele faz uma repetição. 

No entanto, o exame de outra seqüência parece mostrar que não é 
isso que acontece. Vejamos:  

 
sd 13 – (MF) “Então o homem – espírito bem moderno – resolveu 
explorar o nome que lhe ficara do acontecimento e abriu um enorme 
restaurante, com o sugestivo nome de Aos ovos de ouro . E isso lhe 
deu muito mais dinheiro do que a Galinha propriamente dita”.  

 
O exame desta seqüência nos permite reconhecer que Millôr Fer-

nandes realiza não mais uma leitura parafrástica dos demais textos, mas 
uma leitura polissêmica, com a instalação definitiva de um novo e 
diferente efeito de sentido: o sujeito ambicioso, que gosta de dinheiro, e 
que nas versões anteriores é punido com a miséria, aqui consegue o 
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sucesso, consegue ganhar muito dinheiro, muito mais dinheiro do que 
ganharia inicialmente. Quer dizer: este autor constrói a imagem de um 
sujeito que não se deixa derrotar, de um sujeito que vence porque é 
esperto, porque não fica esperando que a felicidade caia do céu, porque 
sabe aproveitar as oportunidades que a vida oferece. 

Esta possibilidade, na verdade, chega a ser aludida por Monteiro 
Lobato, quando, após a fábula, mostra o diálogo entre Dona Benta ( 
cuja fala já mostramos na sd 7), Pedrinho, Narizinho e Emília. Neste 
diálogo, Narizinho afirma que Pedrinho, no dia anterior, quase pegara 
uma saíra das raras, mas que não conseguira porque puxara o cordão 
antes do tempo. A isso, ela acrescenta que Pedrinho também é palerma, 
porque muitas vezes não tem paciência. Ela sim, sabe esperar. 

Fica clara aqui a oposição: paciência / sabedoria x impaciência / 
falta de inteligência. 

A essa fala se contrapõe a voz de Emília, que constitui para nós 
outra seqüência discursiva: 

 
sd 14 – (ML) “E por isso mesmo não pegou aquela pulga que estava 
em sua cama – disse Emília. Ficou esperando que a pulga parasse de 
pular e a pulga afinal sumiu. 
A especialidade de Emília era pegar pulgas”. 

 
Observe-se, porém, que este comentário de Emília não chega a 

mudar o sentido instituído por Lobato, uma vez que é feito fora do con-
texto da história, na qual se mantém o mesmo sentido anunciado por La 
Fontaine. 

No entanto, revela uma posição-sujeito12 diferente em Lobato, já 
que o autor, apesar de se render ao sentido já instituído, o sentido do 
senso comum, aponta uma possibilidade de mudar esse sentido, na me-
dida em que mostra que, se o sujeito ficar esperando o que quer, sem se 
esforçar , acabará não conseguindo ( ficou esperando que a pulga pa-
rasse de pular e a pulga afinal sumiu). 

Através destas seqüências, podemos estabelecer uma correspon-
dência entre as posições-sujeito representadas pelos personagens das 
fábulas. Assim, o dono da galinha na fábula de La Fontaine e Pedrinho 

                                                 
12 A noção de posição-sujeito designa a relação de identificação entre o sujeito enuncia-
dor e o sujeito do saber da FD. 
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e o dono da galinha na fábula de Monteiro Lobato ocupam a mesma 
posição-sujeito : a da paciência, da acomodação e do conformismo. Já 
Emília, em Lobato, e o dono da galinha, em Millôr, ocupam uma outra 
posição-sujeito, diversa daquela: a do sujeito impaciente e audacioso. 

Para finalizar, façamos um contraponto entre a moral apresentada 
para esta fábula por Monteiro Lobato e por Millôr Fernandes, o que 
constitui, para nós, mais duas seqüências discursivas: 

 
sd 15- (ML) “Quem não sabe esperar, pobre há de acabar”. 
 
sd 16 - (MF) “Cria galinhas e deita-te no ninho”. 

 
Podemos observar que, ao revelar a moral da história, Lobato e 

Millôr afastam-se definitivamente em termos do sentido que instituem. 
Assim, Lobato reafirma o sentido já cristalizado, o sentido do senso 
comum: é preciso ser paciente, é preciso ser cauteloso. Millôr, no en-
tanto, não prega a paciência, mas aconselha a tirar vantagem da situa-
ção, quando for possível. 

 
Na análise desenvolvida até aqui, examinamos o caso em que 

uma mesma fábula é contada e recontada, através dos tempos, por di-
versos autores.  

 Assim, a análise da fábula A galinha dos ovos de ouro, em suas 
diferentes versões, nos evidenciou os movimentos de manutenção ou 
deslocamento de sentidos que acontecem quando um mesmo texto é 
repetido por diferentes autores, em épocas diversas.  

Também nas morais da fábula esses efeitos puderam ser sentidos 
: entre La Fontaine e Lobato, por exemplo, como já vimos, a moral cria 
o mesmo efeito de sentido – a recomendação da paciência - enquanto 
Millôr estabelece um novo efeito – a possibilidade de o sujeito aventu-
rar-se e ser bem sucedido. 

Examinando as Fábulas fabulosas de Millôr, no entanto, outro 
fato nos chama a atenção : é o caso das fábulas que não mantêm uma 
relação de intertextualidade explícita com outra fábula já existente, mas 
cuja moral, essa sim, estabelece essa relação com outros enunciados, 
que, no caso, são provérbios.  
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Passamos, portanto, a examinar alguns desses enunciados, aos 
quais denominarei seqüências discursivas, com o intuito de verificar os 
efeitos de sentido por eles estabelecidos. 

A repetição e a moral das fábulas em Millôr Fernandes 

Observemos as seguintes seqüências discursivas: 
 

sd 17 – (MF) “Quem ama o feio tem algum outro objetivo”.  
 
sd 18 – (MF) “Amor com amor se paga e dinheiro com dinheiro tam-
bém”. 
 
sd 19 – ( MF) “Nos momentos graves, é preciso verificar muito bem 
para quem se apela”.  
 
sd 20 – (MF) “ Mais vale um urubu na mão do que um faisão inven-
tado pela malandra imaginação do urubu”. 

 
Esses enunciados constituem as morais das seguintes fábulas cri-

adas por Millôr:  
 
a) “A aventura” (Quem ama o feio tem algum outro objetivo). 
b) “Juízo Final” (Amor com amor se paga e dinheiro com dinhe i-

ro também). 
c) “O Socorro” (Nos momentos graves, é preciso verificar muito 

bem para quem se apela). 
d) “Prova de amor – à maneira dos turcos” (Mais vale um urubu 

na mão do que um faisão inventado pela malandra imaginação do urubu  
Como é possível observar, nenhuma dessas fábulas remete a 

qualquer outra que já tenha sido escrita anteriormente. No entanto, os 
enunciados das morais têm uma intertextualidade explícita com outros 
que são do domínio coletivo, pois são provérbios.  

Podemos dizer então que Millôr usa uma enunciação original (E-
o) e, através dela, faz surgir uma nova enunciação (E1). Há, pois, entre 
Eo e E1 algo que as aproxima e algo que as diferencia. 

Assim: 
 
          (A)                     (B) 
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1)  Eo                         bonito lhe parece          
          Quem ama o feio 
    E1                          tem algum outro objetivo 
 
 2)    Eo   
          Amor com amor se paga         e dinheiro com dinheiro 

também 
      E1 
 
 
 3)    Eo      é que se conhecem os amigos 
        Nos momentos graves 
       E1 é preciso verificar muito bem para quem se 
        apela  
 
  
Percebemos em (1),(2) e (3), em E1, um deslocamento que pro-

cura destruir a autoridade do provérbio reconhecido, construído no 
intertexto13. 

Partindo de um modelo, E1 constitui-se em um anti-modelo, em 
um anti-provérbio, que contesta a autoridade do provérbio. 

Desse modo, altera-se, em (B), a partir de uma ressonância de 
significação verificada em (A), o sentido sedimentado, o senso comum. 

Vejamos então o que acontece em cada caso: 
1) O autor parte do instituído ( quem ama o feio bonito lhe pare-

ce/ amor com amor se paga / nas horas difíceis provam-se os amigos ) e 
rompe esse sentido cristalizado pelo tempo. 

Ao afirmar que quem ama o feio tem algum outro objetivo, Mil-
lôr coloca em dúvida o fato de ser possível amar alguém apenas por 
suas qualidades, sem levar em conta seus atributos físicos. Para isso, ao 
invés de recontar a fábula que contém essa moral14, Millôr cria uma 
                                                 
13 A noção de intertexto, tal como é encontrada em Maingueneau (1989), caracteriza o 
conjunto de enunciados que uma formaçào discursiva efetivamente cita. 
14 A fábula em questão é A coruja e a águia : uma coruja e uma águia, depois de muita 
briga, resolvem fazer as pazes e combinam que, daquele dia em diante, a águia não come-
rá mais os filhotes da outra. A águia pergunta então à coruja como fará para reconhecer-
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história diferente, e que é mais ou menos a seguinte: Parco de Alcântara 
nunca teve uma aventura amorosa, porque era muito feio: demasiado 
baixo, calvo, míope, usava óculos grossos, tinha uma anemia que lhe 
amarelava a pele. Uma noite, porém, caminhando pela rua, aparece na 
janela de um segundo andar uma mulher linda, vestindo um baby-doll 
transparente, que começa a chamá-lo e a convidá-lo para subir. O ho-
mem fica espantado, quase não acredita que seja com ele, mas, como a 
mulher insiste, resolve subir. Quando chega lá em cima, a mulher leva-
o para o quarto. Deitada na cama está uma menina de três anos. A mu-
lher diz então para a criança: “Está vendo? Mamãe não disse? Se você 
não parar de chorar imediatamente, o Papão vai lhe comer”. 

Deste modo, jogando com o instituído, com o mesmo, Millôr 
constrói um novo efeito de sentido, segundo o qual quem ama o feio 
não o acha bonito, mas tem nele algum interesse próprio, quer tirar 
alguma vantagem do outro. 

 
2) Quando afirma que amor com amor se paga e dinheiro com 

dinheiro também novamente Millôr deixa de recontar a fábula que con-
tém essa moral15, e cria outra história: um miserável milionário chega 
no céu e espera a sua vez de ser julgado. Interrogado sobre o que fizera 
de bem em sua vida, responde que nasceu, cresceu, amou, teve filhos, 
viveu. O Senhor responde que aqueles eram atos sociais e biológicos 
normais. Não contavam. O milionário diz então que criou indústrias, 
comprou fazendas, deu emprego a muita gente. Também não serviam, 
porque o Senhor considerava que ele praticara aquelas ações para me-
lhorar a própria vida dele. Desconsolado, o milionário afirma então que, 
uma vez, deu cem cruzeiros para uma velhinha da Casa dos Artistas, 
outra vez deu duzentos cruzeiros para o Hospital dos Alienados e outra 

                                                                                                           
lhe os filhotes, e a coruja responde que isso é fácil, pois eles são os mais bonitos, bem 
feitinhos de corpo e cheios de graça. A águia encontra então um ninho com três mons-
trengos e os come, pois não reconhece neles a descrição feita pela coruja. ( Monteiro 
Lobato) 
 
15 A fábula é A pomba e a formiga : uma formiga, com sede,vai beber água num riacho, 
por sugestão de uma pomba. Acaba caindo na água e é salva pela pomba.  Mais tarde, 
vendo que um caçador prepara uma armadilha e que a poba se dirige para lá, a formiga 
age depressa e morde o dedão do caçador. Ao ouvir o grito, a pomba voa para longe. 
(Esopo) 
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vez contribuiu com quinhentos cruzeiros para a Fundação das Operárias 
de Jesus. Só? – pergunta Deus. E diz: - Josué, dá oitocentos cruzeiros 
ao cavalheiro aqui e manda ele pras profundas do inferno!  

Vemos que, nesta história, o bem que o homem fizera na vida 
não é devolvido com o bem e com a justiça na hora de seu julgamento. 
O que lhe é devolvido é apenas o dinheiro que gastou.  

Cria-se aqui um novo sentido, contrário àquele da fábula anterior 
: não adianta ser bom, pois a justiça, o reconhecimento nem sempre 
acontecem. 

 
 3) Quando afirma que “Nos momentos graves é preciso verif i-

car muito bem para quem se apela” , Millôr mais uma uma vez aban-
dona a história que tem o enunciado “Os amigos provam-se nas horas 
difíceis” como moral16 e cria outra fábula: um dia , um coveiro cava 
tanto que não consegue mais sair da cova que cavara. Grita, grita e na-
da. Chega a noite. Somente na madrugada é que aparece um bêbado 
que, ouvindo aqueles gritos, olha para dentro da cova. O coveiro pede 
para que o homem o tire dali, pois está com frio. O bêbado responde 
então: “Mas, coitado! Tem toda razão de estar com frio. Alguém tirou a 
terra de você, meu pobre mortinho!” E, pegando a pá, começa a jogar 
terra, cobrindo cuidadosamente o buraco. 

Mais uma vez, Millôr joga sobre o instituído para criar o diferen-
te. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todos os pontos abordados neste estudo, bem como as análises 
realizadas, conduzem-nos a reconhecer, na repetição, não apenas um 
exercício de obrigatória reafirmação de um mesmo sentido, mas uma 
possibilidade de inserção do diferente em um discurso já instituído. 

                                                 
16 A fábula é “O leão e camundongo” : uma vez, quando um leão estava dormindo, um 
ratinho ficou passeando em suas costas. Nisso, o leão acordou e ia devorar o bichinho, 
mas este pediu perdão  e disse-lhe que, se ficasse vivo, um dia poderia retribuir-lhe o 
favor. O leão deixou-o livre. Um dia, quando caiu numa armadilha, os caçadores o amar-
raram numa árvore. O ratinho, então, roeu as cordas e libertou o leão.  
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É nesta perspectiva que podemos afirmar que a leitura é 
produzida, isto é, ela é um processo que se desenrola entre um 
autor, um texto e um leitor. Esse processo se desenvolve sempre 
em condições determinadas, ou seja, em um contexto sócio-
histórico que deve ser levado em conta. 

Isto explica o fato de que várias leituras são possíveis para 
um mesmo texto - já que mudam os leitores – e de que leituras 
que são possíveis hoje não o tenham sido em outros tempos – já 
que muda o contexto sócio-histórico. 

Na produção da leitura, como observamos, também devem 
ser consideradas a incompletude – pois, quando lemos, lemos não 
só o que está dito - e a intertextualidade – pois o sentido de um 
texto passa sempre pela sua relação com outros textos. 

É neste sentido que a interpretação deixa de ser vista como 
apreensão de um sentido que já está lá, pronto, e passa a ser uma 
questão de relação entre autor/ texto/ leitor. Ela não é livre de 
determinações, não pode ser qualquer uma, mas também não é 
sempre a mesma. 

Deste modo, a repetição, e a leitura, é a possibilidade do 
sentido vir a ser outro, em que presença e ausência se trabalham, 
em que paráfrase e polissemia se delimitam no movimento de 
contradição entre o mesmo e o diferente. 
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As ilusões do sujeito e a produção  
de textos argumentativos 

Anna Maria G. Carmagnani1 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho parte do princípio, defendido por Pêcheux e Fuchs 
(1975), de que o sujeito constitui-se enquanto tal a partir de dois esque-
cimentos ou “ilusões necessárias”: primeiro a de que ele é fonte exclu-
siva de seu dizer e, segundo, a de que seu discurso reflete a realidade de 
seu pensamento. A partir disso, buscamos analisar e discutir como tais 
ilusões se manifestam (ou não) em textos argumentativos produzidos 
por alunos de Inglês como Língua Estrangeira, em curso de 3º grau, 
levando em conta que este sujeito, constitutivamente heterogêneo, pro-
cura, de várias formas, apagar, homogeneizar sua dispersão para evitar 
o conflito, a dissensão. 

Defendemos, portanto, uma visão de heterogeneidade indissolu-
velmente ligada ao sujeito e seu discurso, baseando-nos na visão de 
Authier (1982; 1984) que desenvolve as noções de heterogeneidade 
representada e constitutiva e na visão de Bakhtin (1988, 1992) que de-
fende a fala  como sendo de natureza social, necessariamente constituída 
pelo discurso do Outro. 

O corpus analisado constitui-se de textos produzidos por alunos, 
num curso de redação, no qual o objetivo central é desenvolver a capa-
cidade de redigir textos argumentativos de vários tipos: cartas de opini-
ão, texto de propaganda, ensaios curtos. Uma tese, explicitada ou não, 
norteia  boa parte dos textos produzidos pelos alunos, tornando-se a 
base que serve como referência para todos os argumentos e contra-
argumentos apresentados. Ao mesmo tempo, o aluno-autor possui dois 
leitores em potencial: o professor e um ou mais colegas cujas “vozes” 

                                                 
1 Doutora em Lingüística Aplicada pela PUC-SP e docente da Faculdade de Filosofi-
a, Letras e Ciências Humanas, Departamento de Língua e Literatura Inglesas da 
USP. 
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se fazem ouvir em comentários escritos nos quais várias sugestões são 
fornecidas para a melhoria daquele texto (pelo menos do ponto de vista 
desses leitores). Numa etapa posterior, o autor do texto deve decidir se 
inclui ou não as sugestões oferecidas, deve reescrever seu texto e sub-
metê-lo novamente a um dos leitores: o professor que dispõe da versão 
anterior e das sugestões oferecidas. Numa fase “final”, o professor ava-
lia o texto, levando em conta a tese defendida, os argumentos apresen-
tados e sua organização, verificando se o autor fortalece as vozes ante-
riormente incluídas e/ou incorpora outras (sugeridas pelos leitores ou 
pesquisadas pelo próprio autor). O objetivo maior é criar oportunidades 
para que o aluno perceba que regras permeiam a produção de textos 
argumentativos, como ele articula essas idéias e quais sentidos provoca. 

Sem dúvida alguma, se tomarmos os papéis que cada um desses 
interlocutores representa na instituição, concluiremos que a voz do 
professor ressoará mais alto nos textos produzidos pelos alunos tendo 
em vista as imagens pressupostas (cf. Pêcheux, 1969) entre os partic i-
pantes e o poder da instituição na constituição dessas representações 
(Foucault, 1969). Contudo, se também entendermos que o poder é pro-
dutivo, isto é, gera ação (cf. Foucault, 1975), poderemos antecipar que, 
através de um jogo de forças também produtivo, os participantes utili-
zarão de vários meios, como de fato ocorreu, para apagar/camuflar as 
outras vozes, ou incorporá-las, fazendo crer que são suas, para manter a 
unidade de seu texto, levando-se em conta o princípio de autoria, tam-
bém defendido por Foucault (1971). 

A questão da heterogeneidade e da dispersão do sujeito em seu 
texto torna-se ainda mais complexa: o autor está “consciente” dessas 
outras vozes mas não pode assumi-las explicitamente em seu texto; o 
autor, muitas vezes, não compartilha dos pressupostos defendidos por 
seus interlocutores mas tem que, de alguma forma, sugerir que os leva 
em conta; o autor não compartilha dos pressupostos e, talvez, inconsci-
entemente, os camufla; o autor incorpora as outras vozes, acreditando 
sempre-já terem feito parte de seu imaginário. Assim, mesmo ciente 
dessa incorporação, o aluno-autor, enquanto sujeito situado historica-
mente, busca homogeneizar o que é constitutivamente heterogêneo. 

É importante ressaltar que esse percurso é conflituoso no contex-
to em questão pois o autor de que falamos tem a ilusão da realidade de 
seu pensamento e, além disso, possui uma ilusão com força até maior 
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da realidade do pensamento do outro, no caso o professor. Este último 
detém um saber específico, respaldado pela instituição. O aluno, por 
sua vez, possui o desejo daquele saber e daquele poder e, em última 
análise, acredita na objetividade do pensamento desse outro (o profes-
sor).  Observam-se aí o conflito constitutivo do sujeito enquanto pessoa 
no mundo e o conflito deste mesmo sujeito enquanto autor num contex-
to aonde os lugares ocupados pelos interlocutores são demarcados insti-
tucionalmente e no qual este sujeito tem pouca ou nenhuma voz. 

Para melhor discutirmos essas questões, retomaremos os concei-
tos de Heterogeneidade Representada e Heterogeneidade Constitutiva 
defendidos por Authier (1982, 1984), algumas das idéias pertinentes à 
nossa discussão defendidas por Bakhtin (1988, 1992) e os conceitos 
relativos às relações de poder de Foucault (1971). 

A HETEROGENEIDADE DISCURSIVA: UMA DISPERSÃO DO TEXTO E 
DO SUJEITO 

 Para Orlandi e Guimarães (1988), “o discurso é uma dispersão 
de textos e o texto é uma dispersão do sujeito” . O autores referem-se 
ao sujeito de que fala Pêcheux (1975) – a forma-sujeito – isto é, o suje i-
to afetado pela ideologia e, ao sujeito de que fala Foucault (1969), ca-
racterizado pela descontinuidade. Adicionaríamos a essas referências o 
trabalho de Bakhtin (1988) precursor de uma visão dialógica da lingua-
gem que, a nosso ver, em muito contribui para uma melhor compreen-
são do sujeito descentrado, da palavra como fenômeno ideológico, da 
multiplicidade. 

Bakhtin (1992) defende que a fala é sempre de natureza social, 
portanto, há sempre um interlocutor – o Outro – ao menos potencial. 
Assim, o discurso está inevitavelmente constituído pelo discurso do 
Outro e a subjetividade revela -se através do heterogêneo, dos sentidos 
difusos, da dispersão. Dessa concepção decorre uma visão de lingua-
gem que entende a “homogeneidade” como mais um efeito de sentido 
imposto pela ideologia. E esse efeito é produzido pelo aluno-autor em 
seu texto (nosso objeto de análise): ele cria a ilusão de unidade e objeti-
vidade através de seus argumentos, organizados previamente. A even-
tual interferência das palavras do Outro – a heterogeneidade – é marca-
da, sobretudo nos contra-argumentos. 
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Das formas explícitas de heterogeneidade apontadas por Authier 
(1982), salientaremos as que apareceram com mais frequência em nos-
so corpus.  A primeira delas é o “discurso relatado” que inclui as mani-
festações mais clássicas da heterogeneidade enunciativa: os discursos 
direto e indireto. No discurso indireto, o locutor apresenta-se como um 
tradutor que faz uso de suas próprias palavras para remeter a um outro 
como fonte do sentido que ele relata. No discurso direto, são as pala-
vras do outro que ocupam o tempo ou espaço, claramente marcadas na 
frase através da citação. O locutor apresenta-se como um simples “por-
ta-voz”. Nessas duas modalidades, o locutor acomoda explic itamente 
no seu discurso o discurso do “outro”. Nos textos produzidos pelos 
alunos, é muito frequente a recorrência ao discurso relatado por várias 
razões: 

- ao demarcar claramente o discurso do outro, o aluno assume o 
papel de relator, de organizador, diminuindo sua responsabilidade pela 
formulação. Ao mesmo tempo que comprova que não é ele quem está 
dizendo, protege-se quanto à recepção positiva ou negativa de seus 
argumentos; 

- a demarcação da fala do Outro reforça tanto para o autor do tex-
to quanto para o leitor a ilusão de “objetividade”, clareza. 

- a utilização, principalmente do discurso direto, aproxima o au-
tor do leitor e, ao mesmo tempo, no caso de textos argumentativos, 
colabora quando da inserção de argumentos de autoridade. 

 
 Alguns exemplos foram retirados de nosso corpus: 

Discurso Direto: 

(1) ...Eu estava no ônibus e ouvi alguém dizendo “ele é o único 
que fala a linguagem dos pobres”. Um outro respondeu, 
“ele diz coisas que ninguém tem coragem de dizer”.2  

 
(2) "Vocês não sofreram como as pessoas que foram tortura-

das", alguns certamente dirão. 
                                                 
2 Todos os exemplos foram por nós traduzidos para o português. Originalmente, os 
textos foram produzidos em inglês. 
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O discurso direto foi utilizado parcimoniosamente pelos alunos, 

tendo em vista o tom informal que instaura. Na verdade, exemplos co-
mo (1) apareceram mais em textos nos quais o aluno teve dificuldade 
para elaborar argumentos mais complexos. No caso em questão, o alu-
no quiz validar seu argumento central no qual defendia um apresenta-
dor popular criticado pelos colegas e pelo editorial que serviu de base 
para a discussão. Sabendo de antemão que seu argumento não seria 
aceito prontamente, utilizou o discurso direto para salientar que um 
enunciador mais significativo - o povo - compartilhava de sua posição. 
No exemplo 2, o discurso direto é utilizado para introduzir o contra-
argumento: o aluno-autor quer mostrar a falta de propriedade dos que 
argumentam contra a censura na televisão, comparando essa forma de 
controle à censura e proibições do período da ditadura. O efeito preten-
dido é o de evocar no imaginário dos leitores experiências e/ou conhe-
cimentos que os façam concordar sem muita reflexão com os argumen-
tos apresentados. 

Discurso Indireto: 

(3) Aqueles que são contra a censura alegam que nossa liber-
dade de expressão é garantida pela constituição e que ninguém 
pode interferir em nossos direitos. 
  
(4) Contudo, a solução não é a censura, como várias pessoas 
sugeriram. 
 
(5) Pessoalmente, não compartilho da opinião de várias pesso-
as que afirmam que uma pessoa escreve por puro egocentris-
mo, apenas pelo desejo de ser comentada. 
 

 Observa-se nos exemplos um fenômeno muito repetido nos tex-
tos dos alunos: a utilização de elementos que se referem a  enunciado-
res genéricos, supostamente conhecidos por todos (esses, aqueles etc.), 
a referência a “pessoas” que têm ponto de vista divergente, ou que pen-
sam de forma semelhante à do autor, etc. Nos exemplos dados, tendo 
em vista as condições de produção dos textos analisados, os autores 
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estão se referindo aos colegas que apresentaram opiniões contrárias às 
suas em discussão que precedeu a redação do texto. Cientes dos contra-
argumentos, eles tinham que refutá-los de alguma forma, omitindo os 
que as postulavam por não se tratar de autoridade. 

Mesmo quando a referência à pessoa podia ser feita, o aluno não 
o fez, como no caso do exemplo (5) no qual o aluno se refere a uma 
autoridade (no caso George Orwell) 3 sem mencioná-la. Ao contrário, 
apesar de tratar-se de uma opinião pontual (a do autor de um texto), o 
aluno opta por não fazer a referência (talvez por considerar que seu 
leitor a conheça) e a amplifica: ele não está relatando a opinião de uma 
pessoa, mas de várias. É interessante refletir sobre as razões que pode-
riam tê-lo levado a esse tipo de generalização, através do discurso rela-
tado. A nosso ver, uma das razões estaria ligada ao fato de que ao omi-
tir o nome (George Orwell) o aluno sente maior poder de refutação - 
não podemos nos esquecer do lugar social que ocupa e o lugar social 
ocupado pelo autor do texto. Ao omitir o nome, por sua vez, como refu-
tar a opinião de “uma” pessoa ? A isso o aluno responde com uma ge-
neralização: o ponto de vista de várias pessoas. Desse modo, demarca a 
presença do outro, evita nomeá-lo para evitar a desvalorização de seu 
argumento (o outro fala do lugar de autoridade, o aluno não!) e reforça 
sua posição, demonstrando segurança ao colocar-se sozinho contra “o 
ponto de vista dessas outras pessoas”: Não compartilho... 

Maingueneau (1989) discorda da oposição ingênua normalmente 
feita entre o discurso direto e indireto, segundo a qual o primeiro (o 
direto) reproduz literalmente, ou é mais fiel para o relato de uma enun-
ciação. Para o autor, “a partir do momento em que se trata de formações 
discursivas, toda concepção retórica da citação é inadequada. Isto por-
que o sujeito que enuncia a partir de um lugar definido não cita quem 
deseja, como deseja, em função de seus objetivos conscientes, do públi-
co visado etc. São as imposições ligadas a esse lugar discursivo que 
regulam a citação(...) (Maingueneau, 1989:86). 

Compartilhamos dessa posição, acrescentando que a mera inser-
ção de uma citação pressupõe uma posição que dirige a escolha: quando 

                                                 
3 No caso em questão, os alunos haviam lido um texto no qual George Orwell narra 
as razões porque escreve e argumenta, fazendo uma generalização, que os escritores 
escrevem pelas mesmas razões, uma das quais a que a aluna critica.  
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cito outros, os cito por alguma razão (estou de acordo, estou contra a 
colocação, quero ironizá-la, quero reforçar minha posição) e para obter 
um certo efeito de sentido. No entanto, o que pode e deve ser dito numa 
formação discursiva determina também o que pode e deve ser citado. 
Nem toda a fala, de qualquer personagem, pode ser citada e, mesmo 
que seja, não será compreendida da mesma forma nas diversas forma-
ções discursivas. Do mesmo modo, o discurso indireto, mesmo que nos 
sirvamos de verbos tidos como “neutros” (por exemplo, responder, 
dizer), não estará transpondo a mesma fala, já que esta fidelidade lin-
güística é também ilusória: a repetição de um mesmo enunciado não 
implica repetição de sentidos, ao contrário, instaura novos sentidos. 

Um segundo tipo de forma explícita de heterogeneidade, também 
presente nos textos dos alunos, são as formas marcadas de conotação 
autonímica: o locutor inscreve palavras do outro no fio de seu discurso 
e, ao mesmo tempo, as mostra como não sendo suas. O fragmento as-
sim designado é marcado por aspas, itálico, uma entonação e/ou por 
qualquer forma de comentário: 
 
(6) ...nem todo o escritor tem o compromisso de mostrar uma 
atitude política “saudável”. (a autora faz uma interpretação da 
palavra saudável e busca fazer a distinção disso com relação a o 
que o autor chama de saudável; discordando da posição apre-
sentada) 
 
(7) Por outro lado, considerando-se que este é um país demo-
crático, e que todos são “livres” para pensar e falar... (aqui o 
autor de certa forma coloca o termo “livre” à distância; no con-
texto em questão, não se sente apto a afirmar essa suposta li-
berdade, tendo em vista que esse conceito entra em conflito 
com o que efetivamente o autor experiencia na sociedade: uma 
pseudo- liberdade, a partir da qual fazemos o que podemos fa-
zer, dentro dos limites impostos). 
 
(8) Finalmente, diria que “a fórmula” para vencer essa bata-
lha é uma campanha popular em prol de melhores progra-
mas.(o autor parece inseguro com relação à sua sugestão. Será 
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que ele poderia afirmar que existe uma fórmula única para ven-
cer a batalha? Sua sugestão é vaga e pouco fundamentada).  
 
(9) Onze membros da comunidade Européia agruparam-se no 
novo “clube”.(...)O que me choca é que esse processo de “glo-
balização” tende a agrupar alguns países e a excluir outros. As 
dificuldades desses “países excluídos”, “nações pobres” irão 
aumentar. (a aluna está fazendo uma crítica à globalização; 
procura, então, manter as palavras ligadas ao conceito à distân-
cia). 
 

 Para Maingueneau (op.cit.:90), o valor semântico das aspas e o 
interesse que representam para a AD estão ligados precisamente a este 
caráter “imprevisível” bem como à sua relação com o implícito. Afir-
ma, também, que  as aspas constituem antes de mais nada de um sinal 
construído para ser decifrado por um destinatário. Desse modo, “o su-
jeito que utiliza as aspas é obrigado, mesmo que disto não esteja cons-
ciente, a realizar uma certa representação de seu leitor e, simetricamen-
te, oferecer a este último uma certa imagem de si mesmo, ou melhor, da 
posição de locutor que assume através das aspas”. Esse recurso aparece 
de forma consistente nos textos analisados. O aluno-autor constrói uma 
imagem de seu interlocutor – o professor e os colegas – e mantém al-
guns sentidos à distância. Isso o protege dos questionamentos que pode-
riam ser feitos e, ao mesmo tempo, lhe dá liberdade para circular entre 
os sentidos que acredita serem compartilhados. Num contexto no qual o 
texto é, no final das contas, discutido e avaliado, ele busca trazer à 
consciência mecanismos de argumentação que acredita convencerão 
seu interlocutor da veracidade/validade de seu pensamento. 

O recurso às perguntas retóricas também é utilizado na maioria 
dos textos, ora no título, ora na introdução, ora no meio do texto para 
mudar o rumo da argumentação, conforme os exemplos abaixo: 
 
(10) Fumar: Uma questão de boas maneiras ou preconceito? 
(título de texto que levava o leitor a concordar com a segunda 
possibilidade: há preconceito em torno da questão). 
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(11) A globalização é um problema ou uma solução nos dias de 
hoje? (introdução à discussão que leva à conclusão de que a 
globalização é solução para alguns - os ricos - e problema para 
outros - os pobres). 
 
(12) Nesse ponto, poderíamos perguntar: o que podemos fazer? 
(após introduzir o problema, o autor pretende dar a sua resposta 
que quer compartilhada com o leitor. Para tanto, faz a pergunta 
para a qual já tem resposta utilizando a primeira pessoa do plu-
ral). 
 

Desse modo, esses alunos, sujeitos situados historicamente,  bus-
cam dialogar com o seu interlocutor, antecipando as possíveis pergun-
tas, mostrando-se preocupados com as posições contrárias.  Reafirmam, 
assim, sua posição de locutores e controladores de seus textos, buscan-
do mostrar como têm “consciência” de outros sentidos, de outras pos i-
ções, ressaltando, contudo, a relevância e abrangência de suas posições. 

As ilusões e os esquecimentos do autor, enquanto sujeito da lin-
guagem, tornam-se mais marcantes quando procura explicitamente 
distanciar-se e dar voz ao outro. É aí que reforça sua crença na origem 
de seu pensamento e a diferença entre seu pensamento e o do outro. É 
aí, também, que reforça a impossibilidade de falarmos sem as palavras 
desse outro que nos constitui. 

Authier (1982) refere-se a formas mais complexas de heteroge-
neidade a partir das quais a presença do outro não é marcada explicita-
mente na frase. É o caso do discurso indireto livre, da ironia, da alusão, 
da reminiscência etc. A utilização dessas formas gera uma dificuldade 
de demarcação entre a fala do locutor e a do outro, as vozes se mes-
clam, se superpõem nos limites de uma única construção lingüística. 
Ainda assim, em todas elas a presença do Outro não pode ser negada. 
Isto porque a heterogeneidade representada está ancorada em outro tipo 
de heterogeneidade – a constitutiva – que fundamenta a própria nature-
za da linguagem e que possibilita à primeira apresentar-se como objeti-
va, na medida em que a heterogeneidade representada parece revelar a 
parte do texto que é do(s) outro(s) demarcando, assim, o que é do autor 
e o que ele remete a outro(s). 



AS ILUSÕES DO SUJEITO E A PRODUÇÃO DE TEXTOS  

 244  

HETEROGENEIDADE CONSTITUTIVA E REPRESENTADA: UMA 
NEGOCIAÇÃO INCESSANTE 

 Tomando como base os trabalhos que tomam o discurso como 
produto do interdiscursos – o dialogismo bakhtiniano – e, por outro 
lado, a abordagem de sujeito e de sua relação com a linguagem do pon-
to de vista da psicanálise (Freud e sua releitura de Lacan), Authier 
(1984) defende que a heterogeneidade constitutiva pressupõe que 
“constitutivamente, no sujeito, em seu discurso, há o Outro”. Essa posi-
ção reafirma a inoperância de uma concepção de sujeito autônomo, 
original e de um discurso homogêneo, transparente e obje tivo. 

Se pensarmos as condições de produção dos textos utilizados pa-
ra análise, constataremos o conflito vivenciado por aqueles sujeitos: 
exige-se clareza na apresentação de argumentos, antecipação de posi-
ções contrárias (as de um “outro”  supostamente concreto), originalida-
de na discussão e unidade. Além do mais, apresenta-se a esse sujeito 
algumas formas consagradas dentro do genêro – textos argumentativos 
– que, em graus variados, o fazem internalizar algumas regras de cons-
trução lingüística desse tipo de texto. Ele assimila as formas mais utili-
zadas para representar o “outro” e a si próprio enquanto autor do texto, 
assimila as formas consensuais de organização, aprendendo assim, em 
maior ou menor escala, a camuflar-se, diminuindo e/ou apagando o(s) 
conflito(s) vivenciado(s) por ele, numa instituição (a universidade), 
num dado momento político-histórico-cultural. 

Para Bakhtin (1988:46), contudo, esse conflito é inevitável tendo 
em vista que “o ser refletido no signo, não apenas nele se reflete, mas 
também se refrata”. Desse modo, por mais que se imponha uma fórmu-
la, um sentido, há deslocamentos que impedem o aprisionamento da 
palavra: ela manifesta de modo irredutível a sua “historicidade”. 

Ao monólogo desejado ou imposto, Bakhtin postula o diálogo 
enquanto forma constitutiva da comunicação humana, já que sempre 
pressupomos o outro, o já -dito, no fio do discurso. 

A visão da psicanálise colabora no questionamento da possibili-
dade de existência de um sujeito uno, controlador de seu dizer e de um 
discurso homogêneo e totalmente controlado pelo autor (como é o caso 
que constatamos nos textos analisados). O sujeito, na perspectiva psica-
nalítica, é um sujeito dividido entre o consciente e o inconsciente; con-
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seqüentemente, sua fala é heterogênea em sua própria constituição. No 
entanto, ele necessita da ilusão de que é “centro”: 
 

(...) A prática do descentramento na teoria freudiana mostra que o 
centro é um “golpe montado” pelo sujeito, do qual as ciências do ho-
mem fazem seu objeto ignorando que ele é imaginário (...)  Descentrar 
é praticar o lapsus e o trocadilho, reconhecer o golpe montado, sem, 
no entanto, pretender aboli-lo. O sujeito é barrado mas não está au-
sente; ele vive a falta e não a perda, porque ele é interpelado (pela i-
deologia)  do mesmo modo que um fantasma. (Roudinesco, 1977, 
p.62-3, apud Authier, p.139). 

 
 Salientaríamos a metáfora do “golpe” apontada por Roudines-

co; um golpe necessário para o sujeito que não pode viver fora da ilusão 
e do fantasma; um golpe montado para a manutenção de uma unidade 
de superfície, vital para a estabilidade do “eu” consciente. 

Em outras palavras, o sujeito é efeito de linguagem. Freud já ha-
via questionado a autonomia do sujeito livre, consciente, e Lacan reto-
ma esse questionamento, partindo de duas proposições: a de que o in-
consciente é o discurso do outro e a de que o inconsciente é estruturado 
como uma linguagem. Nessa visão, o sujeito é visto como uma repre-
sentação dependente “das formas de linguagem que ele enuncia e que 
na verdade o enunciam”. O Outro é o lugar estranho de onde emana 
todo o discurso: 
 

...lugar da família, da lei, do pai, na teoria freudiana, vínculo entre a 
história e as posições sociais, lugar para onde toda a subjetividade é 
remetida; dizer que o Inconsciente é o discurso do Outro é reafirmar 
de forma determinista que um discurso livre não existe e é fornecido 
pela lei. (Clément, apud Authier 1982:137) 

 
 Partindo das colocações teóricas proveninetes do dialogismo 

bakhtiniano e da psicanálise, Authier (1982) aponta a necessidade irre-
dutível do sujeito da linguagem em estabelecer uma negociação entre a 
heterogeneidade representada e a constitutiva. Defende, portanto, a 
seguinte hipótese: 
 

(...) a heterogeneidade mostrada não é um espelho, no discurso, da 
heterogeneidade constitutiva do discurso; ela não é nem mais nem 
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menos “independente”; ela corresponde a uma forma de negociação – 
obrigatória – do sujeito falante com sua heterogeneidade constitutiva 
– inevitável mas que ele precisa desconhecer; e a forma “usual” dessa 
negociação se assemelha ao mecanismo  da denegação.(Authier, 
1982:143) 

 
Para a autora, as marcas explícitas da heterogeneidade respon-

dem à ameaça representada pelo desejo de dominância do falante que 
lhe impossibilita fugir da heterogeneidade constitutiva da palavra. A-
través das palavras, o sujeito esforça-se por designar um outro, locali-
zado, para acomodar o estatuto do uno. É nesse sentido que a heteroge-
neidade representada pode ser considerada como uma forma de denega-
ção no discurso da heterogeneidade constitutiva, que assume o outro no 
um. (Authier, 1982:145, nossa tradução) 

A negociação de que fala a autora pode ser apontada como uma 
atividade constante do sujeito do discurso e aqui destacaríamos o aluno-
autor e as condições de produção de seu discurso. Para esse sujeito essa 
“negociação” ocorre sempre que é requisitado a elaborar um texto pelo 
professor, sujeito legitimado pela instituição e, também, assujeitado 
ideologicamente. Além de sua luta incessante para aprender a aceitar-se 
enquanto “fonte” (através dos esquecimentos de que fala Pêcheux, 
1969), outras formas de homogeneização lhe são “didaticamente” im-
postas, buscando lembrá-lo constantemente da necessidade de falar do 
“outro” (para apresentar contra-argumentos, reforçar sua posição etc.). 
Agindo dessa forma, aprende a marcar o seu lugar enquanto centro 
organizador das idéias, distinguindo-se do(s) outro(s), mesmo que em 
muitas das situações de escrita, como ocorreu em nosso corpus, tenha 
“consciência” de que está incluindo ou parafraseando a sugestão de 
outros sujeitos. Isto porque, segundo Authier (1984:33), é necessário 
que esse suje ito mantenha a ilusão de unidade: 
 

“As formas marcadas de heterogeneidade mostrada representam uma 
negociação com as forças centrífugas, de desagregação, da heteroge-
neidade constitutiva: elas constróem, no desconhecimento desta, uma 
representação da enunciação, que, por ser ilusória, é uma proteção 
necessária para que um discurso possa ser mantido”. 
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 Assim, a negociação é realimentada através de mecanismos de 
homogeneização que, ao contrário do que impõem, apenas reafirmam a 
heterogeneidade do sujeito e de seu discurso. 

AS ILUSÕES DO SUJEITO E A QUESTÃO DO PODER 

 A questão do poder é entendida neste trabalho a partir da visão 
de Foucault (1975) que discute sua relação com o saber: 
 

“Temos antes que admitir que o poder produz saber (e não simples-
mente favorecendo-o porque o serve ou aplicando-o porque é útil); 
que poder e saber estão diretamente implicados; que não há relação 
de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber 
que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder”. 
(p.30) 

 
 Para Foucault (1979:8), o poder é, portanto, produtivo pois ao 

gerar saber, gera ação, conforme explicitado abaixo: 
 

“(...) O que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é sim-
plesmente que ele não pesa só como uma força que diz não, mas que 
de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, pro-
duz discurso. Deve-se considerá-lo como uma rede produtiva que a-
travessa todo o corpo social muito mais do que uma instância negati-
va que tem por função reprimir.” 

 
É dessa visão que partimos para entender como o aluno-autor, ao 

camuflar sua heterogeneidade enquanto sujeito e a de seu texto, estabe-
lece relações com o outro de seu discurso, sobretudo o “outro” profes-
sor, imbuído de poder pela instituição, autorizado pelo seu saber. 

Nesse sentido, a sala de aula é aqui abordada numa visão bakhti-
niana; ela é um espaço dialógico aonde circulam discursos conflitantes 
entre si: o discurso dos participantes inscritos em formações discursivas 
diferentes e o discurso do próprio sujeito, conflituoso pela sua própria 
natureza. 

Ao mesmo tempo, o dizer institucionalizado que circula no espa-
ço da universidade constitui o discurso do professor que, perpassado 
pela ideologia, (re)produz o saber institucionalizado através de sua ação 
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pedagógica. O aluno, por sua vez, reconhece a legitimidade do profes-
sor e o seu saber-poder, colocando-o na posição daquele que sabe e que 
tem a função de ensiná-lo a saber. Contudo, é nesse contexto que a 
subversão, a resistência pôde irromper, desestabilizando, mesmo que 
pontualmente, a homogeneidade do discurso. 

No contexto analisado, em grande parte dos casos, os alunos pro-
duziram textos  levando em conta as sugestões fornecidas por seus in-
terlocutores (professor e colegas): complementação de idéias, maior 
clareza no estabelecimento da tese (quando ela era fornecida), reescritu-
ra de trechos obscuros, utilização de termos mais apropriados, etc. Boa 
parte das sugestões foi então incorporada sem questionamentos e sem 
menção a essa outra voz – a do professor. Em escala menor, a “voz” 
do(s) colega(s) foi incorporada, sobretudo quando o professor procurou 
legitimar essa voz, confirmando a relevância da sugestão dada (é im-
portante salientar que as sugestões dos colegas foram fornecidas antes 
que as do professor). Desse modo, longos trechos foram reescritos, 
reorganizados, atendendo em maior ou menor escala às expectativas do 
professor. 

Contudo, é interessante observar como o aluno percebe, mas não 
consegue explicar as razões que o impedem de escapar ao assujeita-
mento. No exemplo a seguir o aluno verbaliza a impossibilidade de 
ficar alheio ao discurso (no caso, o da mídia): 
 
(13) As pessoas que são contra a censura contra-argumentam 
que aqueles que não querem receber “um certo tipo de infor-
mação” deveriam desligar a televisão. Mas elas se esquecem, 
mais uma vez, que se não assistirmos televisão, ficamos à parte 
daquilo que é discutido; elas se esquecem que, mesmo que in-
conscientemente, somos obrigados a assistir televisão, mesmo 
se não quisermos. 
 

 Nesse caso, o sujeito atenta  para o fato de que é impossível 
“ficarmos à parte”; somos levados, em nosso contexto sócio-cultural, a 
participar do fluxo discursivo. A obrigação de que fala o aluno revela 
que nosso discurso não pode ser preservado da “contaminação”. Quei-
ramos ou não, estamos imersos no continuum discursivo do qual a mí-
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dia faz parte. E, como diz o aluno, “mesmo que inconcientemente”, 
estamos envolvidos nessa trama. 

Chamaríamos a atenção, contudo, aos casos nos quais o aluno-
autor resiste consciente e/ou inconscientemente ao exercício de poder 
(discurso de autoridade), produzindo, assim, algo não esperado ou, ao 
contrário, promovendo o apagamento de uma ou mais vozes. Observe-
se o apagamento realizado pelo aluno numa segunda versão de um texto 
produzido cujo tema central era a mídia e sua influência na sociedade: 
 
(14) Primeira versão: (...)um  tipo de maldição está espalhada 
sobre a terra que nos pune ao tirar nossa inteligência aos pou-
cos, transformando cidadãos em consumidores. Apesar disso, 
há exceções: aquele que lêem e escrevem. Pelo menos, eles 
pensam. (a ênfase é dada pelo autor do texto) 
 

A esse tipo de colocação na qual o autor do texto faz uma distin-
ção entre as pessoas educadas e cultas que estão acima das coisas mun-
danas – os que lêem e escrevem – e as que se submetem – portanto, não 
pensam, o professor respondeu questionando a generalização, solicitan-
do uma maior explicitação. Ao mesmo tempo, o professor questionou o 
autor com relação à separação entre os cultos e educados (grupo privi-
legiado no qual o aluno  se inclui) e o restante – os ignorantes que se 
deixam levar pela mídia. 

O aluno-autor se dá conta dos efeitos de sentido provocados e, ao 
invés de reforçá-los ou justificá-los, simplesmente suprime aquele tre-
cho do texto na versão final. Tenta assim, por um lado, apagar as vozes 
da formação discursiva a que pertence e, por outro lado, a voz do pro-
fessor que solicita uma argumentação mais esclarecedora e comenta seu 
estranhamento. Quando questionado sobre a supressão, o aluno não 
consegue justificá-la. Aponta, apenas, que teve necessidade de reorga-
nizar seu texto para torná-lo mais claro. 

Esse fenômeno ocorreu com outros alunos que ao serem questio-
nados sobre um argumento, ou exemplo, ou opinião entendiam o pedi-
do de esclarecimento ou melhor desenvolv imento de idéias como uma 
crítica negativa. Ao invés de reformularem seus textos, procurando 
fortalecer seus argumentos, preferiram submeter-se à voz do professor 
conforme a entendem - a voz da autoridade que sabe, que vigia e que 
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pode "punir", através de uma avaliação negativa. Isso pôde ser percebi-
do pelas supressões de trechos de textos, reformulações radicais de 
argumentos e/ou modalizações que o aluno entendia eram desejadas 
pelo professor. 

Num pólo oposto, colocaríamos o caso de um único aluno que 
subverte a relação saber-poder e questiona com grande habilidade as 
idéias apresentadas por um autor consagrado num texto sobre as razões 
que movem um escritor para a produção de suas obras. É importante 
salientar que a atividade proposta para o grupo de alunos foi a de ler um 
ensaio escrito por autor consagrado - George Orwell - no qual ele apon-
ta as razões que o levaram a escrever e as razões que acredita devem 
levar todo o autor a escrever. Defende em seu texto a visão de que os 
motivos políticos são os mais importantes, criticando os autores cujos 
textos não tenham uma preocupação social. 

Após a leitura e discussão do texto, considerando-se seus objeti-
vos, argumentos utilizados, organização de idéias, foi pedido aos alunos 
que redigissem um comentário, referindo-se ao texto original e posicio-
nando-se favoravelmente ou contrariamente aos argumentos apresenta-
dos. 

A maioria dos alunos concordou com o autor, elogiando o texto 
lido, fornecendo mais exemplos para reforçar os argumentos apresenta-
dos. Em poucos casos, houve o questionamento das idéias apresentadas. 
Quando isso ocorreu, foi feito superficialmente de forma que o argu-
mento inicial não perdesse sua força. 

Um único aluno, mencionado anteriormente, subverteu a argu-
mentação original, questionando os argumentos da autoridade. A partir 
da introdução, esse aluno desconstrói o texto analisado: 

 
(15) É sempre muito interessante ler um ensaio de um autor 
famoso sobre seus motivos e impulso de escrever. Parece que a 
tarefa monumental de escrever se torna mais acessível e mais 
humana, perdendo um pouco o mistério que toda a obra de arte 
implica no momento de sua criação. Infelizmente, o texto de 
George Orwell não é um ensaio desse tipo.(grifos nossos) 
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 Ao longo do texto, o aluno faz críticas contundentes ao texto, 
contrapondo os argumentos apresentados às opiniões de outros autores, 
e à própria biografia do autor (utilizada para desqualificar seus "moti-
vos políticos"): 
 
(16) ..Orwell teve que deixar a Espanha temendo por sua vida. 
Desde então, empenhou-se numa cruzada literária particular 
contra os comunistas, decidido a ganhar com palavras a luta 
que havia perdido no campo de batalha.  

 
O aluno faz ironias, fornecendo exemplos de autores com maior 

prestígio, ou prestígio similar, e finaliza seu texto com as seguintes 
palavras: 
 
(17) Orwell não é Shakespeare, naturalmente, e a comparação 
não seria justa. Mas, de acordo com suas próprias palavras 
“Invariavelmente quando eu careci de propósitos políticos foi 
quando eu escrevi livros sem vida e fui traído por trechos arti-
ficiais, sentenças sem sentido, adjetivos meramente decorativos 
e uma farsa generalizada.”(p.105) Cinquenta anos após isso 
tudo, Stalin está morto há muito tempo e a Rússia não é mais 
comunista. Portanto, o que permanece do trabalho de George 
Orwell?  

 
 É importante salientar que nem ao menos título do texto escrito 

por George Orwell – Why I write (Porque escrevo) – escapa à crítica: o 
aluno subverte-o e seu texto tem por título – Why did he write?(Por que 
ele escreveu?), sugerindo, entre outras coisas, que o autor não deveria 
sequer ter escrito aquele texto. 

Observa-se no caso o estabelecimento de um outro tipo de rela-
ção de poder, estabelecida entre o aluno-autor e as outras instâncias (o 
professor, a instituição, o escritor enquanto autor idade): ao contrário do 
esperado, o aluno resiste às vozes consensuais, utilizando, contudo, 
outras vozes, cujo poder também é significativo. E isto se dá porque o 
saber que o aluno possui o fortalece frente ao texto da autoridade: não é 
a sua voz que é ouvida; são os outros autores e os outros críticos que 
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lhe conferem poder e lhe permitem, enquanto autor, opor-se a um saber, 
uma verdade apresentada. 

Por outro lado, esse mesmo aluno não escapa das amarras da ilu-
são, apesar de estar participando de uma prática social de exercício de 
poder pois não existe algo unitário e global chamado poder, mas uni-
camente formas díspares, heterogêneas, em constante transformação 
(Machado, introduzindo Foucault, 1975, p.X). Nessa perspectiva, en-
tende-se a resistência como intrinsicamente ligada às relações de poder; 
o exterior que é parte do interior já que o exercício do poder, segundo 
Foucault (op.cit.), não se dá do lado de fora. 

Desse modo, o aluno-autor participa dessas relações, vive a ilu-
são da unidade, cria conscientemente ou não núcleos de resistência 
nessa teia de relações e participa, a partir do seu lugar social, do conti-
nuum discursivo. 

Entendemos que, num contexto institucional como o é a univer-
sidade, não há como escapar tanto das ilusões como das práticas mais 
ou menos coercitivas de um saber-poder. É nessas práticas, num con-
texto sócio-político-cultural específico, que o sujeito se reconhece. É 
através dessas práticas que negocia, resiste, se assujeita e, acima de 
tudo mantém o seu diálogo com o “outro” que acredita conhecer. Ao 
mesmo tempo, convive com a impossibilidade de controlar o Outro que 
desconhece mas deseja dominar. E é desse conflito do sujeito e das 
práticas discursivas por ele vivenciadas que os possíveis deslocamentos 
são gerados. Para tanto, é necessário que mantenha suas ilusões; ilusões 
necessárias de um sujeito que está em luta constante pelo sentido e que 
anseia por alcançar a unidade, a perfeição, o controle de quem deseja 
(sem nunca conseguir) ocupar o centro. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

AUTHIER-REVUZ, J. “Hétérogénéité montreé et hétérogénéité consti-
tutive: élements pour une approche de l’autre dans le discours”. 
DRLAV, 26. Paris: Centre de recherches de L’Université de Paris 
VII, p.91-151, 1982. 



ANNA MARIA G. CARMAGNANI 

 253 

____ “Heterogeneidade(s) Enunciativa(s)”. Cadernos de Estudos Lin-
güísticos, Campinas, 19, p.25-42, jul-dez. 1990. Original: “Hétéro-
généité(s) énonciative(s)”, Langages 73, 1984. 

BAKHTIN, M. (Volochinov) Marxismo e Filosofia da Linguagem. São 
Paulo: Hucitec, 4ª ed., 1988, 1929. 

BAKHTIN, M. A Estética da Criação Verbal. São Paulo: Martins Fon-
tes, 1992. 

FOUCAULT, M. L’Archéologie du Savoir. França:Gallimard. Trad. 
Brasileira: A Arqueologia do Saber.R.J.: Forense Universitária, 3ª 
ed., 1987, 1969. 

____  Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 7ªed., 1989, 1979. 
____  Microfísica do Poder. R.J.: Ed. Graal, 9ª ed. 1990, 1979. 
MAINGUENEAU, D. Novas Tendências em Análise do discurso. 

Campinas, SP: Pontes, Ed. Da Unicamp, 1989. 
PÊCHEUX. M. & FUCHS, C. “Mises au point et perspectives à propos  

de l’analyse automatique du discours”. Langages 37. Paris:Didier-
Larousse, 1975. 

____ Analyse automatique du discours. Paris: Dunod, 1969. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Parte III 
 
 

HETEROGENEIDADE E SUBJETIVIDADE 
 



A constituição heterogênea do sujeito discursivo 
Um exercício de análise em partido alto  

de Chico Buarque 

Marlene Teixeira1 

INTRODUÇÃO 

 Minhas primeiras palavras destinam-se a contextualizar o exer-
cício de análise que aqui será apresentado. Trata-se do estudo de Parti-
do Alto, uma das canções de Chico Buarque que constituem o corpus 
de minha tese de doutorado (Teixeira, 1999). Destinada a buscar ele-
mentos para compreender como se constrói o sentido no discurso, le-
vando em conta a dimensão do desejo como constitutiva do sujeito, a 
tese está inscrita na perspectiva teórica da terceira época da análise de 
discurso de Michel Pêcheux (AD3), fase em que o autor submete sua 
disciplina a profundos questionamentos. 

Parto da interpretação de que os impasses que a teoria do discur-
so encontra em seu percurso decorrem, essencialmente, da articulação 
que Pêcheux realiza entre o materialismo histórico e a psicanálise, sob 
as bases da identificação entre o Sujeito althusseriano e o Outro lacani-
ano, de que resulta a definição de forma-sujeito , desconhecedora da 
dinâmica pulsional que está na base da concepção psicanalítica da sub-
jetividade 2. Proponho então que o apelo de Pêcheux à psicanálise seja 
revisto, fazendo-se intervir, na constituição do sujeito, a categoria laca-
niana de real, ausente nas primeiras fases, o que implica o reconheci-
mento da impossibilidade de uma realização simbólica consumada, 
porque uma falta aí se institui como fundante. Por essa interpretação, a 
psicanálise é chamada para (1) sustentar a tese da incompletude / equi-
vocidade do sujeito e do sentido; para (2) mostrar que uma falha, im-
possível de ser detida, desde sempre acompanha o dizer, sendo por 
                                                 
1 Doutora em Letras pela PUCRS. Professora de língua e lingüística no Centro de 
Ciências da Comunicação da UNISINOS. E-mail: tmlt@cpovo.net 
2 A esse respeito, ver Teixeira (1997, 1999). 
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imaginar poder preenchê-la que incessantemente produzimos outras 
falas. 

A compreensão de que o atravessamento da análise de discurso 
se dá por um sujeito desejante leva à reconsideração de seu quadro 
conceitual e de seus procedimentos de análise. Em meu trabalho de 
tese, procurei rever a noção de língua, de acordo com Milner (1978); a 
compreensão de historicidade, com base em Pêcheux (1983b) e Certeau 
(1994), bem como busquei conferir um novo estatuto à enunciação nos 
procedimentos de análise, fundamentando-me em Authier-Revuz 
(1982, 1995). 

Com base nessas reconfigurações, construí um procedimento de 
análise de discurso, a partir do qual um exercício foi feito, em um cor-
pus composto por canções de Chico Buarque, com o objetivo de sur-
preender, através do conjunto de formas designadas como palavras 
avaliativas, efeitos de sentido no encontro entre o dito (aqui e agora), 
um já-dito (antes e em outro lugar) e um sujeito em falta . 

Dados os limites deste trabalho, restrinjo-me a apresentar aqui 
apenas a análise da canção Partido Alto. Antes, porém, seguem-se al-
gumas observações sobre a questão metodológica em Análise de Dis-
curso. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS EM ANÁLISE DE DISCURSO 

O que distingue a prática pêcheutiana de outras práticas que ana-
lisam discursos é a utilização da lingüística, resultado de uma opção 
epistemológica que, nas primeiras etapas, visava a garantir cientificida-
de ao projeto. Mesmo depois de dissipado o fantasma da cientificidade 
em análise de discurso, momento em que ela se define como uma disci-
plina de interpretação, a inscrição na lingüística é mantida e até mesmo 
reforçada. Apesar disso, não existe nada preestabelecido entre os diver-
sos objetos de estudo da análise de discurso e os recursos que a lingüís-
tica lhe oferece. Cada corpus estabelece problemas específicos, de mo-
do que o pesquisador a priori não tem nenhuma razão para estudar um 
fenômeno em detrimento de outro, da mesma forma que nada o obriga a 
recorrer a um determinado procedimento ao invés de qualquer outro 
(Maingueneau, 1989, p. 18). 
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O caminho da reflexão em análise de discurso mostra que ela di-
rige apelos a diferentes áreas da lingüística de acordo com a natureza 
das questões que focaliza. Um princípio, contudo, parece consensual: 
não reduzir a análise ao estrito formalismo da língua nem transformar a 
investigação em trabalho afeto às áreas que a análise de discurso con-
voca como exterioridade teórica. 

A questão crucial para a definição do modo como se vai estudar 
um corpus nesta área é, então, buscar compatibilizar os princípios teó-
ricos definidos para explicar o objeto de estudo com uma abordagem 
lingüística adequada a esses princípios. Se nada obriga o pesquisador a 
escolher esse ou aquele fenômeno lingüístico para abordar o discurso, a 
perspectiva teórica assumida por ele determina a natureza do olhar dir i-
gido a esses fenômenos. 

Para melhor situar o ponto de vista teórico que sustenta o exercí-
cio de análise que será feito a seguir, apresento sucintamente a configu-
ração das três épocas da análise de discurso (cf. Pêcheux, 1983 a). 

No início, a AD partia de um corpus fechado de seqüências dis-
cursivas, selecionadas num espaço discursivo supostamente dominado 
por condições de produção estáveis e homogêneas (Pêcheux, 1983a, 
1993, p.312). A análise lingüística, tida como uma operação autônoma 
indispensável para a análise discursiva do corpus eliminava qualquer 
forma de heterogeneidade. O vocabulário era o objeto privilegiado de 
investigação nessa fase. Pelo chamado “método harrisiano” reduzia -se 
o discurso a um conjunto de proposições articuladas em torno de um 
termo-pivô, selecionado a partir de um conhecimento exterior ao fun-
cionamento do discurso considerado (Maingueneau, 1989, p.140). Pre-
valecia o saber não-lingüístico do analista, um saber sócio-histórico, 
independente do discurso, que constituía uma conjuntura referencial, 
em consonância com a qual o trabalho lingüístico era feito. Essa prática 
conduzia a AD a uma espécie de parafrasagem na leitura do corpus, ou 
seja, constatava-se ali o que já estava prefigurado nas condições de 
produção do discurso3. 

                                                 
3 Talvez por isso Pêcheux, (1981, p.6), tenha, ironicamente, assim se referido a sua 
disciplina: A Análise de Discurso? É essa disciplina graças à qual são necessários 
dez anos para estabelecer o que um locutor medianamente informado compreende 
em dez minutos. 
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Paradoxalmente, o que constitui a AD desse período (AD1) é o 
que a bloqueia: o fechamento do corpus discursivo, a dissociação entre 
descrição e interpretação (Maldidier, 1994, p.24), o apagamento do 
sujeito que lê por detrás do gesto “científico”. 

Em Les vérités de la Palice (1975), essa independência entre a 
análise lingüística e a discursiva fica atenuada pela relação estabelecida 
por Pêcheux entre o interdiscurso, rede complexa de formações discur-
sivas em que todo dizer está inserido, e o intradiscurso, dimensão linear 
do dizer, o que pressupõe o entrelaçamento dos níveis vertical e hor i-
zontal na análise. No entanto, essa proposta fica abstrata, nessa etapa, 
pela falta de uma ligação decisiva com a questão das marcas enunciati-
vas (Maldidier, 1990, p.78), que só será viabilizada nos anos 80, após 
as primeiras formulações de Authier-Revuz (1982) no campo da enun-
ciação.  

O fechamento do corpus começa a ser problematizado por Pê-
cheux na retificação de 1977, quando ele dirige sua atenção para a cate-
goria marxista da contradição. É, no entanto, Courtine (1981) quem 
operacionaliza essa questão, trazendo uma reflexão sobre a identidade 
das FD, que critica a vontade de apreensão do idêntico que caracteriza-
va a pesquisa em AD. Segundo esse autor, a FD não deve ser concebida 
como um bloco compacto que se oporia a outro bloco compacto (dis-
curso comunista X discurso democrata cristão, por exemplo), mas como 
uma realidade em si mesma heterogênea. Abre-se assim o caminho para 
que se teorize a heterogeneidade do discurso. 

Para a AD dessa época, chamada por Pêcheux (1983 a) de Análi-
se de Discurso 2 (AD2), o termo heterogeneidade tem a ver com multi-
plicidade de formações discursivas que o analista de discurso surpreen-
de, na materialidade lingüística, de modo a poder assinalar as contradi-
ções que as constituem, as relações de antagonismo, de aliança, de dis-
simulação, de absorção que se processam entre elas. 

De maneira geral, nos momentos iniciais, em que pesem os cui-
dados tomados pela AD2, a análise está voltada para o “exterior”, pro-
curando, em última instância, apreender como, no lingüístico, inscre-
vem-se as condições sócio-históricas de produção do discurso. As no-
ções de FD e FI são dadas como inteiramente dependentes de uma es-
trutura sem resto, não oferecendo lugar ao acontecimento; o sujeito do 
discurso continua sendo concebido como puro efeito de assujeitamento 
à maquinaria da FD com a qual se identifica (Pêcheux, 1983a, 1993, 
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p.314). O próprio Pêcheux (ibid, p. 315) diz que, do ponto de vista dos 
procedimentos, a AD2 inova muito pouco, embora os corpora discursi-
vos sejam construídos de modo a permitir trabalhar o entrelaçamento 
desigual de domínios de saber no interior de uma FD, os pontos de 
confronto polêmico, instaurados em suas fronteiras instáveis. 

A terceira época da análise de discurso (AD3) procura compre-
ender como se constrói o sentido no discurso, levando-se em conta um 
sujeito que falha em dizer, porque as palavras lhe escapam. Essa etapa 
coloca para o pesquisador da área o desafio de construir novos proce-
dimentos de análise a partir da consideração da heterogeneidade (equi-
vocidade) do sujeito e do sentido, entendendo-se esse termo, para além 
de Courtine, em consonância com Authier-Revuz (1982). Segundo a 
autora, a heterogeneidade é fundante, dizendo respeito ao real4 consti-
tutivo do sujeito e do sentido, posição que Pêcheux assume na última 
etapa de sua teorização. 

A AD3 resulta de um período em que Pêcheux desconstrói sua 
teoria, deixando-nos muito mais inquietações do que propriamente cer-
tezas. Tenho me dedicado a rastrear, nos próprios textos do autor, espe-
cialmente naqueles que constituem a AD3 – Sur la (dé)construction des 
théories linguistiques (1982); A análise de discurso: três épocas 
(1983a) e O discurso: estrutura ou acontecimento (1983b) – os motivos 
do desconforto do autor com os resultados de seu trabalho. 

Só para dar alguns exemplos desse desconforto, lembro que Pê-
cheux, no prefácio que escreveu para o livro de Courtine (1981), refere 
a decepção dos historiadores diante dos métodos fracassados da AD, 
chamados pelo próprio Pêcheux de montanhas metodológicas parindo 
ratos (1981, p. 6). Na abertura do colóquio Matérialités Discursives 
(1981), ele faz uma severa crítica à análise de discurso, identificando o 
dispositivo de análise a uma prótese de leitura, atacando o que ele de-

                                                 
4 Desde Os escritos técnicos de Freud (O Seminário, livro 1 – 1953-1954), Lacan 
mostra que sem o jogo recíproco dos três grandes termos: o imaginário, o simbólico e 
o real,  não é possível compreender a técnica e a experiência freudianas (1979, p. 89). 
O imaginário está ligado ao nascimento do eu, o simbólico, ao registro da castração e 
o real, à impossibilidade de formalização pela linguagem. Em definição já clássica, o 
real é o que não cessa de não se escrever , o impossível, o que escapa ao escrito, 
sendo dessa própria impossibilidade, no entanto, que podemos tocá-lo pelo escrito, 
delimitar seu lugar vazio. 
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nomina de religião do sentido ou a contemplação estúpida de um espa-
ço de repetição (ibid, p. 17). 

Considero que os problemas encontrados por Pêcheux em sua te-
oria devem-se, fundamentalmente, à leitura limitada que ele faz do 
texto lacaniano em Les vérités de la Palice, obra que contém a síntese 
da construção teórica da AD. Cheguei a essa interpretação a partir de 
indicações presentes em Ricoeur (1986), Eagleton (1996), Maldidier 
(1990), Pêcheux (1978, 1981, 1983). 

Proponho a retomada da referência de Pêcheux à psicanálise, to-
mando-se o sujeito como sujeito do desejo inconsciente. Isso implica 
ter que delinear os procedimentos de análise sob bases diferentes em 
relação às fases iniciais, tendo em vista os deslocamentos que a tomada 
do sujeito como desejante imprime no campo da análise de discurso. 

Definir o sujeito como desejante, não-simetrizável, pela inter-
venção do real como impossibilidade, vale dizer, como causa de furo no 
simbólico, provoca deslocamentos no que diz respeito à língua, à enun-
ciação, à historicidade, que repercutem de modo central no entendimen-
to da noção de sentido em análise de discurso. Abordagens vindas da 
lingüística e da história, afetadas também pela psicanálise, auxiliam a 
redefinir o lugar da língua, da enunciação e da historicidade na AD3: J. 
C. Milner, J. Authier-Revuz, M. de Certeau. Uma síntese dessas influ-
ências parece-me indispensável para definir os rumos da análise aqui 
proposta. 

SÍNTESE DO QUADRO TEÓRICO 

  A língua não deixa de ser tomada como sistema (de valores, de 
diferenças), concepção que vai, no entanto, além da transposição dos 
princípios saussurianos a uma unidade maior que o signo, pelo reco-
nhecimento da sistematicidade do equívoco (cf. Milner, 1978; Gadet & 
Pêcheux, 1981). 
 

(...) falar de língua e de partição é colocar que tudo não se pode dizer. 
Em outros termos, o puro conceito de língua é aquele de um não-todo 
marcando alíngua [lalangue]; ou a língua é o que suporta a alíngua 
[lalangue] enquanto ela é não-toda (Milner [1978], 1987, p. 19). 
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O não-idêntico que aí [na língua] se manifesta pressupõe lalangue 
como lugar onde se estabelece o retorno do idêntico sob outras for-
mas; a repetição do significante em lalangue não coincide com o es-
paço do repetível próprio à língua, mas a constitui (...); é o que permi-
te que em toda língua um segmento possa ser ao mesmo tempo ele 
próprio e um outro, através da homofonia, da homossemia, da metá-
fora, dos deslizamentos do lapso, do jogo de palavras e da dupla in-
terpretação dos efeitos discursivos (Gadet & Pêcheux, 1981, p. 51). 

 
O modo como Authier-Revuz (1982, 1995) sustenta a problemá-

tica da heterogeneidade e das não-coincidências possibilita deslocar a 
análise para a seqüência, não mais vista como espaço imaginário por 
onde se movimenta o sujeito da enunciação, mas como constituída-
atravessada pelo discurso outro, lugar heterogêneo de rupturas. A análi-
se dos aspectos morfossintáticos e lexicais é associada ao estudo dos 
fenômenos enunciativos, tomando-se a enunciação como espaço de 
negociação entre a heterogeneidade mostrada e a constitutiva. A abor-
dagem de Authier-Revuz serve de guia para que se busque um proce-
dimento que permita analisar as irrupções, na cadeia da fala, de um 
sentido que se constrói como efeito no ponto de encontro entre um su-
jeito do desejo inconsciente e seu dizer, na tensão entre um dito (aqui e 
agora) e um já-dito (antes, em outro lugar). 

A autora estuda as não-coincidências enunciativas como mani-
festações da clivagem do sujeito. Segundo seu ponto de vista, o discur-
so é interrompido por um comentário opacificante sobre o dizer, retorna 
sobre ele mesmo e, nesse movimento, se ressignifica. Parto da hipóte-
se de que  a heterogeneidade  que a autora surpreende nas formas 
que estuda é constitutiva de outras formas  lingüísticas. Evidente-
mente, a validade dessa afirmação não tem como ser atestada a não ser 
no reduzido grupo de formas lingüísticas que tomei para compor a aná-
lise. O estudo dessas formas, cuja especificação será feita mais adiante, 
toma por base autores que, embora sob perspectivas diferentes da que 
adoto, trazem abordagens que auxiliam a compreensão desses fenôme-
nos. O olhar dirigido a esses dados, procurando ali os pontos de não-
coincidência, é, contudo, o de Authier-Revuz. 

Quanto à historicidade, defino-a pela noção de acontecimento , 
que se dá no encontro de uma atualidade e uma memória. Pela noção de 
acontecimento, não há realidade pré-discursiva, ou seja, o passado não 
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se configura como região organizada, estável, observável e legível, sem 
que aí se intrometa o presente. 

É como um sempre-já-aí que tomo o que, do passado, deixa ras-
tros no discurso. Esses rastros de discursos anteriores produzem efeitos 
de evidência, de Ordem, de Lei, cuja suposta homogeneidade pode ser 
sempre desestratificada, uma vez que o passado só pode ser “lembrado” 
em uma nova circunstância que, sem cessar, o reconfigura. 

A meu ver, a memória, que constitui o acontecimento discursivo, 
não possui uma organização já pronta de antemão, mas se mobiliza 
relativamente ao que acontece, instalando-se num encontro fortuito com 
o outro. Tecida de sombras, ela destaca em relação a um conjunto que 
lhe falta, detalhes que, no entanto, não são nunca o que são (Certeau, 
1994, p.162-165). 

Isso que sempre-está-aí não tem nem estrutura nem limite; assu-
me aspectos absolutamente diferentes, convive com a imprevisibilida-
de. Deixando traços em termos ou estruturas sintáticas que estão na 
língua, esse “ausente” faz aparecer a heterogeneidade do sujeito e do 
discurso. Se é assim, os enunciados não contêm significações homogê-
neas, não podendo ser compreendidos em sua totalidade. Seus efeitos 
de sentido se instituem no lugar em que o dito encontra o já -dito, nos 
pontos em que o discurso falha, o que justifica, na análise, a interven-
ção do gesto interpretativo. É somente através de uma leitura por falta, 
sustentada sobre o equívoco da língua, em que o sujeito leitor, ao mes-
mo tempo, desconhece e assume a responsabilidade pelos sentidos do 
que lê, que se pode restituir esse já-dito, ausente do dizer, mas constitu-
itivo do sentido. 

O exercício de análise a ser levado a efeito, então, em razão das 
escolhas teóricas preliminarmente feitas, caracteriza-se por uma forte 
tendência interpretativa, ao contrário das descrições que trabalham as 
formas da língua apenas no aqui e agora da enunciação, bem mais pru-
dentes a esse respeito. Um duplo desafio está colocado para o analista 
de discurso: o de não sucumbir à armadilha de produzir um comentário 
que simplesmente duplique o suposto “conteúdo” do texto (a parafrasa-
gem); o de não promover uma interpretação à deriva. 
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OBSERVAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO DE ANÁLISE 

 Não parti de um tema para escolher o discurso-objeto de análi-
se. Nem poderia ser de outro jeito, pois isso implicaria a identifica-
ção/rotulação de um tipo de discurso, questão que se torna problemática 
diante do quadro teórico adotado, que não prevê a legitimação da análi-
se por um correla to referencial encontrado no mundo. De fato, a defini-
ção pelo tema (discurso racista, discurso liberal, discurso dos excluídos, 
etc.) pressupõe que, desde o início, tanto o analista quanto os leitores 
saibam que substância é essa em que estão ancorados, por exemplo, 
noções como as de racismo, liberalismo, exclusão, etc. Seria como 
tomar um imaginário supostamente partilhado com o le itor e “acreditar” 
em sua consistência, mesmo quando o enfoque se dirige para a indica-
ção da multiplicidade de formações discursivas intrincadas sob essas 
denominações. Além disso, partir de um tema comporta o risco da con-
dução do trabalho a um raciocínio circular, à parafrasagem, já que o 
suposto conhecimento do que seja esse tema pode autorizar sua revela-
ção sob os disfarces da linguagem, deixando-se assim escapar a dimen-
são heterogênea constitutiva de todo discurso. 

Busquei um critério de seleção do material a ser analisado no e 
pelo discurso. Esse posicionamento, apesar de evitar a armadilha do par 
exterior histórico-social determinante  / interior discursivo determina-
do, coloca dificuldades, na opinião de Pedretti (1996, p. 139), tanto 
quanto à legitimidade do que se traz como observável como quanto ao 
alcance das observações feitas. Uma vez que nenhum filtro regulador 
do campo do dizível é chamado a operar na constituição do material 
analisado, o estatuto dessas observações não tem por correlato senão a 
escolha de um sujeito interpretante, sendo de sua responsabilidade. 
Nesse quadro fluido, o pesquisador precisa deixar claras quais são as 
regras do jogo. 

Foi mediante a observação de estratégias lingüístico-enunciativas 
capazes de apontar para a heterogeneidade do sujeito e do sentido que 
iniciei o processo de análise. 

De imediato, os elementos lingüísticos que comportam antonímia  
lexical ou morfológica chamaram-me a atenção. Formas como fraco, 
desdentado, feio  pareciam-me fazer irromper uma cadeia de sentidos na 
outra, produzindo o heterogêneo. 
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Só para dar um exemplo, observei que a palavra “feio” não pode 
ter seu sentido definido sem que se recorra a uma comparação com o 
que ela não é. O par bonito/feio é sempre convocado tanto para a cons-
tituição do sentido de um quanto do outro termo. Sendo assim, as for-
mas que comportam antonímia (lexical ou morfológica) configuravam-
se como marcadoras da heterogeneidade do sujeito e do discurso. 

Não restrinjo o estudo da heterogeneidade às palavras que com-
portam antonímia. Dentre o vasto estoque lexical e sintático que a lín-
gua oferece para a expressão de qualidades, propriedades, estado, cate-
gorização, destaco um conjunto mais amplo de palavras, de que os pa-
res antônimos também fazem parte, para cuja interpretação é preciso 
recorrer não só ao que está presente no enunciado, mas também ao que 
não está ali. Chamo-as de palavras (e/ou expressões) avaliativas. A 
hipótese que levanto é a de que tais palavras apontam para um Outro 
(um já-dito antes, em outro lugar), ausente do discurso, mas constituti-
vo do sentido. 

Essas formas permitiram-me singularizar um movimento discur-
sivo, entre os vários que a obra de Chico Buarque contém, em que o 
discurso se apresenta sob uma dupla vocação - dizer de si mesmo e do 
Outro - deixando entrever, na superfície do que é dito, um outro discur-
so, aí imbricado, ausente, mas sempre-já-dado, sob cuja imagem o dis-
curso manifesto se constitui. 

A presença do Outro (o sempre-já-aí) não é um efeito marginal, 
no funcionamento discursivo em estudo, ela lhe é essencial. A face 
implícita do discurso manifesto é o fundo sobre o qual este se constitui, 
o sentido de um sendo dado pelo sentido do outro. Em tal configuração 
discursiva, o sujeito emerge sobre um ausente que o estrutura como 
existência e o faz “ser-aí”. A tentativa que aqui façoé a de analisar a 
complexa constituição do sujeito do discurso (SD), em Partido Alto, 
mostrando como ele emerge, através de marcas explícitas, apontando 
para o já-dito, cuja imagem (ausente) é essencial a sua constituição. 

Conforme já disse, acredito que a heterogeneidade que Authier-
Revuz surpreende nas formas da modalização autonímica  é constituti-
va das formas lingüísticas como um todo. Diante das infinitas possibili-
dades de configuração dos fenômenos lingüísticos, não há como com-
provar a validade geral dessa afirmação. Limito-me, assim, a verificar a 
heterogeneidade das formas denotadoras de qualificação do sujeito, que 
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chamo de palavras avaliativas, tomadas em diferentes configurações 
sintático-enunciativas. 

Como a análise vai se circunscrever a um conjunto restrito de 
formas lingüísticas, não se deve esperar uma interpretação global da 
canção. Recorto para analisar apenas os fragmentos que contêm os ele-
mentos lingüísticos selecionados (palavras e/ou expressões avaliativas), 
entre muitos outros, para viabilizar o estudo da constituição heterogê-
nea de SD. Serão pontualmente examinados outros aspectos lingüísti-
cos, que se revelarem importantes para que a análise cumpra seus obje-
tivos: 

- mostrar, através de formas lingüísticas inventariáveis, a consti-
tuição heterogênea do sujeito discursivo (SD), na tensão entre o dito 
(aqui e agora) e o já -dito (antes e em outro lugar); 

- examinar a relação de SD com o outro (sujeitos explicitamente 
marcados na superfície lingüística); 

- assinalar os deslocamentos do sujeito na rede do sempre-já-aí, 
buscando surpreender efeitos de ruptura. 

Eis abaixo as três grandes etapas da análise: 
 
Constituição heterogênea do sujeito discursivo (SD): o Outro no 

um. 
Constituição do sujeito discursivo pelo outro (outra pessoa). 
Deslocamentos de SD na cadeia discursiva. 
 
 Para maior clareza, assinalo que, no exercício de análise, a pa-

lavra OUTRO será grafada com a inicial maiúscula quando se referir ao 
sempre-já-aí, ausente do discurso, mas constitutivo do sentido, e com 
minúscula, quando se referir ao outro, identificável a partir de marcas 
na superfície lingüística. Não tomo esses termos em toda a extensão e 
complexidade do que eles recobrem no campo da psicanálise. Para este 
trabalho, o Outro é essa rede de significações, anterior e exterior ao 
sujeito, da qual ele depende para se instituir, e o outro é uma outra 
pessoa, um semelhante a quem o sujeito se dirige, de quem ele cita a 
fala ou descreve a ação. 

A análise tem a configuração de uma espiral, ou seja, em cada e-
tapa, novas nuances serão trazidas no sentido de delinear a “imagem” , 
não-toda, do sujeito do discurso. 
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O sentido dicionarizado das palavras está implicado na análise, 
sem que isso signifique um retorno à literalidade, tal como o entendem 
algumas correntes da semântica lexical. Embora não seja adepto da 
doutrina do sentido literal, o analista de discurso não pode negar a exis-
tência do dicionário como um espaço de uniformização semântica. É ali 
que ressoam as significações tecidas na cultura, que sempre-já habitam 
as palavras, produzindo efeitos de naturalidade e evidência. O sujeito 
humano nasce já alienado numa cadeia de sentidos, que, de certo modo, 
encontra no dicionário seu espaço de cristalização. É por reconhecer o 
sentido lexicográfico como lugar de “regularidade” que julgo necessá-
rio levá-lo em consideração. Somente a partir do sentido “estabilizado” 
das palavras, pode-se mostrar, no exercício de análise, seus deslizamen-
tos na rede discursiva e os momentos em que sua consistência se des-
faz5. 

Através da análise, busco elementos que possam indicar que os 
pressupostos que a sustentam são válidos. Evidentemente, essa valida-
ção deve ter seu alcance restrito à marca lingüística tomada como obje-
to de estudo. Seguem-se esses pressupostos: 

- O sentido do discurso constrói-se como efeito no encontro entre 
o sujeito (desejante), o dito (presente no aqui e agora da enunciação) e 
o já-dito (uma ausência, vinda de antes e de outro lugar, que atravessa o 
dito). 

- Uma abordagem do discurso, cuja especificidade é dada por sua 
inscrição na lingüística, deve instituir-se na linha de estudos que man-
tém os princípios básicos da teoria saussuriana, vendo aí mesmo a pos-
sibilidade de tratar a heterogeneidade constitutiva da língua, do sujeito 
e do sentido. 

- Todo discurso mostra, na linearidade de sua cadeia, pontos de 
não-coincidência, circunscrevendo a presença do Outro. 

- Esses pontos indicam um exterior ao discurso, que lhe é interi-
or, cujo contorno pode ser traçado no [e pelo] discurso, a partir de sua 
superfície lingüística. 
                                                 
5 É do sentido dicionarizado que Pêcheux ([1983b], 1990, p. 25) parte para a análise 
de On a gagné; Pedretti (1996, p. 151) recorre ao dicionário para compreender os 
termos estrangeiro/nacional  enquanto signos; Flores (1997, p. 243)  também o utili-
za para chegar à definição mais geral do verbo dicendi no discurso indireto, enten-
dendo que o sentido dicionarizado apenas tem a função de tornar aparente uma das 
faces da dialética do sentido na língua, a outra sendo dependente da enunciação. 



MARLENE TEIXEIRA 

 269 

- É no fio do discurso que as “figuras” do sujeito discursivo e do 
Outro podem ser surpreendidas. 

- A língua tem as formas para indicar a presença do Outro no um. 
- As palavras e/ou expressões avaliativas são formas pelas quais 

se pode indicar a presença do Outro no um. 
- É possível, através da análise lingüístico-discursiva, indicar as 

irrupções do sujeito na cadeia de sentido para desfazer os trajetos sem-
pre-já-aí-dados. 

 
Ainda três observações devem ser feitas: (1) As ordens sintática, 

lexical e enunciativa estão intrincadas no processo de constituição do 
sentido do discurso. Por esse motivo, levo em conta, na análise, diferen-
tes configurações sintático-enunciativas em que se encontram as pala-
vras avaliativas, buscando examinar os efeitos de sentido que essas 
configurações produzem. 

(2) A análise de discurso não pode não soar como redutora, tanto 
para o analista quanto para o leitor, em razão do que se poderia chamar, 
como Ricoeur (s.d., p. 83), a sabedoria da linguagem, a qual, se dizer 
se pode, sabe mais do que nós, desfazendo nossas ilusões, a cada mo-
mento renovadas, de que se possa, com efeito, “cercar” o sentido de um 
discurso. 

Finalmente, (3) a análise que aqui será feita nada mais é do que 
um exercício, a partir da seleção de exemplos ilustrativos do ponto de 
vista que defendi para uma prática em análise de discurso. Muitos ou-
tros efeitos de sentido, além dos apontados por mim, podem, indefini-
damente, ser surpreendidos, pois, como diz Lacan (1979, p. 275): 
 

Toda palavra tem sempre um mais -além, sustenta muitas funções, en-
volve muitos sentidos. Atrás do que diz um discurso, há o que ele 
quer dizer, e, atrás do que quer dizer, há ainda um outro querer-dizer, 
e nada será nunca esgotado. 
 

Faço, a seguir, a descrição das formas lingüísticas, reunidas sob a 
denominação geral de palavras e/ou expressões avaliativas, em torno 
das quais a análise vai, fundamentalmente, se organizar. Não é meu 
propósito apresentar um estudo exaustivo da variedade de abordagens 
teóricas que se ocupam desse fenômeno. Mais do que propriamente 
contribuir para sua descrição, interessa-me testar caminhos, abrir possi-
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bilidades de análise de discurso sob a perspectiva teórica esboçada nes-
te trabalho. 

A HETEROGENEIDADE DAS PALAVRAS E/OU EXPRESSÕES AVA-
LIATIVAS 

Para estudar essas formas, parto de algumas formulações de O-
recchioni (1980), trazendo-as para o ponto de vista deste trabalho, ou 
seja, buscando mostrar de que modo a heterogeneidade as constitui. 
Antes, porém, é preciso situar de que conjunto teórico o trabalho da 
autora participa. 

Orecchioni descreve unidades, de qualquer natureza e de qual-
quer nível, que funcionem como índices de inscrição da subjetividade 
na linguagem. Sua perspectiva enunciativa, diferentemente daquela de 
Authier-Revuz, está inscrita num quadro comunicacional cujo interesse 
está voltado para a pesquisa dos procedimentos lingüísticos (shifters, 
modalizadores, termos avaliativos, etc.) pelos quais o locutor imprime 
sua marca na mensagem (implícita ou explicitamente) e se situa em 
relação a ela (problema da “distância enunciativa”). Embora a autora 
fundamente sua proposta numa reformulação do esquema comunica-
cional de Jakobson (ibid, p. 18), fazendo intervir, tanto do lado do e-
missor como do receptor, noções como as de competência lingüística e 
para-lingüística, competência ideológica e cultural, determinações de 
ordem psicológica e restrições do universo do discurso, é um sujeito 
transparente que está implicado em seu modelo. 

A idéia de partir de Orecchioni deve-se ao fato de que suas des-
crições, além de minuciosas, estão mais próximas de uma abordagem 
como a deste trabalho, por já levarem em conta o sujeito na abordagem 
dos fatos de língua, ainda que um suje ito simetrizável. 

O objeto de estudo da autora são as unidades significantes cujo 
significado comporta o traço subjetivo e cuja definição semântica exige 
a menção de seu utilizador (ibid, p. 73): os dêiticos (e shifters), os sub-
jetivemas afetivos e axiológicos (adjetivos, verbos e substantivos). É 
sobre estes últimos que vou me deter, mais especialmente, no adjetivo. 
 

Estaria enganado aquele que dissesse que as coisas reais são grandes 
ou pequenas. Nesta proposição, não há nem verdade nem erro. Tam-
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bém não há erro ou verdade na afirmação sobre a proximidade ou a 
distância dos objetos. Essa indeterminação faz com que as mesmas 
coisas possam ser ditas muito próximas ou muito distantes, muito 
grandes ou muito pequenas; que as mais próximas possam ser cha-
madas distantes e as distantes, próximas; que as maiores possam ser 
chamadas pequenas e as pequenas, grandes. 
 

Com esta citação de Galileu, Orecchioni (ibid, p. 83) ilustra a 
formulação de que tudo é relativo no uso dos adjetivos. É em torno da 
relatividade / instabilidade desses termos que a discussão vai centrar-se 
a seguir. 

A autora faz uma classificação dos adjetivos, dividindo-os em 
duas grandes categorias (ibid, p. 84): 

- Adjetivos objetivos: casado/solteiro; macho/fêmea; adjetivos de 
cores, ...6 

- Adjetivos subjetivos: bonito/feio; grande/pequeno... 
Ela se dedica a estudar apenas os subjetivos - isto é, aqueles to-

mados como tendo a condição de refletir certas particularidades da 
competência cultural e ideológica do sujeito falante. O traço que os 
define é a gradualidade: eles admitem ser acompanhados por termos 
como “muito”, “mais”, “menos”, etc. É o caso dos adjetivos de tempe-
ratura, quente / frio; dos dimensionais, longo / curto, alto / baixo, ... 
(ibid, p.89). 

Os adjetivos subjetivos repartem-se em duas sub-categorias: afe-
tivos e avaliativos.  Os afetivos, ao mesmo tempo, enunciam uma 
propriedade do objeto que eles determinam e uma reação emocional do 
sujeito falante face a esse objeto: divertido, patético, ... (ibid, p. 84).  

Entre os avaliativos, Orecchioni distingue os não-axiológicos e 
os axiológicos. Os avaliativos não-axiológicos compõem a classe que 
compreende todos os adjetivos que, sem enunciar julgamento de valor, 
nem engajamento afetivo do locutor implicam uma avaliação qualitati-
va ou quantitativa do objeto denotado pelo substantivo que eles deter-
minam (ibid, p. 86). 

                                                 
6 Evidentemente, na perspectiva  que este trabalho assume, não cabe pensar numa 
face “objetiva” da linguagem. No entanto, não julgo pertinente discutir aqui esta 
questão. 
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Os avaliativos axiológicos diferem dos precedentes porque tra-
zem para o objeto denotado pelo substantivo  que eles determinam um 
julgamento de valor positivo ou negativo. Seu uso varia de acordo com 
a natureza particular do sujeito da enunciação de que eles refletem o 
ponto de vista. 

A distinção entre não-axiológico / axiológico justifica-se, segun-
do a autora, porque um consenso se estabelece mais facilmente em 
relação à norma de grandeza (alto / baixo), carestia (caro / barato ), 
temperatura (fria / quente ) do que em relação à norma que permite qua-
lificar um sujeito ou um objeto como bonito ou útil. Orecchioni cons i-
dera os axiológicos mais fortemente marcados subjetivamente do que 
os outros dois; no seu entender, o sujeito está mais implicado quando 
estabelece uma avaliação em termos axiológicos (positivo / negativo) 
do que em termos não-axiológicos. 

Creio que, em sua estrita definição lexical, os adjetivos talvez 
possam assim ser diferenciados, no entanto, no discurso, nem sempre 
essa distinção se coloca de modo tão nítido. Se dizer Esse livro é bonito 
implica um julgamento de valor, dizer Esse livro é grande, em determi-
nadas situações, também pode fazê-lo. Do mesmo modo, em um caso e 
outro, esses adjetivos podem estar relacionando uma propriedade do 
objeto e a reação do falante diante dele. Não vou, entretanto, deter-me 
na discussão da consistência ou não dessa distinção, o que significaria 
entrar no debate bem mais amplo a respeito de oposições como valora-
tivo x descritivo, objetividade x subjetividade das formas lingüísticas. 
Na verdade, a diferenciação entre afetivos e avaliativos axiológicos e 
não-axiológicos não é útil a meus propósitos. Refiro então essas formas 
pelo termo mais abrangente: adjetivos avaliativo. 

Examino agora a “indeterminação” do adjetivo, referida anteri-
ormente. Se “não há verdade nem erro “ em afirmar que um objeto X é 
grande ou pequeno, a utilização desses termos, entretanto, implica al-
gum tipo de parâmetro. Orecchioni fala de uma norma de avaliação 
que está por trás do emprego deste ou daquele adjetivo neste ou naquele 
contexto, que pode ser mais ou menos estabilizada no seio de uma co-
munidade dada. Essa norma é, ao mesmo tempo, externa, definida por 
um consenso social, e interna ao sujeito da enunciação, relativa a seus 
sistemas de avaliação (estéticos / éticos). Num e noutro caso, está su-
posto um objeto -suporte da avaliação, geralmente implícito. Por exem-
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plo, em adjetivos como caro / barato, o objeto que fundamenta a avali-
ação não é dado; cada sujeito o carrega em si mesmo. 

Para a autora (ibid, p. 87), a classe no interior da qual se determi-
na a norma pode ser: 

- explicitada textualmente: João é pequeno para um francês. 
- não-explicitada textualmente: A estrada é grande (para uma 

imagem de estrada que o locutor traz em si como modelo). 
Orecchioni diz que, no segundo caso, a escala de referência é 

deixada na sombra (ibid, p. 91). Eu diria que em ambos os casos, ainda 
que em graus diferentes, a norma (relativa à “grandeza”) que apóia a 
avaliação fica numa zona de indeterminação. Sendo assim, embora os 
adjetivos deste tipo tentem se fazer passar por absolutos, eles encerram 
uma comparação implícita, apoiada numa elipse. 

Explicando melhor, quando se diz Essa casa é grande, tem-se a 
impressão de que esse julgamento coloca uma qualidade absoluta do 
objeto casa, que se atribui um tamanho à casa do mesmo modo que ao 
dizer Essa mulher é casada  predica-se sobre o estado civil de alguém. 
Essa impressão, no entanto, é ilusória. Um enunciado como esse deve, 
de acordo com Orecchioni, ser parafraseado por Essa casa é maior do 
que a norma de tamanho para uma casa em conformidade com a idéia 
que eu faço dessa norma, idéia essa que ela entende estar fundada tanto 
na experiência pessoal do locutor sobre casas quanto no consenso soc i-
al. 

A autora chama a atenção para a ambigüidade dessas formas: di-
zer Este cara é fraco, por exemplo, pode remeter a “ele é particula r-
mente fraco para um cara” ou a “ele é fraco para a perspectiva do locu-
tor”. Esses termos não têm um só hiperônimo, mas vários hierarquiza-
dos, e aquele que intervém na avaliação pode ser de diferentes níveis. 
Não existe um arqui-adjetivo a partir do qual todos os outros são avali-
ados. Tais palavras escapam, a rigor, a qualquer julgamento absoluto 
formulado tanto em termos de bom/mau quanto de verdadeiro/ falso. 

Detenho-me a seguir nos aspectos da abordagem de Orecchioni 
que permitem a releitura da descrição dos adjetivos avaliativos pelo 
viés deste trabalho. O primeiro deles é a idéia de relatividade. 

A relatividade do adjetivo avaliativo deve-se ao caráter, por as-
sim dizer, fluído do objeto -suporte da avaliação. O que é relativo não 
tem significado a não ser em referência a um outro termo. Sendo assim, 
maior/menor, bonito/feio  são relativos, porque se dizem sempre em 
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relação a alguma outra coisa, implicam uma comparação, contrapondo-
se ao que é absoluto. 

Essa “outra coisa” , ou seja, o objeto que suporta a avaliação, é 
incerto, não tem uma configuração estável. Ele está, entretanto, sempre-
já-dado, constituindo o sentido dessas palavras. Ser feio  ou bonito de-
pende do que está colocado como suporte dessa avaliação na situação 
X. No entanto, uma vez fixado o ponto de referência, o relativo tende a 
encontrar o absoluto, sendo por esse motivo que as qualificações, em 
muitos casos, produzem  efeitos de evidência . Eu diria que as formas 
avaliativas fazem brotar a faísca de uma outra palavra, aquela que sus-
tenta a avaliação em relação à qual elas instituem seu sentido. Podemos 
ver essas formas como ligadas por uma relação de alteridade, pois seu 
funcionamento denuncia a impossibilidade de constituir seu sentido 
apelando-se somente ao que está dado na superfície lingüística. Tocam 
assim a problemática da heterogeneidade, apontando para o que é Outro 
no próprio discurso. 

Esse objeto-suporte, que, na visão de Orecchioni, veicula uma in-
formação a mais (ibid, p. 87), na perspectiva deste trabalho, é uma au-
sência de que depende fundamentalmente a constituição do sentido 
desses termos. Ele não traz um sentido a mais, mas é a outra face do 
mesmo. Ele não se vincula a uma suposta competência cultural-
ideológica do sujeito falante, mas está -sempre-já-dado por uma Ordem 
preestabelecida, em que o sujeito se insere, e que é de natureza simbóli-
ca. 

Em razão da configuração incerta do objeto-suporte da avaliação, 
o sentido “estabilizado” das palavras avaliativas só pode ser uma mira-
gem, o que torna fugaz toda determinação / rotulação, impossibilitando 
qualquer tentativa de totalização do sentido. Em outras palavras, o uso 
dessas formas produz um efeito de evidência, certamente muito eficaz, 
que, no entanto, não perdura, pois se apóia num objeto incerto, instável. 
De fato, na linha que este trabalho segue, essa “Ordem”, que deixa tra-
ços na linguagem, provém de uma memória “esburacada”, que faz do 
indeterminado um determinado sempre presente, uma vez que sempre 
recriado no presente. 

Orecchioni refere a variabilidade de valores axiológicos suscetí-
veis de virem investir uma mesma unidade lexical como um complica-
dor da análise lingüística (ibid, p.77). Na verdade, o funcionamento 
dessas formas escapa a uma perspectiva imanente de estudo da língua, 
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quer dizer, não é possível pensar no processo de instituição de seu sen-
tido, sem levar em conta sua relação com não-um. Por outro lado, ape-
lar a consensos sociais, instituídos fora do discurso, para explicá-las, é 
cair na armadilha da totalização do sentido, pela qual se convoca um 
domínio conexo à lingüística no intuito de “complementar” aquilo que 
falta à instauração do sentido. Para uma perspectiva que trabalha a hete-
rogeneidade, assim como é definida neste trabalho, sem abrir mão dos 
princípios saussurianos, a presença dessas formas é tomada como um 
sinal do modo como aquilo que é irredutível ao um aparece no fio do 
discurso. Para estudá-las, é preciso admitir a intervenção de um “fora”, 
situado dentro, constitutivo do sentido. 

O emprego dos avaliativos autoriza assim todo tipo de desliza-
mentos, pois o ponto de ancoragem para sua descrição, embora familiar 
ao enunciador (ele está-sempre-já-dado no simbólico), é não-todo. Esse 
cara é fraco em relação a um outro que aparece como forte , aqui-e-
agora, não é um atributo constitutivo durável. O que é durável é que o 
traço avaliativo não pode não receber um suporte específico, que, no 
entanto, é relativo a um certo presente de um certo locutor num conjun-
to único de circunstâncias, podendo sempre ter seu trajeto desfei-
to/refeito. Os valores não se localizam apenas nas palavras presentes no 
discurso, mas em uma palavra-suporte da avaliação, ausente, sempre-já-
dada pela Lei que funda a ordem simbólica, uma Ordem não-toda, 
constitutiva do sujeito. 

Em suma, no meu entender, os adjetivos avaliativos mostram, no 
plano descritivo, a heterogeneidade do sujeito e do discurso. Dizer de 
alguém que é “fraco”, “feio”, “desajustado”, “sem compromisso” con-
voca sempre a comparação com um outro (ausente) “forte”, “bonito”, 
“ajustado”, “com compromisso”, cujo parâmetro é equívoco, embora 
produza efeitos de absoluto. 

Os efeitos de sentido das atribuições que comportam ju lgamento 
de valor, na perspectiva deste trabalho, só podem ser restituídos por um 
gesto de interpretação (leitura por falta). Essa idéia, de certo modo, já 
está em Orecchioni quando ela diz que passar da enumeração objetiva 
de um objeto a sua avaliação axiológica é efetuar sempre, apoiando-se 
sobre o que a autora chama de competências cultural e ideológica do 
sujeito, um certo “salto interpretativo”. A instância de interpretação 
busca fazer fracassar um determinismo em relação ao sentido, por levar 
em conta um espaço de jogo, mesmo que pequeno (Pedretti, op. cit., p. 
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397). Esse espaço de jogo não se confunde com “liberdade”; trata-se de 
um jogo de alternativas mais ou menos regradas por antecedência, re-
gras essas que, no entanto, podem ser rompidas em algum ponto da 
cadeia pelo equívoco que constitui a língua. 

Além das formas simples, como “bom”, “rápido”, “interesssan-
te”, reduzidas a um radical morfologicamente não analisável e semanti-
camente opaco, a que se acrescentam as marcas de gênero e número, 
contam-se, na categoria dos adjetivos, as formas derivadas, obtidas por 
sufixação (doloroso) e por prefixação negativa (impuro, desafinado). 
Incluo ainda nessa categoria palavras ou grupos de palavras de outras 
classes gramaticais, que adquirem estatuto de adjetivo subjetivo, con-
firmado por seu caráter gradual: 

- particípios adjetivados (particípios epítetos ou adjetivos ver-
bais): Ele está magoado. 

- expressões preposicionais que denotam uma propriedade ou es-
tado: Maria é sem sorte . 

- advérbios e construções equivalentes: Ele está bem. 
- grupos nominais: João é um subversivo simpático.  
Há também substantivos e verbos caracterizados por Orecchioni 

como axiológicos. Muito do que se disse sobre os adjetivos, aplica-se a 
eles. No entanto, suas especificidades pedem algumas observações 
particulares. 

Trabalhando, conforme já disse, numa perspectiva comunicacio-
nal, Orecchioni distingue as denominações em absolutas e relativas 
(ibid, p. 73). As absolutas enunciam uma propriedade obje tiva, facil-
mente verificável do denotado: “X é um professor”; já as relativas, 
acumulam dois tipos de informação, uma descrição do denotado e um 
julgamento avaliativo de apreciação feito sobre o denotado pelo sujeito 
de enunciação: “X é um imbecil”. 

Os substantivos incluídos neste último conjunto são considerados 
por Orecchioni como comportando um traço semântico [subjetivo], 
porque: 

- fazem intervir uma avaliação de X, solidária aos sistemas de a-
preciação do locutor;  

- X permanecendo invariável, seu uso pode variar de uma enun-
ciação para outra; 

- são eliminados dos discursos com pretensão de objetividade. 
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A maior parte dos substantivos avaliativos derivam de verbos ou 
de adjetivos também avaliativos: amor, beleza.  Fazem parte também 
dessa categoria: 

- substantivos simples, freqüentemente conotados em termos de 
níveis de linguagem: barraco X mansão; calhambeque X automóvel; 

- substantivos derivados por sufixação: molenga, jornaleco. Nes-
ses casos, o traço avaliativo recebe um suporte significante específico 
que ou reforça a avaliação contida no radical ou acrescenta à unidade 
lexical uma conotação avaliativa, muitas vezes, pejorativa. 

Um objeto implícito dado como parâmetro de avaliação também 
se coloca para o substantivo. X anda numa “banheira” pode convocar, 
como termo de comparação, a imagem que o locutor tem de um carro 
novo e de boa qualidade. As observações feitas sobre o objeto-suporte 
da avaliação para os adjetivos valem também para os substantivos. 

No caso dos verbos, a avaliação se faz sobre o próprio processo 
e, por conseqüência, sobre seu agente, por exemplo, Ela berrava, ou 
sobre o objeto do processo X detesta Y, que pode ser uma coisa ou um 
indivíduo; a natureza do julgamento avaliativo é da ordem do bem e do 
mal (domínio do axiológico) ou do verdadeiro e do falso (domínio da 
modalização) e a fonte desse julgamento pode ser o locutor ou um ac-
tante do processo, em geral, o agente que, em certos casos, pode coin-
cidir com o sujeito da enunciação (Orecchioni, op. cit., p. 100). Este 
trabalho entende que o parâmetro, em torno do qual se produzem efei-
tos de sentido no eixo do bem e do mal, do verdadeiro e do falso, sus-
tenta-se sobre um já-dado, que não se pode precisar, mas sempre-aí se 
coloca como se fosse absoluto. 

Incluem-se na categoria dos avaliativos os chamados verbos de 
sentimento de disposição favorável (amar, apreciar) e de disposição 
desfavorável (detestar, temer), cuja avaliação produz efeitos de bom e 
mau. Fazem parte também desse grupo os verbos de apreensão percep-
tiva (parecer, dar a impressão de que) e os verbos de opinião (achar, 
crer, pensar), em que a avaliação, feita sempre pelo agente do processo, 
relaciona-se mais com o eixo verdadeiro e falso. 

Como já disse, embora ciente de que a presença do Outro se faz 
sentir em uma variedade de elementos do texto, detenho-me a analisá-la 
nas formas acima descritas, reunindo-as sob a denominação geral de 
palavras e/ou expressões avaliativas. 
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É pela comparação com um ausente, imaginariamente constituí-
do, que penso analisar as palavras avaliativas, no sentido de surpreen-
der a heterogeneidade que as constitui. Pela noção de objeto-suporte, 
vou procurar mostrar que a avaliação sempre se origina num Outro 
(incompleto), embora “eu”, ilusoriamente, a assuma como tendo vindo 
dele mesmo ou a atribua a um outro (interlocutor), explicitamente mar-
cado no texto. 

EXERCÍCIO DE ANÁLISE 

Partido Alto 
Chico Buarque (1972) 
 
Diz que deu, diz que dá 
Diz que Deus dará 
Não vou duvidar, ô nega 
E se Deus não dá 
Como é que vai ficar, ô nega 
Diz que Deus diz que dá 
E se Deus negar, ô nega 
Eu vou me indignar e chega 
Deus dará, Deus dará 
 
Deus é um cara gozador, adora brincadei-
ra 
Pois pra me jogar no mundo, tinha o 
mundo inteiro 
Mas achou muito engraçado me botar ca-
breiro 
Na barriga da miséria eu nasci brasileiro 
7(batuqueiro) 
Eu sou do Rio de Janeiro 
 

                                                 
7 Termo original vetado pela censura. 
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Jesus Cristo ainda me paga, um dia ainda 
me explica 
Como é que pôs no mundo esta pouca ti-
tica8 (pobre coisica) 
Vou correr o mundo afora, dar uma canji-
ca 
Que é pra ver se alguém se embala ao 
ronco da cuíca 
E aquele abraço pra quem fica 
 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e 
feio 
Pele e osso simplesmente, quase sem re-
cheio 
Mas se alguém me desafia e bota a mãe 
no meio 
Dou pernada a três por quatro e nem me 
despenteio 
Que eu já tô de saco cheio 
 
Deus me deu mão de veludo pra fazer ca-
rícia 
Deus me deu muitas saudades e muita 
preguiça 
Deus me deu pernas compridas e muita 
malícia 
Pra correr atrás de bola e fugir da polícia 
Um dia ainda sou notícia 

 
 

                                                 
8  Termo original vetado pela censura. 
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PARTE I: O OUTRO NO UM 

 
O objetivo desta primeira parte é esboçar, em Partido Alto, uma 

imagem do sujeito discursivo (SD), em sua constituição pelo dito e o já -
dito, restrita ao que é possível entrever a partir das formas avaliativas 
pelas quais ele se qualifica / é qualificado pelo outro / qualifica o outro 
no discurso. 

 
Jesus Cristo ainda me paga, um dia ainda me explica 
Como é que pôs no mundo esta [eu] pouca titica 
 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio 
Pele e osso simplesmente, quase sem recheio  

 
Por comodidade descritiva, organizo a análise agrupando os 

segmentos discursivos, acima destacados, conforme eles apresentem 
palavras avaliativas em (1) construções afirmativas, (2) em construções 
negativas com o prefixo “des” e a preposição “sem”. No final desta 
etapa, os fragmentos dessa canção, esparsamente analisados por sua 
configuração sintático-enunciativa, serão reunidos para permitir o esbo-
ço da “imagem” de SD que transparece em Partido Alto. 

SD será tomado como aquele que, marcado no texto pelo prono-
me “eu” ou instituindo-se como um sujeito narrador: 

- emite julgamento de avaliação/apreciação sobre si mesmo ou 
sobre uma terceira pessoa; 

- supõe ser objeto da avaliação de um outro. 

PALAVRAS AVALIATIVAS EM CONSTRUÇÕES AFIRMATIVAS 

Antes de iniciar a análise, é preciso dizer que chamarei de S1 a 
configuração (ilusória) de SD como um, marcada na superfície lingüís-
tica, e de S2, o Outro, constitutivo do um, ausente da cadeia da fala, 
mas sempre-já-aí. Essa “partição” de SD em dois (S1, S2) cumpre ape-
nas um objetivo didático. Não deve ser confundida com “papéis” que o 
sujeito discursivo desempenha no texto, o que invalidaria totalmente a 
teorização em que se fundamenta este trabalho. Com esse expediente, 
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espero tornar mais clara ao leitor a heterogeneidade constituitva do 
sujeito (e do discurso). 

Observe-se o fragmento discursivo abaixo: 
 
Jesus Cristo ainda me paga, um dia ainda me explica 
Como é que pôs no mundo esta pouca titica [eu] 
 

SD se designa, neste fragmento de Partido Alto, pelo substantivo 
titica (S1). Trata-se de uma forma da linguagem popular cuja conotação 
pejorativa é aqui acentuada por pouca. O cálculo de possibilidades de-
signativas de SD-pouca titica se faz em relação a um contexto presente 
que atualiza uma ausência, evocada como termo de comparação, a ima-
gem que SD tem de um Outro (“bem sucedido”). Na contrapartida de 
S1, pode-se perceber então a configuração de S2, à imagem de quem 
SD se coloca na cadeia da fala, desqualificando-se. 

 
Deus me fez um cara fraco, (...) e feio 
Pele e osso simplesmente, (...)9 
 

Neste outro segmento de Partido Alto, ao emergir na cadeia da 
fala como fraco/feio  (S1), SD aponta para um S2 (ausente), forte, boni-
to, tomado como referência. Formas como essas não podem evitar, 
conforme já disse, o seu avesso. Elas colocam em relevo a comparação 
com um Outro, indispensável à constituição do um. SD se institui, en-
tão, em relação a um parâmetro (de “boniteza”/ “feiúra”) imaginaria-
mente constituído, que confere “consistência” a essa avaliação. Fraco e 
feio comportam uma idéia negativa, em consonância com pouca titica 
antes examinada, idéia essa reforçada por pele e osso simplesmente . 

                                                 
9 As expressões omitidas (desdentado/quase sem recheio), que estão marcadas por 
(...), serão analisadas no próximo item, dedicado às formas negativas. 
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PALAVRAS AVALIATIVAS EM CONSTRUÇÕES NEGATIVAS COM O 
PREFIXO NEGATIVO “DES” E A PREPOSIÇÃO “SEM”  

Refiro agora o caso que traz uma conotação desfavorável locali-
zada em um suporte significante especializado: o prefixo de sentido 
negativo “des” e a preposição “sem”. 

O prefixo “des” nega o atributo indicado na palavra-base. Como 
são exemplos de antonímia morfológica, servem para eles as observa-
ções anteriormente feitas a respeito das antonímias lexicais (fei-
o/bonito). Como têm estatuto de negação, pode-se dizer que essas for-
mas contêm uma afirmação que aponta para o sempre-já-aí. 

Para falar dessas formas negativas, convoco a teoria argumenta-
tiva de Ducrot, que, embora situada numa perspectiva diversa, em rela-
ção à psicanálise, permite explicar a negação a partir de uma reflexão 
que leva em conta o locutor e os enunciadores. 

A concepção de negação elaborada por Ducrot origina-se no 
campo da lógica, da filosofia da linguagem e da lingüística, tendo sofri-
do modificações ao longo de sua constituição a partir do início dos anos 
70. Não é o caso aqui de recuperar todo esse processo10. Recorto ape-
nas algumas formulações do autor sobre o assunto, já realizadas no 
quadro da teoria polifônica da enunciação (1980, 1984, 1988), que me 
parecem úteis para esclarecer especificamente o segmentos discursivo 
acima indicado. 

Segundo Ducrot, num enunciado como: 
 
Pedro não é gentil. 
o locutor (L), que assume a responsabilidade por ele, põe em ce-

na um enunciador (E1) que sustenta a gentileza de Pedro e um enuncia-
dor (E2), com quem L se identifica, que se opõe a E1. 

Diz o autor: a maior parte dos enunciados negativos faz aparecer 
sua enunciação como o choque de duas atitudes antagônicas, uma pos i-
tiva, imputada a um enunciador E1, a outra, que é uma recusa da pri-
meira, imputada a E2 (1984, p. 215). 

 

                                                 
10 Para tanto, remeto às seguintes obras de Ducrot: Dire et ne pas dire (1972) e La 
preuve et le dire (1973). Uma resenha desse percurso pode ser encontrada em 
Schäffer et al. (1998). 
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Para chegar à concepção polifônica da negação, Ducrot parte de 
Freud, interpretando a negação freudiana (~P) como um travestimento 
para dizer, apesar da censura do supereu, um P correspondente a um 
pensamento inconsciente e proibido. Em outras palavras, de acordo 
com a interpretação ducrotiana de Freud, quando alguém enuncia uma 
frase ~P, em seu enunciado, expressam-se duas vozes: a da libido, pre-
sente na afirmação P, e a do supereu, presente na recusa ligada ao mor-
fema negativo “não”. Na ótica de Ducrot, a negação, segundo Freud, é 
um truque inventado pelo “eu” para satisfazer tanto a libido como o 
supereu, de modo que ela permite dizer coisas e, ao mesmo tempo, 
negá-las. 

Seguindo o estudo de Schäffer et al. (1998) 11, farei, a seguir, al-
gumas observações a respeito das formulações de Ducrot, no sentido de 
marcar sua diferença em relação à perspectiva deste trabalho. 

Em primeiro lugar, é preciso dizer que a leitura ducrotiana de 
Freud confunde a denegação (Verneinung) com outras formas de nega-
ção12. Com efeito, Ducrot (1984) distingue três tipos de negação: a 
metalingüística (negação do dito), a polêmica (negação dos enunciado-
res) e a descritiva (derivada da polêmica por delocutividade). Não se 
pode identificar a negação freudiana com o conjunto das formas negati-
vas ~P. O ~P descritivo de Ducrot, por exemplo, não se caracteriza 
como uma denegação. 

Outro aspecto a considerar é que, pela leitura ducrotiana, E1 é 
dado como a verdade do desejo. Se, em um certo momento de sua teo-
rização, Freud deu margem a que se entendesse a negação como a pos-
sibilidade de trazer à tona o conteúdo recalcado, ele próprio procurou, 
                                                 
11 Trata-se de uma pesquisa  realizada no Curso de Pós-Graduação em Letras da 
PUCRS, de agosto de 1996 a agosto de 1998, com o apoio do CNPq, por um grupo 
interinstitucional e multidisciplinar, coordenado pela Dra. Margareth Schäffer (Edu-
cação - UFRGS), do qual faço parte, juntamente com:  Dra. Leci Borges Barbisan 
(Letras - PUCRS), Dr. Valdir  do Nascimento Flores (Letras - UFRGS) e Francisco 
Franke Settineri (psicanalista, membro da Associação Psicanalítica de Porto Alegre e  
doutorando em Letras pela PUCRS). Essa pesquisa trabalha o estatuto da negação no 
discurso do neurótico e do psicótico,  buscando uma articulação entre a lingüística e a 
psicanálise. 
12 Tomando-se os exemplos freudianos no artigo sobre a denegação (1952), percebe-
se que se trata de uma forma específica de negação, que corresponde, em termos 
ducrotianos, a apenas uma variedade da negação polêmica (Schäffer et al., 1998, p. 
27). 
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mais tarde, ultrapassar essa noção de um “eu” unificado, que se valeria 
da negação, entre outras coisas, para manifestar a face “oculta” de um 
sujeito clivado. 

As referências teóricas que este trabalho segue não permitem 
concordar com a interpretação que vê no conteúdo negado a verdade do 
inconsciente. Na linha aqui seguida, tanto o juízo negado como o cor-
respondente na forma positiva representariam o desejo do sujeito, dese-
jo, na concepção lacaniana, sempre ambivalente, nunca atingido. 

Finalmente, acrescento que o sujeito múltiplo de Ducrot não se 
identifica com o sujeito clivado da psicanálise, nem a polifonia se con-
funde com a heterogeneidade da enunciação. Authier-Revuz critica a 
abordagem ducrotiana por omitir a exterioridade a partir da qual o fe-
nômeno lingüístico é olhado, o que, segundo ela, promove uma com-
preensão intralingüística do sentido e a restauração da completude teó-
rica da ciência lingüística. Procuro rever a concepção polifônica da 
negação na perspectiva da heterogeneidade. Detenho-me na negação 
que Ducrot define como polêmica, exatamente aquela configurada no 
exemplo anteriormente analisado: Pedro não é gentil. 

A idéia de que uma afirmação está contida na negação pode ser 
mantida. No entanto, o efeito propiciado pela presença da negação no 
discurso, na perspectiva deste trabalho, aponta para a presença do Outro 
no um. A negação faz emergir um já -dito, afirmado antes, em outro 
lugar, e que pode ser atribuído a um Outro: um ausente (S2) ou sim-
plesmente outras pessoas (interlocutores). 

No caso de: 
 
Pedro não é gentil. 
 
a afirmação contida nessa negação, (ser) gentil, remete ao objeto-

suporte da avaliação que aí se faz, imaginariamente identif icado a uma 
espécie de Ordem sempre-já-instituída, da qual Pedro está excluído. 

O efeito de sentido resultante de construções com “não” asseme-
lha-se ao dos pares antonímicos, construindo-se no encontro entre o 
dito (aqui e agora) e um não-dito, sempre-já-aí (o afirmado). Em outras 
palavras: as construções com o morfema “não” convocam também um 
já-dito (o afirmado), oposto, fundamental para a constituição do sentido 
no discurso. 
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No entanto, se a antonímia e a negação podem ser aproximadas 
por constituírem seu sentido pela convocação de um oposto (ausente do 
dizer), o tipo de oposição que elas implicam é diferente. A antonímia 
estabelece com o Outro uma relação de contrariedade13; já a negação 
estabelece com o Outro uma relação de contradição. “Feio / bonito” são 
pares opostos contrários, embora um implique o outro: pode-se não ser 
feio sem ser bonito. “Ladrão / não ladrão”, entretanto, são opostos con-
traditórios. Não se pode ser ladrão e não ladrão ao mesmo tempo; os 
dois termos não podem coexistir 14. 

 
No caso de:  
 
[um cara...] desdentado 
 
o prefixo negativo “des” permite vislumbrar o Outro, pela afir-

mação aí contida. É pela relação contrária e contraditoriamente estabe-
lecida entre a “voz” afirmada e a “voz” negada, que o sujeito discursivo 
aí se institui. 

SD surge pelo avesso (S1) de uma imagem de S2 (dentado / com 
dentes). A palavra-base (dentado) aponta para a Ordem em oposição à 
qual SD institui seu lugar de fala. 

O próximo fragmento discursivo contém expressão adjetivada 
com a preposição “sem”, que incluo também entre as construções nega-
tivas, vendo nela um movimento semelhante ao verificado no exemplo 
com “des”. 

No segmento: 
 
(...) quase sem recheio 
 
a preposição sem nega a existência da relação de caracterização 

que o verbo cópula (ser) instaura entre o atributo do sujeito e o sujeito. 

                                                 
13 Tomo emprestados de Greimas os termos contrário/contraditório/implicado, ainda 
que sem utilizá-los de forma rigorosa.  
14 Como se trata apenas de um exercício que visa a indicar a validade de uma propos-
ta, não vou mais longe na exploração dos efeitos de sentido decorrentes dessa distin-
ção entre contrário/contraditório. 
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A expressão com “sem” aponta para um Outro que se mostra no subs-
tantivo; este, na relação com a preposição, assume aí papel de adjetivo. 

A expressão quase sem recheio, de Partido alto, embora convo-
que também uma contrapartida (com recheio), necessariamente impli-
cada na imagem de SD, tem o efeito de sentido de “sem recheio” atenu-
ado pela palavra “quase”. O termo “quase” não chega a contradizer o 
conjunto de atributos orientados no eixo “negativo”, pelos quais SD se 
deixa ver na superfície do discurso. Segundo Ducrot (1977, p. 276), nos 
encadeamentos discursivos, “quase” pode ser parafraseado por “não 
longe de”. Numa escala que fosse do com recheio ao sem recheio, qua-
se sem recheio ficaria mais próximo de sem recheio, de modo que sua 
presença, embora atenue, não chega a apagar os efeitos de sentido da 
atribuição sem recheio. 

ESBOÇO DA IMAGEM DE SD EM PARTIDO ALTO 

A análise até aqui feita indica que as palavras e/ou expressões 
avaliativas são formas lingüísticas cujo sentido não se constitui apenas 
a partir do que está manifesto na superfície lingüística, mas mobiliza 
um ausente-constitutivo. Sua presença afeta de não-um o funcionamen-
to discursivo, mostrando a essência heterogênea daquilo que se mostra 
como homogêneo. 

Destacando-se as formas pelas quais SD se “descreve” (como 
S1), tem-se, por oposição, a figura discursiva de S2. Os exemplos reti-
rados da canção em estudo, mostram que SD constrói sua identidade 
por esse Outro que lhe é oposto, mas paradoxalmente o constitui. Ou 
seja: quando S1 predica algo sobre si mesmo / sobre o outro, ele o faz 
desde o ponto de vista de S2, na miragem de quem ele se institui. Uma 
Lei / Ordem é sempre-já-convocada como parâmetro que sustenta a 
avaliação, estabelecida entre um dito (S1) e um ausente (S2). S2 vem 
colocar para SD o avesso, uma dada configuração com efeito de absolu-
to, oposta a ele, mas da qual ele necessita para se constituir. É numa 
relação com o Outro que os efeitos de sentido aí se produzem. 

A noção de oposição que as caracteriza implica ao mesmo tempo 
diferença e relação. A diferença tem um caráter negativo: se a é dife-
rente de b, isso equivale a dizer que a não é b. Ou seja: SD sendo feio, 
não é bonito . No entanto, há uma relação entre esses termos, dada antes 
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e em outro lugar, por um parâmetro ausente (sempre-já-ai), pela qual se 
pode dizer que a identidade de SD-feio não reside senão em relação a 
sua não-identidade com SD-bonito . 

 
Procuro delinear agora a imagem pela qual SD emerge na cadeia 

da fala, lembrando sempre que essa imagem está restrita aos segmentos 
tomados para estudo, tendo sido basicamente obtida a partir de uma 
mesma marca lingüística: as palavras e/ou expressões avaliativas. 

 
Jesus Cristo ainda me paga, um dia ainda me explica 
Como é que pôs no mundo esta [eu] pouca titica 
 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio 
Pele e osso simplesmente, quase sem recheio   
 
Na canção em análise, emerge um SD que, através de uma série 

de designações: pouca titica, fraco, desdentado, feio, pele e osso sim-
plesmente, quase sem recheio, se institui como um desfavorecido diante 
de uma ordem ausente, sempre-já-dada. 

A figura obtida nesta etapa da análise pode ser comparada a uma 
fotografia, pois surpreende e fixa uma imagem - num dado momento, 
desde um determinado ângulo - que está longe de corresponder à totali-
dade (perdida) do sujeito. O prosseguimento da análise se encarregará 
de mostrar a instabilidade dessa imagem, que aqui, por um expediente 
didático, pode dar a impressão de homogeneidade e consistência. 

O próximo item leva em conta a relação interlocutiva e seus efei-
tos na constituição do sujeito. No texto em estudo, nem sempre SD 
assume as qualificações pelas quais emerge na cadeia da fala, muitas 
vezes, atribuindo-as a um outro. São casos em que um suposto olhar 
(do interlocutor, de uma terceira pessoa), também instituído numa rela-
ção com o Outro, se “intromete” na constituição de SD. 

É com base na imagem fixada acima, incluindo-se as nuances 
produzidas pela intermediação do olhar do outro, que, no prossegui-
mento da análise, serão examinados os deslocamentos do sujeito dis-
cursivo na cadeia da fala em Partido Alto. 
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PARTE II: A PRESENÇA DO OUTRO COMO AGENTE (SA) NA CONS-
TITUIÇÃO DO SUJEITO DISCURSIVO  

Nesta segunda etapa, a atenção se dirige especialmente à suposta 
origem das atribuições de SD, o outro, que pode ser o interlocutor de 
SD ou alguém de quem SD fala/cita a fala. Em Partido Alto, o outro é o 
agente do processo. A análise vai deter-se na constituição de SD pela 
antecipação desse outro, igualmente atravessados pela Lei (ausente) 
sempre-já-aí, buscando surpreender como SD se coloca / coloca o outro 
em relação a essa Lei. 

Aos fragmentos já destacados da canção em análise, acrescento 
outros, destinados a ilustrar os aspectos indicados nesta segunda etapa 
da análise. A marca lingüística que fundamenta o trabalho continua a 
ser o conjunto denominado como expressões avaliativas, tomadas ago-
ra, no entanto, em outra configuração sintático-enunciativa. 

Nos fragmentos que figuram neste item, “eu” não desempenha o 
papel sintático-semântico de sujeito-agente. Por essa estratégia, SD se 
mostra como um objeto da ação de um outro (SA). SA é o agente do 
processo e é como paciente de sua ação que SD se configura.  

 
Jesus Cristo inda me paga, um dia inda me explica 
Como é que pôs no mundo esta [eu] pouca titica 
(...) 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio 
Pele e osso simplesmente, quase sem recheio  
 
O lugar desfavorável em que SD se coloca, nos segmentos desta-

cados desta canção, decorre da ação de um outro (Jesus Cristo/Deus) 
sobre ele. Pela construção Deus me fez um cara fraco..., SD institui-se 
como paciente de uma sobredeterminação que ele não teve como evitar. 
SD está fora da Ordem - uma Ordem cuja configuração ele aqui não 
discute - e isto por uma fatalidade que o faz vítima. 

O atravessamento da análise de discurso pela psicanálise, na vi-
são deste trabalho, coloca - para o sujeito, a língua, o sentido - a incom-
pletude como constitutiva. Tudo não se diz, tudo não se compreende, o 
sujeito não perdura. O sempre-já-aí não tem um caráter estável/durável; 
o sujeito é pontual, evanescente. Desse modo, os efeitos de sentido 
acima surpreendidos não devem ser absolutizados. Se o sentido pudesse 
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ser reduzido a uma só explicação, onde ficaria o sujeito do desejo in-
consciente? 

Vimos, nesses discursos, que uma Ordem, vinda de um Outro lu-
gar, está sempre-já-aí configurada, sendo constitutiva do sujeito e do 
sentido. A demanda de uma Lei, fornecida por sistemas organizados de 
símbolos significantes, que se instituem como absolutos, é própria ao 
sujeito. Caso não houvesse essa regulação, sob a forma de pactos ou 
convenções de sentido, que deixam traços descontínuos  na linguagem, 
a vida social talvez se tornasse um caos de atos sem sentido e de com-
portamentos ingovernáveis. 

Uma dada língua, esta língua, insere o falante num conjunto de 
relações relativamente saturadas cujos exemplos são os dicionários e os 
manuais de gramática. Essa ressonância que sempre-já ocupa a língua, 
se, por um lado permite ao sujeito se reconhecer, por outro lado, é o que 
favorece a sua alienação. No entanto, é ainda a língua, pelo equívoco 
que a atravessa, que permite ao sujeito o exercício de sua “liberdade”. 
Ela é o lugar das significações plausíveis, mas também dos sentidos 
inusitados, através dos quais o sujeito pode falar de sua existência, sem, 
no entanto, deixar-se prender irremediavelmente às significações con-
sumadas na sua fala (Souza, 1996, p. 13). 

A última etapa da análise dedica-se a verificar a validade dos 
pressupostos (1) de que o sujeito, por ser desejante, não se deixa apre-
ender; seu aparecimento, fugaz, pode desfazer a cadeia de sentidos já-
dada; (2) a língua tem as formas, nem sempre inventariáveis, para indi-
car os deslocamentos do sujeito discursivo na cadeia da fala, em seu 
confronto com a Lei sempre-já-dada, ausente do dizer, mas constitutiva 
do sentido. Essas formas podem ser do tipo “marcadas, unívocas” (por 
exemplo, o conector “mas”) como podem ser não gramaticalizadas, 
puramente interpretativas. 

PARTE III: OS DESLOCAMENTOS DE SD NA REDE DISCURSIVA  

Este trabalho acredita que, no âmbito do discurso atravessado pe-
lo já-dito, outros discursos, afetados por outros sentidos, vêm desfazer 
os trajetos aparentemente estáveis. Neste item, procuro os mecanismos 
lingüístico-enunciativos pelos quais podem ser surpreendidos tanto os 
deslocamentos do suje ito na rede discursiva, quanto suas intervenções, 
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na cadeia da fala, no sentido de desestabilizar, ainda que pontualmente, 
essa rede. 

Tomo as imagens de SD em Partido Alto, obtidas nas etapas an-
teriores, para, a partir delas, examinar, seus deslocamentos. 

As duas primeiras etapas da análise indicaram que, na canção em 
estudo, SD fala desde um lugar de vítima. Ele é paciente da ação de um 
outro, que não é qualquer um, mas uma autoridade simbolicamente 
dada como superlativa (Jesus Cristo/Deus). 

 
Jesus Cristo inda me paga, um dia inda me explica 
Como é que pôs no mundo esta [eu] pouca titica 
(...) 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio 
Pele e osso simplesmente, quase sem recheio  
 
Começo a indicar os deslocamentos de SD na cadeia de sentidos, 

examinando os atributos pelos quais o agente é descrito por SD, que 
parecem contribuir para tornar mais dramática a sua configuração: 

 
Deus é um cara gozador, adora brincadeira (...) 
 
O outro de cuja ação SD resulta fraco/desdentado/feio  é um go-

zador, adora brincadeira. Gozador é um adjetivo avaliativo ligado ao 
“prazer”, de um lado, inscrito no eixo positivo (deliciar-se), e de outro, 
mais próximo de uma propriedade negativa (tirar prazer / proveito de 
alguém). Neste segundo caso, ser gozador implica colocar alguém co-
mo objeto/vítima do próprio prazer. 

Adorar é um verbo de sentimento de disposição favorável: 
 
X adora Y = Y é bom para X.  
 
O termo brincadeira pode ser aqui aproximado de “gozação”, 

ambos evocando o “lúdico”, embora “gozação” pareça ser mais forte-
mente marcado na direção de “sentir prazer em tomar alguém como 
objeto de diversão própria”. 

SD coloca-se como objeto de um ato de gozação/brincadeira de 
um agente cujo poder sempre-já-foi-conferido. 
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Os versos que seguem Deus é um cara gozador, adora brinca-
deira trazem mais elementos para a interpretação de que SD fala de um 
lugar desfavorável, tendo sido aí colocado por uma força superior a ele. 

 
Pois pra me jogar no mundo, tinha o mundo inteiro  
Mas achou muito engraçado, me botar cabreiro 
Na barriga da miséria, eu nasci brasileiro 
Eu sou do Rio de Janeiro 
 
As expressões jogar no mundo, botar e nasci, de certo modo, se 

recobrem, cada uma delas, no entanto, por suas especificidades, trazen-
do nuances diferentes de sentido. Todas elas são indicativas do modo 
como SD avalia seu aparecimento no mundo pela “mão” de Deus. 

O verbo “jogar” está ligado ao lúdico, vindo intensificar o efeito 
de sentido de que a emergência de SD no mundo se dá por um ato de 
“brincadeira”. No entanto, “jogar” implica também “arremessar” de 
qualquer jeito, sem cuidado, planejamento ou método. 

O verbo “botar”, com sujeito agente-causativo e com dois com-
plementos, um expresso por nome e o outro, locativo, pode ser interpre-
tado como “colocar”: Deus botou/colocou SD no mundo. “Botar” evoca 
também a idéia de “expelir / lançar fora”, sendo, nesta segunda inter-
pretação, mais axiologicamente marcado. 

A polissemia desses verbos instaura efeitos de ambigüidade, que 
tornam bastante complexa a configuração de SD. Deus, tendo o mundo 
inteiro a sua disposição, por um ato de brincadeira/gozação (que se 
confirma na expressão achou muito engraçado), entre o lúdico e o per-
verso, destina a SD um lugar na barriga da miséria , espacialmente 
localizado no Rio de Janeiro/Brasil. 

A aparente passividade de SD, um nascido/jogado fora-da-
Ordem, modifica-se pelos efeitos de sentido produzidos por cabreiro 
em me botar cabreiro. Pela designação como cabreiro, indivíduo es-
perto, atilado, manhoso, SD redefine seu lugar de fala: SD fra-
co/desdentado/feio/miserável é espe rto/manhoso. 

A última estrofe mostra que esse outro lugar de fala de SD pro-
vém igualmente de Deus: 

 
Deus me deu mão de veludo pra fazer carícia  
Deus me deu muitas saudades e muita preguiça 
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Deus me deu pernas compridas e muita malícia  
Pra correr atrás de bola e fugir da polícia (...) 
 
O mesmo Deus que o desfavoreceu, confere a ele propriedades 

(mão de veludo/saudades/preguiça/pernas compridas/malícia) que lhe 
permitem romper o sentido previsível na rede discursiva, ou seja , SD 
fraco/desdentado/feio/miserável reconfigura a imagem de submissão e 
passividade sempre-já-prevista: ele é cabreiro, ele “se vira”. 

Essa estrofe define também dois lugares de fala possíveis para 
SD desfavorecido/esperto: correr atrás de bola / fugir da polícia, que 
se pode traduzir por duas designações: jogador de futebol, la-
drão/bandido. É desde uma dessas designações que, na estrofe final, SD 
projeta para o futuro a possibilidade de vir a ser destaque. A idéia de 
futuro está marcada na superfície lingüística por “Um dia” e reforçada 
no pressuposto de “ainda” (Um dia ainda sou notícia = não sou no mo-
mento da enunciação, mas posso vir a ser). 

Mais uma vez, SD se insurge contra a cadeia estabilizada de sen-
tidos, buscando uma inserção em um lugar de “destaque”, seja por cor-
rer atrás de bola / fugir da polícia , ainda que - fra-
co/desdentado/feio/miserável - esteja sempre-já-condenado à obscur i-
dade. 

Finalmente, examino os efeitos de deslocamento produzidos, nos 
versos abaixo, pelo conector “mas” e a construção condicional iniciada 
por “se”. 

 
Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio  
(...) 
Mas se alguém me desafia e bota a mãe no meio 
Dou pernada a três por quatro e nem me despenteio (...) 
 
O conector “mas”  põe aqui em confronto um sujeito paciente e 

um sujeito agente. Sua presença indica que a ação (dar pernada a três 
por quatro) não seria esperada de SD fraco/desdentado/feio/miserável. 
Isso faz pensar que o conjunto de atribuições de SD repousa num sem-
pre-já-aí em que a ação (dar pernada) causa surpresa. 

Intermediando o enunciado “P mas Q” , encontra-se a construção 
condicional: 
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Se alguém me desafia e bota a mãe no meio  
 
Através dela, SD especifica a situação hipotética em que ocorre-

ria sua ação (dar pernada...). Trata -se aqui de um “se” standard (Du-
crot, 1977, p. 189), que dá a entender uma relação de dependência se-
mântica entre os segmentos que compõem o enunciado. A relação de 
dependência semântica das construções condicionais é também reco-
nhecida por Mateus (1989, p.298). Segundo a autora, o estado de coisas 
descrito pelo antecendente (X) é condição necessária e suficiente 15 para 
que o estado de coisas descrito pelo conseqüente (Y) ocorra. 

Ducrot (1977, p. 179) define as construções hipotéticas como 
tendo o valor fundamental de permitir a realização sucessiva de dois 
atos ilocutórios: 

pedir ao ouvinte que imagine X; 
introduzido o diálogo nesta situação hipotética, afirmar aí Y. 
De um modo geral, a localização temporal dos estados de coisas 

descritos em construções hipotéticas é o futuro, mas, em português, o 
presente do indicativo (veja -se o fragmento discursivo em estudo) pode 
ser também uma forma de expressão desse condicional. O estado de 
coisas cuja possibilidade aí está indicada, entretanto, é sempre remetido 
para um tempo posterior ao da enunciação. 

O verbo “desafiar”, presente na construção em estudo, responde 
a uma ação proveniente de um outro: SD reage diante de uma provoca-
ção vinda de outro lugar, especificada, na superfície lingüística, por 
bota a mãe no meio. Feita a suposição, ele designa a ação a ser feita: 
dar pernada a três por quatro, expressão que configura uma reação 
desordenada, lançada em todas as direções. Essa re(ação) desordenada 
está prefigurada (em ausência) como potencialmente desestabilizadora 
da posição de SD. É por antecipá-la, que ele acrescenta: 

 
 
 
 

                                                 
15 Ducrot (1977, p. 181-2) não considera  que X seja uma condição necessária de Y. 
Para o autor, há empregos em que “se”, dado o contexto, não pode denotar senão uma 
condição suficiente, por exemplo: Se você vier, eu parto, mas, se não vier, eu parto 
também. 
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E nem me despenteio  
 
em que a conjunção “e” soa como “mas”, invertendo uma con-

clusão esperada como “natural”. As negações “nem” e “des” reforçam o 
efeito de sentido trazido por “mas”, na medida em que apontam para 
uma Ordem indicada na afirmação aí contida.  SD, no mundo hipotético 
X, age Y, novamente abalando a rede de sentidos sempre-já-aí-
configurada: ele não faz coincidir dar pernada a três por quatro com 
despentear-se. As regras de seu jogo estão estabelecidas: se mexerem 
com ele, reage, mas sem perder seu espaço. 

Enfim, a partir das formas lingüísticas trazidas a exame, fazendo 
intervir, por um gesto interpretativo, as ressonâncias nelas sempre-já-
dadas, pode-se dizer que, em Partido Alto, SD emerge na cadeia da fala 
como efeito de uma sobredertminação (Jesus Cristo/Deus) que o “joga” 
num lugar em que o desfavorecimento é compensado pela esperteza. É 
desde aí que SD resiste  ao que, na rede de sentidos, está sempre-já-
estabelecido para os fracos/desdentados/ feios/miseráveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise é o momento em que o pesquisador justifica a perti-
nência de sua proposta teórica. Por esse motivo, acredito não ser demais 
recuperar aqui, resumidamente, os princípios básicos da proposta que 
sustenta este trabalho para indicar os termos em que eles estão presen-
tes no exercício feito. 

Três idéias estão em sua base: (1) o sentido se institui no lugar de 
encontro entre o sujeito, a língua e o acontecimento da enunciação, não 
restrito ao aqui e agora, mas atravessado por vestígios do que, desde 
outro tempo / outro lugar, “ocupa” a palavra; (2) o discurso pode ser 
abordado na e pela língua, tomada como uma estrutura atravessada pelo 
equívoco; (3) a língua tem as formas que permitem apontar para a cons-
tituição heterogênea do sujeito e do sentido. 

Para testar a validade dessas idéias, tomei o conjunto de palavras 
e/ou expressões designadas como avaliativas, descrevendo-as como 
formas constituídas pela ressonância permanente, no dito, de já-ditos, 
vindos de outro tempo / outro lugar. Ou seja, o exame do funcionamen-
to das palavras e/ou expressões avaliativas, deve atestar, no e pelo fio 
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do discurso, a presença da exterioridade que atravessa a língua e o su-
jeito. 

Os sentidos dicionarizados dessas formas consituíram o ponto de 
regularidade, a partir do qual foram observados, no discurso, os lugares 
em que essa suposta regularidade é rompida pelo jogo das ambigüida-
des, duplos sentidos, sentidos não-previstos. 

Penso que o exercício prático contempla os princípios teóricos 
aqui defendidos, porque:  

- Os efeitos de sentido, surpreendidos no trabalho de análise, sus-
tentam-se no jogo de elementos da própria estrutura lingüística, bus-
cando assinalar - na aparente regularidade dos mecanismos lingüísticos 
- as rupturas que o atravessam. 

- Cada signo foi tomado numa rede de relações e de oposições 
com os outros signos que o definem, que o delimitam no interior da 
língua, sem qualquer referência à situação extralingüística. 

- Privilegiando a superfície lingüística, busquei mostrar que os 
efeitos de sentido constituem-se pela combinação das três ordens: sin-
taxe, léxico e enunciação. 

- A cadeia sintagmática, lugar das correlações lexicais e sintáti-
cas presentes na horizontalidade, foi articulada à profundidade para-
digmática (em ausência). O resto  que fica dessa articulação, impossível 
de ser detido, é o que institui o sentido como não-todo. 

A análise procurou cumprir suas três promessas: descrever como 
SD emerge na cadeia da sentido, através das palavras e/ou expressões 
avaliativas em diferentes configurações sintático-enunciativas, apon-
tando para o já -dito; considerar a relação com o outro nesse processo; 
indicar os deslocamentos de SD na rede discursiva, focalizando, especi-
almente, os efeitos de resistência  aí produzidos. 

O resultado do exercício de análise permite dizer que: 
- As palavras e/ou expressões avaliativas apontam para a  com-

plexidade do que está em jogo no plano da constituição do sentido: a 
comparação com um Outro (ausente), equívoco, mas que sempre-está-
aí, sob a “capa” da evidência. 

- A combinação sintático-enunciativa em que se encontram as 
palavras avaliativas, nos fragmentos discursivos analisados, mostra uma 
série heterogênea de outros discursos no mesmo e a impossibilidade de 
fazer coincidir completamente o sentido das palavras no discurso com o 
plano estabilizado do dicionário. 
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- Expressões de aparência logicamente estável são suscetíveis de, 
no encadeamento discursivo, provocar sentidos irremediavelmente e-
quívocos, o que atesta que o sujeito insere-se na ordem da língua, na 
sua forma mais aparente (a regularidade), mas sua intervenção pode aí 
comprometer a literalidade, instaurar a polissemia. 

A canção de Chico Buarque foi tomada como lugar de represen-
tação das circulações cotidianas, que trabalham nas margens, sem e-
nunciador legítimo (Pêcheux, [1982], 1990, p. 19), de modo que o su-
jeito discursivo aí constituído pode ser visto como encenando situações 
típicas do homem comum cuja presença, na história, a oficialidade não 
registra. Busquei escutá-lo na e pela palavra, para aí mesmo surpreen-
der os efeitos de sentido decorrentes de seus deslocamentos e os pontos 
em que ele resiste à interpelação. 

Restringindo-me às formas que tomei como objeto de estudo, 
procurei, no decorrer da análise, assinalar os movimentos principais 
presentes na canção Partido Alto: por um lado, tem-se a ação passiva 
do sujeito discursivo diante da Lei; de outro lado, a ruptura, a ação não 
conforme com os sentidos já consumados na rede discursiva. 

No segundo movimento, SD rompe com o prescrito, realizando 
um corte em relação à linguagem aparentemente estanque de significa-
ções seguras que o sempre-já-aí representa. Desse modo, ele instaura 
outras significações, uma polissemia em completa abertura, passando a 
ocupar um lugar na cadeia da fala que ultrapassa os sentidos instituí-
dos. 

Esse segundo movimento, bem mais freqüente, configura a não-
coincidência entre SD e o sempre-já-aí. A meu ver, é ele que desenca-
deia o efeito crítico que caracteriza essa canção. Isso porque, ao romper 
uma cadeia de sentidos, inaugurando uma outra posição, o sujeito dis-
cursivo desafia a escutar outros sentidos, além dos já instituídos, exige 
novas denominações, propicia novos atos, extrapola a estabilidade le-
gislada da língua, inclui outras vibrações nos sentidos consagrados, 
enfim, resiste ao dizer. 

A resistência é definida por Pêcheux ([1982], 1990, p. 17) como 
o ato de mudar, desviar, alterar o sentido das palavras e das frases (...) 
deslocar as regras da sintaxe e desestruturar o léxico, jogando com as 
palavras. Ela inclui quebras de rituais, transgressões sem fronteiras 
(...). 
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Na crítica que escreve aos discursos com pretensão revolucioná-
ria (o discurso político-partidário de esquerda), Pêcheux (ibid, p. 19) 
aponta como problemático o lugar de porta-voz, a posição de negocia-
dor potencial que eles assumem diante de um adversário exterior que as 
massas supostamente não têm como enfrentar. Segundo o autor, esses 
discursos atuam num espaço sem sobra, que foge de toda heterogenei-
dade interna, de todo sentido perigoso que possa vir a abalar as sime-
trias aí instaladas (ibi, p. 20). O deslocamento de sua atenção do discur-
so político para as circulações cotidianas decorre dessa crítica. Pê-
cheux, de fato, passa a dar importância à escuta do formigamento dos 
sentidos, originários dos homens comuns. 

O predomínio de momentos de resistência na canção aqui estu-
dada parece indicar que a arte talvez seja o lugar em que o saber não-
sabido do homem comum possa encontrar seu lugar de representação. 

Este texto foi escrito para discutir a possibilidade de pensar o 
sentido no discurso, o que implica sair do formalismo e ter que se depa-
rar com a presença do sujeito na língua, para usar uma expressão ben-
venistiana. O percurso feito sugere apenas uma forma pela qual a rela-
ção sujeito/língua/discurso pode ser abordada. A canção oferece muitas 
outras possiblidades de estudo. Entre elas, além das formas marcadas 
na superfície lingüística, destaco a metáfora, a ironia, o humor como 
merecedoras de uma abordagem na linha aqui defendida. A considera-
ção desses aspectos certamente alteraria /enriqueceria a interpretação 
feita. 

Não gostaria de encerrar essas considerações sem antes indicar 
que a análise de discurso, a partir da escuta da palavra pela palavra, em 
seus encadeamentos enunciativo-discursivos, resulta numa tarefa que 
não pára de surpreender o analista. As ressonâncias que essas palavras 
evocam são inesperadas e, a cada novo olhar dirigido ao texto em estu-
do, podem ser outras. 
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Análise de discurso e relações de gênero: romper 
com o senso comum e instituir sentidos plurais 

Vera Lúcia Pires1 

 O presente trabalho reflete um longo percurso de estudos que 
venho fazendo, visando à compreensão do que denomino discurso de 
gênero, no interior de um campo de conhecimentos que integra a análi-
se de discurso francesa (AD), a teoria dialógica da enunciação de Bakh-
tin e as teorias culturais de gênero. 

O discurso de gênero é uma construção cultural que representa, 
produz sentidos e estrutura a identidade do sujeito feminino, levando 
em conta padrões sócio-históricos deterministas que atestam a desi-
gualdade entre os sexos nas relações sociais. Tal desigualdade tem por 
sustentáculo as diferenças biológicas. 

Situada no campo de estudos de uma semântica discursiva, 
a AD é uma prática de interpretação dos processos de produção 
de efeitos de sentido, que leva em conta o sujeito produtor de 
discursos e os fatores internos da organização sintática e semânti-
ca, bem como os fatores externos referentes ao contexto de pro-
dução do discurso. O objeto da AD – o discurso – deve ser bus-
cado na relação tensa entre a língua e a história. 

Para a teoria bakhtiniana, sujeito e sentido são constituídos 
no processo de enunciação, que tem como fundamento o movi-
mento dialógico em direção ao outro. O estudo dos discursos do 
cotidiano comprova que eles retratam as experiências contraditó-
rias de sujeitos históricos e plurais. 

Meu objetivo será o resgate do sujeito feminino: reconstruir 
e interpretar pela palavra as possibilidades de sentido presentes 

                                                 
1 1 Doutora em Letras - PUCRS. Professora Adjunto da UFSM. E-mail: vera-
lu@cal.ufsm.br 
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no discurso de gênero e como a configuração sujeito-sentido é 
representada no discurso publicitário da mídia impressa, produ-
zindo efeitos diversos que apontam tanto para a homogeneidade 
quanto para a heterogeneidade. No cerne da questão, a ambigüi-
dade fundamental da palavra de ordem mais que centenária “a-
prender a ler e a escrever”, remetendo a um só tempo à apreen-
são de um sentido unívoco e ao trabalho sobre a plurivocidade 
do sentido2. 

A realidade não é transparente, portanto o discurso não po-
de representá- la como uma evidência. Não há evidências empíri-
cas, senão opacidades. O sujeito constrói seus discursos, baseado 
em interpretações cujos sentidos, longe de traduzir uma relação 
cristalina com o significante, corroboram a ambivalência e os 
aspectos contraditórios existentes nessa realidade e no próprio 
sujeito, porque a história intervém. 

A experiência linguageira dialógica constitui os sujeitos e 
seus sentidos e deixa marcas desse processo no discurso. As mar-
cas, no entanto, não são evidências empíricas, mas leves sinais, 
vestígios que permitem surpreender essa característica essencial 
da linguagem que é o “jogo” - embate de sentidos - que faz um 
enunciado realizar certa ambivalência semântica. 

Sujeito e sentido são construídos na experiência discursiva, 
articulando-se enunciação e enunciado. Nessa perspectiva, a e-
nunciação será enfocada como o acontecimento do encontro e 
interação com a palavra do outro; acontecimento situado social e 
históricamente e que produz enunciados. 

Segundo Pêcheux (1983a), a existência do outro subordina-
se ao primado do mesmo. A partir dessa afirmação, a AD assume 
a categoria da contradição. A linearidade da construção lingüísti-
ca no intradiscurso3 é meramente formal. Sua repetição, salien-
tando o retorno do mesmo, possibilita que o heterogêneo se mos-
tre, porque a contradição constitui o discurso. 
                                                 
2 Pêcheux, M. Ler o arquivo hoje. 1982:59. 
3 O intradiscurso é a materialidade lingüística, o fio do discurso. 
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A ciência filosófica do materialismo dialético tornou a ca-
tegoria da contradição um dos princípios fundamentais de sua 
análise da realidade. No desenvolvimento socia l, existem elemen-
tos opostos no processo de evolução. Tais elementos, os contrá-
rios, apesar de possuírem aspectos radicalmente diferentes, são 
imprescindíveis um ao outro, pois há em cada um deles alguma 
coisa essencial que o outro não possui. Eles interpenetram-se pela 
existência de alguma identidade e afastam-se porque um elemen-
to nega e exclui alguma coisa do outro. Essa relação de interação 
e tensão é permanente e funda a contradição ou a unidade e luta 
dos contrários. Nem sempre os contrários manifestam-se clara-
mente e as visões imediatistas raramente conseguem distingui-
los. Eles estão, entretanto, na base de toda a transformação da 
realidade, provando a importância da identidade e da diferença. 

Desde que se colocou em dúvida a tradição cartesiana da fi-
losofia da consciência, o sujeito viu-se na contingência de encarar 
o “outro”. A identidade de um ser não está nele mesmo, mas na-
quele ser ao qual se opõe (Chauí, 1983: 225). A filosofia huma-
nista clássica, tomando como referencial a interioridade do ho-
mem, ou seja, a subjetividade individual, caracterizara o sujeito 
de consciência pela capacidade de produzir a partir de si mesmo, 
de suas idéias e de seus estados interiores, o sentido do real. Sen-
tido esse marcado pela transparência e pela identidade. Nesse 
caso, considerava-se a contradição como sinônimo de irreal. Foi 
pela via da dialética que se estabeleceu a negação do sujeito ple-
no. 

Descombes (1979) afirma que o universo exterior impugna a 
consciência subjetiva, tornando-lhe a identidade precária. Como conse-
qüência, o “outro” exterior põe em perigo o mesmo e a consciência 
adquire um novo estatuto: o ser de consciência é agora concebido como 
um ser dialético que, em relação tensa e de conflito com o mundo, ex-
pressa a negação do idêntico. A negação torna-se a própria diferença. 
Atente-se, no entanto, que a negação dialética não destrói as coisas em 
si, senão o seu sentido imediato, superando-o e propondo um novo sen-
tido. 
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Nesse mesmo caminho, a AD propõe para o enunciado uma divi-
são dialética interna, resultante de efeitos interdiscursivos 4, que o leva a 
uma dualidade de sentidos: o que não está marcado, explicitamente, na 
superfície intradiscursiva, continua presente, deixando vestígios, signi-
ficando, por ser o outro lado. 

A tensão dialética é uma das características principais do signo 
lingüístico também para Bakhtin. Nele habitam, concomitantemente, 
traços de valor contraditórios que produzem sentidos diversos, mesmo 
antagônicos, por refletirem, não passivamente, mas de maneira polêmi-
ca, o sujeito e seu horizonte social. Ao produzir um enunciado, o sujeito 
posiciona-se em relação a já -ditos outros que, pela via da história, têm 
uma continuidade semântica. Mesmo que a seqüência linear do enunc i-
ado seja a mesma, tendo em vista que é um outro momento da histór ia, 
o enunciado significará diferente. 

Meu propósito, no momento, é tomar da AD o conceito de inter-
discurso e tentar um cruzamento com a teoria de Bakhtin no que diz 
respeito às vozes que perpassam e tensionam dialeticamente o nosso 
discurso. Ambos os elementos são da ordem da memória, portanto da 
história. 

Seguindo o último Pêcheux (1983b), define-se o interdiscurso 
como a memória discursiva do dizer, expressa no tecido sócio-histórico 
de traços discursivos exteriores e anteriores à seqüência material enun-
ciada. Para Maingueneau (1987), essa “memória” não psicológica é 
presumida pelo enunciado enquanto inscrito na história , sendo consti-
tuída de seqüências que repetem, recusam e transformam outras se-
qüências, estabelecendo com elas uma relação polêmica. Dessa relação, 
resultam os efeitos de sentido, constituídos na relação histórica entre 
discursos. 

A alteridade é um fenômemo constitutivo de toda a linguagem, 
pois o é também do ser humano. Conforme Bakhtin, 

 
O homem não possui território interior soberano, ele está inteiramente 
e sempre sobre uma fronteira; olhando o interior de si, ele olha nos 
olhos do outro ou através deles. (...) Não posso dispensá-lo, não posso 

                                                 
4 O interdiscurso é a memória histórica do dizer, que tece todos os discursos. Eles 
serão, portanto, sempre habitados, ocupados pelas palavras dos outros. 
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tornar-me eu mesmo sem ele; devo encontrar-me nele, encontrando-o 
em mim (Bakhtin, 1961:287). 

 
 A identidade é, portanto, um movimento de reconhecimento em 

direção ao outro. 
Em sintonia com Bakhtin, Maingueneau (1984) e Marandin 

(1993) já aproximavam o interdiscurso das vozes dialógicas, conside-
rando o primado de seu estudo dentro da AD. Seus estudos pregam a 
definição da presença de discursos no interior do enunciado, via abor-
dagem do inter e do intradiscurso. O exterior constitutivo do interdis-
curso tece todos os discursos, que são, assim, sempre ocupados pelas 
palavras dos outros. Reconhecer esse exterior é dar uma identidade para 
o discurso. 

A interpretação dos efeitos de sentido, produzidos por essa sinfo-
nia polifônica na seqüência lingüística, seria atingida pelo viés da sin-
taxe, pois é ela que mediatiza a relação forma-sentido. Sobre uma base 
lingüística linear - o intradiscurso -, onde predominam a sintaxe e os 
funcionamentos enunciativos, estrutura-se um processo semântico dis-
cursivo. Bakhtin (1929), décadas antes, já afirmara serem as formas 
sintáticas as mais aproximadas das formas concretas da enunciação. 

O elemento concreto do interdiscurso que proporcionaria a anco-
ragem lingüística, unindo sintaxe e semântica, seria o pré- construído 
que, na opinião de Marandin (ibid.), é essencialmente polifônico. 

O pré-construído é um efeito discursivo de memória, não identi-
ficável claramente na superfície do enunciado (intradiscurso), que re-
mete a traços opacos de outros discursos inscritos no discurso presente 
e que reproduz um conhecimento fixo, comum, sempre atual e reconhe-
cido por todos. 

Relacionando uma vez mais com Bakhtin (1926), vê-se no pré-
construído ecos de avaliações culturais que ressoam, difundindo condu-
tas, já que a cultura é composta de discursos que expressam a memória 
coletiva. 

Nesse sentido, o pré-construído não precisa sequer ser explicita-
do, sendo remetido ao pensamento de um sujeito universal, uma voz 
social homogeneizante que assume, organiza e difunde o consenso. 
Enfim, o pré-construído é formado por representações culturais que 
expressam o homogêneo, o senso comum. 
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O senso comum é um elemento coletivo, ligado ao imaginário 
social, que apaga qualquer traço de individualidade. Para Gramsci 
(1955), caracteriza-se por ser uma concepção de vida, ou uma filosofia 
primitiva do produto histórico, em que há uma certa dose de experi-
mentalismo e de observação direta da realidade, mas de forma empírica 
e limitada. O senso comum manifesta adesão e conformismo irrestritos, 
agindo de forma eficaz sobre a mentalidade popular por meio da repeti-
ção sistemática de seus valores e crenças. Por isso, o discurso do “natu-
ral” passa sempre pela estereotipia do senso comum. 

Faz-se necessário frisar, como de resto já o fazia Gramsci (1949), 
que o senso comum, por ser um produto da história, é só momentane-
amente  rígido e imutável, podendo ser renovado se ligado à vida práti-
ca cotidiana. 

Essa mesma idéia é manifestada por Bakhtin (1979), ao apontar 
que, no discurso cotidiano, os sentidos arraigados podem ser transfigu-
rados pela intervenção da experiência histórica dos sujeitos; e é, tam-
bém, o pensamento de Pêcheux (1983c) ao descrever os discursos do 
cotidiano como passíveis de transformação semântica, podendo tornar-
se outros, diversos de si. 

Pelo que foi exposto, pode-se verificar a importância de um hor i-
zonte de memória como elemento histórico-cultural tanto para Bakhtin 
como para a AD. Por intermédio desse horizonte, resgata-se para a aná-
lise os traços de processos discursivos, onde a língua e a história tece-
ram o seu jogo para construírem um sentido fixo para aquele momento 
específico, mas que sempre pode se transformar em outro pela inter-
venção de outros processos discursivos de outros momentos históricos. 

O trabalho de análise no nível do intradiscurso deverá mostrar 
precisamente como essa aparente homogeneidade lingüística linear é 
rompida pelo acontecimento discursivo que subverte os sentidos “sem-
pre-já” presentes. 

História e memória fundem-se no interdiscurso, possib ilitando 
efeitos semânticos variados. A AD afirma que não se pode dizer tudo, 
no entanto, aquilo que não se disse permanece presente, produzindo 
efeitos, pois tem a ver com a memória histórica do dizer. A “negocia-
ção” que o sujeito trava com a palavra do outro é na verdade um “jogo” 
discursivo que construirá um dito, marcado pelo que não foi dito. Um 
dito marcado pela incompletude. 
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A incompletude também aparece como uma característica do dis-
curso em e de Bakhtin. Brait (1994) fala em discurso inconcluso para 
definir a forma de enfrentamento  com os outros discursos passados ou 
presentes que interagem na teoria bakhtiniana. Seu discurso (de Bakh-
tin), e sua idéia de discurso, manifesta um concerto de incessante pro-
dução de efeitos de sentido. O sentido é distribuído entre diversas vo-
zes, em uma relação dialógica entre os inúmeros enunciados já produ-
zidos sobre um mesmo tema. Resulta desse movimento um excesso 
impensado que é a própria possibilidade da pluralidade de sentidos. 

A linguagem é incompleta no sentido de que tudo não se diz, mas 
o que não se diz continua presente, significando possibilidades. É essa a 
interpretação de Bakhtin para o continuum infinito de sentidos inesgo-
táveis que, esquecidos, podem ser capturados pela memória histórica e 
discursiva e renovados em novos contextos. 

A procura por uma alteridade constitutiva - dialógica, interdis-
cursiva ou heterogênea - do sujeito e do discurso, parece ser um ponto 
de contato entre Bakhtin e a AD. Tal aproximação será apontada neste 
trabalho. 

O processo discursivo enquanto conjunto de traços linguageiros 
discursivos que formam uma memória sócio-histórica: esse deverá ser o 
enfoque acentuado. Tais traços, inscritos na seqüência linear, serão 
abordados lingüisticamente - pelo viés da descrição sintática - e seman-
ticamente - pela interpretação dos elementos históricos da memória 
discursiva. 

O espaço da subjetividade na linguagem é um espaço tenso. O 
processo interativo da enunciação evidencia essa tensão constante que 
constitui os sujeitos e os sentidos, pois há sujeitos-vozes e sentidos em 
conflito na memória discursiva. Estabelece-se o conflito porque há um 
pensamento já existente, anterior ao sujeito e que não coincide comple-
tamente com o que ele produz no momento presente. Esse pensamento-
outro tem um conteúdo impensado, que deixa o sentido inconcluso, 
incompleto. Tal conteúdo de sentidos esquecidos pode ser resgatado e 
reorganizado, provocando um acontecimento discursivo. 

Todo enunciado pode tornar-se outro, deslocar-se de seu sentido 
e derivar para um outro. Pêcheux (1983c) já alertara para isso e, antes 
dele Bakhtin (1929) ao postular a dialética do signo mutável, sua eterna 
possibilidade de vir a ser em oposição à tendência de estabilização 
semântica que ocorre por essa ficção de imaginar a palavra como um 
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decalque da realidade. Não existe unicidade no sentido, senão fecundi-
dade. Há tantos sentidos possíveis quanto contextos e esses contextos 
de uma mesma expressão são freqüentemente opostos. Os contextos 
estão ligados à situação social e histórica. Reproduzem-se e atualizam-
se as unidades da língua, mas as instâncias discursivas são únicas. Em 
Bakhtin, o sentido de um enunciado está ligado à história através do ato 
único de sua realização enunciativa. A singularidade do momento e do 
autor exclui a reprodução do mesmo e faz do par enunciação-enunciado 
um acontecimento. 

A AD, vide Pêcheux (ibid.), propôs-se, da mesma maneira, como 
oposição ao domínio da homogeneidade discursiva que instala um su-
jeito senhor de seu discurso e um sentido cristalizado por repetições, a 
analisar o que havia de acontecimento no discurso. A partir do aconte-
cimento discursivo seria interrompido o processo de repetição e estabe-
lecida a alteridade. 

O acontecimento discursivo provoca um desvio do sentido de seu 
fluxo habitual. Ele resgata um espaço de memória e, reorganizando-o 
juntamente com os significantes em seu contexto de atualidade, gera 
sentidos inéditos. Diferentemente da seqüência lingüística, o sentido 
não é linear, não tem uma coerência horizontal. 

A integração enunciação-enunciado pode ocorrer como estrutura 
ou como acontecimento. Ambas as possibilidades são inerentes ao dis-
curso e qualquer transformação dependerá da relação dialética entre os 
dois elementos. Um acontecimento discursivo sempre se ancora nos 
sentidos já instituídos. Somente a partir dessa ancoragem, realizam-se 
os deslizes que instauram o sentido-outro. Ocorre, assim, um confronto 
discursivo de cujo jogo lingüístico-semântico podem advir surpresas. 
Ou não. Uma análise imediata, empírica enfatizará o mesmo, dando um 
efeito aparente de evidência. Conquanto haja uma maior acuidade, per-
ceber-se-á como, pelo fato de ser oblíqua, a linguagem pode provocar 
uma fecundidade de sentidos. Na verdade, todos os sentidos já se en-
contram lá, significando, mesmo os que não foram ditos. 

DO SENSO COMUM À RUPTURA 

 Se, como foi visto anteriormente, fatores culturais são mobili-
zados para a expressão do senso comum, contraditor iamente, eles po-
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dem também, ligados à experiência do cotidiano, servir de resistência à 
reprodução do mesmo. 

A realidade sempre oferece ao indivíduo alternativas de vida, 
particularmente em relação à aceitação ou à recusa do mundo social em 
que vive. Sua postura frente às condições sociais será de assujeitamento 
e reprodução, ou de resistência. Certamente, sabe-se não haver assuje i-
tamento completo, como também não existe liberdade total. Há sempre 
tensão entre a liberdade dos suje itos e as condições sociais (naturais, 
culturais, ps íquicas) que os determinam. 

Ligado à cultura5, o senso comum manifesta-se como um 
sistema impessoal, social e público que regula e determina a vida 
coletiva de uma sociedade, em uma época precisa, por intermédio 
de seus valores e costumes. Assim, algumas vezes os fenômenos 
culturais são interpretados como expressão da manutenção de 
relações de poder entre os indivíduos. 

Entretanto, pelo fato de não haver dominação sem resistên-
cia, os sujeitos estabelecem formas de contestar e transgredir cer-
tos valores culturais que os reprimem, gerando conflitos e efeti-
vando mudanças sociais. 

No nível do discurso, conforme interpretação de Bakhtin 
(apud Todorov, 1981), a cultura seria constituída por discursos 
que retêm a memória coletiva e exigem uma atitude do sujeito. 
Na mesma direção, segue a proposta de Thompson (1990) para 
quem o estudo dos fenômenos culturais pode ser pensado como o 
estudo do mundo sócio-histórico constituído como um campo de 
significados (Thompson, 1990: 165). O ponto nodal é a integra-
ção desse estudo da estrutura significativa dos discursos às rela-
ções sociais e seu contexto histórico. 

Também Geertz (1973) orienta a análise da cultura para a 
interpretação do significado. Sua concepção de cultura postula-a 
como uma teia de significados, que são tecidos e interpretados 

                                                 
5 O termo cultura será tomado, aqui, como o que vem contra tudo que indique a 
naturalização, ou seja, o caráter inato, empírico, espontâneo e sem interferência do 
agir humano. Expressará, pois, a construção de relações entre os indivíduos e o 
mundo que os rodeias, bem como de relações interpessoais. 
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pelos sujeitos no curso de sua vida cotidiana e cujo processo de 
construção é passível de análise e interpretação. A cultura é um 
sistema de significados criados historicamente em termos dos 
quais damos forma, ordem, objetivo e direção às nossas vidas 
(Geertz, 1973: 64). Para ele, como para Thompson, a análise da 
cultura passa pelo estudo do caráter representativo (simbólico) da 
vida social, levando sempre em conta os contextos cotidianos em 
que essas formas representativas foram produzidas e as interpre-
tações que aí receberam, pois isso faz parte da historicidade da 
experiência humana. 

Nesse ponto, é necessário fazer um paralelo com o conceito 
de ideologia. O termo, como é do conhecimento geral, manifesta 
uma ampla polissemia, relacionada tanto à complexidade cultural 
da linguagem quanto à questão que teve sua origem ao longo da 
história do marxismo, quando foi considerado, por um lado nega-
tivamente, como falsa consciência da realidade objetiva, cond i-
cionada por interesses particulares de classe; e por outro como 
forças materiais, atitudes e práticas concretas de ação diante da 
realidade social e que manifestam reflexos coletivos de uma cul-
tura ligada às classes sociais 6. 

Por influência do discurso político americano, como frisa 
Kavanagh (1990), o vocábulo tem sido usado nos meios de co-
municação contemporâneos, em sentido pejorativo, para designar 
determinados tipos de idéias políticas autoritárias, extremistas e 
ultrapassadas que apenas alguns poucos ainda teriam, contrarian-
do a grande maioria de pessoas “sensatas” que não tem ideologia 
alguma. 

Para o presente trabalho, interessa definir que, em sent ido 
estrito, ideologia designa um conjunto de crenças que contribuem 
para manter e legitimar as relações de poder de alguns indivíduos 
                                                 
6 Além dos textos clássicos sobre o assunto (Marx e Engels, Gramsci, Mannheim, 

Lukács e Althusser), sugerimos também E. Hobsbawn, História do marxismo. 
São Paulo: Paz e Terra, 1983; J. B. Thompson, Ideologia e cultura moderna. Pe-
trópolis, RJ: Vozes, 1995; e T. Eagleton, Ideologia. São Paulo: Editora da Uni-
versidade Estadual Paulista: Editora Boitempo, 1997. 
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sobre outros. O poder de dominação é obtido por meio da defor-
mação e escamoteação das contradições da realidade social, bem 
como através da naturalização e universalização dessas crenças e 
valores comuns, tornados óbvios e assumidos facilmente como se 
não tivessem sido produzidos social e culturalmente. Já em senti-
do amplo, a palavra significa concepções de mundo, por meio das 
quais os seres humanos justificam a sua postura de conivência ou 
rebeldia e sua ação frente à realidade social. 

Como parte de um sistema cultural, uma ideologia consiste 
em uma estrutura de significados, organicamente relacionados 
aos mecanismos semânticos que os produziram, conforme defen-
dia Geertz (ibid.). Em suma, sendo as ideologias integrantes de 
sistemas culturais, pensa-se que tanto a interpelação quanto a 
revolta serão instituídas culturalmente. 

O paralelo entre ideologia e cultura tornou-se inevitável, 
devido às relações estabelecidas entre as duas conceituações. O 
ponto de vista que se quer sustentar, em conseqüência disso, é o 
de que questões ideológicas estão fortemente enraizadas em fato-
res histórico-culturais, e que o discurso representa tudo isso: o 
movimento de aprisionar e unificar o sentido em uma forma sig-
nificante literal, imediata e “natural”, reprimindo o jogo da língua 
e dos sentidos e com isso facilitando, por exemplo, a manutenção 
de relações assimétricas de poder; e o movimento contrário, qual 
seja, o do rompimento com o estabilizado, promovendo o divór-
cio entre o enunciado e seu conteúdo expressivo habitual, assim 
possibilitando a revolução do sentido. 

A análise da recepção de aspectos culturais, realizada por 
de Certeau (1980), questiona exatamente a passividade do ato 
leitor da cultura contemporânea, não o vendo somente como uma 
mera recepção sem reconstrução ou demarcação do lugar do su-
jeito. O processo de leitura e interpretação é um efeito da própria 
construção do interpretante. Um sistema de signos verbais ou 
icônicos é uma reserva de formas que esperam do leitor o seu 
sentido (de Certeau, 1980: 264). A atividade leitora destaca os 
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textos de sua origem e organiza seus fragmentos, permitindo a 
pluralidade de significações. 

Assim, o sujeito que realiza a interpretação, seguindo o ra-
ciocínio de de Certeau, não tem um lugar fixo, senão transita en-
tre vários textos, misturando-os e associando-os a outros, ador-
mecidos, que ele desperta e habita. Em conseqüência, o sujeito 
rompe com a ordem do texto da mesma maneira como escapa à 
ordem social. 

Uma análise de discurso com ênfase em aspectos sócio-
culturais, conforme a que se pretende desenvolver adiante, elabo-
ra a maneira como os significados são mobilizados e contextuali-
zados, social e historicamente, através de formas representativas, 
destacando a repetição, a reprodução ou a ruptura com alguma 
ordem estabelecida. 

A configuração da cultura como fator de resistência passa 
pela afirmação da experiência (o exercício do fazer) cotidiana, 
por mais que ela nos pareça ser a exaltação da continuidade. 

Bakhtin (1979) pregava a alteridade constitutiva dos discur-
sos da vida cotidiana, pois neles dar-se- ia o mais estreito encontro 
entre os sujeitos. Merleau-Ponty (1964) observava que, contradi-
toriamente, a experiência cotidiana, por ser tensa, é a responsável 
pelo rompimento com o mesmo e pela instauração da não-
coincidência. É através dessa experiência que se pode romper 
com o compasso universal coincidente de todos fazendo e sentin-
do as mesmas coisas. Interrogamos nossa experiência para que 
ela nos abra para o que não é nós (Merleau-Ponty, 1964: 270). É 
ela que propicia o encontro com o outro, afastando o indivíduo de 
si mesmo. 

A discussão que, a partir daí, se faz necessária é a das expe-
riências e práticas (discursivas) cotidianas, registradas em lugares 
variados e com diferentes pessoas. De Certeau (1974) alertava 
para a posição do pesquisador, ao analisar fatores culturais, que 
acompanha as particularidades de seu próprio lugar. Entretanto, 
nunca podemos obliterar nem transpor a alteridade que mantém, 



VERA LÚCIA PIRES 

 313 

diante e fora de nós, as experiências e as observações ancoradas 
alhures, em outros lugares (de Certeau, 1974: 222). É imprescin-
dível reconhecer a existência dessa alteridade, introduzindo a 
diferença, a pluralidade, ou correremos o risco da exclusão de 
pessoas e temas. A homogeneidade de uma cultura no singular 
evidencia a ausência do outro e o fortalecimento da unidade. Para 
ser plural, a cultura exige que se resista, que se trave incessante-
mente no cotidiano uma luta tensa, pois o cotidiano está semeado 
de maravilhas, espuma tão fascinante, nos ritmos prolongados da 
língua e da história, quanto a dos escritores ou dos artistas (de 
Certeau, 1974: 245). 

Aderindo à opinião de Berman (1982), reafirma-se a cultura 
humanista moderna como um lugar de resistência, bem como 
enfatiza-se suas características centrais: a cultura do diálogo e a 
experiência do cotidiano. A experiência cotidiana não como um 
reflexo espontâneo da aparência imediata e empírica da realidade, 
mas aquela experiência embasada na análise histórico-crítica das 
contradições da vida social e em suas práticas. 

São as práticas cotidianas dos sujeitos, com suas diversas 
maneiras de fazer, seus variados modos de proceder que, organi-
zando micro-subversões, alteram o compasso esperado (de Certe-
au, 1980). As resistências e mudanças, inclusive as transforma-
ções do senso comum, passam pelas experiências vivenciadas no 
cotidiano por mulheres e homens comuns. Uma parte das diferen-
ças na produtividade e qualidade de vida, entre os países avança-
dos e os outros, está precisamente nos detalhes, em como a gente 
comum cuida de seu cotidiano. 

O RESGATE DA RESISTÊNCIA E DA IDENTIDADE DO SUJEITO FE-
MININO 

 É já comum, ao abordar-se questões relativas ao sujeito femin i-
no, falar a partir da categoria de gênero. As teorias críticas feministas 
de pesquisa das relações sociais de gênero definem tal categoria, inse-
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rindo-a em uma perspectiva relacional de análise das construções cultu-
rais que estabelecem relações sociais de dominação de um sexo sobre o 
outro. O termo gênero, assim definido, dá ênfase ao caráter sócio-
histórico-cultural das distinções entre os sexos, construídas e perpetua-
das com base no determinismo biológico. Estabelecidos como um con-
junto objetivo de referências, os conceitos de gênero estruturam a per-
cepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social 
(Scott, 1986: 88). 

Semelhante definição talvez ajude a entender o fato de se aplicar 
o substantivo homem, referindo-se ao ser humano ou à humanidade, 
embora, como menciona Coulthard (1991), os homens tendam a esque-
cer com facilidade o significado do uso genérico do masculino. Para 
exemplificar, esse autor cita uma frase de Erich Fromm: “Os interesses 
vitais do Homem são a vida, a alimentação e o acesso às mulheres”. 

Estudos antropológicos sobre a generalidade ou universalidade 
do masculino demonstraram que o legado grego no pensamento ociden-
tal consolida a dicotomização hierárquica, estabelecendo valores espe-
cíficos relacionados aos homens - ciência, razão, objetividade, em opo-
sição a “atributos femininos” como magia e mistério, emoção, subjeti-
vidade, entre outros. 

Toda a carga histórica de valores e comportamentos diferencia-
dos e discriminatórios entre homens e mulheres fundaram o que se con-
vencionou chamar relações de gênero , constituídas e perpetuadas soci-
al e economicamente e determinadas pela cultura e pela história. Elas 
abrangem um conjunto complexo de relações e processos sociais histo-
ricamente variáveis. (Flax, 1990). As relações de gênero têm sido rela-
ções de dominação, hierarquicamente controladas pelo sexo masculino. 

Conforme Coutinho (1994), a relação social hierárquica entre os 
sexos é uma estratégia de poder que, articulada a partir do discurso, 
tenta encobrir as desigualdades, naturalizando-as. Assim, elas nem 
sempre tornam-se visíveis, não podendo ser questionadas. Produz-se 
um consenso e o que foi construído culturalmente é atribuído à nature-
za. 

Como um reflexo das relações sociais, o uso da linguagem tam-
bém vai institucionalizar o que chamaremos, por extensão, o discurso 
de gênero que normatiza lingüisticamente a representação dessas rela-
ções sócio-culturais de dominação. Fairclough (1989) chama a atenção 
para a extensão do modo como a linguagem contribui para a manuten-
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ção do status quo por meio de um discurso do senso comum e para a 
maneira como esse discurso pode ser ideologicamente condicionado 
por relações de poder, sustentando posições de mando e de subordina-
ção oriundas da imagem de superioridade ou inferioridade como “desti-
no da natureza”. 

Os paradigmas culturais de gênero, tanto quanto outros referen-
ciais de diferenças - como raça e classe - estruturam toda a vida dos 
indivíduos, sejam mulheres ou homens, determinando seus discursos e 
suas condutas. 

Todas as experiências sociais distintas levam-nos a desenvolver 
diferentes padrões lingüísticos e comportamentais, bem como diferen-
tes formas de exercer o controle sobre nossas vidas (Coutinho, ibid.: 
59). Assim sendo, adianta muito pouco ter igualdade de direitos decla-
rada na Constituição, se as meninas deixam de ser incentivadas pelos 
pais e pela sociedade a escolher uma profissão e a obter independência 
econômica; se têm seu impulso espontâneo de independência barrado 
por um tipo de educação que objetiva principalmente a dependência e a 
permanência de sua condição eterna de anonimato e silêncio. 

Em nossas sociedades, como afirmou Foucault (1969 e 1971), só 
se tem acesso a uma parte do dizível, pois a propriedade do discurso, ou 
seja, o direito à voz, bem como a autor idade para o empreendimento 
desse discurso em decisões e instituições, está restrito a um grupo de-
terminado de indivíduos. Esse dizível demarca uma identidade andro-
cêntrica que tem limitado ou excluído a experiência das mulheres. 

De que posição, todavia, não nos conformamos e resistimos? A 
construção da história da resistência do sujeito feminino (ou feminista7) 
foi forjada na experiência  de lutas cotidianas de mulheres anônimas e 
silenciadas que, apesar disso, ou sobretudo por causa disso, transforma-
ram lentamente a sua história e, junto com ela, a história dos homens. 

A história da resistência organizada pode ser contada a partir de 
um pensamento de esquerda e inserido nos movimentos socialistas dos 

                                                 
7 O termo feminista, assim como ideologia,  comunismo ou marxismo, é meio maldi-
to, incomoda um número considerável de pessoas. Contudo, este trabalho não terá 
qualquer tipo de preconceito em relação a ele como de resto igualmente com o termo 
feminino. Em alguns momentos, poderão ser tomados como sinônimos.  
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trabalhadores desde o início deste século 8. O primeiro impulso foi dado 
pelo movimento das sufragistas, seguido pela intensificação do proces-
so de industrialização e o conseqüente ingresso das mulheres no merca-
do de trabalho. 

A popularização dos métodos contraceptivos tradicionais, nos 
anos 30 e 40, juntamente com o aperfeiçoamento da maquinaria e pro-
dutos domésticos, além das novas tecnologias de alimentação do bebê, 
transformaram o regime de trabalho doméstico, liberando ainda mais a 
mulher para o setor profissional. 

O papel da publicidade foi então decisivo ao implementar uma 
sociedade de consumo que tinha nas mulheres 80% de seu público 
comprador. As vantagens do consumo e o desejo de ascender social e 
economicamente, unidos ao sentimento de independência, levaram à 
permanência definitiva das mulheres no mercado de trabalho e redefin i-
ram os limites entre público e privado. 

Publicada em 1949, a obra de Simone de Beauvoir Le Deuxième 
Sexe é uma referência teórica relevante para a história do pensamento 
feminista contemporâneo. Na opinião de Roudinesco (1986) é a prime i-
ra obra coerente sobre a sexualidade feminina, além de ser também a 
pioneira no debate da relação entre a questão sexual e a da emancipa-
ção. 

Não existe uma essência natural feminina antes da existência 
concreta, afirma Beauvoir. Não se nasce mulher: torna-se mulher. Seu 
destino não é imposto por sua natureza biológica, mas determinado 
pelos aspectos sócio-culturais e pela educação que, contudo, reforçam 
aquele aspecto. Desse modo, presa ao essencialismo de sua condição 
biológica, a mulher foi relegada a um mero papel de reprodução. 

O segundo sexo é acima de tudo uma construção social, uma me-
táfora da alteridade, ou seja, o conceito “mulher” é construído cultu-
ralmente como o outro, baseado em um paradigma masculino. O parâ-
metro da diferença é o homem, a mulher é sempre o seu “outro”. Essa 
cultura dominante determina a posição inferior a que estariam sujeitas 
todas as mulheres, 

 

                                                 
8 Para uma visão detalhada da história dos movimentos feministas, recomenda-se a 
leitura de Duby & Perrot (1991) História das mulheres , v. V: O século XX. 
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nada é natural na coletividade humana e (...) a mulher é um produto 
elaborado pela civilização. (...) A mulher não se define nem por seus 
hormônios nem por misteriosos instintos e sim pela maneira por que 
reassume, através de consciências estranhas, o seu corpo e sua relação 
com o mundo (Beauvoir, 1949: 494). 

 
 Contudo, afirma Beauvoir, é possível libertar-se das contingên-

cias culturais e fazer-se uma nova mulher com base na experiência vi-
vida e na prática social, repudiando o que haja de diferença em relação 
ao parâmetro masculino e advogando a igualdade. Não a igualdade 
total, visto sua sexualidade ser diferente: as relações com o próprio 
corpo, com o corpo do(a) parceiro(a), com os filhos, jamais serão idên-
ticas. Essas diferenças biológicas, entretanto, não devem servir para 
justificar as desigualdades sociais. 

Conforme de Certeau (1974), os movimentos contestatórios são, 
em seus primeiros momentos, movimentos de negação: contradizem o 
instituído, o senso comum e alguns valores sócio-culturais. A negação 
do outro, que não se é, permite-lhes um gesto de identificação. Há sem-
pre um desejo de querer existir, uma vontade de autonomia, que emerge 
da tomada de consciência da opressão. Seu objetivo será, então, que-
brar o círculo do cultural. Para que tal aconteça, é preciso conquistar a 
palavra, encontrar um lugar onde seja possível situar-se e ter a capaci-
dade de exprimir-se, ter enfim uma representação cultural que estruture 
os significados e dê forma às experiências viv idas. 

O apelo à construção de identidades, calcada na ênfase das dife-
renças de gênero (inclusas todas as orientações sexuais), raça (com 
todas as etnias) e classe social, mobilizou o debate teórico nas ciências 
sociais. As minorias marginalizadas e silenciadas reclamaram e lutaram 
por um espaço próprio que as iluminasse. Contribuiram, igualmente, 
para deslocar a perspectiva teórica da análise das diferenças tanto das 
questões exclusivas relacionadas às mulheres quanto da universalidade 
biológica anterior às representações e práticas sociais. 

Nem o feminismo nem a representação do feminino são valores 
universais (Duby & Perrot, 1993: 15). Ser mulher no ocidente não tem 
o mesmo significado que o ser no oriente. Por isso, a construção da 
identidade feminina se dá sob o signo da pluralidade: não mais a mu-
lher, mas mulheres, diferentes na sua condição social, em suas crenças, 
na etnia, no seu itinerário individual, mas certamente com algumas 
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experiências em comum. A busca da identidade e reconhecimento de si 
mesmo é também a consciência de nossas diferenças. É, ao mesmo 
tempo e contraditoriamente, uma aproximação e uma distinção dos 
outros. 

OS MEIOS DE COMUNICA ÇÃO E A REPRESENTAÇÃ O DE GÊNERO 

 A experiência cultural das sociedades em nossa época é cada 
vez mais moldada e “globalizada” pela transmissão e difusão das for-
mas significativas (visuais e discursivas) via meios de comunicação de 
massa9, cuja principal característica é a ruptura da interação vis-à-vis 
entre o produtor e o receptor dessas formas. 

Por sua organização social e coletiva, outra característica é a ten-
tativa de adaptarem-se às demandas dos destinatários, procurando, em 
geral, satisfazer a maioria das pessoas. No entanto, como as exigências 
diferem em razão de sexo, faixa etária, poder aquisitivo, nível de esco-
laridade, etc., cria -se um paradoxo: em vez de reduzirem as divergên-
cias, os meios de comunicação de massa cultivam as diferenças. Assim, 
temos jornais e revistas para os mais diversos públicos e especializa-
ções, estações de rádio populares e eruditas, etc. Todos eles veic ulam 
tanto idéias já consagradas tradicionalmente, quanto outras que se pre-
tendam incutir. 

Ao abordar a questão da transmissão cultural pelos meios de co-
municação de massa, implicando a circulação em larga escala e pública 
das formas significativas, Thompon (1990) retoma a distinção público-
privado, tratando-a sob dois enfoques, a saber: o domínio público ao 
qual pertencem organizações econômicas e previdenciárias, bem como 
de serviços públicos estatais; e o domínio privado, a que pertencem as 
organizações privadas com fins lucrativos que operam no mercado eco-
nômico e do qual também fazem parte o conjunto de relações pessoais e 
familiares. O segundo enfoque atribui à palavra público o sentido de 
aberto ou acessível a todos, enquanto privado significa o que não deve 
ser exposto, por ser particular. 

                                                 
9 Eco (1968) enumera-os: a imprensa, o rádio, a televisão, o cinema, as revistas 
ilustradas, as estórias em quadrinhos, a publicidade, a música e a literatura popular, 
etc. 
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Discutindo a história da vida privada, Duby (1985) esclarece que 
o público, desde sempre, foi aberto à comunidade e submetido à autor i-
dade politicamente constituída. Seria um todo do qual uma área particu-
lar, delimitada e íntima era denominada “privada”: um lugar doméstico, 
familiar e de recolh imento que não deveria ser exposto. Esse segundo 
sentido integra a dicotomia publicidade-privacidade. Em tese, a vida 
dos seres humanos no domínio público deveria ser visível, enquanto sua 
vida privada deveria pertencer-lhes exclusivamente, sendo restrita a 
poucas pessoas. 

Como a norma lingüística que padronizou o uso do masculino 
como categoria genérica, a cultura fundamentou o público como instân-
cia histórica e universal - lugar natural de homens; e o privado, como 
instância particular, o lugar natural da realização feminina. E foi essa 
separação e oposição, sistematizada ainda no século XIX, entre uma 
cultura geral e o que seria uma cultura feminina, que deu origem à teo-
ria social das duas esferas - pública e privada. A cultura ocidental ins-
creveu e deu voz à experiência masculina, pois universal e pública, 
enquanto a experiência feminina foi “guardada”, “protegida”, silenciada 
entre quatro paredes. 

A partir da delimitação entre esses dois espaços, o público e o 
privado, as diferenças biológicas foram tomadas para explicar e manter 
desigualdades sociais e profissionais. Coutinho (1994) assinala que o 
espaço privado tornou-se o lugar onde, através do casamento e da famí-
lia, foram criadas as condições para as formas desiguais de apropria-
ção do capital cultural, de acesso aos meios de qualificação profissio-
nal e aos centros de poder e controle social (Coutinho, ibid.: 43). 

Com o desenvolvimento dos meios de comunicação, tornaram-se 
absolutamente frágeis os limites que separavam o público do privado. A 
publicidade de acontecimentos e indivíduos deixou de estar relacionada 
com espaços definidos, como também dispensou as pessoas de compar-
tilharem um local comum, visto que a transmissão pode se dar em tem-
pos e espaços diferentes. Assiste-se hoje a uma nova tendência de poli-
tização e visibilidade do privado, com a estruturação de novas relações 
familiares, como também assiste-se à privatização do público. 

Na verdade, é na articulação entre essas duas categorias que se 
pode notar a dimensão das mudanças: a presença feminina cada vez 
maior, a partir de meados do século, no mercado de trabalho e cultural, 
impulsionou modificações nas atividades domésticas, levando também 
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à evolução do direito privado com a atribuição de novos papéis sociais 
a ambos os sexos. 

Fenômeno deste século, a massificação da cultura, juntamente 
com o desenvolvimento do consumo, redefiniu a fronteira do público e 
do privado. É necessário frisar, todavia, que o imaginário social acom-
panha lentamente a evolução tecnológica e uma mudança nos costumes 
fortemente arraigados não acontece de um dia para o outro e tampouco 
sem lutas. 

Resultado de contradições e ambivalências, a figura feminina é 
produzida na cultura de massas contemporânea como sujeito, no senti-
do de agente de práticas sociais, tanto quanto como objeto. O reflexo 
dessa ambivalência entre o moderno e o tradicional faz com que reper-
cutam no meio social os estímulos a sugestões político-
emancipacionistas, mas também os estereótipos ligados às visões mais 
tradicionais. Os novos modelos femininos, conforme Passerini (1991), 
divulgados principalmente por novas formas de publicidade - revistas 
destinadas especificamente às mulheres e pelo cinema, em um primeiro 
momento, e em seguida pela televisão -, induziram à implementação de 
processos de consumo que incluem a nova dona-de-casa e a mulher 
emancipada como sujeito potencial de consumo. 

Movimentos contraditórios que não se excluem, as estratégias 
publicitárias garantem, no que concerne à imagem feminina, as tendên-
cias arraigadas à tradição patriarcal bem como as tendências emancipa-
cionistas, fazendo aflorar uma tensão contraditória que possibilita a 
multiplicidade de sentidos. O século XX foi sem dúvida o século 
da imagem. Durante muito tempo, ele  refletiu o sexismo social, atrib u-
indo representações específicas ao feminino como mero complemento 
do homem e da família. Contudo, este mesmo século é aquele em que 
um número cada vez maior de mulheres tomam a palavra e o controle 
das suas identidades visuais; sublinhando o desafio político da repre-
sentação, elas tentam quebrar os estereótipos e propõem múltiplas vias 
de realização pessoal. (Thébaud, 1991: 11). 

PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 O objeto de análise - discurso - é concebido, aqui, como um ob-
jeto lingüístico-semântico, social e histórico. Por ser de natureza sócio-
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histórica, ele tem uma estrutura complexa e mutável, cuja característica 
mais acentuada é a incompletude. 

Mais especificamente, será analisado o que tenho chamado de 
discurso de gênero, marcado culturalmente em todas as sociedades, que 
constrói a representação das diferenças sociais de forma hierárquica 
entre os sexos10 com base nas diferenças biológicas. 

Do discurso, recortar-se-ão as seqüências discursivas ou enunc i-
ados - a unidade de análise -, ou, com Bakhtin (1929), a unidade efetiva 
da interação verbal. Os enunciados são elementos heterogêneos que 
identificam as posições subjetivas de quem os produz. Somente a partir 
desse conjunto de situações, que envolvem os enunciados e o discurso 
como um continuum sócio-histórico, serão então abordados os operado-
res discursivos modais. 

A marca lingüístico-analítica será, portanto, os operadores mo-
dais, ou modalizadores, que não serão analisados separadamente dos 
enunciados dos quais fazem parte. Meu intuito é realizar uma análise 
integradora, composta por dois níveis - lingüístico e semântico -, de 
onde serão destacados os elementos intradiscursivos e interdiscursivos. 

O arquivo discursivo de textos estará constituído de peças publi-
citárias que têm como enfoque temático as mulheres, ou seja, a repre-
sentação do sujeito feminino na mídia publicitária impressa. 

A fim de efetivar a análise das seqüências discursivas, operar-se-
á em dois níveis que remeterão, primeiramente, a uma descrição lin-
güística dos elementos formais para a seguir proceder-se a uma inter-
pretação semântica que, integrada à análise lingüística, visará a atingir 
o interdiscurso e o pré-construído. 

Os elementos sintáticos ou lexicais, que são a base da análise - 
no caso desta pesquisa, os operadores discursivos modais -, ocorrem 
dentro de uma linearidade contínua, enquanto os efeitos de sentido, por 
estarem vinculados à memória histórica do dizer, refletem um movi-
mento de descontinuidade. Como os dois níveis não são estanques, o 
descontínuo constitui o contínuo, pois o elo que une o sentido à seqüên-
cia linear não é transparente nem literal, pelo contrário, é opaco. Con-
forme Pêcheux (1983c), fornece pontos de deriva possíveis. 

No âmbito do interdiscurso, articular-se-á a memória discursiva 
do dizer (pré-construído) da AD à memória histórico-social bakhtinia-
                                                 
10 E também entre as classes, as etnias, as opções sexuais, etc. 



ANÁLISE DE DISCURSO E RELAÇÕES DE GÊNERO 

 322  

na, pois, de natureza polifônica e coletiva, essa memória desempenha 
um papel fundamental na construção da identidade subjetiva, já que 
buscar uma identidade é procurar elos com a história. Nesse sentido, a 
alteridade constitui o discurso, uma vez que esse se constrói em sua 
relação dialógica ativa com outros discursos. Chega-se então à coinc i-
dência de sentidos sempre-já-repetidos que referendam o senso comum 
ou à ruptura que, deslizando sobre o mesmo, rompe-o, instaurando um 
acontecimento discursivo. 

Trabalhando um nível de descrição da horizontalidade lingüística 
via intradiscurso, em conjunto com um nível de interpretação semântica 
dos processos discursivos via interdiscurso, tentarei um exercício de 
análise que propõe uma forma alternativa de leitura, ou o que Orlandi 
(1996) denominou novas práticas de leitura, gestos11 que cruzem o que 
é dito no momento com a memória histórico-discursiva do já -dito em 
outros momentos e lugares, a fim de entender a presença de não-ditos 
no interior do que é dito . Não ditos que permanecem signif icando e 
que, pelo jogo discursivo, podem vir à tona e provocar um aconteci-
mento semântico. 

É no nível da interpretação dos efeitos semânticos que terão lugar 
aquelas representações características de gênero, ligadas a símbolos 
culturalmente, e portanto ideologicamente, mitificadores que evocam 
significados contraditórios em relação às mulheres. Scott (1986) exem-
plifica: as mulheres devem se identificar ou com Eva ou com Maria! 
Tais representações são classificadas normativamente na tentativa de 
cristalizar os significados, limitando-os e impondo um sentido literal ao 
que se refere ao feminino, e outro (o oposto) ao que se refere ao mascu-
lino, como se esses sentidos fossem produto de um consenso social. 

Como o sujeito feminino é múltiplo, inscreve-se em diferentes 
posições nas quais o seu deslocamento provocará a instauração de sen-
tidos novos - acontecimentos discursivos - ou não. É exatamente o fato 
de se ter a possibilidade de criar um acontecimento discursivo, trans-
formando sentidos, que revela a não sujeição, a resistência do sujeito 
feminino, ou só reproduzir-se-ia o previsível. 

Convém não esquecer a importância de dois fatores: em primeiro 
lugar, tanto o intradiscurso quanto o interdiscurso fazem parte de uma 
cena discursiva sócio-histórico-cultural que deverá ser levada em conta 
                                                 
11 O termo gesto foi conceituado por Pêcheux (1969) como um ato no nível simbólico. 
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para a análise. O segundo fator diz respeito à própria contradição que 
faz com que o mesmo constitua o outro, permitindo à seqüência intra-
discursiva o rompimento linear e a abertura ao diferente. O que é pal-
pável para nós, ao que temos acesso, a materialidade concreta do dizer, 
é o intradiscurso que nos remete a um sentido opaco, fornecendo-nos 
pontos de deriva possíveis. Sobre esses pontos, deslizará a interpretação 
do analista (leitor). A interpretação desliza sobre a descrição. Poderá 
não haver nenhum deslocamento ou poderá, como tão bem frisou Mer-
leau-Ponty (1960), haver o deslize de um sentido sobre outro, uma a-
proximação inicial para então afastar-se irremediavelmente, não coin-
cidência. 

Para uma melhor visualização do dispositivo de análise, esque-
matizou-se a figura seguinte: 

 
PROCESSO DISCURSIVO 

 
ENUNCIADO 

 
NÍVEL LINGÜÍSTICO                    NÍVEL SEMÂNTICO 
(descrição da forma)                 (interpretação do sentido) 

 
INTRADISCURSO                        INTERDISCURSO 

Matéria significante   Coincidência      Não-coincidência 
 

PRÉ-CONSTRUÍDO 1        PRÉ-CONSTRUÍDO 2 
 

OPERADORES MODAIS     SENSO COMUM     ACONTECIMENTO 
 

 No nível do intradiscurso, os operadores discursivos modais 
marcam a presença material da subjetividade no discurso. A interpreta-
ção semântica dessas marcas, ao nível do interdiscurso, evidenciará um 
pré-construído identificado ao senso comum, ou um pré-construído que, 
deslizando sobre o sentido sedimentado, o rompe dando lugar ao acon-
tecimento discursivo. 

É de fundamental importância salientar que a separação em ní-
veis é de ordem metodológica. O processo discursivo não acontece em 
níveis estanques. 
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Por meio desse aparato, analisarei o funcionamento e os efeitos 
que as marcas lingüístico-enunciativas, sintáticas e lexicais, operam no 
fio  da seqüência discursiva, demonstrando que se atravessam ali discur-
sos produzidos em outros lugares e em outros momentos. Tais segmen-
tos não podem ser descritos e interpretados sem que se leve em conta o 
registro do sujeito, já que são pontos de expressão da subjetividade, 
atestando a presença do homem na língua (Benveniste, 1974). Um su-
jeito que, por meio de movimentos críticos de resistência e subversão, 
tem a chance de intervir para transformar. 

Tomando como referência uma proposta de análise de discurso 
que contemple a interpretação semântica dos enunciados, sugiro uma 
análise que, diferente das visões tradicionais, aborde os elementos lin-
güísticos portadores do que se convencionou chamar modalização ou 
modalidade, como marcas discursivas de subjetividade. São marcas 
lexicais ou sintáticas, tradicionalmente denominadas pela gramática de 
verbo, advérbio, conjunção, adjetivo, etc. A essas marcas lingüísticas, 
predominantemente expressivas e explícitas (sem serem transparentes), 
geralmente denominadas modalizadores ou índices de modalidade12, ou 
ainda operadores modais13, proponho dar o nome de operadores dis-
cursivos modais. 

As modalidades têm sido consideradas por vários estudiosos da 
Lingüística14 como uma das questões mais discutíveis e delicadas da 
reflexão sobre a linguagem, uma vez que escapam constantemente de 
toda classificação muito restritiva. Tal constatação deve-se, provavel-
mente, ao fato de, tendo sido elas originalmente tributárias das formas 
verbais, representarem por meio de seu uso a nossa atitude psíquica em 
face do fato que exprimimos (Câmara Jr., 1977: 169) ou exprimir a 
reação do sujeito pensante (Bally, apud Câmara Jr., ibid.), concepção 
de caráter demasiadamente ligado à subjetividade do falante, por isso 
de difícil aceitação para os parâmetros de logicidade da Lingüística 
tradicional. 

A tradição gramatical concebe as modalidades, associadas às ca-
tegorias verbais, enquanto expressão da atitude do locutor, quer em 
relação ao conteúdo proposicional ou valor de verdade do seu enunci-
                                                 
12 Conferir I. Koch, 1992. 
13 Conferir H. Parret, 1976. 
14 Vide Parret 1976 e 1988, Kerbrat-Orecchioni 1980, Cervoni, 1989, entre outros. 
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ado, quer em relação ao alocutário a quem o enunciado se destina. 
(Mira Mateus et. al., 1987: 102). 

A conceituação da modalização nas teorias tradicionais, funda-
mentadas na lógica aristotélica, estabelece o valor de verdade dos con-
teúdos proposicionais com base nos conceitos de necessário, possível, e 
suas negações. A partir do que é dito, incide uma modalidade que ex-
pressa o grau de conhecimento do falante a respeito do conteúdo da 
proposição. 

Mais recentemente, as abordagens enunciativas têm considerado 
“modalizadores” aqueles elementos lingüísticos ligados ao momento da 
produção dos enunciados e que indicam o engajamento e os sentimen-
tos do sujeito quanto ao seu discurso (Koch, 1987 e 1992). Todorov 
(1972) conceitua esses termos, que expressam avaliações ou emoções 
do sujeito da enunciação como por exemplo: talvez, certamente, sem 
dúvida, com o nome de modalizantes. Por sua vez, Charaudeau (1992) 
contempla, em seu estudo sobre a modalização e as modalidades enun-
ciativas, os múltiplos meios formais pelos quais a enunciação manifes-
ta-se através da língua: categorias pronominais, demonstrativas, qualif i-
cativas, verbais, adverbiais, etc. 
 

A Modalização constitui somente uma parte do fenômeno da Enunci-
ação, mas aí é o pivô na medida que é ela que permite explicitar as 
posições do sujeito falante  em relação ao seu interlocutor (...), a si 
mesmo (...) e ao seu propósito. (Charaudeau, 1992: 572). 

 
 Observando as marcas lingüísticas, que se apresentam polissê-

micas conforme o contexto em que se encontram, bem como alguns 
enunciados sem modalizadores lingüísticos, mas com uma forte moda-
lização enunciativa, devido a gestos, entonação expressiva, etc., o autor 
admite que, mais que uma categoria formal, a modalização deve ser 
considerada uma categoria conceitual. Afasta-se, dessa maneira, das 
visões que pregam a formalização modal. 

Distante tanto das teorias lógicas, que analisam as modalidades 
como operações precisas de cálculo, quanto das teorias pragmáticas, 
que as vêem como parte da atividade ilocucionária, limitando-as a pou-
cas categorias gramaticais, pretendo enfatizar o aspecto discursivo e 
polissêmico que os elementos lingüístico-modalizadores provocam. 
Não se deixará, entretanto, de admitir o postulado de que o núcleo de 
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toda interpretação das modalidades é a semântica (Parret, 1976). Guar-
dar-se-á da conceituação tradicional o princípio de que tais elementos 
exprimem a atitude do sujeito em relação ao que enuncia. Mais próxima 
das abordagens enunciativas, considerarei os modalizadores índices de 
subjetividade, fruto de uma escolha - consciente ou não -, que relacio-
nam o sujeito com o seu enunciado e com seus interlocutores em um 
contexto histórico preciso. 

Seguindo a conceituação de Parret (1988), digo que tais operado-
res discursivos, estabelecendo relações entre o sujeito produtor de e-
nunciados e os próprios enunciados, operam, primeiramente, uma mo-
dificação em sua estrutura e, então, em seu conteúdo semântico, além 
de comprometerem o sujeito, indicando suas posições subjetivas. Os 
operadores discursivos provocam uma transformação no discurso, já 
que sem eles esse significaria diferente. 

Como princípio geral, aceita-se que o recurso aos modalizadores 
seja utilizado pelo sujeito, a fim de marcar sua relação com o discurso, 
determinando não só o seu comprometimento com o dito, mas também 
a sua relação com os seus interlocutores. Aceita-se também, com Pe-
relman & Olbrechts-Tyteca (1983), que os modalizadores fazem parte 
das categorias de sentido e que nem sempre correspondem às categori-
as gramaticais. 

Segundo Cervoni (1989), qualquer expressão ou termo, que apre-
sente um teor avaliativo em relação a normas ou critérios sociais, éticos 
ou estéticos, poderá reivindicar o caráter de modalizador e ser integra-
do à categoria das modalidades15. Seriam incluídos nessa categoria: 
advérbios, verbos, adjetivos, substantivos, etc. Koch (1987) acrescenta 
a essa lista os operadores argumentativos 16 (ou discursivos), o que para 
o propósito desta pesquisa é muito útil, pois estende a classificação aos 
conetivos. Assim sendo, apesar da variedade, optou-se por trabalhar 
com os chamados operadores argumentativos e com os advérbios. 

A abordagem discursiva que proponho para esses portadores mo-
dais é uma tentativa de análise, limitada pelo enfoque metodológico e 

                                                 
15 Cervoni (1989) propõe a partir daí o conceito de modalidades avaliadoras, basea-
do em Parret (1976) que fala de modalidade axiológica. 
16 Serão empregados conforme acepção de O. Ducrot (1989), isto é, de elementos 
relacionados internamente nos enunciados que determinam o valor ou a força argu-
mentativa desses enunciados.  
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pelas teorias de discurso que a sustentam. Tal abordagem acredita que o 
ambiente discursivo molda as conf igurações lingüísticas, atribuindo-
lhes sentidos variados, expressão do lugar ocupado pelo sujeito enunc i-
ador. 

Neste trabalho, os operadores modais serão analisados, tendo em 
vista a integração dos elementos teóricos constitutivos das teorias foca-
lizadas: análise de discurso, teoria enunciativa de Bakhtin e teorias de 
gênero. Eles serão focalizados como parte da estrutura enunciativa que 
compõem, jamais isoladamente, por serem elementos primordiais na 
constituição dos sentidos dos enunciados. 

Na tentativa de manter a coerência teórica, gostaria de objetivar 
uma análise discursiva que, rompendo com a exclusividade formal, 
integre os operadores modais a uma teoria semântica dialógica, privile-
giando as relações sociais e interativas dos sujeitos em seu contexto 
cultural. 

EXEMPLOS DE DISCURSO DE GÊNERO NA PUBLICIDADE 

 O espaço de análise será a mídia impressa, e nela o espaço pu-
blicitário. O âmbito jornalístico é um lugar institucional que se diz e 
quer “neutro”. Na minha opinião, não existem espaços sociais neutros, 
o sujeito se manifesta até por uma vírgula. 

Não se pode esquecer que o funcionamento de um texto public i-
tário leva em conta dois registros: o visual e o verbal. Ambos são utili-
zados nas mais variadas formas, podendo coincidir entre eles ou não, o 
que faz parte da estratégia publicitária do anunciante. Apesar de reco-
nhecer a importância do visual, no presente contexto, ficar-se-á restrito 
à analise lingüística e semântica dos elementos verbais. 

Também não serão analisados todos os enunciados que compõem 
os textos de propaganda selecionados, mas somente aqueles onde estão 
empregados operadores discursivos modais, salvo quando for indispen-
sável para a compreensão dos efeitos semânticos. 

Precisando as definições, o discurso é o objeto teórico desta pes-
quisa, enquanto que seu objeto empírico é o texto. Quanto ao anúncio, 
ele é a composição publicitária global que inclui tanto a imagem visual 
quanto o texto verbal. 
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Com base em Thompson (1990), três aspectos devem ser consi-
derados para uma análise das formas representativas nos meios de co-
municação: o primeiro diz respeito às circunstâncias sócio-históricas 
específicas, e datadas temporalmente, em que se situam os processos de 
produção e transmissão das formas discursivas e visuais; o segundo 
relaciona-se com a construção do discurso, ou seja, os processos de 
estruturação e articulação interna dos elementos discursivos; e o tercei-
ro aspecto tem a ver com os efeitos da recepção no interlocutor ou co-
mo acontece o processo de compreensão e interpretação das formas 
discursivas, integradas ao conjunto de uma propaganda, por exemplo, e 
sua conseqüente assimilação ao cotidiano. Nesse ponto, devemos lem-
brar que o processo de construção do sentido jamais é realizado sem 
tensão. Bakhtin (1979) falava em compreensão responsiva ativa, e de 
Certeau (1980) referia -se à resistência do sujeito por meio de uma poli-
tização das práticas cotidianas, tornando o processo de interpretação 
ativo e potencialmente crítico. 

A organização do dispositivo de análise, aqui empregado, con-
templa esses três aspectos. Mesmo dando maior ênfase à estruturação 
discursiva, a análise integra os outros dois aspectos, por considerá-los 
partes essenciais que a completam. 

A preocupação que guia esta análise é a de mostrar como a estru-
tura significante e os sentidos circulam no meio soc ial, cruzando-se 
com relações de poder - como as de gênero - e como são veiculados 
pelas instituições da mídia. 

Foram selecionados para a análise textos de anúncios publicitá-
rios de jornais locais e de revistas de circulação nacional. Os anúncios 
foram veiculados tendo como referência específica o Dia Internacional 
da Mulher - 8 de março - ou o Dia das Mães. Eles têm em comum o 
discurso de gênero, construção cultural que, para o caso específico des-
ta pesquisa, define as relações sociais entre os sexos e suas respectivas 
representações. 

TEXTO 1 

 A publicidade de uma marca de cozinhas, propósito desse texto, 
foi veiculada na semana do Dia das Mães e enunciava: 
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(1) Não é só com filhos bem sucedidos que uma mãe pode fi-
car famosa. 

A começar, no nível do intradiscurso, pelos operadores modais 
não só, sabe-se, por Ducrot (1984), que um enunciado negativo como o 
descrito acima articula, por sua organização polifônica, uma polêmica 
entre dois sujeitos enunciadores, sendo que o primeiro afirmaria a ex-
clusividade da fama, marcada pelo modalizador só, para mães de filhos 
bem sucedidos, enquanto o segundo faz uma concessão, abrindo outras 
possibidades. O sujeito produtor desse enunciado identifica-se a esse 
segundo enunciador, contrapondo-se ao primeiro. 

O enunciado, entretanto, fica em suspenso, pois falta a outra par-
te da oração que deveria ser introduzida por mas também, deixando a 
possibilidade da concessão silenciada. 

Esse silêncio, todavia, produz sentidos por sua própria ausência. 
A interpretação do interdiscurso conduz a duas chances de signif icação: 
uma que levaria à consideração de uma mulher ser famosa por sua pró-
pria conta, por ter uma profissão que a faça ter luz própria. A oração 
poderia ser completada, por exemplo, com: mas também por sua pró-
pria competência no campo profissional, o que proporcionaria ao texto 
um sentido alternativo. 

A outra possibilidade, que será a confirmada pelo anúncio, leva-
nos ao senso comum, ou seja, ao que a propaganda de fato propõe: o 
sucesso na cozinha. 

O julgamento de valor ideológico, que o sujeito desse anúncio 
publicitário faz, conduz ao tradicionalismo cultural que vê na cozinha o 
lugar natural e adequado às mulheres, não lhes deixando alternativas 
para a fama a não ser a obtida em função da família. 

Tal conclusão contraria uma primeira possibilidade de negação 
de toda uma representação estereotipada da figura feminina que a opa-
cidade do enunciado, auxiliada pelo emprego dos operadores modais, 
poderia antever. O pré-construído atualiza um sentido coincidente com 
uma posição que preconiza a cozinha como um ambiente feminino. 

De toda a maneira, sendo uma publicidade idealizada para o Dia 
das Mães, não fugiu à coerência do status quo. 
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TEXTO 2 

 No anúncio do produto de limpeza, o dia 8 de março é visto 
como um índice da evolução feminina, conforme atestam os enunciados 
do texto, um deles inclusive literalmente. A publicidade apresenta, pri-
meiramente lado a lado, a imagem visual de dois lembretes, escritos de 
forma diversa, já estabelecendo elementos de comparação entre a dona-
de-casa dos anos 70 e a dos anos 90. Tal comparação expressa as dife-
renças e as mudanças ocorridas nesse período de tempo. 

 Apesar de não serem formalizados, explicitamente, elementos 
gramaticais de comparação, há uma estruturação comparativa no texto, 
moldada por um paralelismo na construção sintática dos dois enuncia-
dos (2) e (3), que é igualmente atestada em suas formas de apresentação 
gráfica. Trabalhando no nível do intradiscurso, a descrição das seqüên-
cias enunciativas indica a atividade doméstica, a que estava sujeita a 
mulher dos anos 70 na esfera privada. 

 
 (2) Limpar vidros e lavar cortinas. Dona de casa anos 70. 
 
 Comparativamente, a seqüência seguinte, 
 
 (3) Shopping e aula de ginástica. Dona de casa anos 90. 
 
oferece uma visão mais ampla da atividade feminina, abrangendo 

dessa vez um espaço público. À primeira vista, ocorreu uma ampliação 
significativa de horizontes. 

 No nível do interdiscurso, a interpretação semântica das compa-
rações revela, contudo, que o avanço no pensamento do sujeito produ-
tor dos enunciados é relativo. 

 O espaço público de inserção das mulheres, o shopping e a aula 
de ginástica, continua limitado, sendo uma mera extensão de sua casa. 
Permanece ainda uma opinião preconceituosa do sujeito enunciador em 
relação ao sujeito feminino, ou seja, a de que as mulheres evoluiram 
apenas no sentido de ter saído de seu espaço privado, a fim de fazer 
algo para si mesma em termos de aparência física. Houve apenas uma 
emancipação física no que se refere ao embelezamento; a emancipação 
econômica foi ignorada. A mulher evoluída dos anos 90, tanto quanto a 
dos 70, é unicamente dona-de-casa. 
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 A verdadeira evolução, promovida nos últimos vinte anos, que 
diz respeito à atividade profissional, sequer é mencionada. Nenhum 
espaço é concedido à mulher que conquistou seu espaço público, saindo 
de sua casa e emancipando-se economicamente, ao desempenhar uma 
profissão. Como se o papel exclusivo da mulher fosse o de cuidar da 
casa. 

 O sentido não se movimenta, o efeito provocado é o de sedi-
mentação, silenciando qualquer outra possibilidade que não seja a do 
estereótipo. O silêncio, no entanto , provoca o eco de um sentido não 
mencionado, mas que fica circulando, já que se afirmou a evolução 
feminina. Um outro sentido que negasse o estereótipo, reinvidicando 
uma nova posição para o sujeito feminino e que fosse condizente com o 
cenário de lutas e conquistas alcançadas nestas duas últimas décadas. E 
é a sua ausência que leva à conclusão da manutenção de um sentido 
único no nível interdiscursivo. 

 A tentativa de marcar a evolução mostra-se meramente formal, 
uma vez que a interpretação semântica aponta para a homogeneidade, 
ou seja, para a identificação com um pré-construído, ideologicamente 
tradicional. Na verdade, mesmo a construção formal do significante, 
com o recurso do paralelismo sintático, indica uma homogeneidade 
lingüística. Nesse discurso, ocorre uma coincidência entre os níveis, 
ambos evidenciando uma posição sócio-histórico-cultural conservadora 
por parte do sujeito do discurso. 

 O significado de transformações inerente à data, e literalmente 
expresso por um dos enunciados, não é confirmado pelo sujeito da pro-
paganda. 

 O pré-construído, ligado ao senso comum, coloca em circula-
ção vozes muito conhecidas que divulgam e referendam a ordem esta-
belecida. O enunciado final, 

 
 (4) Ação poderosa, embalagem protetora. 
 
qualifica o produto, transferindo-lhe características pertencentes 

aos indivíduos, em um claro recurso estilístico de reforço à identifica-
ção com o papel socialmente atribuído ao sujeito masculino. 

 Confirmando a análise, a cadeia significante (4) veicula uma 
imagem de fragilidade e da necessidade de um agente exterior “podero-
so” e que “proteja” a figura feminina. 
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 Se, em um primeiro momento, a formalização gráfico-
lingüística apontava para uma possível mudança no sentido, a análise 
mais consistente do interdiscurso subjacente confirmou a permanência 
de um sentido sedimentado. Nesse texto, não há um diálogo de vozes 
dissonantes, não há polêmica, senão um processo parafrástico que mar-
ca a aceitação do sentido homogêneo. 

 As vozes que ecoam no interdiscurso desse texto, como via de 
regra na maioria das comunicações publicitárias, são sempre já muito 
conhecidas, reproduzindo o senso comum e negando a alteridade. 
 
TEXTO 3 
 
 O terceiro texto é a propaganda de um tipo de carro na-
cional. Todos sabem, e a maioria aceita, a visão estreita e o 
lugar comum difundido em relação às mulheres no trânsito: elas 
não sabem dirigir ou não dirigem bem. 
 A partir deste enunciado, 
 
 (5) Só podia ser mulher. 
 
é possível realizar uma dupla leitura. Pode-se considerá- lo pre-
conceituoso, levando-se em conta o lugar comum. Nesse lugar, 
ressoam vozes conhecidas que ativam toda uma carga de valo-
res pejorativos à mulher no trânsito. O advérbio só, operador 
modal restritivo, reforçaria tais valores, orientando semantica-
mente para uma conclusão negativa: as mulheres não dirigem 
bem. 
 Uma segunda leitura, oposta à realizada anteriormente, 
examina a possibilidade de um deslizamento semântico no in-
terdiscurso, indicando a ruptura com o sentido instituído, tradi-
cionalmente, que indicava serem as mulheres péssimas motoris-
tas. 
 Comprovado pela seqüência que apresenta a autoridade 
de uma pesquisa internacional, provando que mundialmente o 
sexo feminino causa menos acidentes de trânsito que o mascu-
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lino, o ponto de vista do sujeito que emerge da interpretação do 
interdiscurso contesta a opinião consensual de que as mulheres 
não dirigem bem e, afirmando a alteridade, funda um novo sen-
tido para o enunciado acima. 
 Inversamente ao esperado, a cadeia significante do e-
nunciado (5) rompe a linearidade intradiscursiva de seu sentido 
tradicional. O sujeito do discurso publicitário, empregando-a, 
não apenas refere uma atitude discriminatória habitual, mas 
principalmente define uma posição peculiar e inovadora em 
relação às mulheres, qual seja, a de que elas dirigem melhor do 
que os homens. 
 O fato de ser uma homenagem a uma data marcadamen-
te feminina não impede a propaganda de abarcar, igualmente, o 
público masculino, fato excepcional em se tratando de publici-
dade vinculada ao 8 de março, mas comprovada pela seqüência 
imperativa que pede a todos (você) para lembrarem disso quan-
do estiverem dirigindo. 
 O sujeito desse discurso argumenta a favor de uma mu-
dança de comportamento, utilizando-se de uma subversão da 
linguagem que, contrariando todos os estereótipos, aponta para 
uma visão heterogênea que altera a imagem da mulher como 
motorista incapaz. 
 A relação dialógica, estabelecida entre as vozes no in-
terdiscurso, foi polêmica, resolvendo-se dentro do próprio texto 
e evoluindo para a produção de um acontecimento discursivo 
que renovou os sentidos sedimentados, provando que contradi-
toriamente o sentido tanto pode ser um quanto o seu inverso. 
 À guisa de conclusão, gostaria de enfatizar, ancorada 
nas teorias estudadas, que a gênese das transformações cultu-
rais, gestada na experiência cotidiana de sujeitos comuns, é 
fruto do inconformismo e da resistência desses sujeitos. A lon-
go prazo, tais transformações podem instituir sensos comuns 
diversos, expressos por estruturas significativas no interior de 
discursos sociais. A análise e interpretação desses discursos 
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oferece a possibilidade de se construir um mapa da resistência 
e da pluralidade cultural em momentos históricos específicos. 
 A história das mulheres neste século prova que o sujeito 
feminino (ou feminista) não se acomoda e pratica resistências. 
Essa resistência e emancipação, entretanto, tem sido forjada em 
muitas lutas e em muitas práticas sociais que abriram novas 
direções e novos sentidos, constituindo as mulheres como seres 
plurais. 
 

A liberdade é a capacidade para darmos um 
sentido novo ao que parecia fatalidade, 
transformando a situação de fato numa rea-
lidade nova, criada por nossa ação. Essa 
força transformadora, que torna real o que 
se achava apenas latente como possibilida-
de, é o que faz surgir uma obra de arte, uma 
obra de pensamento, um movimento anti-
racista, uma luta contra a discriminação se-
xual ou de classe social, uma resistência à 
tirania e a vitória contra ela. (Chauí, 1997: 
363). 

 
 Essa pluralidade faz com que as mulheres assumam 
várias posições sociais - filha, amiga, profissional, companhei-
ra, mãe - cuja identificação não é inscrita sem tensões. A rela-
ção entre essas posições expressa-se pela dualidade ou plurali-
dade inclusiva: uma mulher não é mãe ou filha ou amiga, mas é 
mãe e filha e amiga e tantas outras coisas no interior de outras 
configurações que também a determinam, como a classe social 
ou a nacionalidade. O sujeito feminino suporta a ambivalência, 
já que a contradição é inerente ao ser humano, e assim tece em 
conjunto as dimensões sócio-culturais de sua identidade, cons-
truindo-se plural. E os discursos, cada vez mais, representam 
essa situação. 
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 Os sujeitos femininos estão construindo outras (e novas) 
histórias, esculpidas na experiência do cotidiano que os marca e 
fortifica, mesmo sendo, algumas vezes ainda, alvo de precon-
ceitos e discriminações. Marcam presença e posicionam-se em 
todas as atividades e espaços sociais e falam sobre isso. 
 Por meu lado, defendo a existência de uma experiência 
comum feminina que não tenta calar a pluralidade de diferen-
ças, mas, pelo contrário, leva-as em conta, reunindo-as e tor-
nando-as visíveis. É através dessa tessitura discursiva, em que 
se cruzam e integram a memória histórica e sua releitura dentro 
da experiência cotidiana, que devemos buscar, como sujeitos 
históricos, a construção de nossa identidade. 
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E (não) foram felizes para sempre...Um estudo 
sobre a heterogeneidade no discurso parodístico 

de contos de fadas 

Susana Bornéo Funck (UCPEL) 
Aracy Ernst Pereira (UCPEL)1 

Ao contrário do que geralmente se pensa, os estudos de gênero – 
originados a partir da prática feminista e dos estudos sobre a mulher - 
vão muito além das relações sociais explícitas entre mulheres e homens. 
No bojo das discussões de gênero encontram-se questões bem mais 
complexas e abrangentes, como a produção e disseminação do conhe-
cimento e da prática discursiva que o constitui. 

Nessas três ou quatro últimas décadas em que as hierarquias 
de etnia, classe, nacionalidade e gênero, entre outras, vêm sendo 
“desconstruídas” pela agenda acadêmica sob as rubricas de pós-
modernismo, pós-estruturalismo e pós-colonialismo, uma atenção 
bastante especial tem sido dedicada ao ímpeto e às estratégias 
revisionistas. Revisam-se conceitos de historiografia, com a in-
clusão de práticas do cotidiano; revisam-se conceitos de ciência, 
com o questionamento da separação entre observador e observa-
do; revisam-se os tradicionais dualismos natureza-cultura, corpo-
espírito; enfim, toda uma tradição filosófica, a própria maneira 
como pensamos sobre o pensar, é posta em xeque. 

Em 1971, num ensaio que permanece como um dos clássi-
cos da crítica feminista, a poeta norte-americana, Adrienne Rich 
já advogava o revisionismo literário para as mulheres como “mais 
do que um capítulo na história cultural”, como “um ato de sobre-
vivência”. Precisamos conhecer o passado, nos dizia ela, mas 

                                                 
1 Docentes da Universidade Católica de Pelotas (UCPel), RS. 
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conhecê- lo de forma diferente, crítica, de modo a quebrar o im-
pacto de uma tradição patriarcal sobre nossas produções culturais 
e, em última análise, sobre nossas vidas. 

Também na teoria a questão da narrativa é abordada sob a 
égide do revisionismo. Donna Haraway (1991) propõe uma escri-
ta cyborg, transgressora e progressista, que ela define como “his-
tórias recontadas, versões que invertem e deslocam os dualismos 
hierárquicos de identidades naturalizadas”. Da mesma forma, 
Rosemary Hennessy (1993) enfatiza a importância do discurso no 
questionamento de práticas sociais. Segundo ela, a questão cruc i-
al do feminismo está nas histórias que contamos, na possibilidade 
de re-narrar-nos a nós mesmas. 

Como uma das formas mais contundentes e difundidas de 
narrativa mitologizante (no sentido de Roland Barthes), os contos 
de fadas ocupam lugar de destaque neste processo revisionista. 
Na crítica literária, estudos como os de Jack Zipes (1983, 1994) e 
Marina Warner (1994) procuram desmistificar o valor universali-
zante que lhes é atribuído, mostrando a relação entre o compo-
nente estético dos contos e sua função histórica de socialização. 
Na literatura, o impulso revisionista se manifesta através de alte-
rações narrativas, geralmente sob a forma de paródia, onde o an-
tagonismo proporcionado pela sobreposição de um discurso 
transgressor a um discurso dominante realça a intenção crítica e 
contestatória. 

Bastante freqüentes nas literaturas de língua inglesa, as in-
versões parodísticas de contos de fadas aparecem, por exemplo, 
na poesia de Anne Sexton e nos contos de Margaret Atwood, An-
gela Carter e A. S. Byatt. Figuram também nos Contos de fadas 
politicamente corretos de James Finn Garner já traduzidos para o 
português. No Brasil, embora não tenham um cunho ostensiva-
mente político e questionador, tais inversões têm sido utilizadas 
por escritores como Guimarães Rosa e Marina Colassanti. Entre-
tanto, é na literatura infantil e no humor que o revisionismo se faz 
mais presente. Chico Buarque de Holanda, Millôr Fernandes e 
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Luís Fernando Veríssimo apresentam alterações das principais 
histórias infantis, introduzindo, especialmente os dois últimos, 
uma crítica bastante mordaz aos costumes e à sociedade contem-
porânea através da paródia. 

O que nos interessa no presente trabalho é apresentar algu-
mas reflexões sobre possíveis implicações pedagógicas do fun-
cionamento discursivo da paródia na prática da leitura escolar, 
mostrando sua importância como ferramenta crítica através da 
qual as crianças e adolescentes podem aprender a constituir-se 
como mulheres e homens, dotados de poder e de desejo. Os con-
tos de fadas que alteram a clássica ordenação de gênero constitu-
em-se num espaço privilegiado para a construção imaginativa de 
tomadas de posição pelo sujeito que, ao poder se situar no eixo 
polissêmico (ou da transformação de sentidos) e não parafrástico 
(da repetição) da linguagem, rompe com as abordagens sexistas 
apresentadas em contos tradicionais. 

Há uma passagem do livro de Pedro Bandeira, O fantástico 
mistério da Feiurinha, publicado em 1986, que diz: 
 

Quase todas as histórias antigas que você leu terminavam dizendo 
que a princesa casava-se com o príncipe encantado e pronto. Iam vi-
ver felizes para sempre e estava acabado. 
Mas o que significa “viver feliz para sempre”? Significa casar, ter fi-
lhos, engordar e reunir a família no domingo para comer macarrona-
da? Quer dizer que a felicidade é não viver mais nenhuma aventura? 
Nada mais de anõezinhos, maçãs envenenadas e sapatinhos de cristal? 
Como é possível que heróis e heroínas tão sensacionais tenham pas-
sado o resto da vida assistindo ao tempo passar feito novela de televi-
são. É preciso saber o que acontece depois do fim. 

 
Bandeira, nesse fragmento, questiona um saber estabelecido, ins-

taura a dúvida quanto aos sentidos instituídos ao dizer. Mas o que signi-
fica “viver feliz para sempre”? Ele toca no real do sentido, naquilo que 
normalmente escapa às interpretações, interpretações essas derivadas de 
uma concepção de mundo como universo logicamente estabilizado. 
Parafraseando Pêcheux (1990), poderíamos formular questões como 
Quem é feliz para sempre? Em realidade? Além das aparências? etc., 
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perguntas que normalmente não são feitas, por não serem consideradas 
“apropriadas”. Poderíamos dizer metaforicamente que elas retiram o 
ponto final da certeza e instauram as reticências da dúvida, da continui-
dade dos sentidos, sentidos que são omitidos, mas que teimam em apa-
recer, por que fazem parte do real da história. 

A obviedade de que, se a princesa encontra seu príncipe encanta-
do, eles serão felizes para sempre, é uma característica dos espaços 
discursivos logicamente estabilizados. Segundo Pêcheux, há um série 
de evidências lógico-práticas que unificam aparentemente esses espa-
ços, tais como: 

 
− um mesmo objeto X não pode estar ao mesmo tempo em 

duas localizações diferentes; 
− um mesmo objeto X não pode ter a ver ao mesmo tempo 

com a propriedade P e a propriedade não P; 
− um mesmo acontecimento A não pode ao mesmo tempo 

acontecer e não acontecer, etc. 
 
No caso acima focalizado, teríamos, dentro desse quadro, 

ou se é feliz para sempre ou não se é feliz para sempre. E a felici-
dade, para as mulheres, como sabemos normalmente depende do 
aparecimento da figura do príncipe encantado. Bandeira justa-
mente questiona a estabilidade desse sentido que se cristalizou na 
sociedade. 

O questionamento de tais fatos que desestabilizam os sentidos 
sedimentados é típico do discurso parodístico, onde se enquadram as 
leituras revisionistas dos tradicionais contos de fadas. Esses contos 
constituem-se, via de regra, numa prática discursiva inibidora dos dese-
jos e mantenedora das dualidades características e constitutivas de cada 
um de nós, suje itos pragmáticos, que têm uma imperiosa necessidade 
de homogeneidade lógica e se sentem seguros e felizes num mundo 
semanticamente normal, isto é, normatizado (cf. Pêcheux). 

Todavia, o espectro dos sentidos que escapam à normatiza-
ção, que não estão sujeitos à coerção lógico-disjuntiva, materiali-
za-se em determinados processos discursivos. Um desses proces-
sos são as inversões revisionistas dos contos de fadas, discursos 
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parodísticos que podem produzir uma re- interpretação do papel 
social desses discursos. O confronto entre o discurso parodiado e 
o discurso parodístico possibilita o exercício de uma leitura que, 
ao evidenciar os deslocamentos de sentidos operados, pode vir a 
desvelar o modo pelo qual tais sentidos se constroem, desnatura-
lizando, assim, determinadas práticas sociais que se fundam no 
artificialismo das categorizações dualísticas que ainda caracteri-
zam as crenças culturais da sociedade ocidental. A análise do 
funcionamento do discurso parodístico tem pertinência pedagógi-
ca e não só acadêmica, uma vez que o uso pode se opor ao redu-
cionismo da escola que normalmente propõe uma leitura homo-
gênea, baseada em valores estabilizados ou legitimados social-
mente. 

Através da paródia, podemos mostrar que a sociedade está 
sendo constantemente recriada mediante práticas discursivas e 
que pode haver poder em tais práticas, um poder que, apesar da 
tendência à manutenção de determinados sentidos, também gera 
novos sentidos, elementos excluídos de um real que insiste em 
aparecer, ou seja, o discurso serve tanto para conservar quanto 
para alterar práticas sociais. Da mesma fo rma que utilizamos os 
contos de fadas tradicionais, um dos meios mais sensíveis empre-
gados por nós adultos para permitir às crianças o acesso à ordem 
instituída do mundo social2, podemos utilizar inversões parodísti-
cas que proponham outras possibilidades de leitura, instaurando 
sentidos contraditórios que desafiam os dualismos que sustentam 
as nossas certezas. 

Uma objeção a tal proposta poderia advir da idéia consen-
sual de que as contradições são prejudiciais e que devemos apre-
sentar um mundo coerente aos alunos. Todavia, mesmo respei-
tando esse ponto de vista, sabemos que o mundo não é coerente 
nem isento de contradições, apesar de nos esforçarmos para que 

                                                 
2 Esses contos empregam muitos dualismos característicos do pensamento ocidental; há 
os bons e os maus, bonitos e feios, homens e mulheres, adultos e crianças; os maus são 
castigados e os bons são premiados. 
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pareça unitário e linear. Além disso, pensamos que quando as 
contradições são identificadas como tais podem servir para mos-
trar a complexidade existente e tornar acessíveis outras posições, 
obviamente reconhecidas como legítimas e significativas. 

Sugerimos que, similarmente ao gesto do analista que busca 
desnaturalizar aquilo que foi produzido historicamente, procure-
mos ver como são construídas as transparências na materialidade 
discursiva, privilegiando, no espaço destinado à leitura escolar, 
um trabalho com discursos parodísticos. Ao exporem a precarie-
dade dos sentidos que se apresentam como transparentes e legíti-
mos, tais discursos apontam para gestos alternativos de interpre-
tação, talvez mais complexos de se lidar, mas importantes para 
mudar paradigmas que têm se constituído em armadilhas para 
encapsular a liberdade de escolha e a tomada de posições mais 
conscientes. 

O caráter heterogêneo que constitui o discurso parodístico – 
pois ele sempre se volta para o discurso do outro, permitindo re-
conhecer, paradoxalmente, semelhanças formais na cadeia signi-
ficante ao mesmo tempo que torna visível a diferença – possibili-
ta um trabalho de interpretação de certa maneira singular, uma 
vez que envolve um fenômeno de dupla leitura onde a relação 
que se estabelece entre o plano paródico e o plano parodiado é de 
fundamental importância. 

A heterogeneidade discursiva presente na paródia deixa-se 
evidenciar através de mecanismos lingüísticos que simultanea-
mente remetem aos sentidos do discurso-outro (o discurso paro-
diado) e aos novos sentidos (o discurso parodístico) que desmon-
tam o jogo de submissão e manipulação engendrado para reforçar 
e essencializar as hierarquias sociais. 

Um exemplo disso é a crônica de Luís FernandoVeríssimo, 
“Psiu”, onde a história da princesa que beija o sapo é recontada 
em sete versões historicamente situadas, da época feudal até os 
nossos dias. Já no parágrafo inicial, onde faz uma narração supos-
tamente “neutra” do conto original, podem-se notar claras marcas 
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de heterogeneidade discursiva, geralmente ausentes nas versões 
tradicionais (conectores de contrajunção, processos de relativiza-
ção, etc.), bem como outros elementos de interferência no texto, 
como as repetições, a negação e comentários que implicam uma 
atitude crítica. É o caso, por exemplo, de “a donzela acreditou” (e 
é portanto ingênua)”, “que fazia qualquer coisa virar qualquer 
coisa” (numa clara indicação de ironia) e “explorando os campo-
neses” (comentário crítico sobre o sistema sócio-político da época 
feudal). 

Um dos aspectos que mais chama a atenção e que pontua o 
texto de Veríssimo como um todo é o emprego de orações subor-
dinadas reduzidas de gerúndio e particípio que funcionam como 
glosas ou comentários no discurso parodístico. Além do exemplo 
acima, temos “e os dois viveram felizes para sempre, vendendo a 
prataria e os móveis”, “era um príncipe muito feio, deformado 
por gerações e gerações de casamento consangüíneo” e “foram 
morar na cidade, onde o príncipe ganhava a vida explorando seu 
título para tirar dinheiro da burguesia nascente”. O uso desse ex-
pediente sintático no discurso parodístico expõe a heterogeneida-
de que o constitui. Não uma heterogeneidade mostrada que dialo-
ga com o interdiscurso, a fim de manter ilusoriamente a monolo-
gia (ou unidade) do discurso, mas uma heterogeneidade não-
mostrada (no sentido de que não há índices visíveis na cadeia 
significante) que denuncia a diferença. Na realidade, enquanto na 
linguagem ordinária procuramos, através das glosas, do aspea-
mento e de outras marcas, a unidade, movidos pela ilusão da sub-
jetividade (cf. Authier-Revuz, 1990), nas paródias, abrimos espa-
ço para a dispersão, opondo-nos, assim, à força de coesão que 
normalmente se faz presente nos nossos discursos. Portanto, as 
inversões trabalham na direção da mobilidade dos sentidos im-
previsíveis, daqueles que não fazem parte da “natureza” dos con-
tos de fadas tradicionais. 

Em termos das representações de gênero, observa-se, ao 
longo das várias versões apresentadas, uma crescente subversão 



E (NÃO) FORAM FELIZES PARA SEMPRE... 

 348  

do papel da mulher, que passa de ingênua donzela medieval a 
companheira de um homem empreendedor dos anos 20 deste sé-
culo, a mulher emancipada da década de 60, para culminar numa 
bem sucedida empresária dos nossos dias. Essa evolução apresen-
ta a voz feminina que não é ouvida nas versões tradicionais. Por 
exemplo, numa das versões apresentadas no texto de Veríssimo, 
quando o sapo diz que se transformaria de novo em príncipe, se a 
donzela lhe desse um beijo, a moça diz: “Beijo de língua, não!”. 
Em outra, a moça “levanta uma questão técnica”: “Precisa ser 
donzela?” 

Nas versões iniciais, o casamento é uma constante: até o i-
nício deste século, “eles foram felizes para sempre”. Nas paródias 
mais recentes, a mulher ou literalmente chuta o sapo e solidariza-
se com a bruxa ou, sozinha, explora com sucesso o fato de ter 
encontrado um sapo falante: “E ela fez uma fortuna em contratos 
publicitários, e viveu feliz para sempre”. Finalmente, na era da 
informação, a personagem feminina esquece o sapo (e o que ele 
lhe proporcionaria, como amor, casamento, felicidade) e procura 
a bruxa, já que é esta que possui a “informação privilegiada” tão 
valorizada em nossos dias. 

Portanto, enquanto que o conto de fadas tradicional conser-
va o caráter mitológico da narrativa, que transforma o histórico e 
contingente em universal e eterno (Barthes, 1956), as versões 
parodísticas desmi(s)tificam a história e, ao devolver a heteroge-
neidade a um texto predominantemente homogêneo, colocam em 
movimento algo que fora “congelado” e ideologicamente fixado 
em sua significação. Como observa Thompson em seu recente 
estudo sobre ideologia e os meios de comunicação (1998), “nas 
histórias (...) que preenchem muito de nossas vidas cotidianas, 
estamos, continuamente, engajados em recontar a maneira como 
o mundo se apresenta e em reforçar (...) a ordem aparente das 
coisas.” É contra este processo de estabilização ideológica que o 
discurso parodístico pode agir, já que a paródia instaura a possibi-
lidade de ler criticamente as marcas sociais deixadas pelas ver-
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sões tradicionais dos contos de fadas, tornando visível sua histo-
ricidade e contribuindo politicamente para reconfigurações e des-
locamentos de posições que podem interferir positivamente na 
constituição de identidades. 

Esse tipo de leitura, baseada numa consciência de gênero e 
guiada pelos conceitos de reescritura e de heterogeneidade dis-
cursiva, pode e deve ser explorado em sala de aula. Situações que 
apresentem toda uma gama possível de posicionamentos, além 
dos normalmente acessíveis e “apropriados”, podem se revelar 
uma prática mais produtiva e libertadora, permitindo (e mesmo 
incentivando) o acesso a novas formas de relações sociais, a no-
vos modelos de poder e de desejo. 
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